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,I . ENoUADRAMENTo GERAL DA TEMÁTICA.
A reflexão sobre o Poder Local, respectivas potencialidades e limitações e perfil
na realidade portuguesa, apresenta um carácter relativamente incipiente, apesar
do acréscimo do número de projectos de investigação relativos à acção de base
local, incidentes no papel que desenvolvê e nas relações estabelecidas tanto a
nível local como a nível nacional e regional.
O estudo da prática do Poder Local desdobra-se em duas grandes vertentes de
análise: uma, considera-o como mera extensão do Poder Central e outra,
entende-o como independente do Poder Central, logo, autónomo na sua
capacidade de intervenção. Enquanto a primeira perspectiva se fundamenta na
necessidade do governo local obter transferências financeiras do Poder Cenkal
para exercer a respectiva autonomia ou indêpendência, na uniformização dos
serviços públicos definidos pelo Poder Central e na dependência da intervenção
autárquica face à legislação proveniente do Poder Central, a segunda
perspectiva suporta-se no facto de o governo local, como instituição
representativa da democracia, ser a ligação última da cadeia de autoridade
relacionada com o eleitorado.
Qualquer uma das interpretações reportadas detém um significado explicativo
perante as capacidades de intervenção do Poder Local. Ambas partilham da
premissa da capacidade de exercício do poder, quer este provenha do governo
centraf, quer do eleitorado. Na análise a realizat interessa sobremaneira a
capacidade decisional em si, em articulação com os respectivos
constrangimentos, potencialidades e exequibilidade. lmporta identificar a relação
entre as solicitações e as exigências expressas e as opções pelas alternativas
de acção efectuadas e omitidas, com as respectivas fundamentações, e o papel
dos distintos actores sociais, explicita ou implicitamente, envolvidos.
A escolha da alternativa de acÇão pública a desenvolver para a consecução dos
objectivos imediatos pressupõe a disponibilidade de informação-base sobre os
recursos a afectar, os possíveis impactos e a respectiva relação com as
pretensões existentes, o que remetê para a extensão da capacidade de influir na
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decisão a todos os actores envolvidos a este nível do processo decisório. A
acção pública preconizada pela Autarquia Local advêm, portanto, das
especificidades dos distintos grupos locais, dado precisar responder às
necessidades e pressões sociais protagonizadas por estes, não tornando
obrigatório que a gestão política e social do Poder Local e a respectiva
delimitação de competências pressuponham a capacidade de intervir, quer na
resolução dos problemas, quer no acréscimo da democratização das decisões
ou, ainda, na motivação das populações para as problemáticas locais. Neste
contexto de dinâmica política e social do executivo autárquico local, a análise
dos processos de decisão assume pleno significado.
A acção pública resulta da evolução de um processo, o qual percorre distintas
fases e no qual agem diversos actores a fim de aproximarem o resultado final
aos respectivos interesses. Neste enquadramento, o desenvolvimento das
opções de acção, a respectiva defesa e a decisão pela prática de uma acção
concreta, assumem um amplo significado social e político. Fenómenos
importantes e imprescindÍveis na e para a vivência social e política, os
processos decisórios não são lineares ou simples, dada a progressiva
complexidade, reflêxo directo da crescente diversificação e multiplicidade social.
A respectiva evolução depende, directa ou indirêctamente, de um número
significativo de factores, manifestos ou latentes, de natureza diferenciada. O
respectivo processamento ao nível das organizações públicas expressa a
complexidade existente face à presença de diversas pessoas, de valores
diferenciados e de interesses potencialmente divergentes e ainda dos
contributos de distintas organizações de âmbito central, regional ou local,
dotadas de natureza, especificidade e amplitude diversificadas. lnsere-se,
exactamente neste último cenário, o objecto de estudo do presente trabalho: os
processos decisórios de natureza político-administrativa de uma Autarquia
Local, entendida como um subsistema polÍtico e, em simultâneo, como um
subsistema administrativo.
As Autarquias Locais incumbe uma multiplicidade de competências, atribuições
e funções regidas, globalmente, pela pretensão de se obter qualidade de vida e
bem-estar para os munícipes. A caracterização destes últimos é heterogénea.
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As necessidades são diversificadas, as expectativas distintas e, logo, as
exigências e solicitações diferenciadas. Caberá, então, à Autarquia Local
promover a articulação entre estas obtendo, em princípio, dessa forma, a
harmonia e satisfação da população. Mas, se a população não é homogénea, a
configuração da própria Autarquia Local evidencia, igualmente, a diversidade de
presenças político-partidárias defensoras de interesses, perspectivas e projectos
de acção pública distintos o que parece justificar propostas de executivos
autárquicos unicolores. A identificação das cedências, das intransigências e das
posturas politico-partidárias, no desenvolvimento dos processos decisórios
objectos de deliberações e de acção pública, constituem, por isso, um campo
fértil de investigação.
Os processos decisórios constituem um objecto de estudo da Ciência Política e
da Ciência Administrativa de grande relevo cientíÍico, social e político. A
natureza das condicionantes presentes, a diferente valoração dos interesses
envolvidos, o constrangimento dos recursos, a lógica social, económica e
política subjacentes e os impactos no terreno justificam a respectiva pertinência.
Na abordagem da fenomenologia em causa procura-se identificar a evolução do
processamento das decisões, nomeadamente, ao nível dos trâmites da
estruturação respectiva e da forma como as situações são ponderadas e
decididas, por forma a compreender melhor os significados da conduta político-
partidária, captar as lógicas de funcionamento da organízação e reflectir acerca
das inibições e implicações destas decisões. Dado que, teoricamente, as
opções efectuadas a este nível têm como pressuposto base convergir para os
interesses comuns da área de intervenção da entidade decisória, em termos
práticos importa verificar a presença, ou não, de desvios e eventual prevalência
de interesses sectoriais ou globais.
Para além da pertinência científica, a presente análise reveste-se de um
interesse eminentemente prático, na medida em que o objecto de estudo
determina a vivência local, de forma mais ou menos nítida.
O estudo da estrutura, funcionamento e articulação do Poder Local com os
diversos actores locais permitirá delimitar a respectiva preponderância,
mêdiante uma perspectiva polÍtico-institucional. Assume-se, a priori, a
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dificuldade de se definirem as características e as funções das práticas políticas
do Poder Local institucional dado êstas serem grandemente delimitadas pela
prática através da apreciação da capacidade de intervenção institucional, do
grau de pluralidade do poder político local e das formas de legitimação da
respectiva acção política e social.
2. O oBJEcTo DE ESTUDo.
A presente análise incide sobre um subsistema político - Autarquia de S. Brás
de Alportel. Estuda-se este subsistema como organização, na figura da
Assembleia l\ilunicipal (AIM ) e da Câmara l\ilunicipal (CM), como actividadê,
mediante o processo de formação da decisão aÍ desenvolvido, e como
resultado, na configuração das políticas públicas decididas. O processo
decisório nucleariza a análise por se considerar o entendimento exclusivo do
acto decisório em si, como redutor do fenómeno, inibidor da percepção dos
factores e agentes determinantes e indutor de interpretações erróneas.
Designam-se as decisões como político-administrativas porque, apesar de
incumbir às autoridades políticas eleitas a definição das políticas a seguir, o
poder efectivo de decisão estende-se para além das competências meramente
jurídicas. Existe uma série de actores administrativos, sociais e políticos que
desenvolvem esforços no sentido de influenciar a elaboração das escolhas, pelo
que a análise considera êstas distintas presenças, sem contudo, pretender
considerar os actos administrativos em si e restringindo-se, apenas, aos
comportamentos desenvolvidos, aos Ínputs expressos e aos outputs produzidos.
Os processos de formação de decisões político-administrativas a analisaÍ
delimitam-se, materialmente, ao lVlunicÍpio de S. Brás de Alportel, na figura das
temáticas presentes nas actas das reuniões dos respectivos órgãos: Att/ e CIVI
e, cronologicamente, ao período entre',l983 e 1997 abarcando, assim, quatro
mandatos autárquicos completos: os dois primeiros, de 1983 a 1985 e de 1986 a
1989, protagonizados maioritariamente pelo Partido Social Democrata (PSD), e
os dois últimos, de 1990 a 1993 e de 1994 a 1997 , desenvolvidos
maioritariamente, pelo Partido Socialista (PS).
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A escolha do l\4unicÍpio em causa ficou a dever-se à sua história polÍtica recente
marcada pela alternância político-partidária no Poder Local, ao facto de se
localizar no interior do Algarve e, por isso, usualmênte menos lembrado e
menos conhecido, e a complementar, mas não irrelevante, à autorização da CIM
de S. Brás de Alportel para realizar a investigação proposta com a consequente
disponibilidade do executivo autárquico e do respectivo corpo administrativo em
facultar a informação necessária e requerida.
A escolha da análise transversal de quatro mandatos autárquicos suporta-se na
necessidade de ter, à partida, um quadro comparativo que permita o
desenvolvimento de uma análise sistémica e fundamentada. Os quatro
mandatos autárquicos desdobraram-se em dois mandatos consecutivos
exercidos pelo PSD e em dois mandatos exercidos consecutivamente pelo PS.
Pareceu incorrecto analisar diferentes presenças no executivo autárquico e a
opção por um único mandato de cada partido político suscitou, igualmente,
dúvidas na medida em que, por um lado, a comparação entre o segundo
mandato do PSD e o primeiro do PS não favorecia o equilíbrio e a paridade
procurada ê, por outro lado, a comparação dos dois primeiros ou dos dois
segundos também nâo surgiu como viável face ao distanciamento e interrupção
no tempo e ao diferente contexto e êstrutura presentes.
Assim, seleccionaram-se dez processos decisórios decorridos nos distintos
mandatos com base nos critérios de presença em ambos os órgãos autárquicos,
de impactos notórios junto da população ou de colectividades locais, de
pertinência para o Concelho, de se terem iniciado dentro do período
considerado e, preferencialmente, de terminarem dentro do mesmo perÍodo: um,
deconido no mandato de 1983-1985, outro, nos mandatos de 1983-1985 e de
1986-1989, um terceiro no mandato de 1986-1989, dois oukos decorridos nos
mandatos de 1986-1989 e de 1990-1993, um outro relativo ao mandato de
1990-1993, dois deconidos nos mandatos de 1994-1997 e, por fim, dois
processos decisórios que percorreram os quatro mandatos autárquicos.
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3. QUESTÕES METoDoLÓGICAS.
O recurso ao estudo de caso emergiu como uma das formas possÍveis de
abordagem à temática, enquadrando-se na Política Comparada, sendo objecto
de escolha por permitir uma análise mais aprofundada, essencialmente
exploratória do tema, na qual torna-se possível identificar os sentidos dos
comportamentos políticos ao longo dos processos decisórios, procurando
verificar uma determinada realidade político-administrativa. O desenvolvimento
dos estudos de casos ampliam a capacidade de se estabelecerem comparações
e suscitam novas hipóteses de trabalho aptas a serem utilizadas em outros
trabalhos, em outras vertentes de estudo.
Constituindo a Autarquia de S. Brás de Alportel um subsistema do sistema
polÍtico e administrativo português, a análise suporta-se no modelo sistémico
(Easton 1967), procurando-se delimitaÍ os inputs e os outputs desenvolvidos do
e para o meio ambiente, bem como as retroacções efectuadas (Deustch 1963).
Pretende ser um estudo exploratório, descritivo e explicativo de um caso
concreto, entendendo-se a análise crítica da evolução dos processos decisórios
como fundamential para a percepção da identiÍicação para com o meio
envolvente onde será atribuído pafticular interesse às filiações partidárias, à
estruturação do processo decisório e aos interesses em causa.
Para além da satisÍaçâo formal dos requisitos de ordem académica e das
questões gerais anteriormente referidas, o presente trabalho visa atingir os
seguintes objectivos específicos, no caso concreto de S. Brás de Alportel:
averiguar acerca da influência dos diversos actores políticos e sociais na
configuração, decurso e término dos processos decisórios; identificar eventuais
relações de solidariedade polÍtica bem como de conflito; confrontar o interesse
local com o interesse polÍtico; observar se existe continuidade das políticas
públicas desenvolvidas entre mandatos autárquicos; verificar em que medida as
políticas públicas locais resultam das pretensões de satisfação de necessidades
da população ou dos interesses particulares dos actores envolvidos na decisão;
averiguar acerca dos níveis de participação da população nos processos
decisórios; comparar os comportamentos políticos dos diversos actores e a
importância relativa das polÍticas pÚblicas no quadro dos mandatos em análise.
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Considerando que a Autarquia Local é liderada, em cada mandato autárquico,
pelo partido político com o maior número de votos obtidos nas eleiçôes
autárquicas precedentes; considerando que cada partido político, em função da
respectiva linha ideológica, defende uma determinada perspectiva interventora
para o lVlunicípio; suscita-se a seguinte questão, à qual se procura responder no
decurso da investigação realizada: Será que, no caso específico analisado, as
decisões político-administrativas e os processos decisórios que as motivam são
imunes às diferenças ideológico-partidárias, ao exercício das pressões
desenvolvidas por actores exteriores aos órgãos autárquicos e os interesses
locais se sobrepõem aos.interesses partidários?
O presente trabalho procura testar diversas hipóteses, consistindo as hipóteses
principais alternativas nas seguintes proposiçÕes:
- Os processos decisórios subjacentes às polítlcas públicas desenvolvidas pela
Autarquia Local nas distintas áreas de intervenção, sofrem a inlluência de vários
actores sociais, admÍnistrativos e políticos, formais e informais, quer de nível
local, quer de nível regional, que privilegiam as estratégias individuais,
nomeadamente partidárias, em detrimento dos interesses do lVlunicÍpio, e,
ainda, da especifrcidade da gestão partidária dos órgãos autárquicos.
- Os processos decisórios subjacentes às políticas públicas desenvolvidas pela
Autarquia Local nas distintas áreas de intervenção, sofrem a influência de vários
actores soctàis, administraüvos e políticos, Íormais e informais, quer de nível
local, quer de nivel regional, sem se colocar em questão os interesses do
Município, em termos genéricos, e independentemente da especillcidade da
gestão partidária dos órgãos autárquicos
A complementar as hipóteses alternativas principais emergem três hipóteses
secundárias, assim Íormatadas:
- lndependentemente do mandato autárquico, os eleitos locais líderes do mesmo
apresentam entre si uma forte solidariedade política relativa às posturas
defendidas quer na AM, quer na CM, ao longo dos processos decisórios.
- lndependentemente do mandato autárquico, os elementos dos partidos da
oposição procuram desenvolver a confrontação política, opondo-se
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maioritaliamente às posições assumidas pelo poder político legitimamente
constituído, quer na CM, quer na A[\í, ao longo dos processos decisórios.
- lndependentemente do mandato autárquico, os represêntantes dos partidos
polÍticos paÉilham de posições idênticas em relação aos diferentes assuntos
debatidos, quer estando na CM ou na AIV, ou seja, as solidariedades intra-
paÍidárias sobrepõem-se a outro tipo de condicionantes, ao longo dos
processos decisórios.
O carácter científico ambicionado na realização de distintos trabalhos e estudos
resulta da utilização adequada e conforme de um método1 seleccionado tendo
em consideração os objectivos a atingir, e de técnicas2 permissivas à recolha,
tratamento e análise dos dados necessários ê coerentes com as temáticas êm
causa. A articulação destas duas vertentes permite a efectivação de
interpretações e/ou conclusões credíveis nas investigações desenvolvidas.
Este estudo de casos procura analisar, de modo intensivo, uma situaÇão
particular com as reshições e constrangimentos implícitos à possibilidade de se
proceder a generalizações, privilegiando a análise qualitativa sem, contudo,
descurar a realização da interpretação quantitativa sempre que se considere
possÍvel e se entenda necessária, pelo que rêcorre a várlas técnicas4.
Revelou-se igualmente preponderante o rêcurso à documentação base do
domínio de investigação. Nêste contexto, efectua-se a pesquisa documental
como procedimento metódico da detecção, recolha e crítica de dados êxistentes
I O método é susceptivel de ser entendido como "uma estratégia integrada de pesquisa que
organiza criticamente as prátieas de investigaçâo, incidindo nomeadamente sobre a selecção e
articulaçâo das técnicas de recolha e análise de informação" (Costa 1986: I 29),
? As técnicas não se confundem com o método, São antes, "um insttumento de trabalho que
viabiliza a realização de uma pesquisa, um modo de se conseguir a efectivação do conjunto de
operações em que consiste o método, com vista à verificação empírica - confrontaÇáo do corpo
de hipótêses com a informação colhida na amostra" (Pardal e Coneia 1995: 48), Contudo,
também não são autónomas em relação ao método, dado ser este que as selecciona e as
conjuga, A opção por determinadas técnicas resulta directamente da(s) hipótese(s) de trabalho e
do corpo de indicadores pertinentes definidos para o estudo em concreto,
3 o case study ancontra-sê vocacionado, como a própria designaçáo o indica, para a análise de
forma intensiva, em profundidade, de situações particulares, É um método bastante limitado
quanto à generalização, apenas possi'vel em condiçôes muito particulares, Desenvolve um
estudo clínico dos caso6 paÉiculares pelo que se caracteriza por ser essencialmente qualitativo,
a O estudo de caso apresenta-se flexivel no recureo às técnicas, ao permitir a utilização de uma
grande diversidade destas e possibilitar a recolha de informação diversificada relativa à situação
em análise, viabilizando o respectivo conhecimento e análise.
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procurando a respectiva interpretação no quadro da investigação empreendida,
materializada, essencialmentê, nas actas das reuniões da CM e da AMs, dado
constituírem a fonte de informação por excelência.
As entrevistas não-estruturadas dirigidase efectuadas aos actores envolvidos
nos processos decisórios seleccionados, tambem não são descuradas, dado
considerar-se contributivas ao desenho completo das informações necessárias à
consecução da análise cientíÍica pretendida.
A presente análise envolve o estudo da perspectivação das temáticas pelos
órgãos autárquicos e pelos partidos políticos com assento nestes, da tipologia
das decisões polÍtico-administrativas, de vários processos decisórios decorridos
dentro do período estipulado - 1983-1997, das relações estabelecidas com as
associações locais e, por Íim, da participação política dos munícipes.
Cada uma destas situações é objecto de uma analise interpretativa. A técnica
utilizada é a análise de conteúdo7 dado entender-se a matéria de conteúdo
como determinante, pretendendo-se exprimir o sentido, a intenção, ou ainda, a
forma como as situações são perspectivadas. Entre as diferentes possibilidades
de categorização do conjunto das técnicas da análise de conteúdo, a análise
temática permite o levantiamento das atitudes, das posturas políticas assumidas,
suprimidas e omitidas pelos órgãos autárquicos e pelos partidos políticos com
assento nestes, relativas às questões em concreto, às áreas de competência
sobre as quais lhes incumbe agir (Bardin 1995).
Enquanto na análise da perspectivação das temáticas se procura evidenciar que
competências e, consequentemente, que outputs são assumidos, suprimidos e
5 As actas dos órgãos autárquicos inserem-se na classificação de fontes escritas oflciais, Em
sentido estrito, uma ionte é oficial quando depende de uma autoridade pública Ou seja, 'as
fontes oficiais dependem em exclusivo de agentes do Eetado ou de pessoas mandatadas pela
autoridade do Eshdo e que agem no quadro das suas funções" (Saint-Georges 1997:22).
ô A opção pelas entrevistas não-estruturadas dirigidas, em detrimento das estruturadas e semi-
estruturadas justifica-se por permitir uma maior liberdade de actuação. Centrando'se num tema
faculta a formulação de questõee relativas a eete pelo entrevistador e, em simultâneo, maior
liberdade de resposta pelo entrevistado (Pardal e Coneia '1995).
7 Com base nos objectivos de investigação definem-se unidades de análise que são
extremamente importantês para estabelecer comparaçôes entre as diversas concepções
cultural-politico-sociais existentas ao longo dos mandatos e, igualmente, para encontrar a6
variações que certas políticas podem sofrer, atendendo ao contexto e aos protagonistas do
momento (Bardin'1995).
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omissos, na análise da tipologia das decisões polÍtico-administrativas procura-sê
comparar os comportamentos desenvolvidos pelos eleitos locais em ambos os
órgãos autárquicos relativos a questões idênticas e averiguar acerca das
respectivas identidades e divergências. No estudo dos processos decisórios
procura-se identificar o desenvolvimento das posturas e atitudes dos actores
envolvidos, na análise das relações com as associações locais intenta-se
detectar as temáticas preponderantes e o$ inputs e outputs desenvolvidos e, por
fim, na participação polÍtica dos munícipes pretende-se identificar as causas
principais para a mesma e respectivas configurações. Cada vertente de análise
efectua-se considerando sempre, a delimitação dos mandatos autárquicos.
4. PmHo DE TRABALHo.
Após se ter efectuado as considerações preliminares necessárias para a
compreensão e singularidade da análise, nomeadamente, o enquadramento
geral da temática, a definiçâo do objecto de estudo, a definição das questôes
metodológicas e a explicitação do método e das técnicas a utilizar, procede-se
ao desenvolvimento da disseÉação que se decompõe em 5 grandes paÉes.
A I Parte ocupa-se da caracterização da Autarquia Local integrada na
Adminishação Pública em Portugal, em geral, e no caso específico de S. Brás
de Alportel, estruturando-se em 4 capÍtulos.
No Capítulo 1 procede-se ao entendimento da Autarquia local como uma
organização e à definição e diferenciação entre o Poder PolÍtico Autárquico e o
Poder Administrativo, situações susceptíveis de motivarem, por vêzes, alguma
confusão, mas que efectivamente não se identificam. O Capítulo 2, por sua vez,
trata das questões legais referentes à Autarquia Local, no contexto da
Administração Pública Local, nomeadamente, com a definição das atribuiçõês
das Autarquias Locais e das competências dos órgãos respectivos decorrentes
no período em análise. São salientadas as alteraçõês ocorridas neste mesmo
período, quêr no sentido da supressão ou inclusão, novidade de incumbências,
dado entender-se que se reflectêm na própria forma de prossecução dos
mandatos. O regimê financeiro da Autarquia Local, bem como as evoluções
respectivas sofridas, atendendo à preponderância inata para o decurso dos
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mandatos e respectivos conteúdos concretos, encontra-se patente no CapÍtulo
3. Por último, o CapÍtulo 4 ocupa-se da caracterização do Concelho de S. Brás
de Alportel, percorrendo a vertente geológico-geográfica, demográfica,
económica, sociocultural e política. Procura-se, não só, dar uma imagem global
do Concelho, mas também apresentar as mudanças ocorridas, no âmbito destas
vertentes, dentro do período em análise, constituindo-se assim, um pano de
fundo, um cenário importante à compreensão do objecto de estudo. No caso
concreto da vertente política, apresentam-se os dados especificados relativos a
cada mandato em estudo, nomeadamentê, os resultados eleitorais obtidos com
as percentagens respectivas e os consequentes cargos políticos bem como a
caracterização do perfil dos eleitos locais.
Na ll Parte procede-se ao enquadramento teórico do processo de tomada de
decisão e subdivide-se em quatro capítulos.
O CapÍtulo 1 desenvolve a confrontação e reflexão entre o conceito de decisão e
de processo decisório, apresentando as limitações da consideração única e
exclusiva do acto puro da decisão e defendendo, por conseguinte, a
necessidade da análise da evolução das ideias e das posturas rêlativas ao
problema-alvo da decisão. O Capítulo 2 apresenta os parâmetros fundamentais
da formação da decisão referindo-se, portanto, formas distintas de
procedimentos, com vista à tomada de decisões, defendidos como exequíveis.
O Capítulo 3 incide sobre a formação da decisão em si, adoptando uma
perspectiva sistémica desta, e atribui uma particular relevância ao papel dos
inputs e dos outputs, considerando estes últimos como assumidos, suprimidos
ou omissos. Por fim, o Capítulo 4 foca os possíveis métodos de análise dos
processos decisórios, defendendo a articulação destes na prossecução da
análise dos casos concretos seleccionados.
A lll Parte apresenta as condicionantes e os agentes do processo decisório e
estrutura-se em oito Capítulos.
O Capítulo 1 explora as concepções dos grupos de pressão e dê interesse,
dado perspectiva-los como realidades distintas, desenvolvendo ainda as acções
protagonizadas por estes, bem como a diversidade de modelos interpretativos
respectivos. A consideração, definição dos partidos polÍticos e da sua acção
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êstá patentê no CapÍtulo 2. O CapÍtulo 3, por seu lado, subordina-se à
concêpção dos grupos parapolíticos. O Capítulo 4 desenvolve o tema das elites
locais como potenciais influentes nos processos decisórios. Os actores
administrativos, tal como as acções por si desenvolvidas, est€io presentês no
Capítulo 5. O Capítulo 6 reflecte acerca da relação que a Autarquia Local
estabelece com a Administração Central concebendo-a essencialmente,
constrangedora, O Capítulo 7 desenvolve o tema da informação como elemento-
chave e condicionante das decisões e, por fim, o Capítulo I considera a
designação e a preponderância do agenda setting.
A lV Parte procede à análise empírica e desdobra-se em cinco Capítulos.
O CapÍtulo 1 debruça-se sobre a importância relativa das temáticas, procurando
identificar, em cada mandato, quais são os outputs assumidos, os outputs
suprimidos e os outputs omissos. O Capítulo 2 apresenta a confrontação das
posturas assumidas pelos órgãos autárquicos relativamente às mesmas
questões, às mesmas polÍticas públicas procurando identificar as solidariedades
existentês e a relação entre os interesses locais e partidários, partindo do
pressuposto que os partidos políticos defendem parcelas significativas de
interesses locais, em função dos vários mandatos. O Capítulo 3 procede à
análise dos processos decisórios seleccionados, em função dos critérios
inicialmente apresentados, O Capítulo 4 procura caracletizaÍ as relações
desenvolvidas entre a CM e a AM com as associações locais. O Capítulo 5
analisa a participação da população, quer nas decisões proÍeridas na CM, quer
nas decisões proferidas na AM, privilegiando-se a sua participação nas reuniões
oficiais, face à ausência de registos de outros tipos possíveis de participação.
No fim de cada Capítulo desta lV Parte, procede-se a conclusÕes parciais com o
intuito de organização e arrumação das ideias transmitidas.
Por fim, como Capítulo último, apresentam-se as conclusões finais, síntese e
sumo, portanto, de toda a análise efectuada ao longo do trabalho.
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I Pnnrr - A AourrursrRRÇÃo PúBLtcA LocRl er,t PoRruoel r eu S. BnÁs oe
ALPoRTEL.
O estudo dos processos decisórios desenvolvidos no âmbito de uma Autarquia
Local, concretamente, a Autarquia Local do Concelho de S. Brás de Alportel,
pressupõê o desenvolvimento da contextualização respectiva no quadro da
Administração Pública em geral, e da Administração Pública Local em particular.
Saber em que consiste a Administração Pública Local, e mais concretamêntê a
Autarquia Local, emerge como uma vêrtente de reflexão incontornável, tanto
mais que resulta da conjugação de dois níveis de desempenhos, o
administrativo propriamente dito desenvolvido pelos funcionários e quadros
técnicos integrados por concursos públicos, e o político desenvolvido pelos
eleitos locais resultantes dos sufrágios universais realizados localmente, Em
simultâneo, a definição das competências, das akibuições, dos regimes jurídico
e financeiro, bem como as evoluçôes respectivas, surgem igualmente
determinantes para o enquadramento e a consecutiva compreensão das
políticas públicas prosseguidas.
Contudo, a questão não fica esgotada. Na medida em que o estudo se reporta a
um caso concreto, perfeitamente identificado e identificável, não Íaz sentido
descurar a caracterização do Município em causa, decomposta, por sua vez, em
várias dimensões consideradas pertinentes para o desenho total respectivo,
face ao condicionamento, quer explícito, quer implícito, que desenvolvem,
Assim, efectua-se a caracterização do Município no âmbito geológico-
geográfico, demográfico, económico, sociocultural e político, naturalmênte em
termos de evolução e não em termos estáticos, dado que o período em análise,
sensivelmente quinze anos, sofreu obrigatoriamente mudanças, umas mais
visíveis ou mais importantes do que outras mas, sem dúvida, determinantes do
contexto onde se processam as acções públicas,
CApÍTULo í - A AurARourA LocAL EM PoRTUGAL E EM S. BRÁs DE ALpoRTEL.
O estudo e a consequente caracterização da Autarquia Local pressupõem o
entendimento respectivo num quadro mais amplo: o quadro do Poder Local e da
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Administração Pública Local. O último conceito é, sem dúvida, mais abrangente
na medida em que respeita igualmente aos serviços delegados pela
Administração Pública e representados localmente, quer ao nível das finanças,
quer ao nível educativo, quer ao nível da saúde, entre outros definindo-se,
objectivamente, como "o conjunto de actividades, fundamentalmente de
execução das decisões políticas e legislativas visando assegurar as diversas
tareÍas definidas" e, subjectivamente, como "o conjunto de serviços e entidades
encarregadas de levar a cabo as actividades administrativas" (Sá 2000: 37,39),
Veja-se como se perspectiva a concepção da Autarquia Local neste cenário.
Quer o Poder Local, quer a Administração Pública Local, como um todo, têm
sofrido evoluções notórias e determinantes da caracterizaçáo respectiva actual.
Emerge como unânime na literatura relativa que o Poder Local "tem
desempenhado um importante papel em termos de promoção do
desenvolvimento e na elaboração da política económica e social" (Rodrigues
1997:25) ao suscitar um significativo número de iniciativas e projectos locais
promotores da melhoria das condições de vida e de trabalho das populações
respectivas e que "a administração local em Portugal se encontra no limiar de
uma nova fase" (Jacinto 1994: 79) caracterizada por um novo tipo de
envolvimento municipal com repercussões no ordenamento e no exercício de
iniciativas promotoras do desenvolvimento socio-económico. Contudo,
observam-se algumas limitações impostas pelo Poder Central.
A cenÍalização da Administração Pública Local em Portugal provoca a reduzida
autonomia das Autarquias Locais sendo a tutela e o controlo grandemente
exercidos pelos representantes regionais ou nacionais do Poder Central sobre
as autoridades locais ou regionais. A acrescer à submissão expressa
encontram-se, ainda, as finanças locais atribuídas pelo Poder Central através do
Orçamento do Estado (OE) direccionadas, êssencialmente, paa o
funcionamento dos serviços de utilidade pública localizados nos Municípios
(Fernandes 1995) e que assumem maior ou menor significado dependendo da
caracterização económica e do grau de autonomia financeira de cada MunicÍpio
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em concreto8. Ou seja, tendencialmente, as decisões mais preponderantes são
reservadas ao Poder Central (Sá 2000).
A relação entre a Administração Pública Central e a Administração Pública Local
e mais concretamente, a Autarquia Local, configura-se dinâmica perante as
mutações legislativas ocorridas com o intuito de se (re)definirem os papéis
respectivos, as acções e as políticas públicas de competência respectiva. A
maior alteração acontece, sem dúvida, com a implementação do Regime
Democrático com o 25 de Abril de'1974 e com o novo corpo legislativo que
produz, posteriormente, concepções de políticas locais e do Poder Local com
novas implicações em que se procura significar a vocação dos órgãos locais
para o provimento das necessidades e do condicionamento da evolução futura
das áreas territoriais subjacentes. Contudo, esta reconstrução revela-se algo
desajustada, ambígua ou omissa devido às limitações, quer das capacidades,
quer das competências, da Autarquia Local perante as diferenciadas e
sistemáticas solicitações de que foi e é objecto e que motivaram e motivam a
desadequação entrê a formalidade inerente e a informalidade vigente das
acções públicass. O Poder Local constituído por um valor simbólico e
simultianeamente, por uma realidade significativa da vigência do regime
democrático apresenta, assim, um certo distanciamento entre a lawin the books
e a law in actÍon (Mozzicafreddo e al 1991) podendo esta última não coincidir
com a normatividade oficial perante o assumir, de modo informal de
"competências" pelas Autarquias Locais, inexistentes no enquadramento jurídico
respectivo (Ruivo 2000b)), justificado pela proximidade fÍsica e "aÍectiva" aos
problemas locais.
? A importância relativa das verbas transferidas do Poder Central para as Autarquias Locais
relaciona-se directamente com as fontes de receitas das quais as mesmas podem beneficiar,
Enquanto algumas Autarquias Locais são bastante autónomas na consecução dos projectos
respectivos e nas polfticas públicas desenvolvidas, dado disporem de receitas próprias elevadas,
outÍas dependem quase em exclusivo, das verbas remetidas para a consecução dos
investimentos programados.
,'A evolução do Poder Local, das conflgurações político-adm inistrativas e económicas das
Autarquias Locais têm decorrido 'num quadro dê actuação estratal em que o nível das
discrepâncias entre o que se encontra legalmente estatuído e as pÉticas reais (efectivas ou por
omissão) tem vindo a ser muito alto'(Ruivo 2000a1:'17),
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Consequentemente, "nas relações entre Poderes Cenhal e Local, a
objectividade da ordem jurídica e político-administrativa é, assim, decisivamente
marcada por traços de ambiguidade e ambivalência, em resultado dos quais os
órgãos e actores locais tendem muitas vezes a não se assumir como sujeitos ou
destinatários meramente passivos dos enquadramentos oficiais do Estado
Central" (Ruivo 2000a1: 18) e assumem como área passível de intervenção,
todas as questões relativas à população e território, desde que não estejam
dependentes de outra entidade pública.
O Poder Local evoluiu, ao longo dos anos, no sentido da ampliação, formal e
informal, das competências respectivaslo pelo que o seu exercício implica uma
relativa margem de autonomia perante o Estiadoí I permanecendo, contudo,
circuitos de comunicação e relações de troca entre as duas redes (central e
local;rz. Encarregadas de gerir as conhadições, de amortêcer as tênsões, de
corrigir os efeitos de certas polÍticas nacionais, de criar as novas solidariedades,
as entidades locais reportram-se a uma racionalidade de tipo 'tenitorial"t3,
suscitando a "multiplicidade de tipos de medidas políticas e de formas dê acção
política que, ora assumirão aqui determinada forma, ora ali tomarão outro
figurino" (Ruivo 1990: 76). Porém, de uma forma genérica, Mozzicafreddo
defende o equacionamento das estratégias municipais com base: a) no grau de
autonomia do Governo Local face à Administração Central; b) no poder dos
grupos sociais e económicos locais; c) nas capacidades em gerir os equilíbrios
r0 A emergência do sistema local reduziu o alcance do esquema unitário e promoveu o
"localismo', tradução da primazia dada às considerações locais sobre a coerência administrativa
vertical e do desênvolvimento da capacidade de nêgociação das áreas periféricas perante o
cenho (Grémion í 978).
11 Entender-Se os agentes locais como simples executantes das directivas das administrações
centrais, hierarquicamente superiores, constitui uma ilusão: responsáveis pelas políticas públicas
dispôem de uma capacidade de acção estratégica quê interdita a influência unilateral do centro
e, ao dominarem a zona de inceÉeza configurada nas reacções da eociedade local, adquirem
uma margem de manobra com efeitos na selecção e desenvolvimento das políticas públicas
para as quais contribuem os diferêntês actorês locais. A decisão polÍlico-administrativa resulta
das complexas interacções desenvolvidas com o meio local (Chevallier 1978).
12 Ou seja, exiêtê um constrangimênto juetificativo dae relações de com plementaridade e de
interdependência: necessidade do outro para atingir os respectivos objectivo6.
1! Com a deslocação do poder do centro para a periferia observa-se que a pÉpria racionalidade
das escolhas polÍtico-adm inistratives é altêrada. Surgê um novo sistema de inter-rêlações,
integrado e solidário apoiado sobre o local para resistir à influência do nível central (Mergulhão
1997). No caso da Administração Pública propriamente dita, observa-se que colabora,
usualmente, com os eleitos locais para beneficio do meio envolvente e das populações.
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sociais e económicos locais; d) nas divêrsidades locais; e) nas possibilidades
económicas e financeiras das Autarquias Locais (N/lozzicafreddo 1993).
A Autarquia Local configura-se como uma organização com todas as
características implícitas ê pressupostos inerentes. Veja-se como se enquadra,
se perspectiva e os pontos de ligação neste contexto.
1 .l . A AurARourA LocAL coMo ORGANtzAç^o E coMo PRoDUTo SocrAL.
As teorias das organizações, desenvolvidas por vários autores, recebem
contributos para perspectivações específicas que motivam diversas concepções
de organizaçâo as quais, no entanto, apresentam alguns pontos convergentes:
. o comportiamento determinado por uma cultura, por intenções e objectivos;
. o recurÍio a conhecimentos, a técnicas, à experiência adquirida e ao savoir
faire para atingir os objectivos prêvistos e cumprir as tareÍas incumbidas;
o o pressuposto da estruturação e da integração das actividades: divisão formal
do trabalho, atribuição de responsabilidades, coordenação, ...;
. o suporte na paÉicipação de pessoas e nas suas características: inteligência,
sensibilidade, motivação, personalidade, ...;
. e a assunção como possuidora de um centro neruoso que organiza e controla
o conjunto das actividadesl4 (Bêrtrand e Guillemet 1994).
A organização apresenta-se como uma unidade social complexa, constituída por
indivíduos e por grupos de índole diversificada cujos interesses não convergem
obrigatoriamente podendo, mesmo, serem conflituosos. Para H. Simon o estudo
de uma organização pressupõe considerar primeiramente que é constituída por
"um conjunto de estruturas de comunicação, de informação e de relaçâo enhe
as pessoas que constituem um grupo" (Chevallier '1986: 50). No entranto, a
organização não é um sistema fechado e estabelece, pelo contrário, trocas,
14 BeÉrand e Guillemet definem organização como: 'um sistema situado num meio que
compreende: um subsistema cultural (intenções, finalidades, valores, convic&õ,Ê6f iqln
subsistema tecnocognitivo (conhecimentos, técnicas, tecnologias e experiência), qn* *uüsisteriq
eírutural (uma divisão formal e informal do trabalho), um subsistema psicossoci$ {pessoas quê.i
têm relações entre elas), assim como um subsistema de gestÉio (planificagão, controlo..e:::
coordenação)' (Bertrand e Guillemet 19941 14). .,1,#
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mais ou menos intensas, (Hampton 1992) com o meio envolvente pelo que é
pertinente considerar as variáveis inerentes que sistematicamente constrangem
a estrutura internat 5,
Nesta lógica, Easton sugere a analogia do sistema político, neste caso um
subsistema político concretizado na Autarquia Local, como uma caixa preta, da
gual se ignora o sucedido no respectivo interior, inserida no meio ambiente
(ambiente social), do qual recebe inputs (apoios e exigências) e lhe retribui com
outputs (normas e acções) (Easton 1967). No âmbito dos inputs incorpora todas
as solicitações provenientes do meio ambiente, interno e externo, e entende os
outputs como as respostas consequentes constrangedoras do próprio meio
ambiente e, por consêguinte, do próprio fluxo de inputs estabelecendo-se, desta
forma, uma corrente contínua e infindável de lnpuÍs-outputs-inpuÍs, a qual se
designa por retroacçâo.
O case slady pressupõe o entendimento da Autarquia Local como um
subsistema onde intervêm distintos actores, pelo que, quando se pretende
estudar o processo decisório na Autarquia Local revela-se preponderante a
consideração das evoluções respectivas, dos constrangimentos dos eleitos
locais ou do papel promovido pela Administração CenÍal e delegaçôes regionais
e locais respectivasí6 e da relação que se estabelece com o meio envolvente.
A Administração Pública Local, e mais concretamente a Autarquia Local,
constituem um produto social na medida em que a configuração respectiva
depende estritamente do meio onde está inserida (Chevallier 1986), estrutura-se
em contacto com o meio social. Cada local apresenta uma configuração socio-
cultural-económica específica a qual promove um conjunto de repercussões
importantês. lmplica uma "determinada cultura política e prática social específica
dos seus actores mais destacados, num eventual maior ou menor peso das
sociedades locais e no activismo das correspondentes elites, A nÍvel interno, a
r5 A organizaçáo confronta-se com um processo dê ajustamento duplo ao procurar satisfazer
dois tipos de exigências eventualmente contrárias: umas de ordem interna. outras provenientes
do meio envolvente,
rE Naturalmente que cabe aos autarcas a administração da Autarquia Local mas esta decorre
com algumas restrições dado que outros actores, internos ou externos, no âmbito das
competências respectivas, podem favorecer ou obstaculizar cada acção. Justifica-se então, a
consideraÇão conjunta,
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construção e negociação da sua imagem comunitária bem como, a nÍvel
e*erno, o seu posicionamento na constelação dos variados locais, constituem
factores que igualmente não serão alheios a estia particular configuração de
cada local. Para não mencionar a maior ou menor porosidade das instituições
político-administrativas em geral às suas procuras dê cariz público, porosidade
essa quê constitui um elemento preponderante no que diz respeito ao elenco
das formas deÍazer política em Portugal" (Ruivo 2000 o1:21-22).
[\ías a relação é recíproca pelo que, o meio social também se estrutura no
contacto com a Administração Pública Local, em geral, e com a Autarquia Local,
em particular; estruturam-se, pois, paralela e homoteticamente. Em simultâneo,
surge como determinante e determinada por outras instituições sociais sendo
parte integrante duma ordem social global o que explica certas similitudesí7.
Contudo, semelhança difere de identificação. Ou seja, partilhando de traços
comuns explicados por uma ou outra tese, as instituições não se identificam
entre si e desenvolvem, individualmente, uma personalidade própria e
irredutívelta, tendo a administração uma lógica de funcionamento específicaíe.
17 Dois esquemas básicos de interpretação teórica justificam a similitude partilhada pelas
instituições coexistentes territorialmente, ou socio-politicamente. Por um lado, a osmose
fundamenta-se na pertença comum das instituições ao mesmo meio social e na sua mútua
influência existindo inevitavelmentê relações de troca entre as instituições e a sociedade como
um trodo e, logo, ocorrendo um efeito de "contaminação' (Crozier í963). A determinação, por
outro lado, fundamenta-se numa base comum sobre a qual as instituições repousam, ou seja, o
social das estruturas fundamentais e prevalecentes condicionante da construção e disposição da
ordem social. E, por fim, o código ao impregnar todas as instituições sociais modela-as
motivando, consequêntemente, a eemelhança respectiva (Chevallier 1986).
I8 AAdministraçâo Pública Local diferencia-se das outras instituições sociais pelos meios de que
é dotada: ênquanto aparelho de Estado, escudada pelo interesse geral, dispõe do monopólio da
coacção, o quê lhe faculta uma posição especÍflca no seio da sociedade e estabelece a sua
especificidade relativamente às outras instituições, O poder da coacção caracteriza-se pela
ligação indissolúvel da norma jurÍdica e da força material, Observa-se uma centralização e
institucionalização do6 meios de constrangimento, na pessoa do Estado que, por sua vez,
delega poderês e legitima representantes aptos a comandar, decidir e agir em seu nome. Neste
sentido, a autoridade é limitada e resulta da instituição enquanto aparelho de Estado e não dos
eleitos locais ou dos funcionários respectivos (Lukic í 974),
re Em primeiro lugar, mediante a estratificação em que se inserem num encadeamento piramidal
com áreas de influência e poderes diferenciados; em segundo lugar, mediante a articulação
entre ae distintae in6tituições que actuam sucessivamênê, de forma a assegurar a coboÉura
integral do espago social e corrigir suas respectivas falhas; e, porfim, mediante a hierarquizaçâo
em que cada instituição detém áreas territoriais especfficas que não se assemelham, nâo são
intermutáveis ou substituíveis. A Administração Pública Local apresenta-se, então, como um
todo beneficiando de uma coesão específica com os seus elementos inteíligados mas, cada um
detendo uma consistência pópria e reproduzindo, por sua própria conta, o processo de
cristalização institucional (Chevallier í 986),
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O contexto socio-polÍtico-económico é preponderante para a configuração da
estrutura político-administrativa com rêflexos em dois planos distintos: estático,
em que os modelos de organização e de acção, os valores e os padrões de
comportamento social dominantes e aceites são reproduzidos pela própria
Administração; dinâmico, porque é afectada por toda ê qualquer alteração
ocorrida ao nível dos equilíbrios sociais, com uma lógica e ritmo de evolução
próprios que intentam reduzir a dimensão da mesma e preservar os princípios
fundamentais de organização e funcionamento (Chevallier 1986).
Para além da especificidade da Adminishação Pública Local, do relacionamento
respectivo, nomeadamente da Autarquia Local com a Administração Pública
Central, esta comporta duas vertentes diferenciadas mas, em paralelo,
fortemente articuladas e interdependentes na existência respectiva, no
funcionamento específico e, por fim, na execução das políticas públicas, formal
ou informalmente, desenvolvidas: Poder Político e Poder Administrativo.
O Poder PolÍtico, concretizado no executivo autárquico, carece do Poder
Administrativo para a execução concreta das medidas polÍticas assumidas e
para o controlo e funcionamento quotidiano da organização. O Poder
Administrativo, concretizado nos funcionários dispostos e hierarquizados pelas
diferentes divisões administrativas, por seu lado, precisa da emanação de
medidas políticas.
1 .2. PoDER PoL[TIco AUTÁRoUIco.
O Poder Político Autárquico concretiza-se nos eleitos locais pelas diversas
forças políticas concorrentes em sufrágio universal, legalmente estabelecido,
presentes nos diversos órgãos autárquicos - eleitos não profissionais e sujeitos
à incerteza das eleições. Usualmente, perspectivado como a forma governativa
mais próxima das populações e, logo, mais capacitada paÍa realizar acções
concrêtas adequadas às necessidades respectivas e às características do meio
envolvente, o Poder Político Autárquico emerge como o principal responsável,
perante os munícipes, pela representiação dos respectivos interesses locais e
pela consecução das políticas públicas.
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A conÍiguração e funcionamento actual do Poder Autárquico é relativamente
recente. Data de 1974 a emancipação das Autarquias Locais como figuras
jurídicas públicas independentes, embora com as conhecidas relações e
dependências do Governo Central, nomeadamente no aspecto financeiro. A
eleição directa dos dirigentes políticos iniciou-se, posteriormente, em 1976,
referência cronológica entendida como o ponto de viragem no Poder Local e no
desenvolvimento socio-económico dos Concelhos e das regiões.
O Poder Político AuÉrquico desenvolve relações de interdependência com a
população local, na medida em que, depende directamente dos munícipes por
incumbir a estes a decisão da composição polÍtico-partidária da Autarquia Local
mas, em paralelo, exerce a sua acção sobre esta mesma população mediante
as decisões das políticas públicas tomadas. Contudo, as relações desenvolvidas
entre o executivo autárquico e a sociedade local ultrapassam a mera
formalidade e integram a própria apreciação subjectiva da concepção do
relacionamento. A tonalidade das relações é condicionada pelas actividades
específicas desenvolvidas e pela situação concreta das carências locais
existentes, sendo a apreciação contextualizada no cenário político criado pelos
executivos autárquicos no relacionamento respectivo com a população e com as
associações e grupos locais.
É possÍvel observar "que o tipo de interacção com a sociedade local - do que
resultam formas específicas de gestão autárquica -, se distingue,
principalmente, por um relacionamento individual, directo e institucional, quer
nas formas utilizadas pelos presidentes para conhecimento dos problemas do
Concelho, quer na avaliação que fazem das formas de apresentação de
interesses por parte dos munícipes" (l/lozzicafreddo et al 1991: 123).
1 .3. PoDER ADMINISTRATIVo.
O Poder Administrativo é desenvolvido por funcionários recrutados por concurso
público em função da adequação entre a experiência profissional, os
conhecimentos e as funções a êxercer no âmbito do cargo a que se propõem.
,o
A dimensão de cada espaço administrativo não elucida acerca da capacidade
respectiva de impor objectivos e pretensões a outros actores sociais mas, a
prática das tarefas administrativas faculta-lhe, sem dúvida, um certo poder.
Diversas análises realizadas sobre o funcionamento dos sistemas políticos
revelam o exercício da influência dos funcionários na evolução dos assuntos
públicoszo e a emergência de um poder burocrático, condicionador do
desenvolvimento dos processos políticos e de Íontes de incefteza nevrálgicas ao
êxito e eficácia da acção política2l sem estes conhecimentos, o sistema político
age no escuro e os eleitos não podem compreender ou visualizar a realidade.
A profissionalização subjacente à Administração, no modelo burocrático,
pressupõe o fechamento, a segurança de desempenho e a constituição de um
forte espírito de corpo promotor de uma clara diferenciação dos papéis e da
diferenciação relativamente ao exterior. Os contactos estabelecidos resultam,
essencialmente, no contexto da prestação de informações aos munícipes, pelo
que, este distanciamento articulado com o fechamento, induz os munícipes a
confiarem e a conformarem-se com a acção produzida e com os conhecimentos
detidos pelos funcionários administrativoszz.
:('O facto de os funcionários administrativos beneficiarem de profissionalizaçáo, especialização,
conhecimentos e competência assegura-lhes influência na elaboragão das decisões, face aos
problemas concretos, tanto maior quanto mais complexos estes forem para os políticos. Cada
vez mais sáo chamados especialistas para elaborarem hipóteses viáveis de solução, residindo
nestes, a recolha e compilação da informação necessária o quê lhês atribui a capacidade de
influenciar o sentido das decisôes de forma não oficial e directa,
z1 Este poder administrativo é refutado pelos modelos administrativos que entendem a
administração como um simples instrumento ao serviço de um segmento terrltorial da sociedade,
com função de materializar, transcrever e rea|zar a autoridade delegada pelo que existiriam
apenas em função de outrém. Esta inshumentalidade concretiza-se nas relações entre a
Administração e o poder político, sendo a primeira concebida como executante das orientaçóes
fixadas pelo segundo. Esta concepção repousa sobre um postulado duplo: a) o da separação
entre Administração e o Poder PolÍtico: a Administração diferenciada do Poder PolÍtico, pela
funçâo e órgâos respectivos; b) o da subordinação da Administraçáo ao poder politico: a
Administração encontrava-se colocada sob autoridade plena e integral dos eleitos (Chevallier
1986). Chama-se a atenção para a ilusão da separação: a Administração localiza-se antes, em
pleno coração da política e, por outro lado, falar de subordinação não implica a total
dependência de uma parte em relação à outra.
:: A desigualdade na relação estabelecida remete para uma dom inação/sujeição com forte peso
do tipo autoritário; recorrendo aos termos do Direito, a administÍação fala no imperativo e, sendo
organizada em função duma "lógica de comando", segundo E. Landowski (1974), o seu discurso
exerce um efeito de intimidação (Lochak 196ô). A prática corrente veio realçar a necessidade de
se procederem a rectificações dado ter-se constatado que as relações eram igualmente
diferenciadas e desiguais para além de distanciadas e constrangedoras,
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Por seu lado, a Escola de Relações Humanas chama a atenção sobre a
importância das relações informais no âmbito das organizações, salienta a
estruturação da administração territorial em contacto com o meio social
envolvente2s e entende a especialização como forma de responder a certos
pedidos sociais e assegurar a regulação de domínios de actividades específicas.
As relações concretas entre a Adminishação e os munícipes são de grande
plasticidade. A diversidade provém directamente das posições variadas destes
face a esta; certras categorias de administrados têm a possibilidade de
contornar, pelo menos parcialmente, os obstáculos2a colocados perante a
comunicação e de assegurar certas vias de acesso mas, ao mesmo tempo, a
relação com o público é gerida por indivíduos com comportamentos
relacionados com o tipo de serviço desenvolvido, com a natureza das funções e
com a frequência dos contactos com o público.
A abertura e a transparência da Adminishação conduzem à aproximação2s
respectiva ao meio social e à consequente atenuação do princÍpio de
Íechamento. Em simultâneo, perfila-se o objectivo de sensibilização do público
relativamente às exigências de acção administrativa e, nestê sentido, a
informação, para além da função instrumental, tem como objectivos a promoção
e o reforço do consenso à volta da Administração (Chevallier 1986).
'l .4. ARTTCULAÇÃo Do PoDER PoLíTrco coM o PoDER ADMrNrsrBATtvo.
O princípio democÉtico veio colocar os eleitos locais no exercício da gestão e
administração da Autarquia Local. Concretamente, este princípio traduz-se no
facto de a acção administrativa ser controlada pelos representantês do
:: Os sistemas administrativos não funcionam com a harmonia, coerência e rigidez professadas
pelo modelo de organização burocrática, Contudo, os correctivos inevitávêis não significam o
abandono do modelo, pelo contÉrio, este mantém-se como norma de referência e continua a
impregnar fortemente a vida administrativa. A tensão permanente entre hierarquia formal e
relações informais, unidade e diversidade, fechamento e abertura constitui, na realidade, um
êlemento fundamental da dinâmica administrativa; e o compromisso realizado entre estes
diversos imperativos é precário, instíável, evolutivo,
24 A Administração pratica um fechamento selectivo ê desigual, em função dos recursos dos
administrados, da sua influência social e receptividade a valores (Chêvallier 1986).
?5 A aproximação traduz-6e, acima de tudo, num esforço de explicação em diÍecção ao público'
partindo da ideia de que as suas decisôes são melhor aceites e melhor aplicadas se o sentido
respectivo for conhecido e compreendido pelos administrados.
3't
Município (no caso deste estudo); de os funcionários da Administração êstarem
subordinados à autoridade do executivo eleito; de os serviços administrativos
serem dirigidos pelos eleitos; e de as estruturas administrativas serem elas
mesmas parcialmente democratizadas.
Grelha no1 - Organograma (abreviado) da Câmara Municipal de S. Brás de Alportel.
Font.: OÁRro oA REpúBLlc.A Ayllo n.í725197, ll SáriE, n.o 182,83
Assim, a Administração Pública Local constitui uma figura institucional, social e
política para onde convergem e interagem diversos actores sociais, relações
estruturais e grupos sociais26, sendo necessário proceder à contextualização
respectiva no conjunto local de poderes que, globalmente, a constitui e
determina, para efectivamêntê a caracterizar. Pressupõe um conjunto
interdependente de instituições políticas e administrativas do Município, de
funções e responsabilidades sociais e polÍticas das associações locais e da
dinâmica das relações sociais e locais. Actualmente, as polÍticas locais devem
ser enquadradas numa evolução histórica de alteração das relações sociais
colocando, essencialmente, em causa as novas configurações sociais
incorporadas na base das novas formas sociais de compromisso e de conflito
entre interesses e grupos diversificados (lVlozzicafreddo e al 1 991).
O pensamento liberal compreendê a Adminishação Pública Local e,
concretamênte, a Autarguia Local, como um aparêlho êspêcializado ê
profissionalizado cujo objêctivo é preparar e executar as escolhas que são da
competência exclusiva dos decisores políticos. A Administração Pública Local,
ao não resultar de um acto de eleição, não dispôe de qualquer legitimidade
:6 Devido à Administração poder deter um espaço limitado ou total, ou seja, uma dada posição
na estratificação social, conetruiam-se dois modelos organizacionais muito diferentes: a) um é
do tipo centrífugo, deixando uma vasta amplitude de acção aos elementos constitutivos; b) o
outro é do tipo centrÍpêto, fundado sobre a hierarquização e a centralizaçáo (Chevallier 1986).
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própria e é definida por um estatuto de dupla subordinação: funcional e
otgànicazt .
A delimitação simplificada êntrê o político e o administrativo depara-se, na
prática, com grandes obstáculos. Uma das primeiras críticas a podêr ser lavrada
incide na pretensão de demarcar estritamente a esfera pública da esfera
privada. Ora, tal separação não encontra reflexo nas condições concretas de
funcionamento polÍtico e administrativo (Chevallier 1986). Nomeadamente, o
interesse geral, enunciado como objectivo a atingir pela Adminishação Pública
Local, não rosulta única e exclusivamênte da lógica dos eleitos locais e dos
funcionários da Autarquia Local. Resulta antes, de um processo de tratamento
das exigências/pedidos/apoios efectuados e do confronto dos distintos
interesses sociais. Subjacente ao interesse geral encontra-se, naturalmente, o
conjunto de interesses particulares, fragmentários ê concorrênciais dos
membros pelo que a oposição entre ambos tende a esbater-se (Olson 1998).
Outra crítica susceptível dê se efêctuar consiste no entendimento de que os
domínios de cada uma não são estanques nem eliminatórios entre si, pelo que,
não há uma decisão política pura tal como não há uma decisão administrativa
pura. Todo o procedimento administrativo tem uma incidência política e, por sua
vez, a intervençâo administrativa é requerida para executar as escolhas
políticas. Acresce-se, ainda, outros factos ilustrativos das intersecções do
político e do administrativo: "os órgãos de chêfia não são frequentemente
neutros do ponto de vista polÍtico; em toda a actividade "executiva" há uma
maior ou menor liberdade de conformação; a eficácia e eficiência administrativas
(ou a sua falta) projectam-se no plano político com frequência" (Sá 2000: 38).
27 Funcional porque as tarefas administrativas são secundárias em relação àe políticasi
procurando esclarecer, a montante, as opçôes realizadas pelo poder polftico, facultando-lhe
dados técnicos e as informações necessárias e aplicar, a jusante, as decisões tomadas, com a
devida adaptação às circunstâncias concretas, Logo, depreende-se que, nesta perspectiva,
vigora uma separação completa êntrê o papêl ê a acção administrativa e o papel e acção
polftica, considerada como indispensável para uma boa prossecução dos assuntos públicos
(Chevallier 1986), Orgânica, porque se efectua uma separaçáo nítida êntre as tareÍas
administrativas e as funções polfticas que são exercidas, nas sociedades liberais, por dois
géneros de peêsoas, inseridas em dois tipos de estruturas: as primeiras exercidas pelos
funcionários, no quadro duma organização burocrática e as segundas desenvolvidas pelos
eleitos, no quadro de um sistêma rêpresêntativo.
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O relacionamento enhe os funcionários do Estado e os eleitos locais tende a
tomar a forma dum intercontrolozs que desemboca, insensivelmente, sobre a
confusão dos papéis (funções): no seio do sistema local, as racionalidades de
uns e de outros não são verdadeiramente dissociáveis; "os funcionários agindo
e raciocinando como os eleitos" e "os eleitos tornando-se os especialistas dos
assuntos administrativos" (Chevallier 1986: 378). Os compromissos no seio de
cada vertente são negociados, a todos os níveis, pela mediação dum terceiro
proveniente de outra vertente investido duma legitimidade diferente da das
partes em presença: está-se na presença dum modelo de "regulação cruzada"
que integra ambas as vertentes num conjunto estávêl e eshuturado.
Conclui-se, portanto, por uma imbricação total da política e da administração, a
todos os níveis sendo, por conseguintê, a distinção polÍtica/administração
abstracta e artificial. O termo "sistema polÍtico-adminishativo" tem o mérito de
sublinhar, especialmente a nível local, a complementaridade dos papéis, a
interacção das estratégias e a interpenetração das respectivas funções.
Dotada do êstatuto de aparelho do Estado, a Autarquia Local situa-se no próprio
centro dos procêssos polÍticos. Em volta do Estado, entendido como centro de
exercício do Poder Político, elabora-se um sistema político - comportando um
certo número de forças institucionalizadas (partidos, grupos de pressão, ...)
sedentas por conquistar, dominar e influenciar o Estado e forças mais difusas
como a opinião pública e seus vectores de expressão, pelo que, a Autarquia
Local sofre a influência dos partidos, grupos de pressão e da opinião pública.
Por consequência, entende-se a acção pública, a decisâo como político-
administrativa porque resulta do contributo e da influência das duas vertentes,
como se encontra expresso no organograma presente e, por outro lado, mesmo
quê a decisão fosse supostamente política, a sua aplicabilidade é
eminentemente administrativa,
28 Por um lado, os funcionários são conduzidos a intervir activamente na vida polÍtica local,
mantendo contactos pêrmanêntes com os eleitos, por outro lado, e ao contrário, os eleitos
desempenham o papel de árbitro entre as células locais da Administração Central: concluÊse
por um entrecruzamento da vertente burocÉtica e da vertente elegÍvel, funcionários e eleitos
participando alternadamente na regulação e estabilização do sistema (Chevallier 1986),
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CAPÍTULo 2 - Colrrexro JURÍDtco DA AurARouta Local eu PoRrucel.
A Administração Pública Local, na particularidade das Autarquias Locais, só
assume uma configuração autónoma, com carácter de representatividade local,
após o Movimento de Abril de 1974. lnicia-se, entÉio, a criação de condições
indispensáveis à respectiva concepção como uma estrutura legitimada pelo
sufrágio universal, verificando-se que, até finais de 1976, são nomeadas
comissões administrativas a fim de assegurarem a gestÉio dos interesses locais.
A Constituição da República Portuguesa (CRP) de 1976 consagrou o Poder
Local em Portugal e definiu, a priori, os princípios do respectivo estatuto jurídico
e da autonomia administrativa e financeira. O assento legal encontra-se no art.o
2370 da CRP que, na alínea no1 , estabelece que "A organização democrática do
Estado compreende a existência de autarquias locais" e na alínea n02, concebe
as Autarquias Locais como "pessoas colectivas territoriais, dotadas de órgãos
representativos que visam a prossecução de interesses próprios das populações
respectivas" (CRP 1976: 113). Determina, igualmênte, as regras essenciais da
definição e eleição democrática, respectivamente, no art.o 249oze e no art.o 251o
e art.o 2520 (CRP 1976: 115). Estipula os órgãos do Município, que mediante o
art.o 2500 (CRP 1976: 115) se concretizam na AM, na CM e no Conselho
Municipal. Estabelece a composição da AM com a integração dos Presidentes
das Juntas de Freguesias componentes do Município e de membros, em
número não inferior ao daqueles, directamente eleitos pelos cidadãos eleitores
(aÉ.o 2510 da CRP 1976: 115). No que respeita à CM, estabelece a eleição por
sufrágio universal, directo e secreto, mediante o sistema de representação
proporcional, sendo presidente o primeiro candidato da lista proponente mais
votada (arP252o da CRP 1976: 115). O Conselho Municipal deixou de integrar
os órgãos do Município reduzindo-se estes, portanto, à AM e à CM.
r! "Os concelhos existentes são os municípios previstos na Constituição, podendo a lei criar
outros ou extinguir os que forem manifestamente inviáveis' (CRP 1976: 115).
35
2.1 . DEFTNTçÃo DAS ATRTBU|ÇôES DAs AurAReutAS LocAls E DAs CoMpETÊNctAs Dos
RESPEclvos ÓneÃos.
A primeira lei a definir as competências das Autarquias surge apenas três anos
após o Movimento dê Abril de 1974, mais concretamente em 1977:Leino79l77,
de 25 de Outubro. Apresenta uma formulação muito vasta, elucidativa das
dificuldades sentidas na altura para a obtenção de um consênso polÍtico mas,
contudo, atribui às Autarquias Locais, funções e compêtências que considera
estarêm directamente relacionadas com os respectivos interesses.
O ari..o 20 dispõe que "É atribuição das autarquias locais tudo o que diz respeito
aos respectivos interesses e, designadamente:
a) De administração de bens próprios e sob sua jurisdição;
b) De fomento;
c) De abastecimento público;
d) De cultura e assistência;
e) De salubridade pública." (Diário da República, Lei no79177, I Série,247:
25641.
As atribuições das Autarquias surgem em decreto posterior, designadamente no
Decreto-Lei no208182, explicitadas de forma mais alargada. Este documento,
apesar de não constituir uma medida legislativa com intuitos de delimitação de
competências auÉrquicas e pretender apenas precisar os objectivos e
enquadramento dos Planos Directores Municipais, implicitamente contribui para
tal. Procura estabelecer os grandes objectivos, em termos de desenvolvimento
socio-económico do Município, integrados na concepção de ordenamento do
tenitório, apresentando como grandes metas:
a) "kaduzir mêtas programáticas nos domínios do desenvolvimento económico-
social, do planeamento tenitorial e urbano, do fomento das actividades, das
infra-estruturas e dos equipamentos;
b) fornecer os indicadores de base social necessários para a elaboração dos
planos de ordenamento de caÉcter nacional, regional e sub-regional;
c) constituir um instrumento de participação das populações no planeamento
urbanístico e no re-ordenamento do território;
Jt)
d) definir estratégias relativas às actividades produtivas a desênvolvêr pela
iniciativa privada e à mobilização da população" (Mozzicafreddo 1991 : 6'l -62).
A especificação económica e geográfica desta figura legal ocorre na Portaria
n0989/82 que atribui ao Plano Director l\ilunicipal (PDM), para além da
caracterização da actividade produtiva, a análise prospectiva e a inclusão e
articulação respectivas com os projectos nacionais de desênvolvimento. Na
perspectiva social estipula o estudo das "condições de vida da população do
Município, quer do ponto de vista dos rendimentos, situação habitacional,
ensino, lazer, quer do ponto de vista da caracterização dos equipamentos
sociais e organizações sociais locais" (Mozzicafreddo 1991 : 62).
O sistema proveniente daLei no79177, de 25 de Outubro, ao pecar por diversas
lacunas, imperfeições técnico-jurídicas e deÍlciências de sistematização,
implementou a necessidade de se proceder à sua alteração. O Decreto-Lei
n0100/84, de 29 de Março, vem actualizar e reforçar as atribuições e
competências das Autarquias Locais de Íorma a torná-las verdadeiramente
autónomas e fortes. Orientado para a prossecução de um Poder Local mais
eficaz, este diploma legisla no sentido da redução do número de membros dos
órgãos, naturalmente, dentro dos limites constitucionalmente permitidos.
No respêitante à AM, o art.o 31o dispõe a sua constituição e composição:
"1 - A Assembleia Municipal é constituída pelos presidentes das juntas de
freguesia e por membros, êm número não inferior ao daqueles, êlêitos pelo
colégio eleitoral do município.
2 - O número de membros eleitos directamente não poderá, em qualquer caso,
ser inferior ao triplo do número de membros da respectiva câmara municipal.
(...)" (Diário da República, DL n0100/84, I Série, n075: 1048)
Quanto à CttI, a sua constituição está disposta no art.o 43o:
"'t - A Câmara Municipal, constituída por um presidente e por vereadores, é o
órgão executivo colegial do município, eleito pelos cidadãos eleitores residentes
na sua área. (...)" (Diário da República, DL no100/84, I Série, no75: 1051)
No art.o 45o estipula os vereadores em regime de permanência:
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"1 - O número de vereadores em regime de permanência é fixado pela
assembleia municipal na sequência de proposta apresentada pela câmara
municipal, tendo em conta o disposto no número seguinte.
2 - O número de vereadores em regime de permanência não pode ser inferior
nem exceder, respêctivamentê, os sêguintes limites:
(...)
í) 1 e2, nos municípios com 20000 ou menos eleitores.
3 - Dentro do número estabelecido pela Assembleia Municipal nos termos dos
números anteriores, poderá a Câmara [íunicipal optar pela existência de
vereadores em regime de permanência ou em regime de meio tempo." (Diário
da República, DL no100/84, I Série, no75: 1051)
Paralelamente, o Decreto-Lei no1 00/84 legisla, igualmente, no sentido de
ampliar a duração dos mandatos. No aÉ.o 690 dispõe que "O período do
mandato dos titulares dos órgãos eleitos das autarquias locais é de 4 anos."
(Diário da República, DL n0100/84, I Série, no75: 1055)
Nos termos do art.o 20 do citado diploma legal, a acrescer às atribuições das
Autarquias locais anteriormente referidas, surge o desenvolvimento; a saúde; a
educação e o ensino; a cultura, têmpos livres e desporto; a defesa e protecção
do meio ambiente e qualidade de vida; e por fim, a protecção civil.
Posteriormente, a Lei n025/85, de 12 de Agosto, nos termos do art.o 20, alínea 1,
promovê mutações nas atribuições respectivas ao introduzir uma nova alínea
onde se encontra consignada a protecção à infância e à terceira idade.
O Decreto-Lei no100/84 pretende, ainda, dotar de maior transparência as
relações inter-orgânicas tornando claro o âmbito dos poderes de fiscalização da
assembleia deliberativa sobre o executivo. Assim, dotados de idênticas
atribuições, os órgãos respectivos respondem por competências próprias.
Mediante o Decreto-Lei no100/84, de 29 de Março, e nos termos do art.o 390:
"1- Compete à Assembleia tvlunicipal:
a) Eleger, por voto secreto, o presidentê e os 2 secretários;
b) Elaborar ê aprovar o regime;
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c) Acompanhar e fiscalizar a actividade da Câmara lVlunicipal e dos serviços
municipalizados;
d) Apreciar, em cada uma das sessÕes ordinárias, uma informação do
Presidente da Câmara acerca da activÍdade municipal;
e) Solicitar e receber, através da mesa, informações sobre assuntos de
interesse para a Autarquia e sobre a execução de deliberações anteriores, o
que poderá ser requerido por qualquer membro e em qualquer momento;
f) Deliberar sobre a constituição de delegações, comissões ou grupos de
trabalho para estudo dos problemas relacionados com os interesses próprios
da Autarquia, no âmbito das suas atribuições e sem interferência na actividade
normal da Câmara;
g) Tomar posição pêrante os órgãos do poder central sobre assuntos de
interesses próprios da Autarquia;
h) Pronunciar-se e deliberar sobre assuntos que visem a prossecução de
interesses próprios da Autarquia;
i) Exercer os demais direitos conferidos por lei.
2 - Compete ainda à Assembleia l\íunicipal, sob proposta ou pedido de
autorização da Câmara:
a) Aprovar posturas ê regulamentos;
b) Aprovar o plano anual de actividades e o orçamento, bem como as suas
revisões;
c) Aprovar anualmente o relatório de actividades, o balanço e a conta de
gerência;
d) Aprovar o plano director municipal, nos termos da lei;
e) Aprovar empréstimos, nos termos da lei;
f) Aprovar os quadros de pessoal dos diferentes serviços dos M unicípio e
fixar, nos termos da lei, o regime jurídico e a remuneração dos seus
funcionários;
g) Municipalizar serviços e autorizar o município a criar empresas públicas
municipais e a participar em êmprêsas públicas intermunicipais;
h) Autorizar o município a integrar-se em associações e federações de
municÍpios, a associar-se com entidades públicas e a participar êm empresas
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de âmbito municipal ou regional que prossigam fins de reconhecido intêressê
público local e se contenham dentro das atribuições definidas para o Município;
i) Autorizar a câmara municipal a adquirir, alienar ou onerar bens imóveis de
valor superior a 10000 contos, fixando as respectivas condições gerais,
podendo determinar, nomeadamente, o recurso à hasta pública;
j) Autorizar a câmara a outorgar exclusivos e a exploração de obras e
serviços em regime de concessão;
k) Estabelecer, nos termos da lei, taxas municipais e fi><ar os respectivos
quantitativos;
l) Fixar, nos termos da lei, a taxa municipal de transporte;
m) Aprovar, nos termos da lei, incentivos à fixação de funcionários;
n) Determinar o número de vereadores em regime de permanência para cada
mandato, bem como o número e a compensação dos membros do conselho de
administração dos serviços municipalizados;
o) Deliberar quanto à criação de denamas destinadas à obtenção de fundos
para a execução de melhoramentos urgentes;
p) Fixar o dia feriado anual do Município;
q) Estabelecer o brazào de armas, selo e bandeira do Município;
r) Autorizar, quando sê presuma que disso resulte benefício para o interesse
comum, a prática, por parte das juntas de freguesia, de actos da competência
da câmara municipal.
3 - A acção de fiscalização mencionada na alínea c,) do n.o 1 deverá consistir
numa apreciação, casuística e posterior à respectiva prática, dos actos da
Câmara Municipal.
4 - Não podem ser alteradas, mas apênas aprovadas ou rejeitadas pela
assembleia municipal, as propostas apresentadas pela Câmara Municipal e
referidas nas alíneas b), c), f) e o) do n.o 2, devendo a rejeição ser devidamente
fundamentada e sem prejuÍzo de, em caso de aprovação, a Câmara poder vir a
acolher, no todo ou em parte, sugestões e recomendações feitas pela
assembleia." (Diário da República, DL no100/84, I Série, no75: 1050)
O mesmo Decreto-Lei no100/84, de 29 de Março, apresenta de igual forma as
competências relativas à câmara municipal. Assim, nos termos do art.o 51o:
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"1 - Compete à Câmara ttilunicipal, no âmbito da organização e funcionamento
dos seus serviços, bem como no da gêstão corrente:
a) Executar e velar pelo cumprimento das deliberações da assembleia
municipal;
b) Superintender na gestão e direcçâo do pessoal ao serviço do município;
c) Modificar ou revogar os actos praticados por funcionários municipais;
d) Outorgar contratos necessários ao funcionamento dos serviços;
e) Efectuar contratos de seguro;
f) lnstaurar pleitos e defender-se neles, podendo confessar, desistir ou
transigir, se não houver ofensa de direitos de terceiros;
g) Proceder à marcação das faltas dos seus membros e à respectiva
justificaÇão;
h) Promover todas as acções necessárias à adminiskação corrente do
património municipal e à sua conservação;
i) Preparar e manter actualizado o cadastro dos bens móveis e imóveis do
It/unicípio;
j) Adquirir os bens móveis necessários ao funcionamento regular dos serviços
e alienar os que se tornem dispensáveis, bem como, mediante autorização da
Assembleia Municipal, quando for caso disso, adquirir alienar ou onerar bens
imóveis;
k) Alienar em hasta pública, independentemente de autorização da assembleia
municipal, bens imóveis, ainda que de valor superior ao estabelecido na alínea
i) do no 2 do atigo 390, desde que tal alienação decorra da execução do plano
de actividades e a respectiva deliberação seja aprovada por maioria de dois
terços dos membros da câmara municipal em efectividade de funções;
l) Aceitar doações, legados e heranças a benefício de inventário;
m) Proceder aos registos que sejam da competência do Município;
n) Designar o conselho de administração dos serviços municipalizados;
o) Fixar tarifas pela prestação de serviços ao público pelos serviços municipais
ou municipalizados, no âmbito do abastecimento de água, recolha, depósito e
tratamento de lixos, ligação, conservação e tratamento de esgotos e
transportes colectivos de pessoas e mercadorias;
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p) Deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente
existentes que prossigam no Município fins de interesse público.
2 - Comp€te à Câmara Municipal, no âmbito do planeamento, bom como do
urbanismo e da construção:
a) Elaborar o plano anual de actividades e o orçamento, bem como as
respectivas alterações e revisões, e proceder à sua êxecução;
b) Executar, por administração directa ou empreitada, as obras que constem
dos planos aprovados pela Assembleia Municipal;
c) Outorgar contratos necessários à execução dos planos de obras aprovados
pela Assembleia Municipal;
d) Propor ao Governo, nos termos da lei, a declaração de utilidade pública
para efeitos de expropriação;
e) Conceder licenças para construção, reedificação ou conservação, bem
como aprovar os respectivos projectos, nos termos da lei;
f) Conceder licenças para habitação ou outra utilização de prédios conshuídos
de novo ou que tenham sofrido grandes modificações, precedendo verificação,
por comissões apropriadas, das condições da habitabilidade e de conformidade
com o projecto aprovado;
g) Embargar e ordenar a demolição de quaisquer obras, construções ou
edificações efectuadas por particulares ou pêssoas colectivas sem licença ou
com inobservância das condições desta, dos regulamentos, posturas
municipais ou planos directores, de urbanização ou de pormenor em vigor;
h) Ordenar, precedendo vistoria, a demolição, total ou parcial, ou a
beneficiação de construções que ameacem ruÍna ou constituam perigo para a
saúde e segurança das pessoas;
i) Ordenar o despejo sumário dos prédios cuja expropriação por utilidade
pública tenha sido declarada ou cuja demolição ou beneficiação tênha sido
deliberada nos termos das alíneas g)ou h), só podendo, porém, fazê-lo, na
hipótese da alínea â/, quando na vistoria se verificar haver risco iminente de
desmoronamento ou que as obras se não podem realizar sem gravê prejuízo
para os ocupantes dos prédios;
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j) Conceder, condicionadamente quando for caso disso, alvarás de licença
para estabelecimentos insalubres, incómodos, perigosos ou tóxicos, nos
termos da lei.
3 - Compete à Câmara l\íunicipal, no que respeita às suas relações com outros
órgãos autárquicos:
a) Elaborar e apresentar à assembleia municipal propostas e pedidos de
autorização relativos às matérias constantes do n.o 2 do artigo 39o;
b) Deliberar sobre as formas de apoio às freguesias.
4 - Compete ainda à Câmara Municipal:
a) Deliberar sobre a administração de águas públicas sob sua jurisdição;
b) Conceder terrenos nos cemitérios municipais para jazigos e sepulturas
perpétuas;
c) Declarar prescritos a favor do Município, nos termos e prazos fixados na lei
geral e após publicação de avisos, os jazigos, os mausoléus ou outras obras
instaladas nos cemitérios municipais, quando não sejam conhecidos os seus
proprietários ou relativamente aos quais se mostre que, após notificação
judicial, sê mantém, de forma inequívoca e duradoura, desinteresse na sua
conservação e manutenção;
d) Promover a publicação de documentos, anais ou boletins que interessem à
história do município;
e) Deliberar sobre tudo o que interesse à segurança e comodidade do kânsito
nas ruas e demais lugares públicos e não se insira na competência de outros
órgãos ou entidades;
f) Deliberar sobre o estacionamento de veículos nas ruas e demais lugares
públicos;
g) Estabelecer a denominaÇão das ruas e praças das povoações;
h) Estabelecer a numeração dos edifícios;
i) Deliberar sobre a deambulação de animais nocivos, especialmente cães
vadios, e sobre a construção do canil municipal;
j) Conceder licenças policiais ou fiscais, de harmonia com o disposto nas leis,
regulamentos e posturas;
k) Exercer os poderes conferidos por lei ou por deliberação da assembleia
m un icipal.
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5 - A alienação de bens e valores artísticos do património do município será
objecto de legislação especial." (Diário da República, DL no100/84, tSérie, n.75:
1 052-1053)
A Lei no25l85, de 12 de Agosto, vem proceder a novas mutações ao nível das
competências da CM. Factualmente, consagra nos termos do art.o 39o, ponto 2,
alínea i) 'Autorizar a Câmara Municipal a adquirir, alienar ou onerar bens
imóveis de valor superior a 10000 contos, fixando as respectivas condições
gerais, podendo determinar, nomeadamente, o recurso à hasta pública, bem
como bens ou valores aÍísticos do município, independentemente do seu valor,
sem prejuízo do disposto no n.o 5 do artigo 51o" e na alínea r/"Estabelecer, após
parecer da Secção de Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portugueses, a
constituição do brazão, selo e bandeira do município, que será obrigatoriamente
objecto de publicação no Diário da Repúblicd'(Diário da República, Lei no25l85,
I Série, nol84:2523).
A Lei no35/91 , de 27 de Julho, veio alterar o conjunto das competências da
Assembleia [\íunicipal. Nos termos do art.o 39o, no ponto 2, acresce a alinea r)
que legisla o seguinte: "Compete ainda à Assembleia Municipal, sob proposta ou
pedido de autorização da câmara: (...) r) Estabelecer, após parecer da Secção
de Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portugueses, a constituição do
brasâo e da bandeira das cidades que são sede de município, e proeeder à
respectiva publicação no Diário da Repúblicd' (Diário da República, Lei no35/91,
I Série, n0171 : 3725).
Devido ao facto de a expressão das atribuições das Autarquias Locais em
matéria de áreas onde os órgãos autárquicos podem ou devem intervir,
apresentar-se relativamente vaga e pouco definida, estas convertem as
atribuições em categorias funcionais que não são mais do que a respectiva
agregação simplificada. Assim, torna-se possível, de forma mais facilitada, quer
a previsão das acções públicas com a referência dos recursos necessários, quer
a própria execução e consequente avaliação das mêsmas. Apesar das
alterações legislativas ocorridas ao longo dos mandatos em análise,
respeitantês às atribuições das Autarquias Locais, nomeadamente, com o
Decreto-Lei no100/84, de 29 de Março, com a Lei no25l85, de'12 de Agosto e
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com a Lei no35/91, de 27 de Julho, definiram-se as seguintes categorias
funcionais: Educação; Cultura, Desporto e Tempos Livres; Acção Social; Saúde;
Habitação e Urbanização; Saneamento e Salubridade Pública; Protecção Civil e
Segurança; Desenvolvimento Económico e Abastêcimento Público;
Comunicações e Transportes; Protecção e Defesa do Meio Ambiente;
lnstalação, Equipamento e Funcionamento de Serviços. Para além destas
categorias funcionais, identificaram-se dois instrumentos, não designados de
categorias funcionais, mas incluídos nas atribuições das Autarquias Locais que
assumem especial relevo no funcionamento das mesmas: Plano de Actividades
e Orçamento Í\íunicipal e Relatório de Actividades e Conta de Gerência. A
preponderância assumida resulta do facto de, respectivamente, consistirem em
documentos onde se encontram expressas as pretensões de políticas públicas
para cada ano financeiro, pela força partidária líder do mandato em causa, ê
onde se encontram êxpressas as realizações das políticas públicas, em cada
ano financeiro desenvolvidas pelo executivo autárquico.
Cepírulo 3 - REcTME FrNerucerRo DAAurAReurA LocAL EM PoRTUGAL.
O Decreto-Lei no98/84, de 29 de Março, vem rever a Lei no1/79, de 2 de Janeiro,
com o intuito de ampliar as receitas próprias das Autarqulas Locais causando,
paralelamente, o crescimênto do número de impostos locais. Para além dos
quatro impostos locais estabelecidos pela Lei no1/79 -contribuição predial
rústica e urbana, imposto sobre veículos, de turismo e de incêndios -, designa
mais dois que, por direito próprio, se tornam fonte de receitas para o Í\itunicípio.
Estas medidas não significam, porém, para as Autarquias locais um aumento
significativo da respectiva capacidade financeira face à pouca alteração que
causam no orçamento municipal. Fica, igualmente, consagrado que as
transferências financeiras da Administração Central para a Local passam a ser
consideradas como Fundo de Equilíbrio Financeiro (FEF) (art.o 5o), o qual
procura, para além de corrigir as assimetrias socio-economicas entre as
diferentes regiões, rectificar as distorções Íinanceiras resultantes do diÍerente
potencial fiscal entre as várias Câmaras Municipais.
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Ao promulgar o novo regime de finanças locais, o Decreto-Lei no98/84,
considera as Autarquias Locais dotadas de património e finanças próprias e
autónomas na sua gestÊio. Segundo o art.o 10, no ponto 3, "O regime de
autonomia financeira das autarquias locais assenta, designadamente, nos
seguintes poderes dos órgãos autárquicos:
a) Elaborar, aprovar ê alterar planos de actividades e orçamêntos;
b) Elaborar e aprovar balanços e contias;
c) Dispor de receitras próprias, ordenar e processar as despesas e arrecadar
as receitas que por lei Íorem atribuídas às Autarquias;
d) Gerir o património autárquico." (Diário da República, Decreto-Lei no98/84, I
Série, no75: 1036).
Relativamente às receitas municipais propriamente ditas, mediante o art.o 30:
"1 - Constituem receitas do Município:
a) O produto da cobrança de:
1. Contribuição predial rústica e urbana;
2. lmposto sobre veículos;
3. lmposto para o serviço de incêndios;
4. lmposto de turismo;
5. lmposto de mais-valias;
6. Taxa municipal de transportes.
b) Uma participação no Fundo de Equilíbrio Financeiro;
c) 2 % do produto da cobrança da taxa devida pela primeira venda do
pescado;
d) O produto da cobrança de tro<as por licenças concedidas pelo Município;
e) O produto da cobrança de taxas ou tarifas resultantes da prestação de
seruiços pelo ttlunicípio;
f) O rendimento de serviços pertencentes ao Município, por ele administrados
ou dados em concêssão;
g) O produto de multas e coimas fixadas pela lei, regulamento ou postura que
caibam ao Município;
h) O produto da cobrança de encargos de mais-valias destinadas por lei aos
[íunicípios;
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i) O produto da cobrança da taxa pela realização de infra-estruturas
urbanísticas;
j) O produto de empréstimos, incluindo o lançamento de obrigações
municipais;
k) O produto de lançamento de derramas;
l) O rendimento de bens próprios, móveis ou imóveis;
m) O produto de heranças, legados, doações e outras liberalidades a favor do
Município;
n) O produto da alienação de bens;
o) Outras receitas estabelecidas por lei a favor dos [\llunicípios." (Diário da
República, Decreto-Lei no98/84, I Série, no75: 1036).
Contudo, o diploma ao retirar a definição do limite mínimo de transfêrências a
realizar do OE para as receitas autárquicas, submetendo-o a uma definição
anual, pretende capacitar as Autarquias Locais de instrumentos legais
viabilizadores da angariação de receitas próprias e aliviar as verbas
provenientes do OE, mas, inviabiliza o planeamento a médio prazo por estas.
A Lei no1/87, de 6 de Janeiro, revoga o Decreto-Lei anteriormente referido,
estipulando uma nova configuração legal das Finanças Locais. Nomeadamente,
o art.o 40, no ponto 1, procede a vastas alterações às receitas municipais. Assim,
"1 - Constituem recêitas do Município:
a) O produto da cobrança de:
(...)
4. lmposto de mais-valias;
5. Taxa municipal de transportes;
6. Sisa;
b) 37 .5o/. do imposto sobre o valor acrescentado incidente sobre a matéria
colectável reconstituída correspondente às actividades turísticas, cujos serviços
sejam prestados nas zonas de turismo e na área dos municípios integrados em
regiões de turismo; (...)" (Diário da República, Lei no1/87, I Série, no4: 35)
As alterações mais relevantes desta lei concretizam-se: na fixação do FEF
calculado com base no valor previsto do lmposto sobre o Valor Acrescentado
(lVA) eliminando, então, a arbitrariedade do sistema anterior patente na fixação
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do valor anual do FEF e desenvolvendo uma melhor articulação com a evolução
da actividade económica; na definição do princípio de que toda e qualquer
transferência de atribuição e/ou competências para as Autarquias Locais
efectuam-se por lei, e com a previsâo no OE da verba conforme a distribuir a
cada Município; no acréscimo de mais uma receita local - a Sisa; e por fim, o
controlo público das verbas atribuídas às Autarquias Locais pelo Estado,
mediante a discriminação destas no OE, nos Planos de lnvestimento da
Administração Pública, ou mediante a sua publicação, em anexo à lei do OE
(Mozzicafreddo et al 1991).
O Decreto-Lei no470B/BB, de 19 de Dezembro, introduz alterações à Lei das
Finanças Locais, relativas às derramas lançadas pelos [\ilunicípios mas uma
rectificação em 28 de Fevereiro de 1989 insere novas modificações.
Pelo exposto, pode-se concluir que a capacidade de autonomia financeira das
Autarquias Locais concretiza-se, em simultâneo, no autofinanciamento e na
transferência de verbas efectuadas pelo Estado. lVlas ainda é possível identificar
outra fonte de financiamento: rêcurso ao crédito - razão pela qual a revisão da
Lei das Finanças Locais ampliou, sistematicamente, os limites de endividamento.
Compreendem-se, neste contexto, as sucessivas relações bilaterais com a
Caixa Geral de Depósitos, com o lnstituto Nacional de Habitação, com o Fundo
de Turismo, entre outros, traduzidas em empréstimos destinados a efectuar
investimentos nas áreas das infra-estruturas e saneamento básico, da
construção da habitação social, do desporto, entre outras'
CAeíTULo 4 - CeRacrERtzAçÃo Do CoNcELHo DE S. BRÁs DE ALPoRTEL.
4. 1 . Ârraerro cEoLóGtco-GEocRÁFlco.
O Município de S. Brás de Alportel, dotado de '139.5 Kmz de dimensão, localiza-
se em pleno coração da Serra do Caldeirão, sendo ocupado parcial e
descendentemente pela Serra e pelo Barrocal, zonas geográficas diferenciadas
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em função do relevo, clima e qualidades geológicasso. O espaço administrativo
assêntia cerca de 7112 da superfície na Serra e5112 no Barrocal. É limitado por
sete Freguesias, pertencentes a três Concelhos: Estoi e Sta Bárbara de Nexe
(Concelho de Faro) a Sul, Sf Catarina da Fonte do Bispo (Concelho de Tavira)
a Oeste, Cachopo (Concelho de Tavira) e Salir (Concelho de Loulé) a Norte, e
S. Clemente, Querença e Salir (Concelho de Loulé) a Este (Louro 1996).
Em termos hidrográÍicos apresenta quatro importantes bacias: Ribeira de
Odeleite, Ribeira do Alportel, Bacia de recepção do Seco e Ribeira das
Mercês, cuja principal forma de alimentação é a precipitação, mais quê os
lençóis friáticos, revelando-se de grande preponderância, quer a nÍvel agrícola,
quer ao nível de distribuição de água potável.
Climatericamente, segundo a classificação de Koppen, situa-se na zona
climática Csa (verão pouco quente). Mas o clima não é uniforme em todo o
espaço: duas regiões climáticas marcam presença - Bsl, coincidente com a
Serra, e Czrz ,"'rr'r, ao Barrocal (Cruz 1990). Apresenta uma peculiaridade, já
quê ao usufruir de uma mistura de calcário com xisto, possibilita um regime
térmico equilibrado, imune a oscilações sensíveis, um microclima susceptível de
ser fragmentado em três regiões: zona quente (abarca todo o maciço mesozóico
com altitude de 200 a 350m), zona de transição (bacia da Ribeira de Alportel'
com altitude de cerca de 300 a 500m), e zona fria (restante parte do concelho,
com altitude de 400 a 560m) (Cruz 1990).
Relativamente à Íitógeografia, de entre as árvores predominam a sobreira,
azinheira, romanzeira, nespereira, pinheiro, cidreira, nogueira, pessegueiro,
macieira, tangerineira, ... e, de entre os arbustos, a palmeira anã, piteira, figueira
3D Enquanto a Serra se distingue pelos seus solos de xisto esqueléticos ou litossolos ou
gr:luvaques, apresentando uma reduzida capacidade agrícola, face a Práticas como a
àesflorestação e a manutenção do solo nu numa grande parte do ano, especialmente na estação
chuvosa que, articulada com a grande percentagem de terras incultas, contribuem para a
progre§siva desertificação ecológica e humana (Bourragne 1995), o Barocal incorpora solos
meàiterrâneos vermelhos ou amarelos de calcários compactos ou dolomias, de arênitos e de
'ranas'ou materiais afins (Feio í983).
3r Segundo a classificação de Koppen, esta região climática apresenta caracteíústicas
continentais, temperaturas êxtremas, maior pluviosidade e menor insolação (Cruz 1990)'
32 Relativamente a esta zona climática, Koppen apresenta-a com caracterÍsticas mediterÉneas,
com temperaturas amenas, bai)€ precipitação e maior insolação (Cruz 1990).
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da índia, medronheira, silva, murteira, esteva urze, rosmaninho, tojo, paneira,
loendro,...(Louro 1 996)
4.2. ÂN,tsrro DEMocRÁFtGo.
A história e o desenvolvimento do Concelho de S. Brás de Alportel são
trespassados por condicionalismos naturais, económicos e sociais,
determinantes dos quantitativos populacionais. Em termos históricos, as
dificuldades económicas e sociais inerentes ao Concelho actuaram como
aspectos repulsivos para a população mais jovem que procurou novos
horizontes, nos quais fosse plausÍvel a obtenção de um melhor nível de vida.
Consequentemente, o êxodo rural foi uma prática bastante difundida neste
grupo etário, sendo a sede de Concelho um dos destinos mais procurados,
promovendo, gradualmente, ao seu crescimento.
Nos últimos anos emerge uma nova tendência. Face à especulação imobiliária
existente nas cidades empregadoras limítroÍes, principalmente Faro, Loulé e
Tavira e ao aumento das infra-estruturas e equipamentos colectivos disponÍveis
e, consequentemente, à melhoria da qualidade de vida no Concelho, verifica-se
a gradual procura e aquisição de habitações em S. Brás de Alportel por
população proveniente daqueles Concelhos. Com a intensificação deste
fenómeno, o Concelho de S. BÉs de Alportel incorre no perigo de se tornar uma
vila dormitório, com todas as implicações inerêntes. A realidade desta nova
tendência é observável no quadro abaixo.
Quadro ncl - Evolução da população residente e do número de eleitores no Concelho
de S. Brás de Alportel, entre 1981 e 1997.
'198'l 1991 1997- TAXA oE VARrAçÂo 198í /1997
População residente 7506 7526 7538 0,43%
Eleitores 6020 6843 7416 23,19%
.Estimativa com bas6 na Ta€ de Cr6scim.nto Anusl Mádio êstâbêl.cido 6ntre íg8l ê lggí.
Fonte; Ceneoe 1981,1991 INE
Se a comparação dos dados e a análise da Taxa de Variação de 1981/1997
relativa à população residente não traduz a evolução referida, a consideração,
comparaçâo e análise dos dados relativos aos eleitores reflectem bem a
realidade actual de progressivo acréscimo da população, dado ser actualizado
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anualmente e constituir uma imposiçâo lêgal, pelo que o rêspêctivo grau de
fiabilidade é aceitável, enquanto os censos são efectuados de 10 em 10 anos e
as estimativas suportam-se nos valores obtidos pelos mesmos censos.
4.3. ÂMBrro EcoNóMrco.
A caracterização económica do Concelho revela-se, igualmente, preponderante
ao completo desenho do mesmo. Pensar na persistência da identidade
económica ao longo dos anos pressupõe uma deficiente e incorrecta
perspectiva do Concelho. O quadro n02 faculta a visão e análise económica do
Concelho em função dos distintos sectorês de actividades.
Quadro no2 - Evolução do peso relativo da populaçâo activa por sector de actividade,
no Concêlho de S. Brás dê Alportel, entre 1981 e 1997.
'1981 1991 1997- TAXA DE vARtAÇÂo 19E1í 997
Sector I 18,79% 8,95% 3,05% -83,77%
Sector ll 35,52% 31,66% 29,34yo -17A0%
Sêctor lll 45,68% 59,39% 67,62% 32,71%
'Estimdiva com be3€ nâ Tê<â dê Crêscimonto Anuel Mádio estabêlocido êntrê 1981 e í991.
Fonter cansos í981,1991 lNE.
É possível surpreender uma evoluçâo da população activa profundamênte
marcada por uma forte transferência intersectorial. O sector I protagoniza o
maior declínio do peso relativo da população activa, reduzindo-se num período
de 16 anos dê forma muito significativa (-83,77%l,justificado parcialmente pelo
facto de incorporar, ainda, actividades desenvolvidas em moldes tradicionais
preponderantemente efectuadas por uma população em progressivo
envelhecimento. As próprias políticas agrÍcolas não são alheias a esta
regressão. O sector ll, imitando esta tendência embora com valores mais
diminutos (-17,40%), elucida acerca do pouco interesse empresarial que o
Concelho suscita. Traduz-se, em grande parte, na transformação da cortiça
mas, com uma relativa estagnação por parte da população activa envolvida.
O sector lll, por seu lado, congrega os afluxos positivos, surgindo como o mais
atractivo (32,71%). Atribui-se o acréscimo essencialmente ao Comércio por
Grosso e a Retalho e à Restauração.
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A sede de Concelho apresenta uma evolução ao nível de qualidade de vida
manifestiamente positiva, mediante a consideração de alguns indicadores sociais
e económicos, como a diversidade de equipamentos e serviços existentes.
No que concêrne à Saúde, dispõe de um Centro de Saúde com a valência de
intêrnamento, e com o número de médicos adequados ao número de utentes
registados, em conformidade com a lei, de um Sanatório que, apesar de passar
por algumas indefinições no âmbito da utilização respectiva, se apresenta como
um equipamento preponderante ao nível regional. E, ainda, de uma
multiplicidade de clínicas privadas de especialidades diversas.
A vertente Educação detém, ao longo do período em análise, dez Escolas
Primárias distribuídas pelos vários sÍtios do Concelho, ao que acresce um
Jardim de lnfância no mandato de 1993-1997 ao anteriormente existente, e
passa a desfrutar de uma Escola C+S no mandato de 1990-1993, e de uma
Escola Secundária no mandato de '1994-1997, para além do colégio particular,
igualmente existente.
Desportivamente, apresenta-se equipado com Piscinas Municipais no mandato
de 1985-1989, com campos de ténis, campo de futebol e Polidesportivo no
mandato de 1985-1989, com Gimnodesportivo coberto no mandato de 1994-
1997, entre outras iniciativas.
No âmbito da Acção Social dispõe a partir do mandato de I 983-'1985 de um Lar
de Terceira ldade da Santa Casa da [Vlisericórdia, de um Lar privado a partir de
sensivelmente 1991, de um Centro de Dia, para além de Serviços de Apoio ao
Domicilio desenvolvidos durante o período do último mandato, de 1994-1997.
As vias de acesso aprêsentam-se gradualmente melhoradas permitindo e
facilitando uma maior mobilidade física, sendo o Concelho servido pela EN2,
dando-lhe acesso a Faro e a Almodôvar, e pela EN270, que lhe permite aceder
aLouléeaTavira.
4.4. Âuerro socrocuLTuRAL.
Concelho localizado na encostia da Serra Algaruia, conservador das suas
tradições ancestrais, desenvolve um modo de vida e de vivência muito próprio.
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O esquecimento, isolamento e pobreza a que foi votado, permitiu a manutenção
relativamente intacta de arqueísmos, nomeadamente ao nível das tradições
culturais. Contudo, a caracterização respectiva, apesar da sua reduzida
dimensão, não é homogénea. Surpreende-se uma bipolarização de
características entre a Sede de Concelho e áreas limítrofes e o resto do
Concelho, particularmente circunscrito à área geográfica designada de Serra.
Braudel refere que "é nas colinas e regiões de altitude que se encontram melhor
as imagens preservadas do passado, os instrumentos, os usos, os falares, o
vestuário, as superstições da vida tradicional", o que faz com que a montanha
seja "por excelência o sítio de conservação do passado" (Bastos 1993:22). Esta
percepção é corroborada por Orlando Ribeiro quando afirma que a "existência
de comunidades rurais, conservadas no isolamento das montanhas, é facto
geral em todo o mundo mediterrâneo (Bastos 1993: 102). Neste sentido, ainda
hoje, é possível encontrar o fabrico de pão de cevada, a mó à mão, a ajuda
entre vizinhos, o transporte mediante quadrúpedes, . (Feio 1983), "(...) os
instrumentos agrários arcaicos, que a Europa média e setentrional conhece
apenas dos museus etnográficos, continuam ainda, (...) na Serra Algarvia,
cumprindo milenárias funções" (Ribeiro 1993: 102). Em igual modo, "os
instrumentos de moer o grão têm todos origem mediterrânea; a própria mó
manual é ainda usada no Algarve", tal como "o burro, sóbrio e acomodado a
todos os trabalhos, presta ao homem precioso concurso, como montada animal
de carga e de tracção" (Ribeiro 1993: 103).
Se esta situação pode ser em certa medida benéfica comporta, no entanto,
subjacentemente, repercussões nefastas. A falta de informação, de
desenvolvimento tecnológico, de serviços públicos bem como o encerramento
de equipamentos escolares marcam, igualmente, presença, O nível de
desenvolvimento sociocultural da Serra Algarvia como um todo, é muito baixo,
acompanhado de uma "forte percentagem de analfabetismo" (Bourragne 1995:
B). As condições de vida da população autóctone sugerem graves carências,
especialmente no que respeita ao rendimento familiar, acesso a infra-estruturas
básicas (sanitárias, electricidade, transportes, ..) e na utilização de
equipamentos sociais (escolas, centros de saúde, ...) (Bourragne 1995).
Ér,
Rituais hadicionais tais como a matança de porco continuam a ocorrer com
idêntica datação processando-se no "solstício de lnverno, entre o Natal, o Ano
Novo e o Dia de Reis" (Bastos 1993: 112), respeitando, assim, aquela que é
considerada a grande festa da família. Outro ritual não descurado é o fabrico
caseiro e artesanal do pão.
Aspecto cultural digno de ser focado consiste na extrema fragmentação da
propriedade no interior serrano motivando a designação de "lenços de assoar
dispersos" (Jenkins 1983: 17). O fenómeno da herança processa-se na divisão
igualitária da cada parcela pelo número de membros, o que origina uma divisão
exagerada e sucessiva das propriedades. Esta situação pode estar na base da
denominação estereotipada do algarvio como individualista ou mesquinho.
Reflexo das condicionantes naturais ou económicas verifica-se uma acentuada
distância física e social relativamente aos centros de decisão nacionais e
regionais impulsionando, em consequência, um maior conservadorismo da
autenticidade cultural e natural da área mas, também contribuindo para o
agravar dos desfasamentos sociais, comportamentais e culturais relativamente
às restrantes áreas urbanizadas sendo a inovação e conforto dois aspectos de
pouco usufruto. Os níveis de desenvolvimento sociocultural são, por isso, muito
baixos, acompanhados por elevadas ta<as de analfabetismo e profundas
carências de infra-estruturas básicas como o saneamento básico,
comunicações, electricidade, ... e de equipamentos sociais, entre os quais se
contam as escolas, os centros de saúde, centros de dia, ...
A sede de Concelho apresenta, contudo, uma realidade algo diferenciada. Não
prescindindo das heranças culturais referidas, usufrui actualmente, de uma
qualidade de vida francamente superior ao contexto geográfico em que está
inserida haduzida na disponibilidade das infra-êstruturas e equipamentos
colectivos referidos anteriormente.
4.5. ÂNretro poLÍTlco.
O Concelho de S. Brás de Alportel data do início do século XX, mas a existência
da localidade remonta a séculos muito anteriores. Os primeiros registos
conhecidos situam-se em'1518 e referem-se a visitas realizadas pelo Clero à
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lrmyda de S. Brás, então anexa à lgreja de Sf [Vlaria de Faro (Louro 1996).
Desde estia altura a localidade de S. Brás constitui uma filial da lgreja de S.
Pedro de Faro e em 1608 é já designada de Freguesia.
Em 1 de Junho de 1914,a Freguesia de S. Brás de Alportel conquista a sua
autonomia administrativa ao ser separada do Concelho de Faro. Emerge como
um novo Concelho, com a designação de Concelho de Alportel33. Comportia, na
altura, uma única Freguesia com a qual se identifica linearmente, situação que
se mantém até a actualidade.
Com o 25 de Abril de 1974, cai a prática usual até então, das nomeações para
os executivos camarários e inaugura-se uma nova forma de conquista e
exercício do Poder Local. A realização de eleições torna-se possível ao Poder
Local que assume uma nova configuração, uma nova dinâmica e uma
autonomia própria, sêndo este aspecto vastamente referido como uma das
principais realizações do regime democrático e como um dos campos onde se
materializa a melhoria das condições de vida das populações em geral.
lncontestavelmente, todas as vertentes da vida local assumem a forte evolução
que o Concelho de S. Brás de Alportel protagonizou após a Revolução de Abril,
concretizada aos mais diversos níveis, nomeadamente na Educação, no
r3 Em Dezembro de 1912 é apresentado um PÍojecto de Lei no sentido da criação do Concelho
de Alportel, suportado nas seguintes considerações: a Freguesia de S. Brás detém sÍtios que
distam da sede da comarca e Concelho (Faro) cerca de 40 kms; é a Freguesia mais populosa de
todas as Freguesias rurais do pais, e í20 Concelhos de Portugal têm uma população inferior à
sua existindo, mesmo, Concelhos com menos de 1i3 da sua população; e tinham sido os
habitantes de S. BÉs de Alportel a iniciar, em Portugal, o comércio das cortiças, provocando o
desenvolvimento da indústria correspondente, e eram ainda os habitantes de S. BÉs de Alportel
a colher e negociar 50% da produção corticeira do pais (Louro 'Í996). Durante sensivelmente
dois anos o processo segue a tramitação legal, e em 1 de Julho de 1914 é publicada em Diário
da Republica a Lei no178t14, cujo arto'lo diz o seguinte: "É separada do Concelho de Faro, a
Freguesia de S. Brás de Alportel que ficará constituindo um novo Concelho, sob a denominaçáo
de Concelho de Alportel'e o arf2o determina que "A sede deste novo Concelho seÉ na aldeia
de S, Brás, elevada à categoria de vila.' (Diário do Governo, L.ei n"178114,1 Série, n"87)
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Desporto, nas infra-eshuturas básicas, na Cultura, nas acessibilidadês, entre
outros aspectoso+.
Outra versatilidade importante emergente, a partir deste momento, consiste na
consideração e exequibilidade da alternância política e o Concelho, soube
desde cedo o seu significado, na medida em que, recorreLl sistematicamente à
alteração dos partidos polÍticos maioritários nos órgãos do Poder Local.
Aquando das primeiras eleições, realizadas em 1976, o PS consegue convencer
a população de S. Brás de Alporlel ser o partido a apresentar as melhores
condições para administrar os destinos do Concelho, tendo obtido 50,56% dos
votos expressos. Perante as políticas públicas preconizadas, é avaliado pela
população nas eleições autárquicas seguinte, realizadas em 1979 que,
maioritariamente, satisfeita com o seu desempenho, renova o sentido do seu
voto atribuindo)he 51 ,23% de votação. ÍVlas, nas tercelras eleições autárquicas,
realizadas em 1982, inflecte o sentido de voto e determina proceder à mudança
dando a vitória ao PSD com 39,8% dos votos expressos. Tal como acontecera
no sufrágio de 1979, êm que a população confiou um segundo mandato ao
paftido polÍtico, entretanto no poder, nas eleições realizadas em 1985, renova e
reforça a confiança no partido político no exercício do poder, o PSD.
Porém, tal como já havia ocorrido anteriormente, a vontade da maioria entende
alterar de novo a administração vigente e nas quintas eleições realizadas em
1989, vota maioritariamente no PS, tendo repetido a mesma intenção de voto
nas eleições seguintes, realizadas em 1 993.
34 Todos os partidos poli'ticos presentes no Concelho de S. Brás de Alportel, independêntem ente
da sua presença ou não, nos órgãos autárquicos, sáo unânimes no entendimento de uma
evolução diferenciada e altamente positiva do l\íunicípio, coincidente com a realizaçâo de
eleições a nível local e a dedicação em exclusivo, nomeadamente do Presidente da Câmara
l\,4unicipal, ao exercício das poli'ticas públicas locais, lvlas, esta anuência estende-se a outras
vertentes, As colectividades locais assumem, de igual forma, esta evoluçáo diferênciada e
testemunham a positividade respectiva, acrescentando que as actividades por si desenvolvidas
foram beneficiadas, sendo dotadas de uma dimensão mais vasta, com conteúdos mais
abrangentês, com filosofias distintas e passaram a receber mais apoios para a sua
concretização, grande paÉe dêstês provenientes da Autarquia Local. De êntre as outras
perspectivas, foca-se aquela entendida como verdadeiramente central: a da população local,
Esta reconhece o desenvolvimento e interioriza-o dado estar consciente ser a responsável pela
escolha do executivo, em concreto, incumbido de gerir e administrar a Autarquia Local.
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Desta súmula evolutiva realça-se uma estabilidade na alternância política
praticada na CM e na AM, concretizada de dois em dois mandatos como parte
integrante da história política do Concelho.
Após se ter efectuado esta breve explicitação do surgimento e desenvolvimento
do Concelho em termos polÍticos e nomeadamente, da caracterização
respectiva após a entrada de Portugal no regime democrático, procede-se de
seguida à caracterização político-partidária específica do período em análise,
designadamente com a consideração dos resultados eleitorais obtidos e com a
caracterização respêctiva dos eleitos locais consequentes. Os mandatos em
análise, como já foi referido e justificado atrás, situam-se entre 1983 e 1997,
sendo os dois primeiros liderados pelo PSD (1983-1985 e 1986-1989) e os
outros dois liderados pelo PS (1990-1993 e 1 994-1997).
4.3.1 . MANDATo DE 1983-'1 985.
O mandato autárquico de 1983 a 1985 apresenta o PSD na liderança dos
órgãos autárquicos exercendo, pela primeira vez, neste Município, o poder
político, em termos maioritários, e sucedendo a dois mandatos consecutivos
desenvolvidos pelo PS. Este mandato, em conformidade com a legislação
vigente na altura (Lei no79l77), tem a duração de três anos. Veja-se a
caracterização dos resultados eleitorais obtidos e dos eleitos locais resultantes
do acto eleitoral realizado em 16 de Dezembro de 1982.
4.3.1 .1 . RESULTADoS ELEtÍoRArs Do CoNcELHo DE S. BRÁs DE ALPoRTEL.
Ao acto eleitoral de '1982 apresentam-se três partidos polÍticos a sufrágio: a
Aliança do Povo Unido (APU), o PS e o PSD com a apresentação de listas de
candidatos a todos os órgãos autárquicos3s.
Dos 6046 eleitores inscritos, observa-se a participação eleitoral de apenas
69,2%, tendo-se abstido 30,8%.
35As listas apresentadas ao sufÉgio local são êxtensíveis à Assembleia de Freguesia. Contudo,
devido ao âmbito da análise se restringir à CIvl e à AM não são apresentados os dados relativos
aqueles órgãos, referindo-se unicamente qual foi o partido com presença maioritaria nestes,
dada a pertinência justificada pela integraçáo por inerência do Presidente da Junta de Freguesia
na Assembleia Municipal, conforme enquadramento legal,
Quadro no3 - Resultados eleitorais obtidos para a Assembleia Municipal.
NúMERo DE Voros PERcENTAGENS RELATIVAS NíEMBRos ELErros
APU 9&l 23.0% A
PS 1384 33,1%
PSD í 66'1 39.7% 11*
Brancos 118 2,8%
N ulos 59 1A%
Total 4186 100% zo
'lnclui o Prêsidanta da Junta dê Frêguêsia quê toma assonto por inerênçia das suas funçõê9, sêndo .ste do PSD.
Fontê: C o M 1ssÁo lücrot.tAr- DE ELErçóEs í 982 El.içô.s Autárquicas - D€zombro í 982, Rolação dos mendetos - S. Brá€
d. Alport.l.
Os resultados presentês no quadro no3 reflectem a vitória do PSD nas eleiçõês
autárquicas realizadas em 16 dê Dezembro de 1982. Conseguindo 39,7% dos
votos expressos, o PSD obtém uma maioria relativa traduzida na eleição directa
de 10 membros eleitos para a AIVI, a que se acresce 1 lugar, por inerência, do
Presidente da Junta de Freguesia3s, enquanto o PS e a APU elegêram,
respectivamente, 9 e 6 membros para a AIV|37. A expressão da votação
efectuada traduz-se numa maioria relativa, verificando-se uma forte proximidade
entre o número de membros eleitos pêlo PSD e pelo PS, segundo partido mais
votado, respectivamente, 11 e g. Refira-se contudo, que a diferênça ainda é
menor s6 se atender que 1 dos membros à AÍVl do PSD é o Presidente da Junta
de Freguesia. Nesta mesma linha de análise, observa-se, ainda, a superioridade
do número total de membros elêitos pertêncentes aos partidos da oposição
(APU e PS) em relação aos membros eleitos pelo PSD. Este facto é significativo
dado que a oposição, maioritária neste órgão, fica dotada da capacidade de
influenciar de forma directa e explícita, os outputs protagonizados por este
órgão. O cenário obtido na CM não é muito distinto.
36 O Presidente da Junta de Freguesia, com base no ponto 1 do art.o 400 da Lei no79fl7, integra
a Assembleia Municipal: 'A Assembleia Municipal é constituída pelos Presidentes das Juntas de
Freguesia e por membros eleitos pelo colégio eleitoral do municÍpio, em número igual ao
daquêles mais um."(Diário da República, lei n'79177 I série, n0247; 2568). Dado o Íríunici'pio de
S, BÉs de Alportel só ter uma Freguesia, aos membros da Al\rl directamente eleitos acrêsce
mais um elemento - o Presidente da Junta de Freguesia de S. BÉe de Alportel.
37 O número de membros da AM a que cada Município tem direito tem o seu suporte legal no
ponto 2 do art.o 40o da Lei n"79f77, onde se estabelece; - O número de membros eleitos
directamenta não poderá, em qualquer caso, ser inferior ao quíntuplo do núm6ro de membros da
respêctiva Câmara I\íunicipal" (Diário da República, Lei no79177, I série, no247: 2569).
Considerando que a Câmara lvlunicipal dispõe de cinco lugares, justificam-se os vinte e cinco
membros da AM eleiüos mais um que é Presidente da Junta de Freguesia, como referido,
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Quadro no4 - Resultados eleitorais obtidos para a Câmara Municipal.
NúMERo DE Voros PERcENTAGENS RELA'ItvAs VEREAooRES ELErros
APU 967 23.1%
PS 1385 33,1% a
PSD 16e4 39,8% 2.
Brancos 114
N ulos 56 1.3%
Total 4186 100% 5
^lnclui o Pre.idant. da Cámare Municipal.
Fonto: Coll,!rsaÃoNAcloNAtDEELEçóES t982 El.içõ.s Autárquicas - D€z.mbro í982, Relação dae mandato§ - S. Brás
d. Alport.l.
Perante o quadro no4 surpreende-se a similitude dos resultados eleitorais
obtidos para a Câmara Ítíunicipal com os resultados elêitorais obtidos para a
Assembleia Municipal, expostos no quadro no3, dadas as diferenças situarem-se
na ordêm das décimas, quando se verificam. Pode-se, de algum modo, inferir
pela indiferenciação da votâção dos eleitores, ou seja, o sentido de voto é
idêntico para os distintos órgãos autárquicos, apesar de cada um deles
desenvolver funções especÍficas e abranger áreas igualmente especÍficas.
O mesmo quadro revela a vitória eleitoral do PSD com 39,8% dos votos
expressos o que lhe permite conquistar a presidência da CME8. Tal como
ocorrera ao nível da AM, a maioria obtida caracterizou-se por ser relativa não
lhe permitindo, por conseguintê, uma independência demarcada em relação às
posturas tomadas pelos restantes vereadores pertencentes a outros partidos
políticos. Atendendo ao númêro de eleitores inscritos na Freguêsia de S. Brás
de Alportel, a CM dispõe de 5 lugares no executivo autárquico3e, dos quais o
isoonforme o ponto 1 do art"54" da Lei n'79177, 'SeÉ Presidente da Câmara ÀIunicipal o
primeiro candidato da lista mais votada ou, no caso de vacatura do cargo, o que se lhe seguir na
ordem da respectiva lista" (Diário da República, Lei no79l77, I série, no247: 2571),
resegundo o ponto 'l do artos3o da Lei no79177, 'A Câmara Municipal, constituída por um
Presidente e por vereadores, é o órgão executivo colegial do município eleito pelos cidadãos
elêitorês residentes na sua área-, ê por sua vez, o ponto 2 do arf54" da mesma lei estabêlece:
'O número de vereadores é de (,..) 4 nos munici'pios com í0000 ou menos eleitores" (Diário da
República, Lei no79177, n0247, I série: 2571). Considerando que os eleitores inscribs à data das
eleições eram 6046, o Município de S, Bnás de Alportel integra-se nesta situação, ou 6êja, para
além do lugar de Presidente da Câmara Munícipal, dispõê de mais 4 lugares de vereadores,
Ão
PSD conquistou apenas 2, o de PCIí e 1 vereador em regime de
Permanência4o.
Apesar da diferença da votação em relação aos outros partidos políticos ser
significativa, respectivamente de 6,7 pontos percentuais para o PS, e de 16,7
pontos percentuais para a APU, não inviabiliza que aquele conseguisse colocar
no executivo autárquico 2 vereadores, embora em regime de meio tempo, e este
último, 1 vereador, igualmente em regime de meio tempo4Í.
Este aspecto revela-se de uma importância e*rema no decurso do mandato
porque os vereadores, representantes dos partidos políticos passíveis de serem
designados de oposição, encontram-se, conjuntamente, com uma presença
maioritária podendo, desta forma, obstaculizar o desenvolvimento de polÍticas
públicas pretendidas pelo PCM e seu vereador.
4.3.1 .2. PERFTL Dos ELEtros LocAts Do CoNcELHo S. BRÁs DE ALporrEL.
A análise da sucessão dos partidos políticos em exercício nos órgãos
autárquicos carece da consideração e caracterização dos elementos que, em
termos práticos, vão desenvolver a acção pública. Assim, importa considerar
algumas variáveis como o grupo etário, o sexo, as habilitações literárias, a
categoria socio-profissional e a área de residência respectiva. A caracterização
auxilia a compreensão e interpretação das acções públicas pretendidas e/ou
desenvolvidas, na medida em que, a heterogeneidade social determina formas
diferenciadas de interpretrar e intervir na própria realidade social.
Apresenta-se uma caracterização individualizada dos órgâos com a informação
respectiva em dois quadros separados, um relativo à Al\í e o outro respeitando à
CMI. Esta opção suporta-se na ideia de que, atendendo às funções e atribuições
dos eleitos locais serem diferenciadas em função directa do órgão onde têm
40O ponto í do aÉ.o 55o da Lei no79/77 estipula: "O número de vereadoree em regime de
permanência, poderá atingir os seguintes limitesr (...) c) até 2, nos restantes municípios de 1â e
2'classes', sendo que mediante o ponto 2 do mesmo art,o "A Assembleia Municipal $<ará o
número de vereadores em regime de permanência, dentÍo dos limites máximos indicados no
número anterior." (Diário da República, Lei no79n7, I Série, no247:, 2571).
4r O [Iétodo de Hondt, vigente no sistama eleitoral português, suporta-se na representação
proporcional e determina a divisão dos votos obtidos por cada lista por n, representando n o
número de lugares a ocupar (Fernandes 1995).
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assento, torna-se nêcessário observar as características rêspectivas. Assim,
procêde-se em primeiro lugar à caracterização dos membros eleitos para a AM
e, depois, à caracterização individualizada dos eleitos para a CM, dado estes
deterem um papel de relevo acrescido por intervirem nos casos do Município
com maior assiduidade. Neste mandato, a caracterização da AM abrange 25
membros eleitos directamente ê o Presidente da Junta de Freguesia, e a
caracterização da CM abrange o Presidente da CM e os 4 vereadores.
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Construtor Civil - 1
Comerciante - 4
Empregado lndustria - í
Agricultor - 'l
Funcionário público - 1
SBA-,Ií
ForÍe: STAPE í983 Roglsto dos ol.ito! para os órgãos das Autarquías Locais. Lisboa: STAPE/MÁI








PCt\, PSD 50-59 Masculinô 4a Classe Construtor civil SBA
Vereador PS 30-39 Masculino Licênciatura Funcionário
público
SBA
Vereador APU 20-29 Masculino Bacharelato Eng,o
Electrotécnico
SBA
Vereador PSD 30-39 Masculino 9o Ano Bancário SBA
Vereador PS 30-39 Masculino Licenciatura Funcionário
público
SBA
Forúo: STAPE í983 Ragi3to dos êl.ito. p.r. or órgãos da3 Âutarquia! Locai., LÊboa: STAPE/MAI.
Um dos aspectos mais evidêntes dos quadros no5 e 6 consiste na esmagadora
presença masculina, ao se verificar apenas a existência de uma mulher na AM,
incorporada na bancada socialista, no conjunto dos dois órgãos autárquicos. Em
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plena década de 80 parece ser uma realidade patente a existência de fortes
conshangimentos sociais ao desenvolvimento da actividade política pelo sexo
feminino. No que respeita às habilitações literárias apresentadas, é interessante
observar o grande desfasamento interno, quer na AM, quer na CM, e verificar
quê são os partidos da oposição aqueles que detêm habilitações literárias mais
elevadas, sendo esta dicotomia bem patente ao nível da CI\í. Globalmente,
pode-se reÍerir que a maior parte dos eleitos provêm da função pública,
profissões liberais e comércio. Por outro lado, comprova-se um forte localismo,
ou seja, inserção na rede social local. Torna-se evldente mediante a quase
totalidade de residência no Concelho, excepção de 2 casos patentes na AM.
4.3.2. VIANDATo 1 986-1 989.
Nas eleições autárquicas de 1 985, o PSD recebe uma avaliação bastante
positiva pelo mandato anteriormente desenvolvido ao ser-lhe reforçada a
confiança dos eleitores para a administração do executivo autárquico, ao
conseguir obter uma maioria absoluta em ambos os órgãos autárquicos.
Este mandato autárquico apresenta uma configuração diferenciada face a
alterações legislativas que dispõem no sentido de uma duração de quatro anos42
e, em simultâneo, uma redução do quantitativo dos membros ds fll\flas.
Apresentam-se, de seguida, os resultados eleitorais obtidos e o perfil dos eleitos
locais pelas distintas vertentes políticas confrontadas nas eleições autárquicas
de 19 de Dezembro de í985.
4,3.21 . RESULTADoS ELEtroRAts Do CoNCELHo DE S. BRAS DE ALpoffiEL,
Os partidos políticos que se apresentaram às eleições autárquicas realizadas
em 1985, são todos reincidentes: o PS, o PSD e a Coligação Democrática
a? O Decreto-Lei noí00/84 revê a Lei no79177, até entÉio vigente, procede a algumas alteraçôes,
estabelecendo no art.o 69o: "O período do mandato dos titularês dos órgãos eleitos das
autarquias locais é de 4 anos.' (Oiário da República, DL noí00/84, I série, no75: í055)
€ O pont'o 2 do art.o 310 do Decreto-Lei noí00/84, dispôe que: "O número de membros eleitos
directamente não podeÉ, em qualquer caso, ser inferior ao triplo do número de membros da
respectiva Câmara Municipal.' (Diário da República, DL no'100/84, I série, n"75: 1048).
Atendêndo a que a Câmara Municipal possui 5 membros justifica-se o total de 15 membros
eleitos directamente, ao que se junta o Presidente da Junta de Freguesia, com lugar por
inerência. Aesim, verifica-se um decÉscimo de 25 para 15 membros eleitos direc-tamêntê e, por
conseguinte, de um total de 26 membros da A[\,1 para um total de 16 membros da AÍ\í,
oz
Unitária (COUyn. Com um total de 6357 eleitores inscritos, ocorrê a participação
eleitoral de 64,20/o e a abstenção de 35,8% evidenciando-se um maior
desinteresse demonstrado pelo acréscimo da abstenção.
Quadro no7 - Resultados eleitorais na Assembleia Munici
' lnclui o Pragid.rú. da Junt. da Frugucsie qu3 toma as!ênto por in.ránciâ d.s suas funçõàs.
Fontê: CoM aaÁoNAooNAL DE ELE ÇôEs í 985 El.ições Autárquicas - D€zêmbro - í 995, R.laçâo dos mandatos - S.
Brár do Alport.l.
O PSD consegue nestas eleições autárquicas reforçar a sua posição dêntro do
órgão deliberativo. Os 56,5% dos votos expressos permite-lhe obter a maioria
absoluta colocando, directamente, 9 membros eleitos neste órgão, ao que
acrêsce mais 1 lugar reseryado ao Presidente da Junta da Freguesiaas. O PS e
a CDU, por seu lado, conseguem eleger, respectivamente,4 e 2 membros para
a AM. O cenário resultante permite concluir que, mesmo com a redução
quantitativa dos membros eleitos, o PSD conquista a maioria absoluta com um
número de membros eleitos na AM largamente superior ao conjunto dos eleitos
pelos restrantes partidos presêntes ao sufrágio.
A maioria absoluta para além de revelar um apoio reforçado ao desempenho do
PSD no órgâo deliberativo permite, por efeito, uma maior independência dos
respectivos membros eleitos em relação aos membros eleitos das outras
vêrtentes político-partidárias, na mêdida em que, apenas depende deles a
41 A CDU surge, neste momento, como uma nova designação da APU. Apesar de não
apresentar, em termos formais, os mesmos limites, a nÍvel local, e nomeadamente no Concelho
de S. Brás de Alportel, não se fazem sentir quaisquêr altêrações, nem no teor das temáticas
dêÍendidea, nem na respectiva composição, daí dêsignar-se como um partido reincidênte naê
eleições realizadas no Município.
45 Tal como sucedia com a Lei n79n7, o Decreto-Lei n"'100/84 assegura a integração dos
Presidentês das Juntas de Freguesia nas Assembleias Municipais rêspectivas, no ponto I do
art.o 310 onde se dispõe: 'A Assem bleia Municipal é constituída pelos Presidentês das Juntas de
Frêgueôia e por membros, em número não inferior ao daqueles, eleitos pelo colégio elêitoral do
lVunicípio'(Diário da República, DL no100/84, I série, no75: 1048).
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NúMERo DE Voros PERcENTAGENs RELAnVAs MEMsRos ELErros
APU 699 17,1% 2
PS 938 23,0o/n 4
PSD 2307 56,5% í0.
Brancos 93 2,3%
Nulos 46 1,1%
Total 4083 100% 't6
aprovação ou rejeição matemática de qualquer política pública sujeita à
apreciação deste órgão, naturalmêntê, neste caso, proferida por maioria.
Quadro no8 - Resultados elêitorais obtidos para a Càmana Munici pal.
NúMERo DE Voros PERoENTAGENS RELAÍIVAS VEREÀDoREs ELElTos
APU 659 16,1Yo
PS 899 22,0% 1
PSD 2400 58,8%
Brancos 81 2,0%
N ulos 44 11%
Total 4083 100% 5
'lnclui o Pr.rid.rúê da Câmara Municipâ|.
Fontê: CoMrssÁoNAÇloNAL oE ELEtçóEs ,|985 Elêiçõ.s Autárquice3 - Dozombro - í 985, Relação dos mand*oe - S.
Brái d. Alportê|.
O PSD consegue, igualmênte, o reforço da votação respectiva suficientê para o
aumento do número total de lugares existentes no executivo autárquico. Ou
seja, os resultados eleitorais conseguidos, para além de lhe garantir a
continuidade na presidência da CMao e o vereador em regime de pêrmanência47,
permite a colocação de mais 1 vereador, este êm regime de meio tempors. A
APU mantém o seu vereador, apesar da votação respectiva decrescer 7 pontos
percentuais, comparativamente às eleições anteriores. O PS, no entanto, vê os
2 lugares de vereadores conseguidos no mandato anterior reduzidos a 1 , dado
quê desce 11,'l pontos percentuais nos votos expressos4e entre as eleições
46 Tal como sucedeu com a Lei no79t77, o Decreto-Lei no100/84 estabelece que: -Será
Presidente da Câmara Municipal o primeiro candidato da lista mais votada ou, no caso de
vacatura do cargo, o que se lhe seguir da respectiva lista, de acordo com o disposto no arP73o."
(Diário da República, DL n0100/84, I série, n.o 75: '1051)
a7 O ponto 2 do aff45 do Decreto-Lei n0100/84 dispõe que: "O número de vereadores em
regime de permanência não pode ser inferior nem exceder, respectivamente, os seguintes
limites: (.,.) 0 I e 2, nos municípios com 20000 ou menos eleitores" e o ponto 3 do mesmo
Decreto-Lei estabelece que: "Dentro do número estabelecido pela Assembleia Municipal nos
termos dos números anteriores, poderá a Câmara Municipal optar pela existência de vereadores
em regime de permanência ou em regime de meio têmpo" e, por fim, atendendo à situação em
concreto do lrilunicípio de S. Brás de Alportel que só apresenta 'l vereador em regime de
permanência, cite-se o ponto 4 do mesmo Decreto-Lei onde se escreve: "Para efeiüos do limite
máximo referido no n02, a 2 vereadores a meio tempo correspondeÉ 1 vereador êm regime de
permanência.' (Diário da República, DL no100/84, I série, n.o 75:105í )
4t De acordo com o ponto 2 do arl,o 4o do Decreto-Lei no100/84, "O número de vereadores é de
(...) 4 nos municípios com 20000 ou menos eleitores.' (Diário da República, DL no100/84, I série,
n"75: '1055), Atendendo a que o Município na altura das eleições aprêsentava 6357 eleitores
inscritos, justifica-se os 4 vereadores existentes e, em conformidade com os resultados
eleitorais, os 2 vereadores eleitos pelo PSD, para além do Presidente de CM.
4e O decréscimo referido é o suficiente para justificar a redução em 50% do número de
vereadores do PS presentes no executivo autárquico.
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realizadas em 1982 e as eleições efectuadas em 1985. Qualquer destes
vereadores encontram-se em regime de meio temposo. O resultado permite ao
PSD cumprir o mandato com clara maioria absoluta.
A diferença entre os dois partidos maís votados aumenta situando-se em 36,8
pontos percentuais, diferença extremamente significativa e demonstrativa da
vontade dos eleitores que pretenderam reforçar os poderes dos PSD, enquanto
dirigente dos destinos da Autarquia Local.
Confrontando os resultados obtidos na CIVI e na AIVI, está-se perante uma maior
diferença comparativamente ao mandato anterior. O PSD apresenta na CM uma
votação superior à conseguida na AIVI, enquanto a APU e o PS conseguem uma
maior votação na A[\il, comparativamente com a CIVI . Tal facto talvez seja
demonstrativo da pretensão dos eleitores, embora incipiente, de dotar o órgão
deliberativo de uma presença mais significativa dos partidos da oposição a fim
de se proceder a um controlo mais visível.
4,3,2,2, PERFIL DoS ELEIToS LocAIS Do CoNcELHo DE S, BRÁS DE AIPoRTEL,
Com vista a se estabelecerem termos de comparação entre os mandatos
autárquicos, procede-se à consideração das variáveis de caracterização
especificadas no mandato de 1983-1985 e com idêntica sequência.
Neste mandato, a caracterização no âmbito da AM abrange 15 membros eleitos
directamente, atêndendo à alteraÇão da constituição e composição deste órgão
promovida pelo Decreto-Lei n0100/84, mais o Presidente da Junta de Freguesia,
e a caracterização no âmbito da CM abrange o Presidente da CM e os 4
vereadores eleitos por distintos partidos políticos.
50 Atendendo a que, segundo o ponto 4 do art.0 450 do Decreto-Lei no100/84, citado
anteriormente, por cada 2 vereadores a meio tempo corresponde 1 vereador em regime de
permanência, e atendendo ao ponto 5 do mesmo artigo onde se lê: "Cabe ao Presidente da
Câmara escolher os vereadores em regime de permanência ou de meio tempo e fixar as suas
funçóes e competências" (Diário da República, DL n"í00/84, I Série, n075: 1051), torna-se
compreensÍvel que o Presidente da Câmara lvlunicipal escolha para vereador êm regime de
permanência, alguém da sua confiança, logicamente integrado a mesma lista de candidatura, e
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Quadro no9 - Perfil dos membros da AM.
Fonte: STAPE '1986 Registo dos êlêitos para os órgâos das Autaíquias Locais, Lisboa: STAPE/MA|.








PCM PSD 50-59 Masculino 4u Classe Construcão Civil SBA
Vereador PSD 30-39 Ivlasculino Bacharelato Professor SBA
Vereador PS 60-69 lvlascu lino 90 ano Delegado
vendas
de SBA
Vereador PSD 4049 Àrasculino 90 ano Bancário SBA
Vereador APU 4049 Ivlasculino Licenciatura Médico Loulé
Fonte: STAPE 1986 Rêgisto dos elêitos para os órgãos das Autarquias Locais, Lisboa: STAPE/MA|.
A caracterização dos eleitos locais do mandato de 1986-1989 não é muito
diferenciada da realizada para o mandato de 1983--1985, na medida em que,
estes eleitos são quase todos reincidentes. Os quadros no9 e 10 comprovam a
continuação de apenas uma presença feminina, no total de 21 eleitos locais,
inserida na bancada parlamentar socialista. O desfasamento das habilitações
literárias marca, igualmente, um espaço significativo neste cenário.
Da mesma forma, a caracterização das categorias socio-profissionais evidencia
que, efectivamente, são as profissões liberais, nomeadamente empresários
individuais, e os funcionários públicos, os mais propensos à integração nos
órgãos autárquicos locais.
A inserção massiva na rede social local é, igualmente, uma realidade patente e,
mais uma vez, só se constiatam duas excepções, ou seja, duas residências fora
do Concelho mas, contudo, com o exercício profissional no mesmo.
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4.3.3. MANDATo DE'1 990-í 993
O mandato de 1990-1993 marca a mudança polÍtico-partidária na liderança da
Autarquia Local. A dois mandatos consecutivos comandados pelo PSD, sendo o
segundo por maioria absoluta, sucede uma vitória autárquica do PS, igualmente
por maioria absoluta. A mudança na liderança dos órgãos autárquicos reflecte a
avaliação negativa feita pelos eleitores do mandato anterior, dado que acentua
bastante a vontade de mudança ao permitir a transição de uma maioria absoluta
para outra maioria absoluta, preconizada por outra vertente polÍtico-partidáriast.
A constituição e composição dos órgãos autárquicos em análise obedece ao
Decreto-Lei no100/84, de 29 de Março, pelo que, em termos formais, não se
diferencia do mandato autárquico anterior. Observe-se, entÉio, os resultados
eleitorais obtidos e a caracterização dos eleitos locais pelas distintas forças
políticas presentes no acto eleitoral realizado em 21 de Dezembro de 1989.
4.3.3.1 , RESULTADoS ELEIToRAIS Do CoNcELHo DE S. BRÁS DE ALPoRTEL,
As eleições autárquicas, base para o exercício do mandato de 1990-1993, têm a
presença habitual, ao nível do Concelho de S. Brás de Alportel e desde a
democratização do regime, da CDU, do PS e do PSD.
Com um total de 6705 eleitores inscritos, observa-se 6B,4Yo de participação
eleitoral e 31 ,6% de abstenção. Observa-se uma participação eleitoral acrescida
justificada, possivelmente, pela vontade de mudança, aliás, concretizada.
Quadro no11 - Resultados eleitorais obtidos para a Assembleia Municipal.
NÚMERo DE VoTos PERcENTAGENS RELATTVAS À/EMBRos ELEtros
CDU 361 7.9% 1
PS 2465 53,8% 10*
PSD 't 6't 8 35,3% E
Brancos 96 1,4%
Nulos 46 1,0%
Total 4586 100% 16
' lnclui o PrÉldonte da Junta de Frêguêsia quê toma assênto por inôrência das tunçôês r.spêctivas.
Fonte: CoMresÂo NAcToNAL DE ELE ÇôEe 1989 Eleiçôês Àúárquices - D.zêmbro - 1989, RÉlâção dos manddos - S.
Brás d. Alportel.
5r Esta mudança é oxtensível a todos os órgãos autárquicos, inclusive à Assembleia de
Freguesia cujos votos nas eleições em causa são distribuÍdos da seguinte forma: 35,32% para o
PSD, 8,94% para a CDU e 52,66% para o PS (Comissão Nacional de Elelções 1989).
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O presente mandato caracteriza-se por constituir um ponto de viragem na
ideologia dominante na Autarquia Local. O PSD perde a hegemonia patente nos
dois mandatos anteriores cedendo-a para o PS que conquista uma maioria
absoluta. O PS congrega 53,8% dos votos expressos, o que lhe permita colocar
9 membros, eleitos directamente, na AM a que acresce mais 1 lugar ocupado
pelo Presidente da Junta de Freguesias2. O PSD, por seu lado, perante o
resultado de 35,3% dos votos expressos, apenas consegue eleger 5 membros
para a AM, sensivelmente metade dos eleitos no mandato de 1986-1989.
Observa-se, portanto, a passagem de uma maioria absoluta do PSD para uma
maioria absoluta do PS. A diferença entre estes dois partidos mais votados,
situa-se nos 18,5 pontos percentuais. Diferença extremamente significativa,
atendendo ao Íacto de ocorrer num momento de viragem política. A CDU, por
sua vez, vê igualmente reduzida a representação na AM dado que só consegue
eleger 1 membro, ou seja, menos 1 do que no mandato de 1986-1989.
Estabelecendo a comparação entre as votaçôes dos partidos na AM e na CM,
observa-se que o PS obtém maior pêrcentagem na CM do que naAM, ênquanto
a CDU obteve uma maior percentagem na AM do que na CM. São diferenças
não muito significativas mas que, de alguma Íorma, podem reforçar a ideia
avançada anteriormente, concretizada no facto de os munícipes eleitores
pretenderem a vigilância das acções públicas locais por partidos da oposição,
vigilância que é e><actamente da competência deste órgão.
Quadro no12 - Rêsultados eleitorais obtidos para a Càmana Munici al.
^ lnclui o PrÉsldênta d. Câm.ra Munlclpel.
Fontg: CoMrssÃoNAcroNAL DE ELErçóES í 989 El.içô.s Autárquicac - D.zembro - í 989, Rolação dos mend.to. - S.
grár dê Alport.l
52 A preê€nça do Presidente da Junta de Freguesia na Assembleia Municipal êncontra o seu
enquadramenüo no Decreto-Lei n"'100/84, de 29 de À/arço, já explicitado na análise do mandato
de 1986-í 989.
NÚMERo DE VoTos PERcENTAGENS RELATIVAS VEREADoRES ELElTos







A inversão na liderança efectuada na AM ocorre, de igual forma, na C[,1. O PS
ao obter 55% dos votos exprêssos conquista a presidência deste órgão e mais 2
vereadores. O PSD, apesar de perder a liderança da CM, mantém 2 vereadores
permitidos pelos 35,8% dos votos expressos. A CDU, por seu lado, apenas com
6,1% dos votos exprêssos, perde o vereador que manteve nos mandatos
transactos, suscitando uma nítida bipolarização política no executivo autárquico.
Observe-se como estas alterações se reflectem na caracterização dos eleitos
locais, resultiantes do sufrágio realizado em 21 de Dezembro de 1989.
4.3.3.2. PERFTL Dos ELEtros LocAts Do CoNcELHo DE S. BRÁs DE ALPoRTEL.
Atendendo a quê êste mandato protagoniza uma mudança da preponderáncia
das forças polÍticas nos órgãos autárquicos em análise, torna-se ainda mais
interessante verificar até que ponto, a esta alteração estÉio associadas
mutações nas caracterizações dos eleitos locais na AM e na CIVI.
Procede-se à caracterização dos elêitos locais com base nas mesmas variáveis
e na lógica e sequência de apresentação. A caracterização na AIVI incide sobre
15 membros eleitos directamente e o Presidente da Junta de Freguesia, e a
caracterização no âmbito da CM abrange o Presidente da CM e os 4 vereadores
eleitos por diversos paÉidos polÍticos.
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PCM PS 30-39 Masculino Licenciatura Funcionário
público
SBA
Vereador PSD 60-69 À/ asculino 4a Classe lndustrial SBA
Vereador PS 40-49 Masculino Secundário Bancário SBA
Vereador PS 20-29 Feminino Bacharelato Prof. Primária SBA
Vereador PSD 30-39 Masculino Bacharelato Professor SBA
ForÍe: STAPE í990 R.girto do! .l.ito. para os órgáos das Autarquia, Loc.i3, Lisboa: STAPE/MAI.
O mandato de 1990-1993 marca um ponto de viragem relativamente à presença
feminina nos órgãos autárquicos. Os quadros no13 e 14 mostram quê, de um
total de 2í eleitos locais, 3 sâo mulheres, todas socialistas, 1 na CM e 2 na AM,
significando um aumento de200%.
A mudança também atinge a caracterização das habilitaçõês litêrárias, na
medida em que, o nível respectivo apresenta uma tendência de aumento em
ambos os órgãos autárquicos podendo-se referir o PS como o partido que mais
contribui para tal situação. Contudo, ao nível da caracterização socio-
profissional continua a evidenciar-se a prêsença dos profissionais liberais e dos
funcionários públicos. De igual forma, a área residencial e laboral continua a ser
maioritariamente coincidente com o Concelho de S. Brás de Alportel.
4.3.4. MANDATo oE 1 994-1 997 .
No último mandato em análise, de 1994 a 1997, o PS recebe uma avaliação
bastantê positiva pelo mandato antêriormentê desenvolvido, perante o reforço
de confiança que lhe é atribuído pelos eleitores para a administração do
executivo auÉrquico. O PS consegue acentuar a maioria absoluta, entretanto
obtida no mandato anterior, em ambos os órgãos autárquicos em análises3.
Veja-se, então, os rêsultados eleitorais obtidos e a caractêrizaçáo dos eleitos
locais, resultantes do confronto entre as distintas vertentes polÍticas presentes
nas eleições autárquicas de 16 de Dezembro de 1993.
ss Os reeultados obtidos para a Assembleia de Freguesia partilham de idêntico teor, ou seja,
maioria absoluta do PS, com 57,65% dos votos expressos (Comissâo Nacional de Eleições
1993).
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4.3,4.1 . Resu rrnoos ELEIToRAts Do CoNcELHo DE S. BRÁs DE ALPoRTEL.
Para além dos partidos políticos usualmente presentes nas eleições autárquicas
no Concelho de S. Brás de Alportel, a CDU, o PS e o PSD, surge uma nova lísta
de candidatos suportada num novo partido, em termos locais: o Partido da
Solidariedade Nacional (PSN), extensiva a todos os órgãos autárquicos.
Com um total de 7030 eleitores inscritos, observa-se 67 ,2% de participação
eleitoral e 32,8% de abstenção. Novamente se verifica uma descida, embora
muito pequena, da participação eleitoral. Uma possível justificação, perante os
dados apresentados relativos à realidade estudada, consiste no facto de a
participação política estar directamente relacionada com a vontade de mudança,
ou seja, quanto maior a insatisfação para com o desempenho do executivo
autárquico, maior a participação eleitoral. Os dados prêsentes demonstram que
é, efectivamente, na altura da mudança das lideranças ideológico-partidárias
nos órgãos autárquicos que se verificam os menores índices de abstenção.
Analisem-se ent€io, os resultados eleitorais obtidos.
Quadro noí 5 - Resultados eleitorais obtidos para a Assembleia Municipal.
NúMERo DE Voros PERoENTÀcENs RELAIVAS [íEMBRos ELElTos
CDU 301 6,4% I
PS 2626 55,6% 10.
PSD 27,8% 4
PSN 249 6,1% 1
Brancos 143 3,0%
N ulos 55 '1,2%
Total 4727 100% '16
' lnclui o Prêsidonte da Jurúa dê Faeguêsi3 qu6 toma assento por inerôncia das suas íunções, s6ndo êste do PS.
Forúê: CorúrssÃo NAcToNAL DE ELErçóEs r993 Eleições Aúíquicas - Dézêmbro - í 993, R6laçáo dos man.latos - S.
Brás dê Alportê|.
O reforço da votação no PS para a AM em 1,8o/o, não é o suficiente para permitir
um acréscimo do número dos membros eleitos na AM, pelo que, a respectiva
bancada mantém-se idêntica à do mandato anterior. A CDU, apesar de sofrer
um decréscimo de 1,5 pontos percentuais nos votos expressos relativamente ao
mandato de 1990-1993, consegue manter o seu membro eleito, enquanto o
PSD, com um decréscimo de 17,5 pontos percentuais nos votos êxpressos
perde 1 membro a favor do partido político presente pela primeira vez na AM de
S. Brás de Alportel, o PSN, ficando reduzido a 5 membros eleitos.
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O facto mais interessante neste mandato resulta na eleição de 1 membro por
um partido diferente dos usualmente presentes, ou seja, pelo PSN, dado que
vem ampliar as ideologias polÍticas presentes na AM, pelo menos êm termos
formais, dado o deputado figurar como independente.
Quadro noí 6 - Resultados eleitorais obtidos para a Càmara Municipal.
NúMERo DE Voros PERCENTAGENS RELAT|VAS VEREADoRES ELEtros
CDU 218 4,6% 0
PS 2723 57,6% 4'
PSD 1240 26,2% 1
PSN 2U 5,6% 0
Brancos 1M 3,1%
Nulos 68 1,4%
Total 4í86 100% 5
"lnclui o Pr.Bidente da Câm.ra Municipel.
Font.: CoMrsBÃo NACToNAL oE ELEtÇóEs í gg3 El.içõ.. Âúárquica§ - D!z.mbro - í 993, Relação do3 mandato§ - S,
Brás d. Alport.l.
O mandato de 1994-1997 caracteriza-se, igualmente, pelo reforço da presença
socialista na CM. Com 57,ô% dos votos expressos, o PS elege mais 1 vereador,
retirado directamente ao PSD que, entretanto, perante o resultado de26,2% dos
votos expressos, vê-se reduzido a 1 vereador em regime de meio tempo.
Mantém-se assim, a bipolarização iniciada no mandato anterior mas com uma
maior hegemonia do PS.
A diferença entre os dois partidos mais votados acentua-sê sendo de 31,4
pontos percentuais, diferença extremamente alargada mas que não suplanta a
verificada no mandato 1983-'1985. Note-se, igualmente, que a CDU apresenta a
mais baixa percentagem de entre todos os mandatos analisados.
Também neste mandato se vêrifica que o partido dêtentor da maioria na CM,
apresenta uma votação inferior na AM, consistindo a diÍerença em 2 pontos
percentuais e os partidos da oposição, nomeadamente PSD, APU e PSN
apresentiam uma maior votação na AM, consistindo as diferenças em 1,6 pontos
percentuais, 1,8 pontos percentuais, e 0,5 pontos percêntuais, rêspectivamente.
Desta forma, parece confirmar-se a idêia anteriormente avançada da pretensão,
embora ténue, dos eleitores acentuarem o papel de fiscalização e controlo da
AM sobre o executivo autárquico mediante a votação superior nos partidos da
oposiçâo na AM, comparativamente com a CM.
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Analise-se, agora, o peíil dos eleitos locais resultantes do sufrágio realizado em
16 de Dezembro de 1993.
4.3.4.2. PERFTL Dos ELEtros LocAts Do CoNcELHo DE S. BRAS DE ALPoRTEL.
O mandato de 1994-1997 é o segundo mandato consecutivo liderado pelo pS,
pelo que, se torna interessante verificar se se mantêm as mesmas
características, por órgão autárquico e por partido político. Neste sentido, toma-
se como referência idênticos aspectos caracterizadores e moldes de
apresentação da informação. A caracterização no âmbito da AM abrange 15
membros eleitos directamente e o Presidente da Junta de Freguesia, e a
caracterização no âmbito da CM abrange o Presidente da CM e os 4 vereadores
eleitos por vários partidos políticos.
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PCIVI PS 40-49 Níasculino Licenciatura Func. Finanças SBA
Vereador PS 4A-49 l\íasculino Secundário Bancário SBA
Vereador PSD 4049 lVlascu lino Bacharelato Professor SBA
Vereador PS 20-29 Feminino Bacharelato Prol Primária SBA
Vereador PS Ãn-60 IVlasculino 4a Classe Comerciante SBA
Fonto: STAPE í994 Rogisto dos êloitos para os órgãos das Aularquias Locais, Lisboa: STAPE/MÂ|.
Os quadros no17 e 18 revelam que, de acordo com a tendência nacional, a
presença Íeminina nos órgãos autárquicos locais apresenta, igualmente, um
aumento. Acresce, relativamente ao mandato anterior, 1 membro da AM pelo PS
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e outro pêlo PSD, ou seja, de um total de 21 eleitos locais, 5 são mulheres o
quê, apesar de tudo, continua a ser uma presença diminuta. O mesmo sucede
com o nível das habilitações literárias, principalmentê ao nível da AM, onde as
formações superiores marcam cada vez mais presença em praticamente todas
as bancadas (PS, PSD e PSN). Acentuam-se as profissões liberais,
principalmente na AÍ\il e o grau de localismo, dado que, apenas um membro da
bancada do PSD, reside fora do Concelho, trabalhando, contudo, em S. Brás de
Alportel.
Depois da explanação científica relativa à Autarquia Local em Portugal e em S.
Brás de Alportel, da explicitaçâo da evolução jurídica e regime económico
respectivos e da caracterização do Concelho de S. Brás de Alportel nas
vertentes geológico-geográfica, demográfica, económica, sociocultural e polÍtica,
procede-se ao enquadramento teorico-clentífico do processo decisório onde se
procura delimitar a concepção, perspectivas de formulação e de análise.
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ll Pnnre - EnounonnueNTo rEoRtco Do pRocESSo DE ToMADADE DEctsÃo.
CAPíTULo 'l - DEctsÃo ou pRocEsso DEctsóRto.
1 .1 . CoNcEpÇÃo E cRíTtcA oe orcrsÃo.
O quotidiano implica a realização consecutiva de condutas, a presença de uma
lógica de acçâo com vista a dar resposta a questões conflituais que reclamam
por uma opção e acção consequente, ou seja, que pressupõem a necessidade
de tomar decisõess continuamente, sejam de natureza individual ou colectiva.
No presente estudo, as decisões colectivas assumem-se como protagonistas.
Diferenciadas na forma, no conteúdo, na natureza e na aplicabilidade,
dependem dos contextos político-sociais e económÍcos e suscitam
problemáticas emergentes de concretizações especÍÍicas. Resulta daqui, a
consideração da decisão como um procedimento de impoúância maior.
A decisão é concebida por Gournay como uma escolha deliberada entre várias
linhas de conduta possÍveis, tendentes a atingir um ou vários objectivos, e
seguida de efeitos (Gournay 1978). Ou seja, "a decisão consiste normalmente
na escolha de uma estratégia de actuação, de entre várias que se afiguram
possíveis" (Beaumont 1997: 97).
No âmbito da teoria clássica, a decisão é perfeitamente demarcada, identificada
e dissociável, expressando-se no acto jurídico e protagonizando o auge ocorrido
entre a fase da formulação ou preparação e a fase da execução ou
implementação. Manifesta-se como o momento privilegiado de escolha onde
5a Para Lucien Sfez a dêcisão desempenha, essencialmente, quatro funções na nossa
sociedade. Em primeiro lugar, a decisão faculta a acção aos actores sociais. Conscientes, mas
nâo inibidos com o constrangimento dos determinismos e das estruturas, os actores mobilizam o
sistema com uma potencial ilusão de liberdade e de criação. Em segundo lugar, a decisâo
permite aos destinatários da acção, o cidadão em geral, a possibilidade de suportiar a
envolvência, uma vez que a ideia da predeterminação ou da racionalização matemática do
quotidiano surgiria como insuportável. Permite a atribuição de êxitos e fracassos a pessoas
concretas não os imputando às estruturas abstractas. Em terceiro lugar. a decisão tem por
função segmentar os actos do executivo num conjunto de competências respectivas, por vezes
concorrentes, com vista a criar contra-poderes e a garantir a liberdade na ordem. Desempenha
um papel consêrvador, ao permitir ao sistema evitar a entropia, mantêndo o essencial da ordem
social existente, Em quarto e último lugar, assume também um papel de preservação social
(Sfez 1990).
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estão intêgradas todas as informações preliminares, excluídas as restantes
possibilidades e esclarecidas as contradições.
Giovanni Sadori procede a uma classificação das decisões, atingindo quatro
grandes tipos: as individuais, as grupais, as colectivas e as colectivizadas.
Entende como decisões individualizadas aquelas que são exercidas por cada
indivÍduo, independentemente do facto de ter sido ou não motivado por
influências externas ou pelo seu próprio critério. As decisões grupais, como a
própria designação o indica, são tomadas por um grupo concreto, ou seja, por
um conjunto de indivíduos relacionados e participantes de forma significativa na
adopção das mesmas. Por ouho lado, o autor defende que as decisões
colectivas pressupõem um agregado humano considerável impossibilitado, pela
sua dimensão, de actuar como os grupos concretos. E, por fim, apresenta as
decisões colectivizadas que, contrariamente às anteriores nuclearizam-se em
quem decide e detêm como critério definidor o próprio alcance da decisão, ou
seja, o seu impacto sobre todos (Sadori l9BBa)).
A concepção apresentada acerca da decisão colectivizada faculta, segundo
Sartori, a inclusão, a priori, das decisões políticas na medida em que, se
reflectem sobre toda a população. Entende-as por natureza políticas devido a
serem:
o soberanas, no sentido de anularem outras normas;
. sem escapatória, nas palavras de Hirschmann referido por Sartori, face
estenderem-se até aos limites territoriais;
. sancionáveis, face à protecção do monopólio legal da força (Sartori 1988a)).
Justifica-se, neste trabalho, a consideração das decisões colectivizadas. O
quantitativo populacional impossibilita o procedimento de opções imediatas,
atempadas e adequadas protagonizadas pela totalidade dos munícipes. Por
outro lado, a respectiva justificação e reforçada por imperativos tecnológicos,
pela necessidade de serviços a prestar e pela imprescindibilidade de bens
colectivos exigidos pelas socledades actuais.
Descartes concebe a linearidade, a racionalidade e a liberdade como os
elementos fundamentais da decisão (Descartes 1982). No esquema clássico, a
linearidade constitui o ponto cêntral, pressupondo um começo e um fim de
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"linha", ou seja, estabelece dois pontos êxtremos numa cadeia contínua de
actividades, concretamente, a concepção de um projecto e a concretização do
mesmo, cujos termos intermédios configuram a deliberação e a decisão sendo
todo e qualquer desvio entendido como rejeitável. Por seu lado, a racionalidade
de um comportramento aplicada à decisão, confunde-se com a clareza dos
encadeamentos das causas: as causas localizam-se na própria ordem das
sucessões e a ordem existe pela razão, logo, causalidade e racionalidade num
esquema linear identificam-se. O comportamento e a escolha apresentiam-se
racionais se todos os momentos da motivação para a execução forem
claramente ordenados, se cada momênto gerar o seguinte de modo a formar
uma cadeia de deduções transparentes para o entendimento respectivo. Por Íim,
a liberdade supofta toda a racionalidade possível, ou seja, a teoria racional da
explicação linear exige a possibilidade de um sujeito livre em relaçâo à
determinação, uma vez que esta coloca o indivÍduo isolado como responsável
dos seus actos e não o inserê num sistema de restrições (Sfez 1990).
Esta concepção de decisão apresenta-se criticável em distintos aspectos. Levi-
Strauss entende que o esquema de decisão, no seu todo, é passÍvel de ser
questionado - na dimensão da racionalidade, da linearidade- e demonstra que a
teoria da decisão constitui uma peça importrante do sistema polÍtico e que nele
desempenha um papel necessário (Levi-Strauss 1958).
Lucien Sfez suporta a crítica da decisão em três aspectos básicos;
o linearidade, opondo-se a esta uma visão sistémica;
o mono-racionalidade, opondo-se a esta a concepção da multi-racionalidade
que viabiliza a multiplicidade dos futuros prospectivos;
r liberdade, fundamentada na existência de um sujeito criador, monofinalista,
opondo-se a esta a multifinalidade da acção histórica e individual (Sfez 1990).
Adriano Moreira entende que o esquema kadicional da decisão ao suportiar-se
no postulado da liberdade, da linearidade e da racionalidade descartianas,
pressupõe o entendimento da decisão como produto da vontade livre de um
decisor, fundamentada em escolhas devidamente preparadas e executadas
conÍormes às exigências da Hzão. Defende, todavia, que a observação das
condições concretas da elaboração das polÍticas contestam esta linha de
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pensamento verificando-se, antes, que a dêcisão se apresenta como um
procêsso complêxo no qual interuêm múltiplos actores que estabelecem entre si
uma determinada relação de forças diluindo, dessa forma, a identificação
precisa do "decisor'' pelo que, mais uma vez, se salienta a ineductibilidade da
decisão ao momento do acto jurídico formal e a simultânea necessidade da
análise das operações de preparação e de execução (Moreira 1993).
1 .2. CoNcEpÇÃo Do pRocEsso DEctsóRto.
Diferentes teorizações interpretam distintas formas de compreender as
decisões; umas mais racionalistas, outras mais intuitivas, outras, ainda, mais
limitadoras da linearidade e da racionalidade, entendem o acto em si ou
remetem para o recurso à análise de todo o processo condutor à decisão.
As situações, sobre as quais urge decidir, caracterizam-se por uma progressiva
complexidade, pelo que, parece ser preponderante tomar-se como pressuposto
base o não isolamento da decisão e entender-se a decisão como parte
integrante de um enquadramento circunstancial caracterizado por uma gradual
complexidade e apelativo à realização de uma escolha entre várias soluções
alternativas. Consequentemente, preconiza-se a análise das rêstantes
hipóteses, mesmo as que permaneceram omissas mas que viabilizaram, em
simultâneo, a consecução da escolha deliberada. Deste modo, a decisão é
perspectivada como um processo que explicita todo o percurso seguido e
identifica todos os intervenientes no mesmo. lmporta pois, analisar a evolução
da decisão percorrendo-a desde a detecção do problema até à aplicação, ou
não, de uma acção com intuitos resolutivos em toda a sua tramitação formal e
informal, porque quando os critérios-base à mesma são desconhecidos, ou não
são visíveis, e/ou os eÍeitos se reflectem directamente numa comunidade
(lVlunicípio, neste caso), parêcem estar, efectivamente, criadas as condições
necessárias para a problematizaçáo respectiva.
Consequentemente, colocam-se várias questões a êste processo, tais como:
o A natureza das escolhas é independente das forças políticas?
o Serão as mudanças sempre deliberadas?
o As escolhas traduzem sempre uma vontiade expressa?
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. Ouais os interessês subjacêntês?
Adriano Moreira destaca, igualmente, a insuficiência da consideração única do
binómio razões-objectivos e evidencia como pressuposto básico à análise, a
consideração das decisões numa conjuntura concreta. Esta noção realça, por
um lado, a importância do ambiente de decisão materializado em todos os
elementos constitutivos da conjuntura e que são exeriores à capacidade de
alteração ou de intervenção, que o agente assume possuir e, por outro lado, o
facto de a decisão final ser tomada por pessoas condicionadas por uma
concepção concretia do mundo e da vida (l\íoreira 1993).
Pode-se, entêio, aferir como possível definição genérica do processo em causa,
o conjunto não linear de todas as fases percorridas em função da informação
disponÍvel com a explicitação das atitudes dos vários actores, das
condicionantes, positivas ou negativas, de diferente natureza e critérios
utilizados parE! a sua definição última.
J. Loureiro dos Santos apresenta como modelo de decisão vigente no âmbito
nacional o modelo de decisão em cascata. Pode-se imaginar uma cascata de
cinco níveis entre os quais, e nos quais, circulam comunicações e decisões.
Cada nÍvel consiste num reservatório especÍÍico de opiniâo pública que se
encontra ligado a um complexo específico de instituições sociais e de grupos de
status. As comunicações eÍectuam-se mais facilmente dentro de cada nível, do
quê entrê os diferentes nÍveis, e dos níveis mais elevados para os mais baixos.
A comunicação e as acçôes dentro de cada nível de decisão são susceptÍveis
de representação esquemática comportando: a) a entrada de mensagens e
experiências; b) o conjunto de informações armazenadas passíveis de utilização
a todo o têmpo; c) a actividade de decisão, mediante a articulação de
informações novas com elementos já conhecimentos, dirigida à saída; d) saída
das mensagens ou acções resultiantes das decisões que podem, ainda, retornar
como informação na entrada e influenciar, desta forma, o próximo estágio do
nível de decisão (Santos 1982).
O primeiro nível de decisão é o da elite económico-social e o segundo nível é
formado pela elite política e governamental. Esta última centra-se à volta do
executivo mas não é monolítica. Compreende elementos do executivo, do
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legislativo e do judicial; os mais altos dirigentes eleitos e os burocratas
superiores ê dentro destes, os civis e os militares, as elites políticas do
êxecutivo e o pessoal político das regiões, MunicÍpios, os que se encontram na
hierarquia institucional e os gue participam na hierarquia partidária; os que estão
no executivo, os que apoiam e os que estZio na oposição. Apesar das clivagens
reais, existe coesão e comunicação no sistema político. O terceiro nível consiste
nos meios de comunicação de massa. O quarto nível é formado pela rede dos
líderes locais de opinião, sendo um nível menos coeso que os anteriores. São
as pessoas que transmitem muitos dos acontecimentos aos seus vizinhos
menos atentos, que os consultiam e ouvem a sua opinião antes de tomar
posição relativamente a acontecimentos distantes que os mass media lhes
comunicam. Se a rede de líderes locais de opinião concorda com as mensagens
e interpretações apresentadas pelos mass media, o seu impacto pode ser
reforçado; se há discordância, oposição ou até ignorância, o seu impacto pode
ser diminuído ou quase anulado. O quinto nível é constituído pelo grupo de
pessoas, politicamente relevante no conjunto da população, isto é, pessoas
interessadas, com capacidade e com idade suÍiciente para, no mínimo, ter
influência potencial na política. Cada um destes níveis de decisão política
recebe elementos de outros níveis, de outros sistemas de decisão e da
realidade social que interprêta; formula decisões que actuam sobre os outros
níveis, sobre sistemas de decisão externas, sobre níveis desses sistemas e
sobre a realidade (Santos 1982).
Dentro de um Concelho pode haver maior ou menor correspondência entre os
outpuÍs de cada nível de decisão política e a realidade. Trata-se de sintonia ou
dessintonia do Concelho político com o Concelho real. Dado a população ê os
líderes locais estarem muito mais inseridos na realidade e, usualmente,
participarem na decisão política, a diferença relativa à realidade é atenuada. Em
termos de modelo, o Concelho polÍtico é constituído pelos cinco nÍveis.
As decisões contextualizam-se num processo de escolha entre distintas
alternativas que remetem para resultados diferenciados. Í\íintzberg, contudo,
apresenta a conexão da decisão com a acção como problemática, na medida
em quê, o processo decisório pode ser difuso e acontecimentos exógenos
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serem os primeiros responsáveis no despoletar das decisões (Mintzberg 1995).
São inúmeras as questões susceptíveis de serem analisadas para que haja uma
decisão, variantes na forma e no conteúdo. Tal facto motiva que as posições
que se tomam em relação às mesmas, sejam igualmente diferentes: na
naÍureza, na forma, no conteúdo e nas próprias entidades. Surgem, por isso,
vários modelos explicativos de como as decisões são tomadas, por quem são
tomadas e todo o processo decorrente desta acção.
'1 .3. A FoRMAÇÃo DA DEcrsÃo coMo uM pRocESSo.
As políticas públicas materializadas, extêrnamente, num só acto jurídico,
conÍiguram, internamente, diferentes interesses e objectivos. A expressão final
emerge como um resultado hipotético e mutável de um jogo complexo de
interacÇões estabelecidas entre os diversos actores envolvidos, directa ou
indirectamente, na elaboração respectiva, pelo que, interessa considerar os
procedimentos anteriores e posteriores, estendendo-se a análise à integralidade
do processo decisório com todas as suas dimensões.
[Vlediante o estudo da decisão como processo, torna-se possível observar as
verdadeiras razões, os verdadeiros fundamentos para as opções tomadas,
determinar como se efectuam as tomadas de decisão, e sob que
condicionantes, e identificar os actores participantes, bem como o peso relativo.
Nesta sequência, assimila-se com facilidade o entendimento da formação da
decisão como um processo aberto trespassado por uma série de lnputs (apoios
e exigências), fortemente condicionadores dos outputs consequentes
(resultados expressos). A formação da decisão demonstra ser bastante
complexa comportando todo um conjunto de questões ponderadas, e
eventualmente assumidas, e outras hipóteses de decisão ponderadas e não
assumidas, ou que nem sequer chegam a ser ponderadas - decisões omissas.
O desenvolvimento do processo decisório é percorrido por variadas
contingências voluntárias e involuntárias que se assumem, na sua maioria,
como intencionais e fruto das forças vivas, pelo que, o processo em si
caracteriza-se pela imprevisibilidade, aleatoriedade e descontinuidade.
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Por um lado, a decisão apresenta-se como um procêsso extremamente confuso,
no qual as diferentes fases interferem entre si, privando, nitidamente, a
identiÍicação do momento exacto da escolha, na medida em quê a dêlimitação
das sequências preparação/decisão/execução é obscura e perturbada por uma
série de avanços-recuos, por movimentos regressivos e procedimentos
antecipatórios, tornando-se, por conseguinte, fundamental considerar, a
montiante, as eshatégias desenvolvidas pelos diversos actores a fim de
influenciar o sentido das escolhas e, a jusante, a execução das mesmas.
Por outro lado, este processo não tem limites definidos. Cada decisão situa-se
no interior de uma cadeia de outras decisões, reciprocamente condicionantes,
promovendo sucessivas retroacções e sendo consideradas como um elemento
de um outro conjunto muito vasto. Logo, é inconcebível pensar a decisão como
a Íinalização de um processo e determinar o isolamento da configuração da
ordem jurÍdica, das etapas antecedentes e posteriores.
A decisão a aplicar atende ao contexto específico e a exequibilidade respectiva
esÉ dependente, em simultâneo, da adequação à problemática existente e da
receptividade do meio e retroacção respectiva. O conhecimento prévio dos
comportamentos e das reacções dos actores socio-economicos constitui um
elemento indispensável de análise e de acção influindo directamente sobre o
conteúdo das políticas.
Este fluxo de informação assumê uma relevância primordial para Deutsch que
deÍende que as condutas, as decisões se efectuam em função das informações
recolhidas acerca da própria posição em relação aos objectivos a atingir, da
distância relativa a estês e dos seus rêsultados reais. Logo, estas dependem, no
respeitante à informação, da relação que se estabelece entre o loads da
informação, o lagêa da rêsposta, o gairfT eo leaP.
55 Pretende significar a frêquência e grandeza do devir social ao qual o governo tem de
rêsponder (Fêrnandes I 995).
56 Corresponde à quantidade de tempo que medeia o conhecimento de uma nova situação e o
exercício de uma decisão respeitante a esta (Fernandes 1995).
57 ldentifica-se com o sucêsso das acções desenvolvidas relativas a uma dada situação
atendendo à velocidade e preponderância das respostas dada6 (Fernandes í 995).
58 É a "distância entre a posição do objectivo móvel na data de recepção da informação e a
posição estimada no momênto de fazer actuar a decisão" (Fernandes 1995: 54).
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Após a efectivação dos outputs ocorrê o acumular de informação revelador do
gam conseguido ê, caso a função reguladora do sistema político funcione com
eficácia, procede imediatamente ao ajuste das acções atendendo às novas
inÍormações recolhidas e hatadas.
A inÍormação das potenciais repercussôes da acção político-administrativa é
transmitida pelos interesses sociais presentes no próprio seio do sistema de
decisão e, posteriormente, Íiltrada pelos decisores, de forma a contribuir para o
auxílio na escolha da opção final. Contudo, o papel destes não se esgota na
submissão passiva aos vários constrangimentos existentes, nem no modelar
das decisões respectivas em função das preÍerências e das contestiações
destes grupos. Procuram proceder à antecipação da retroacção prevenindo,
desta forma, as reacções negativas do meio por acções motivadoras de redução
ou eliminação, das potenciais dificuldades a ocorrer no estiado de execução. Em
oposição, o conjunto dos representantes dos grupos de pressão e de interesses
no processo decisional, desenvolvem acções intensas de socialização visando
persuadir os parceiros sociais do fundamento das escolhas e assegurar, ou pelo
menos, a sua neutralidade com o intuito de atingirem os respectivos objectivos.
Nesta sequência, observa-se, por um lado, que as políticas seguidas pelas
autoridades político-administrativas não são verdadeiramente demonstrativas,
se se atender exclusivamente às decisôes expressas sendo, pois, necessário
recorrer às não-decisões, taio ou mais interessantes e significativas, na medida
em que, o campo das não-decisões é revelador dos constrangimentos exercidos
sobre a solução a adoptar. E, por outro lado, tal como já foi referido, observa-se
que a decisão não é um fenómeno isolado: está de facto, integrada num
conjunto mais vasto formado por uma constelação de decisões "articuladas"
umas com as outras. Num plano diacrónico, insere-se numa série decisional
com vista a satisfazer uma necessidade, solucionar uma problemática e resolver
um desequilíbrio criado por uma decisão, ou uma não-decisão anterior, e motiva
novos desequilíbrios provocando a prazo, o suscitar de uma nova decisão. Esta
sucessão não evolui linearmente: ocorrem rupturas, disfunções, avanços,
imprevistos mas, de igual modo, recuos e repetições. Num plano sincrónico, a
decisão encontra-se, usualmente, inserida num conjunto onde estâo reunidas
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distintas decisões potenciais com o mesmo objecto, o mesmo campo de
aplicação constituindo pois, um simples ponto de passagem, uma etapa que
integra um processo mais global e mais difuso.
Compreender-se-ia, então, o processo decisional como comparável a um
caminho longo, contínuo e constituído por pequenas etapas, em que se
procurava, por inÍlexões e aproximações sucessivas, atenuar a incerteza e a
diversidade (Lindblom 1963). A decisão seria o produto de uma política de
compromisso e de persuasão, visando ajustar, progressivamente, as diversas
racionalidades em presença, reduzir o número de soluções possíveis e
conseguir o acordo dos participantes.
Em termos práticos, esta concepção é contraditória. Não ocorre uma lentia
maturação da decisão, ao longo da qual as perspectivas são filtradas e os
parceiros cedem às concessões indispensáveis. Evolui, pelo contrário, como
supra referenciado, de forma descontínua, brutal e frequentemente inesperada
ao ritmo da confrontação dos actores polÍticos, administrativos e sociais
defensores dos objectivos respectivos e mentores de uma estratégia própria. As
respectivas lógicas confrontadas parasitam-se e interligam-se promovendo, por
efeito, o desbloqueio do processo e a reavaliação das estratégias e das
posições ocupadas na hierarquia social ou burocrática, pelo que, o destino da
decisão não é pré-determinado, mas grandemente aleatório.
Do exposto resulta que o processo decisional não é estático ou estanque, como
se se tratasse de um confronto entrê actores cujos projectos são claramente
deÍinidos e radicalmente antagónicos. As clivagens são, na realidade, muito
mais subtis e não excluem alianças transversais, verificando-se que as
respectivas lógicas não são realmente opostas mas entrecruzadas: os grupos
políticos e sociais e os actores administrativos podem partilhar dos mesmos
interesses e conjugar esforços. Os verdadeiros antagonismos transcendem a
linha de demarcação entre o meio administrativo, político e social e atravessam
cada categoria de actores.
O sistema decisional move-se paralelamente ao desenvolvimento do processo e
ao movimento das "estratégias". O dinamismo caracteriza o processo decisional.
É permanentemênte evolutivo sendo a relação de forças presentes
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incessantemente alterada mediante a inclusão e a exclusão de certos grupos.
Os "ganhos e as perdas" da decisão oscilam constantemênte no decurso do
processo juntamente com as suas prÓprias mutações pelo que, as lÓgicas
subjacentes influenciam-se reciprocamente e tendem a reconsiderar os seus
objectivos, mediante as flutuações da negociação e da percepção subjectiva das
posições das restiantesss. É este confronto de perspectivas e de estratégias, o
motor dos deslizes, rupturas e recentramentos periódicos modificativos do
equilíbrio do sistema decisional.
O desbloqueio do processo decisional pela cedência das lógicas em presença é
aleatório e problemático. Por vezes, o processo consuma-se sem conclusão
numa não-decisão ou sob a forma de uma decisão simbólica, destinada por
hipótese a não ser aplicada. Em outras situações, o desbloqueio pode produzir-
se subitamentê, após um longo período de latência e de neuúalização recíproca
em benefício da crise do sistema decisional. E ainda, pode ocorrer, e é a
hipótese mais frequente, o desbloqueio à custa da restrição dos objectivos
originais e duma redução do campo da decisão.
Cepfrulo 2 - PARÂMETRos FUNDAMENTATS DA FoRMAçÃo DA DEctsÃo.
No meio cientíÍico pode-se surpreender a existência de diÍerenciados modelos
de análise dos outputs, preconizando individualmente argumentos, suportês e
formas específicas de proceder ao estudo. A evolução social, económica,
cultural e tecnológica determina esta diferenciação ao motivar, no seu percur§o,
mudanças sucessivas de perspectivas de análise em conformidade com as
características do momento. A fim de simpliÍicar e coordenar esta dispersão
procede-se à respectiva categorização resultando, essencialmente, quatro
5s A constituição da decisão impele à fusão das contradições em unidade de ruptura, à
interligação das lógicas, transformadoras das regras do jogo e delimitadoras dos ganhos e das
perdas, Consequentementê, obrigam os actores a reavaliar profundamente seus objectivos pelo
que, os reajustamentos não são por si só suficientes e as cedências protagonizadas pelos
diferentes actores dependem, directamente, da relação de forças estabelecidas entre estes e a
capacidade, por alguns de êntrê eles, de fazerem prevalecer seu ponto de vista. Esta
preeminência exercida sobre o desenvolvimento do pÍocesso decisional não é puramente
circunstancial mas ligada, acima de tudo, à posição dominante ocupada na estratificação social,
política, económica e burocrática mobilizadora dos recursos mais eficazes e suporte aPaÍente de
todas as suas escolhas.
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modelos: modêlo racional ou sinóptico, modelo incremental, modelo de
racionalidade limitada e modelo misto.
2.1 . MoDELo RACToNAL ou srNóprco.
A pretensão de racionalidadeso constituiu sempre um eixo estruturante do
processo de decisão política, proferido pelas autoridades competentes
consideradas, por sua vez, como altamente preocupadas com a procura da
melhor solução possível para as situações a resolver, dadas as funções de
regulação social que lhe são incumbidas.
Acresce, para além da definição coerênte, rigorosa e pertinente dos objectivos
em Íunção das questões a solucionar, a necessidade da articulação respectiva
com os recursos adequados para tal. Fayol, expoente da Teoria Clássica, faz a
racionalidade corresponder à maior eficiência das decisões, concretizada na
adequação dos meios aos fins pretendidos, evidenciando um carácter prescritivo
e normativo ao proceder à sua fundamentação em leis ou princípios universaisBi
e inviabilizando, por conseguinte, o suporte êxclusivo na intuição ou na
experiência para determinar a melhor solução exequível (Fayol 1930).
O modelo em causa fundamenta-se sobre um postulado racional em que o
decisor é considerado como um actor único com comportamento inteligentê,
consciente, racional, repleto de certezas e pefeitamente informado e
esclarecido dos dados da situação e das consequências previsíveis das
respectivas escolhas e que opta, espontaneamente, pêla solução facultativa à
obtenção do objectivo específico ao menor custo, ou seja, pela escolha óptima.
60 Weber entende por racionalidade a adaptação consciente da organização aos sêus objectivos,
funcionando mediante a aplicação impessoal de regras 6em alteração, conforme aos objectivos
pessoais dos eeus membros (Weber 1925).
61 A gestão adminietrativa eficaz presaupôe o respeito por determinados princípios: a) divi6ão do
trabalho: consiEE na especialização necessária à eficiência; b) autoridade e responsabilidade:
autoridade é o poder derivado da posição ocupada pela pe6soa, o direito de dar ordens e o
poder de $perar obediência; a reBponêabilidade é uma consequência natural da autoridadel c)
disciplina; d) unidade de comando: cada pessoa deve receber ordens de um só superior; e)
unidade de direcçãoi f) subordinação dos interesses particulares ao interesse gerall g)
remuneragãoi h) centralização; i) hlerarquia: a autoridade deve estar disposta em escalões
hierárquicoe; j) coordênação: consiste na distribuição ordenada do esforço da organização para
obter unidade de acção na consecução de um fim comum; l) equidade; k) estabilidade; m)
iniciativa; n) união do pessoal (Fayol 1930).
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Em simultâneo, assume-se a linearidade62 como um aspecto preponderante,
encarando-se as etapas como sequenciais e contínuas uma vez que, cada uma
procede da anterior e precede a posterior por uma causalidade mecânica. Em
conformidade com este enquadramento, Taylor, principal expoente da Escola da
Administração Científica, defende a aplicação de métodos e técnicas científicas
como forma de atingir the best waf3 (Íaylor 1911). Boix designa por policy
analysis, o conjunto de instrumentos e técnicas que procuram determinar a
solução óptima para cada problema público, de forma a viabilizar a execução
dos objectivos e programas da Administração Pública (Fernández 1996).
A concepção da decisão racional pressupõe, ainda, a articulação e a integração
dos vários campos decisionais particulares numa estratégia de conjunto,
implicando a colocação relativa coerente mediante a definição da ordem de
prioridades e a elaboração da hierarquia de objectivos a longo e médio ptazo e
recusa, consequentemente, a justaposição das microdecisões, cada qual com
uma lógica específica, eventualmente contraditórias entre si. Esta estratégia
sobredetermina as polÍticas sectoriais e as acções pontuais ao submete-las à
observação duma racionalidade globale+.
Este modelo pressupõe a abordagem e a análise dos problemas de forma
perfeitamente compreensiva com a listagem exaustiva de todos os objectivos e
valores subjacentes ao processo de decisão, com a Íormulação e listagem do
conjunto de opções explícitas relativas às questões em causa, cálculo dos
62 O esquema linear é um dos aspectos eseenciais das teorias clássicas e da prática quotidiana
da decisão, Suêcêpti'vel de aprêsenhr diôtintas configurações (árvore, e semi'matriz), é sempre
constituído por um número finito de elementos (§fez 1990).
63 A Escola de Administração Cientmca apresenta quatros princípios essenciais: a) planeamento:
substituir a improvisação pela ciência atravás do planeamento do método; b) preparação;
seleccionar, cientificamente, os recursos materiais e humanos de acordo com a6 suas aptidõese
prepara-los para uma maior eficiência de acordo com o método: c) controlo: controlar os serviços
a ÍLm de se ceÉificar da sua conformidade às normas estabelecidas e ao plano previstol d)
execução: proceder à distribuiçâo explicita das funções e das responsabilidades respectivas
paÍa que um serviço eeja bem mais disciplinado (Chiavenato í994)'
61 0 esfiorço de racionalização insere as escolhas, cada vez mais, no quadro duma esfatégia
global, facultando a coordenação com decisões pontuais escalonadas no tempo e dispersas no
éspaço. Subjacentemente, desenvolvem-se métodos de apoio à decisão com o propósito de
minorar a tomada de decisão pelo empirismo e/ou pelo subjectivismo do decisor, tornando a
mesma o produto de um calculo objectivo supoÉado em instrumentos de análise cada vez mais
complexos e sofisticados (Rego e Zorrinho 1991).
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resultados das escolhas para cada uma das alternativas e, por Íim, a selecção
daquela que, em função dos valores, se adapte melhor aos objectivosGs.
Weber defende a organizaçâo burocrática como determinante para a eficiência
das decisões a tomar, e suportada na dominação "legal-racional", cuja
autoridade se baseia em normas jurídicas, abstractas e objectivas e, sendo o
exercÍcio do poder€o independente de quem o exerce, resvala-sê, assim, na
despersonalização das relações ao se dissociar a pessoa do cargo67, condição
necessária à precisão da permanência, da disciplina, do rigor e, sobretudo, da
previsibilidade da administração burocrática68.
A organizaçâo burocrática caracteriza-se, ainda, pela instituição de uma ordem,
isto é, pela disposição dos seus elementos de modo a formarêm um todo
articulado, coerente e racional, no qual cada um assumê um determinado
posicionamento investido dum certo poder e dotado de recursos desiguais, o
que remete para um conjunto de papéis diferenciados, mas articulados de forma
piramidal com escalões sucessivos, sobrepostos e subordinados uns aos outros
sem colocar em causa, naturalmente, a estrutura unitária' Mas a hierarquia
designa, ainda, um certo tipo de relações de dominação/sujeição' que
constituem o próprio fundamento da organização, êxpressas na verticalidade do
poder de decisão: a impulsão vem do topo descendo em cascata e segue os
escalõês da hierarquia e os circuitos de comunicação, funcionando
65 Este é, obviamente, um processo muito moroso com todas as implicações que tal pressupõe,
nomeadamente, a não concretização das políticas, É um modelo irrealista porque é super
perfeccionista. Tem de exis,tir um meio termo, A variante mais provável dentro deste modelo é a
da racionalidade limitada.
ô6 Weber define poder como a possibilidade de alguém impor a sua vontade sobre o
comportamento de outras pessoas Weber í925).
67 A profissionalização entendida como atribuição das tarefas administrativas a agentês
especializados, dotados duma qualificação particular, que formam um grupo especÍfico,
configura uma alteração radical na concepção da função pública. Doravante, a função pública é
consúerada como uma verdadeira profissão, isto é, como uma actividade permanente e estável
em cuja base se exige competência (Chevallier 1986),
68 o entendimento weberiano aproxima-se dos princípios defendidos por Fayol como
necessários a uma gestiio administrativa eficaz, acima referidos, e concebe a burocracia como
um determinado tipo de Administração: "fi><ação de áreas de competências Por regras explÍcitas,
distribuição de tarefas segundo uma hierarquia assente numa autoridade centralizada'
administração baseada em documentos escritos e procedimentos cujo domínio pressupõe
aprendizagem, rotinização de tarêfas, pessoal qualificado, ausência de apropriação dos meios
de trabalhà pelo pessoal, disciplina, retribuição e carreira segundo a idade e o mérito' (Sá 2000:
83).
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verticalmente e dêvendo assêgurar um feedback incessante da base para o
topo, para facultar a informação e, do topo para a base, para a difusão da
autoridade. Num regime democrático, a Administraçâo está colocada sob a
autoridade dos eleitos, detentores do poder legítimo de comando: o princípio
hierárquico assegura a supremacia dos eleitos ao dotá-los de um influência total
sobre o andamento dos serviços e garantir a obediência dos funcionários.
A dialéctica unidade/diversidade que trespassa o aparelho burocrático traduz-se,
na prática, pela construção duma estrutura bipolar: dum lado, o aparelho
"central" de impulsão e de regulação, que constitui um factor de ordem, de
coesão, de unidade; do outro lado, os espaços "periféricos" colocados junto à
Adminishação e à sociedade, investidos duma zona de competência
especializada (geográfica ou funcional) e articulados a um meio (local ou
profissional) específico que introduz a diversidade social no coração do
aparelho. Estes espaços periféricos inserem-se em espaços sociais
estruturados6e dotados duma lógica de funcionamento autónoma e, apesar da
sua situação de independência, são indispensáveis à comunicação com o meio,
dado que, na sua ausência, a administração é incapaz de apreciar a situação e
de fazer aplicar suas decisõeszo. O local e o central constituem dois aspectos da
mesma realidade pelo que falar em espaços periféricos não contraria a unidade
do sistema, desde que permanoçam sob influência do nível central.
A Teoria dos Jogos prêssupõe, de igual modo, a racionalidade como
fundamento para a lógica decisional. O modelo político conjectura a organização
composta por um conjunto de indivíduos detentores de uma posição relativa
precisa de interesses, de objectivos e de recursos prÓprios (tempo, informação,
ideias, estatuto, autoridade, dinheiro), desenvolvendo cada qual uma estratégia
6e A administração sente necessidade de "fragmental' o espaço social para uma aplicação
efectiva da sua autoridade, Os espaços sociais desenvolvêm uma kipla função: expressiva - ao
informarem, ascendentemente, acerca do estado do meio e dos efeitos das políticas seguidasl
instrumental - ao permitirem, descendentemente, transpor sobre o terreno as polÍticas definidas
ao ni'vel central, adaptando-as à diversidade dos contextos locaisl e reguladora - ao evitar a
obstruçáo do nÍvel central, mediante o tratamênto localizado de uma série de problemas
(Chevallier 1978).
70 A con6ideração da Administraçáo periférica revela preponderância face à eventualidade das
repercussõee da aproximaçáo aos destinatários no procedimento e no conteÚdo das decisões
administrativas (Caupers'1 994),
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de acção particular. A respectiva coadunação é deÍinida, exactamente, pelo jogo
de poder em que são usados os recursos individuais disponíveis, resultando o
objectivo da organização, consequentemente, da convergência de
interpretações. Relativamente a este tipo de jogos políticos, são desenvolvidas
distintas configurações que pretendem ser formas explicativas dos mesmos:
Jogos de soma-zero e jogos de soma variável.
Riker recorre ao jogo de soma-zero como condição de análise da decisão. Nesta
formulação as perdas de um indivíduo ou de um grupo são exactamente iguais
aos ganhos de outro pelo que, a competição efectua-se pela maximização dos
ganhos recorrendo ao apoio de outros jogadores, mediante trocas explícitas
(Dowse e Hughes 1993). ConfiguÍa-se um cenário de conflito no qual os
'logadores" dispõem de maior ou menor informação sobre os elementos
determinantes para a tomada da decisão, nomeadamente, no que diz respeito
aos outros participantes. Naturalmente, que o conhecimento amplo favorece a
possibilidade de respostas puramente racionais a uma dada acção.
Atento às críticas acerca da racionalidade presente devido às limitações da
informação, Riker defende a proximidade a um modelo de comportamento
racional acrescentando que, nestas condições, só se produzem coligações
ganhadoras mínimas (Dcnarse e Hughes 1993). Ou seja, consolidados certos fins
e condições, a Teoria dos Jogos estiabelece as estratégias possíveis de acção.
Permite uma melhor compreensão da actividade social em situações carentes
de informação suficiente e oportuna. No caso paÍicular dos actores políticos, a
resposta racional consiste em acrescêr o mais possível o montante de apoios'
Aliás, a imperfeição e a insuficiência da informação varia na relação directa do
número de coligações desenvolvidas pelo que, na perspectiva de Riker, é usual
que as coligações vencedoras sejam mais amplas que o necessário (Dourse e
Hughes 1993).
Outro pressuposto subjacente da Teoria dos Jogos concretiza-se na competição
desenvolvida entre os actores intervenientes. Por conseguinte, a identificação
das relações entre indivíduos, e entre os indivíduos e o grupo, permite
especificar, com certo detalhe, os processos de compromisso, bem como as
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vantagens inerentes ao mesmo, e delinear com clareza e precisão, a mecânica
da constituição dos grupos que se encontram em situação de competição.
Como se referiu, a escolha de uma altêrnativa de solução suporta-se sobre uma
análise, o mais completa e rigorosa possível, dos elementos componentes das
variáveis condicionantes das escolhas e das diferentes opções passíveis de
considerar. Nesta sequência, a utilização dos novos instrumentos disponíveis
parece facultar a redução significativa da margem de incerteza e melhorar a
qualidade das decisões7t. Assim, enquanto o desenvolvimento da informática
permitiu o acréscimo acentuado da informação disponÍvel e, simultaneamente, o
seu facilitado manuseamento, o desenvolvimento da previsão e da perspectiva
favoreceu uma representação do futuro, possibilitando testar, por via da
simulação, os efêitos das diversas eventualidades (Santos 1993).
2.2. MODELO INCREMENTAL.
O incrementalismo argumenta estar apto a evitar os erros cometidos pelos
modefos suportados nos princípios sinópticos do rational problem solving.
Charles E. Lindblom entende que os modelos racionais não têm relevância
empírica e não espelham minimamente o desempenho e a acção dos decisores
públicos ou dos restantes actores envolvidos no processo político que,
condicionados por limitações de tempo, de informação e de recursos, interagem
numa densa rede repleta de conflitos, acordos e negociações, na qual
reivindicam os seus próprios interesses, necessariamente, distintos do interesse
geral (Lindblom 1963). Sem pretender implementar um sistema ideal que não
existe, preconiza um muddling through. O modelo incremental pressupõe,
71 Estes instrumentos integram-se no quadro dos métodos mais globais de apoio à decisão
destinados a orientar o trabalho do decisor em situações de incerteza. Os métodos de pÍocura
operacional, elaborados durante a Segunda Guerra Mundial, e vastamente utilizados na indústria
privada, são, antes de tudo, métodos de tratramento de dados que permitem, recorrendo às
estatísticas, ao cálculo das probabilidades e à construção de modelos matemáticos, pensar a
evolução possível de situações complexas. Procuram recensear e sintetizar o conjunto dos
factores susceptíveis de incidirem Sobre a decisão, ao integrarem na análise as variáveis
aleatórias afectadas de coeficientes de incerteza e determinar, ainda. após a comparação das
diversas alternativas consideradas, a solução óptima, ou seja, a mais adequada para atingir o
objectivo fixado em determinado contexto. A procura operacional intenta definir os meios mais
económicos para concretizar um objectivo cuja pertinência não é questionada (Rego e Zorrinho
1991).
91
assim, a elaboração de pequenos compromissos, pequenos consensos sobre o
conteúdo das escolhas entre os interesses êm presença. Para l. Sharkans§, os
decisores assumem uma postura negocial ao se esforçarem por obterem o
ajustamento progressivo, a par e passo, dos objectivos presentes, de forma a
conduzir à respectiva compatibilização e ao dirimir das contradições. O intuito
consiste na definição do melhor equilíbrio possível, mediante a concepção, com
o auxílio de especialistas, de soluções intermédias positivas, pelo menos
parcialmente, para todos os grupos e actores (Edwards e Sharkansky 1978).
Compreende-se, assim, a lentidão e a complexidade da elaboração das políticas
que procuram garantir a "combinação de pedidos" (Easton 1967) e a "agregação
de interesses" (Almond 1956) sem lhe estar, a pÍiori, garantida a compatibilidade
final, sendo a mesma inviabilizada aquando da existência de contradições
insuperáveis. Neste sentido, o incrementalismo exclui, à padida, as exigências
em conflito e contrárias aos valores dominantes.
A mais valia do modelo em causa concretiza-se no facto de, paradoxalmente,
mesmo aquando da oposição frontal entre os distintos actores, se obterem os
resultados mais próximos dos seus interesses mediante sucessivos ajustes
incrementais na evolução do processo decisório (Fernández 1996).
O incrementalismo prescinde da fundamentação racional das decisões ao
entender o decurso do processo decisório como pragmático e pressupõe, em
paralelo, entendimentos muddling through em detrimento de uma solução global
e a realização de comparações sucessivas das polÍticas e das decisões
prévias72 com o intuito da alteração respectiva (disiointed incrementalisn)
propiciar uma melhor compreensão de um qualquer problema de política
pública. Aliás, a maior parte das decisões tomadas ao nível da Administração
Pública estão directamente relacionadas com oS aspêctos anteriores. Coerente,
Lindblom propõe um estilo de governo incrementalista característico das
72 Não configura um procêsso de grandes objectivos, mas inviabiliza grandes erros O seu
aspecto maià relevante parece concretizar-se no Íacto de que quem o incorpora não tem
necessariamente de concordar com os seus ob.iectivos finais, sendo o essencial a consecução
de pequenos consensos realizados a par e passo. ou seja, advoga que os decisores, ao longo
do processo, em vez de procederem a listagens r(?idas das suas pretensões, elaboram
pequenos ajustes, píocuram pequenos consensos e facultam pequenos espaços
permanentemente feitos e refeitos.
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democracias pluralistas (Lindblom 1963). Neste contexto, Chevallier argumenta
a remodelação progressiva das políticas, mediante mudanças graduais e
continuas realizadas à margem, e considera a gestão incremental como
indispensável para a evolução permanente e consensual da sociedade
(Chevallier '1986).
Wildaws§, com base nos estudos efectuados, defende o poder explicativo do
incrementalismo ao evidenciar que, ao nível da Administração Pública, o
pressuposto de um dado ano tem como principal factor determinante o
pressuposto do ano antecedente. Contudo, o incrementalismo não é alvo de
aceitação geral e surgem críticas incidentes, primordialmente, na renúncia à
racionalidade na tomada das decisões e no conservadorismo protagonizado
dado que, a restrição das polÍticas a pequenos ajustes incrementais
desenvolvidos pelos actores participantes promoveria o fechamento à
possibilidade de alterações profundas, mediante políticas incisivas nas
verdadeiras origens dos problemas e não nos seus efeitos (Fernández 1996).
Este modelo expressaria mais uma decisão de grupo, mais um making process
não se adaptando a todas as decisões políticas. Surgiria mais como remédio e
menos como profiláctico sendo, por conseguinte, pouco inovador ao se
concretizar em medidas de curto prazo.
Confrontado com estas críticas, Lindblom, reconsidera a sua análise e admite,
posteriormente, a possibilidade de a racionalidade ser algo determinante ao
nível das grandes decisões, mas mantém a perspectiva inicial em relação às
questões do dia-a-dia (Fernández 1996). Situa-se, assim, entre este modelo de
análise e o modelo seguinte designado de modelo de racionalidade limitada.
Noutra vertente, a crítica incide na própria estrutura do sistema decisional, uma
vez que se encontram em presença grupos e actores portadores de distintos
recursos qualitativos e quantitativos. Algumas das posturas materializadas
podem caracterizar-se por uma força persuasiva, sem equivalência no contexto
decisional, "obrigando" os decisores à sua consideração e, por outro lado, uma
posição dominante pode orientar as políticas públicas em sua conveniência
mas, pode, igualmente, bloquear a aplicação de outras que se lhe apresentâm
altamente desfavoráveis resvalando-se, deste modo, nas não-decisões (Offe
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1981), face ao conflito de interesses dos grupos e dos actores dominantes
(Chevallier 1986).
2.3. MoDELo DE RAoIoNALIDADE LtMtrADA.
O modelo de racionalidade limitada - mais paulatino que o modelo racional ou
sinóptico -, procura resolver questões inerentes ao modelo racional. Neste
modelo de análise, contrariamente ao veiculado pelas teorias racionalistas
tradicionais, o decisor não detém o domínio completo dos dados necessários à
resolução de uma dada questão. Simon define racionalidade como um estilo de
conduta apropriada à obtenção de certos objectivos constrangido, todavia, por
determinadas condições e circunstâncias, insistindo fortêmente nas limitações
da racionalidadeTs, em oposição às ópticas maximalistas formuladas pelos
autorês da Teoria Clássica. Na sua perspectiva, os condicionamentos advêm
tanto das características do organismo decisor, como das características do
próprio meio envolvente (Peiró 1990).
O apeúeiçoamento dos métodos de recolha e de tratamento de informação
apenas permite deslocar as fronteiras da incerteza. A recolha de informação
compoda, inevitavalmente, lacunas, distorções e erros derivados de
imperfeições técnicas, de estratégias organizacionais, da circulação prévia por
canais administrativos retardantes da transmissão e criadores de riscos de
retenção ou de deformação, uma vez que cada actor filtra, consciente ou
inconscientemente, a informaÇão em conformidade com os seus interesses.
Da mesma forma, os modelos previsionais não são capazes de suprimir todo o
acaso, expressando-se as insuficiências, essencialmente, na avaliação das
vantagens e dos custos respectivos dos diferentes programas. Para Cyert e
lVlarch é inconcebível a ideia do conhecimento total das diversas alternativas
73 HerbêÉ Simon defende que a decisâo é muito mais importante do que a execução que a
sucede, A partir deêta eltura, as organizações 6á0 entendida8 como sistemas de decisões nos
quais as pessoas percebem, sentem, decidem e agem definindo seus comportamentos frente às
situações com que se deparam (Simon I 947),
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possíveis e das suas consequênciasza, atribuindo a todas as escolhas uma parte
irredutível de risco (Cyert e Mlarch '1963).
Por seu lado, a análise de sistemas preconiza a não elucidação completa dos
objectivos a piori, pressupondo a integração de mais variáveis, algumas não
quantiÍicáveis, com o intuito de auxiliar o decisor na escolha entre múltiplas
alternativas possÍveis. Promove, de seguida, a determinação dos objectivos
perseguidos, identifica as eshatégias possíveis, avalia os custos monetários e
outros, de cada uma delas, constrói modelos indicando, para cada alternativa,
os custos implícitos e a forma de alcançar os objectivos e, por fim, deÍine um
critério de classificação destas alternativas, por ordem de preferência,
comparando custo e eficácia. Os objectivos, as estratégias e os meios
interagem entre si, pelo que a escolha final resulta do melhor equilíbrio possÍvel.
Completada pela inclusão das fases de execução e de controlo, a análise de
sistema serve de base aos novos procedimentos de racionalização das escolhas
públicas, introduzidos nos anos 60 na maior parte dos países ocidentais.
Apesar das diferenças em relação ao modelo sinóptico, a linha condutora é a
mesma: procura ajustar as escolhas colectivas aos critérios de eficácia
económica explicitando os objectivos, comparando sistematicamente todos os
recursos disponíveis para os consubstanciar, avaliando as vantagens e os
custos de cada programa. Esta tarefa de racionalização passa pela reavaliação
dos procedimentos e dos critérios de escolha. Ambiciona, contudo, colmatar as
falhas presentes no esquema racional clássico pela adopção em massa de
novas técnicas do cálculo económico e da modelização. Mas, mesmo os
métodos mais sofisticados não conseguem extinguir aspectos irredutíveis de
irracionalidade do contexto, do decisor e do meio e não conseguem eliminar a
presença, em todo o processo decisional, de racionalidades divergentes
motivadoras da exclusão da própria concepção de escolha óptima. Estas
limitações e impossibilidades práticas reflectem-se no retrocesso da influência
i4 cyert e March, mais flexÍveis do que simon, consideram que os decisores listam um conjunto
de probabilidades e pÍocuram a mais satisfatóÍia, sem ser necessariamente a melhor.
preocupando-se mais com as consequências imediatas e não tanto com as consequências a
longo pÍazo (SÍez '1990). Ou seja, insistem na limitação da racionalidade e na concepção de que
o funcionamento de uma organização rege-se por uma forma média e não óptima.
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da policy analysis e, numa consequente e gradual integração da complexidade
das relações organizativas, das condições de incerteza - cenário de muitas
decisões -, e da necessidade de aprendizagem contínua suportada na
experiência no estudo das polÍticas públicas (Fernández 1996).
O esquema racionalista não considera a incidência da subjectividade individual
sobre o procêsso decisional. Mas o decisor não é um ser abstracto apto a
assimilar todas as inÍormações disponíveis e a agir sob o império exclusivo da
razão', é um indivíduo concreto, com qualidades e defeitos, com impulsos e
aspirações. Por conseguinte, a decisão resulta do conjunto de factores
cognitivos e afectivos determinantes da acção da racionalidadeTs'
A corroborar esta perspectiva, Crozier entende que todo o actor-decisor possui
um grau de subjectividade, pelo que o procedimênto a uma decisão estratégica
ou qualquer outra prática de escolha, fundamenta-se numa racionalidade
limitada (Crozier 1977). Nesta sequência, observa-se que, nem sempre o
argumento da acção político-administrativa materializa objectivos precisos e
coerentes e que raramente o conteúdo intrínseco das decisões reflecte critérios
de escolha óptima, face à interferência de outros factores. A racionalidade
técnica cede espaço às realidades socio-políticas concretas cuja consideração
pesa para inflectir o conteúdo das escolhas (Crozier e Friedberg 1977).
Cyert e March criticam a ideia pré-concêbida das teorias tradicionais da decisão
de que esta seria tomada pelo topo e executiada como mera rotina pelo resto da
organização (SÍez 1990). Simon reforça a ideia ao considerar as organizações
como sistemas decisores complexos, onde quase nenhuma das decisões são
protagonizadas somente por um indivíduo (Peiró 1990) e desmistifica dois erros
fundamentais destas teorias: por um lado, contesta a simplicidade e o
isolamento da decisão e defende a mesma como o produto de um processo
75 Os mecanismos de filtragem e de selecção actuam eobre a percepção dos fenómenos' O
indivíduo só apreende um número limitado de coisas ao mesmo tempo substituindo,
tendencialmente, uma situação real muito comple:<a por uma representação simplificada e
similar, a fim de realizar uma escolha. Esta mesma percepção é condicionada por uma série de
factores subjectivos, uma vez que o indivÍduo tende a privilegiar o que coincide com os seus
esquemas de referência, progressivamente interiorizados por aprendizagem. e a ignorar ou
minimizaÍ o que contradiz as suas convicções.
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complexo, repartido no tempo e, por outro lado, opõe-se à liberdade da decisão
entendendo-a, antes, como fruto do processo.
lMais tarde, numa segunda fase do seu pênsamento, Simon, em colaboração
com lVlarch, promove a diferenciação entre uma escolha óptima e uma escolha
satisfatória7B, concluindo que, "a maior partê das decisões humanas, individuais
ou organizacionais, relacionam-se com a descoberta e a selecção de escolhas
satisfatórias. Só em casos excepcionais é que elas se relacionam com a
descoberta e com a selecção de escolhas óptimas" (Sfez 1990: 228).
Para a determinação das escolhas considera-se, usualmente, mais a
experiência e a tradição do que as projecções para o futuro. Saliente-se quê, o
processo de procura de novas alternativas não é imediato à existência de um
problema (CyeÍ e lVarch 1963), verificando-se, frêquentemente, o recurso aos
repertórios estáveis de programas de acção (March e Simon 1 961 ), cuja
suspensâo ocorre unicamente aquando da descoberta de um modo de acção
satisfatória.
No âmbito da ilusão da escolha óptima, para além da consideração da
irracionalidade patente, deve-se atender, igualmente, à presença da
contingência. A racionalidade é uma noção relativa e contingente, na medida em
que, uma decisão apênas é racional ou irracional em relação a certos valores
e/ou normas. Ora, o processo decisional coloca em presença uma série de
actores que não se reportam aos mesmos critérios, às mesmas normas e que
não aderem aos mesmos objectivos, pelo que é, exactamente, mediante a
confrontação destas diferentes racionalidades que os resultados surgem como
aleatórios. O óptimo técnico não é o critério exclusivo de escolha: a pressão dos
interesses sociais dominantes, as demoras organizacionais, a preservação do
consênso podem conduzir a soluções diferentes, por vezes, contraditórias em
relação à eficácia técnica, mas conformes a uma eficácia social mais global.
76 Está-se perante uma escolha óptima quando um certo conjunto de critérios permite comparar,
exaustivamente, todas as escolhas e é identificada uma preferência nítida, com base nesses
mesmos critérios, e perante uma escolha satisfatória quando um dado conlunto de critérios
descreve um mínimo de eecolhas satisfatórias e a opção satisfaz ou ultrapa§sa todos esses
critérios (l\íarch e Simon 196'1).
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2.4. MoDELo Mrsro.
O presente modelo - mixed scanning -, proposto por Etzioni, emerge face às
limitações patentês constatadas no modelo racional e no modelo incremental.
Etzioni denuncia as insuficiências presentes nas ideias de Lindblom salientando
que, por um lado, as decisões decorrentes do método incremental protagonizam
os interesses dos actores mais influentes face à pouca representatividade dos
restantes, por outro lado, descuram as bases da inovação da sociedade ao se
concentrarem nas polÍticas de curto prazo e procurarem as alterações limitadas
com base nas políticas passadas e, por fim que parecem subestimar o seu
impacto sobre os governantes (Etzioni 1967).
Propõe o mixed scanning approach como um meio termo defendendo o
escrutínio cuidadoso dos problemas-chave e uma monotorização da rotina'
Configura, desta maneira, uma ampla diversidade de formas de decisão, umas
mais próximas do enquadramento racional, outras mais próximas do
enquadramento incremental, consoante a natureza do problema, da situação
concreta, dos recursos, da qualidade e disponibilidade da informação.
Neste pressuposto, entende, ainda, a necessidade de se proceder à
diferenciação entre as decisões fundamentais e as decisões incrementais.
Contrariamente à concepção incrementalista que pretende que o processo de
decisão opte entre dois tipos de modelos de decisão, decisões fundamentais e
decisões incrementais, Etzioni considera que a maior parte das decisões
incrementais precedem as decisões fundamentais, pelo que o valor acumulado
das decisões incrementais é fortemente afectado pela sua relação com as
decisões fundamentais. Logo, acrescenta a preponderância da distinção entre
estes dois tipos de decisÕes, devendo estas serem estudadas no contexto geral
das decisões fundamentais que as governam (Sfez 1990). Por fim, salienta a
necessidade da consideração do meio envolvente e das capacidades dos
actorês e advoga uma mixed scannlng strategy(É2ioni 1967).
Por seu lado, Chiavenato admite que, globalmente, todas as teorias
administrativas se podem aplicar à realidade actual e que a administração,
sistematicamente, sê defronta com novos desafios e situações, as quais exigem
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a adaptação ou alteração das abordagens de forma a permanecerem úteis e
exequíveis (Chiavenato 1 994).
CAPÍTULo 3 - A ronunçÃo DA DECtsÃo.
3.1 . PERSPECTIVA SISTÉMICA DA FORMAÇÃO DA DECISÃO.
Os sistemas políticos democráticos actuais entendem-se num quadro de grande
dinamismo, de fortes mutações económicas, sociais e políticas determinantes
do processamento da acção política, respectivos impactos e consequentes
reacções. A perspectiva sistémica permite a apreensão de uma visão global da
dinâmica do poder político, enquanto centro decisório por excelência,
analisando-o em função das suas relações com os outros sistemas sociais,
mediante os processos de decisão política.
3,1 ,'1 , CoNcEpÇÃo E FUNÇToNAMENTo Do slsrEMA Pot[Tlco,
Entende-se por sistema um "conjunto de elementos interdependentes, quer
dizer, ligados entre si por relações tais que, se uma delas é modificada as outras
também o são e, consequentemente, todo o conjunto é afectado Por
conseguinte, um sistema político é o conjunto dos processos de decisão e das
relações de poder que dizem respeito à totalidade de uma sociedade global"
(Fernandes 1995: 160). Contudo, nem todos os processos de decisão emergem
exclusivamente das instituições legalmente existentes. Desta forma, pode-se
compreender que cada sistema político possui dois tipos de estruturas políticas:
por um lado, aquelas que constituem o aparelho do Estado77, dotadas de
legitimidade para recorrer à força a fim de se fazer obedecer; por outro lado, as
estruturas que, não obstante desempenharem funções e papéis políticos
77 São as instituiçôes incorporantes do aparelho de Estado que protagonizam as decisões
obrigatórias para os membros da sociêdade a que se referem Porém, na formulação das
decisões não é alheia a interferência das exigências politicas formuladas e expressas, quer
pelos grupos de interesses, quer pelos grupos de pressáo, quer pelos partidos políticos, aliás,
principais determinantes das decisões proferidas. Logo, pressupõe-se a pÍesença de influências
recÍprocas entre o sistema politico e o meio envolvente Contudo, aquelê detém váraos
mecanismos que permitem enfrentar o meio e, por conseguinte, atender às suas exigências,
recorrendo ao regular do Seu comportamento, à alteração da sua estrutura interna e, inclusive, à
rem odelação dos seus próprios fins Íundamentais (Dowse e H ughes '1 993).
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(partidos políticos, grupos de interesses, grupos de pressão e grupos
parapolíticos), não integram o aparelho de Estado. Easton, pioneiro na
aplicabilidade coerente da análise sistémica no domínio da Ciência Política,
define o sistema político como o conjunto de interacções ocorridas numa dada
sociedade quê permitem a atribuição autoritária de valores (Easton 1967).
O sistema político pode ser, igualmente, perspectivado como um sistema de
funções78. Esta concepção de funcionalismo sociológico supofta-se na analogia
da sociedade com um organismo vivo, apresentando órgãos diferenciados com
distintas funções essenciais ao funcionamento e manutenção do todo. Gabriel
Almond define o sistema político como um sistema de interacções, patente em
todas as sociedades independentes, desempenhando funções de integração e
adaptação, através do emprego ou da ameaça do emprego de uma compulsão
física, mais ou menos legitimazg (Almond 1956). Argumenta, ainda, que estas
funções basilares são susceptíveis de divisão e de análise em quatro grandes
funções específicas: socialização e recrutamento político, articulação de
interesses, agregação de interesses e comunicação polÍtica. Neste conjunto, as
três últimas funções atingem uma pertinência primordial ao nÍvel desta análise
sem, contudo, se pretender descurar a importância da socialização e do
recrutamento político. Enquanto a articulaçâo dos interesses é desempenhada
pelos grupos de pressão, grupos de interesses que intentam elaborar conjuntos
coerentes e unificados a partir da diversidade de interesses individuais
expressos, a agregação dos interesses, por seu lado, compete aos partidos
polÍticos materializando-se na agregação de interesses sectoriais articulados
num conjunto de interesses globais, relativamente unificados e coerentes e, por
7s A perspectiva funcionalista distingue funções resultantes de uma acção favorável a uma
melhor adaptação do sistema ao meio, de disfunções com características êminentemente
contrárias. Diferencia, ainda, funçôes latentes e manifestas das acções ou instituições,
concebendo as primeiras como os efeitos não identificados, mas reais, sobre o sistema e as
segundas como as efeitos reconhecidos e desejados da acção sobre o sistema (Merton 1968).
7s O sistema polÍtico emerge, desta forma, como legitimamente responsável pela manutenção da
ordem ou pela transformação da sociedade e, segundo Almond, apresenta as seguintes
caracterÍsticas básicas comuns, aliás, a todos os sistemas: todos os sistemas polfticos detêm
estruturas polfticas especiTicas (diferindo, unicamente, o grau e a forma de especialização
estrutural): desenvolvem as mesmas funções (diferindo, somente, a frequência, as estruturas
responsáveis e o modo como são exercidas); todas as estruturas políticas são multifuncionais
(diferindo o grau de especialidade de cada função em relação a cada estrutura' e o número de
funções que cada uma desempenha) (Fernandes '1995).
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fim, a comunicação polÍtica, concretiza-se na troca de informação entre o
sistema político e os restantes sistemas sociais.
Na linha de análise de Parsons, o sistema político deve adaptar-se ao meio com
a realização dos objectivos colectivos expostos e propostos, mantêr o controlo
de tensões que se desenvolvem no seu interior e integrar as diversas acções
dos membros da sociedade.
Easton e Lapierre elaboram esquemas de funcionamento do sistema político
partindo do pressuposto da inserção respectiva num meio ambiente, do qual
rccebe inputs, como exigências e apoios e para o qual emana outputs, ou seja,
regras, regulamentações, decisões executadas e, no qual desenvolve uma
autoridade em relação a este e alterando-o, por sua vez, mediantê a afectaçáo
dos apoios manifestos no sentido de acréscimo ou de redução (Easton 1967).
A canalização da informação acerca das rêacções sociais, económicas e
políticas aos outputs rcaliza-se mediante o processo de retroalimentação dando,
assim, às autoridades a percepçâo da aceitabilidade ou não, das respectivas
acções. A própria sobrevivência do sistema polÍtico concretiza-se nas acções
desenvolvidas pelas autoridades, através de um processo de regulação das
exigências e dos apoios, suportado na informação difundida.
Todas as actividades económicas, sociais e culturais sofrem repercussões
directas das decisões tomadas ê executadas ao nível do sistema político, em
função das exigências, limitações e recursos provenientes do ambiente e
intervenientes no sistema político, sendo o mesmo chamado a intervir com o
intuito de assegurar a satisfação dos interesses colectivos e a criação das
condições fundamentais para o desenvolvimento socio-económico. O meio
ambiente abarca o sistema político mas é passível de se decompor em
ambiente interno ou intra-societal e ambiente ê)derno ou extra-societal8o,
á0 Na perspectiva de Easton, o meio ambiente não se apresenta como unitário, Com intq'itos de ,.
análise é fraccionado em ambiente externo e ambiente interno e corresponde, respeo'tivaúênte, ,í
a todos os sisüemas exteriores à sociedade global em estudo, com os iuais 9F'ta J
presumivelmente em relação, e a todos os sistemas internos que abarcam a mesma sociedade ,, '=
global (Easton 1967). . ..:' ,;'
'':;:'''§j;uO
incorporando cada qual outros sistemas, constantemente interactuantes com o
sistema políticoet.
3, í ,2, A ToMADA DE DEcISÂo coMo UN/ SISTE]VA,
A mesma concepção é passível de aplicação ao processo de decisão. A
nalurcza da temática apresentada pêrmite que as linhas de análise e de exame
crítico surjam enquadradas numa abordagem sistémica, inicialmente transposta
para a Ciência Política por David Eastons2 e aperfeiçoada por K. Deutschas. Esta
abordagem concebe um quadro geral de análise, no qual são considerados os
tnputs, ou seja, todas as exigências e apoios colocados ao sistema polÍtico, e os
outputs, ou seja, as práticas políticas deconentes das decisões.
O sistema aberto integra actores de origem diversificada que, no mesmo'logo",
desenvolvem estratégias interdependentes, justificando o entendimento da
elaboração e da definição de uma política pública como um sistema decisional.
Este sistema, como qualquer outro, segundo Chevallier, caracteriza-se por dois
princípios: coesão e hierarquia, ou seja, os actores intervenientes, dotados de
posiçõês diferenciadas, estabelecem inter-relações e interacções, demarcando-
81 Katz e Kahn, no âmbito da análise aistémica, âpresentam o sistema como dinâmico, aberto e
dotado de múltiplas caracterÍsticas. Por um lado, retira do ambiente envolvente certas formas de
energia, ou sela, inputs e transforma o Íespectivo contributo, configurando o fenómeno do
throughputna produção de algo no meio ambiente, ou seja, rcaliza outputs. Por outro lado, o seu
funcionamento tem um carácter cÍclico, uma vez que o produto facultado ao meio ambiente
desencadeia uma entrada de energia que permite a rêtoma do ciclo das operações, A entropia é
negativa dado o sistema aberto receber do meio ambiente mais energia do que aquela que lhe
transmite, sendo dotado de um mecanismo de feedback correctivo ou de auto'regulação, que
transporta para o sistema informações do seu efeito sobre o ambiente, ou seja' mediante esta
informação o Sistema corrige o seu funcionamento (a introdução desta informação constitui um
input que se adiciona aquele já referido: o primeiro é un itlput de energia e o segundo de
informação). É susceptivel de homeostasia, ou seja, mantém-se num estado de coesão
dinâmica, não pressupondo, porém, a inexistência de alterações no interior do sistema (a
homeostasia não é imutabilidade) ou a inalterabilidade do equilíbrio (o contributo do meio
ambiente vem romper certos equilíbrios). Tende, ainda, para a diferenciação, dada a
organização dos elêmentos em subsietemas, a fim de realizaÍôm funçôes mais especiÍicas mas
sempre dirigidas para a função global do sistema e, por fim, o sistema aberto pode paÉir de
diversos pontos e por vias diferentes para a obtenção de um dado estado, (Katz e Kahn 1966).
s2 Refere o poder como um facto dinâmico, uma vez que efectua, perm anêntem ente, uma luta
pela a aquisição, manutenção e uso desse poder de atribuir valores, de modo que, um eistema
polÍtico é um conjunto de interacções políticas dentro de uma sociedade global, Este sistema
político está incutido num ambiente global com o qual estabelecê trocas constantes (input'
outpuô e o condiciona e sujeita a desafios aos quais tem que responder (Easton '1967).
s3 Considera as decisões, o controlo e as comunicaçôes como o ponto nevrálgico da Ciência
Política, em detrimento do poder defendendo ser através das comunicações que os inputs sáo
recebidos e elaborados e os outputs sâo gerados ou lançados no ambiente (Deutsch 1963),
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se do exterior. (Chevallier 1986). Simultaneamente, pressupõe-se, à partida, a
admissão de um princípio de segregação e de exclusão relativa ao exterior, isto
é, concebe-se a existência, por um lado, dos actores integrados no sistema
influentes nas escolhas e, por outro lado, dos actores excluídos do processo
influentes somente no seu desenvolvimento.
O sistema incorpora uma vasta multiplicidade de papéis diferenciados devido,
por um lado, à própria hierarquia da influência e, por outro lado, ao
posicionamento perante um determinado processo que oscila entre diferentes
pólos: alguns actorês promovem determinado projecto e consideram-se
responsáveis pelo resultado; outros, ou estáio directamente interessados pelo
projecto e reagem imediatamente à iniciativa dos promotores onde eles são os
principais parceiros, ou são somente pertencentes a ele e os respectivos
objectivos e interesses fundamentais não estão directamente em causa; outros,
ainda, nâo estão, a priori, nem favoráveis nem desfavoráveis, estão em situação
de árbitros. Finalmente, o desêmpenho dos papéis pode ser perspectivado
numa outra óptica, considerando separadamentê os actores que exercem uma
acção sobre o conjunto do projecto e os actores que intervêm somente sobre
pontos específicos, por vezes determinantes, por vezes secundários.
Formalmente, as decisões políticas são tomadas e executadas pêlas instituições
legais competentes, entendendo-se a respectiva existência a partir do momênto
em que ocorrêm impactos no meio ambiente. Contudo, a formalização do
sistema e dos sêus actores não exclui, linearmente, a existência de relações
informais de dimensão variável como intervenientes directos na selecção e no
direccionamento das decisões. Naturalmente que, com o fechamento do sistema
e a fixação dos actores assegurar-se-ia uma maior estabilidade, uma maior
previsibilidade das linhas directivas e um monopólio sobre as tomadas de
decisão mas, sistêmaticamente, novos actorês constrangem o acesso ao
sistema introduzindo novos inputs, conduzindo, por vezes, ao respectivo
fraccionamento, face às intensas pressões indutivas ao alargamento do número
de'Jogadores".
C. Grémion defende que a diferenciação entre o actor "central", aquele que
detém ou responsabilidade ou acção sobre o conjunto ou sobre um elemento
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determinante do projecto, e o actor "periférico", aquele que não responde nem
se reflecte em nenhum destes critériose, auxilia a compreensão do
desempenho dos intervenientes no sistema. (Grémion 1976).
Tanto a preparação como a tomada de decisões em si, sofrem influências
diversificadas de caÉcter informal que percorrem todo o processo decisório com
o intuito explícito de evitar, rêtardar ou acelerar a execução consoante as
conveniências respectivas. A análise deste exercício permite observar em que
medida o poder formalss se identifica com o poder efectivoss.
A concretização da tomada de decisão exige uma preparação prévia,
materializada na determinação dos problemas mais pertinentes, resultados
directos das exigências seleccionadas e articuladas enhe si, e na consequente
elaboração das soluções alternativas. Para tal recorrê-sê à informação87
disponível proveniente do exterior e indicativa das exigências, dos apoios e dos
recursos susceptíveis de serem utilizados, bem como das limitações implícitas.
Todavia, este processo levanta algumas questões preponderantes emêrgentes
à análise cientÍfica, designadamente, a formação e selecção das exigências, a
mobilização dos recursos e dos apoios e a concretização da tomada de
decisões, sua execução e seus principais actores condicionadores.
84 E6te raciocínio é susceptível de se aÉicular com o do poder burocÉtico e/ou social, defensor
de distintas capacidades de acção detidas pelos actores em presença, A capacidade de acção
dos actores adm inistrativos, por exemplo, depende directamente das respectivas posição e
pÍestÍgio no âmbito da ordem administrativa, bem como da qualidade das suas relações com o
meio social. Contudo, a hierarquia é dinâmica, diferenciando-§e conforme o momento e o tipo de
decisões, e as posições administrativas são variáveis e estiio em constante reavaliação. O
mesmo ocorre relativamente aos actorês sociais. Alguns desfrutam de uma posição social
dominante permissiva de uma influência bas'tante superior à desenvolvida por outros grupos' o
que, numa perspectiva, os isenta duma presença concreta nas negociações, e noutra
perspectiva, faculta-lhes a acção directa nos aspecbs e nos momentos estratégicos do
desenvolvimento do proces6o decisional, devido, essencialmente, aos circuitos de comunicação
paralelos e informais subjacentes. Esta estratificação influi, de forma determinante, sobre o
resultado do processo dêcisional (Grémion 1976)
85 O poder formal, ou poder de direito, é aquele que é exercido pela pessoa ou grupo que,
legitimamente, tem poderes para decidir dê acordo com a organização politica oficialmente
reconhecida e consagrada na Gonstituição (Fernandes í 995).
8ô O poder efectivo, ou poder de facto, é aquele que é exercido pela pessoa ou grupo quê
realmente toma a decisão (Fernandes 1995).
s7 A informação emerge como um aspecto preponderante na análise do sistêma pelo que,
posteriormente, será objecto de maior desenvolvimênto. De qualquer forma, refere-se desdejá
que, após emanados os oulputs para o meio ambiente ocorre o chamado efeito de retroacção
(feedbaclo concretizado na resposta do meio às acções desenvolvidas. A recePtividade
constante deste faculta acções mais adequadas aos pedidos realizados (Deutsch 1963)
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Parsons êntênde a acção social como central na análise e define-a como toda a
conduta humana motivada e orientada pelos significados que o agente descobre
no mundo exerior (meio ambiente) e aos quais reage. Para ele, toda a acção
humana incorpora-se numa organização de relações, de interacções entre o
agente e a situação na qual se encontrase. Neste contexto, a comunicação
constitui uma presença permanentê entre os vários subsistemas do sistêma
social, sendo analisada mediante os inputs-outputs desenvolvidos nos vários
sentidos. A análise respectiva nem sempre é exequÍvel face à informalidade e
invisibilidade da mesma. Questiona-se como o modelo de análise enfrenta os
desafios do ambiente, que procedimentos garantem o equilíbrio, a ordem, a
estabilidade do sistema e quais o modificam, disfuncionam e Íinalmente, o
eliminam.
3.1 .2.1 . lNPUrs,
As exigências políticas supoftadas em manifestações de necessidades e
interesses, são expressas quer por grupos de pressão, quer por grupos de
interesses, quer por partidos polÍticos (Easton 1967). Mas, nêm todas as
necessidades se convertem em exigências políticas. A observância de múltiplas
e contraditórias exigências sociais promovidas por grupos diferenciados que
procuram ftazer prevalecer as suas reivindicações e, em consequência, obter
arbitragens favoráveis, amplia o leque de participações no processo decisional.
Como forma de conhariar a multiplicidade de exigências distintas e, mesmo,
contraditórias relativamente a uma mesma temática procede-sê, segundo
Easton, à respectiva filtragem na entrada do sistema político.
A produção da exigência social configura um mecanismo socialmente selectivo
porque as exigências dirigidas às autoridades polÍtico-administrativas devem ser
88 Segundo Parsons, o sistema geral de acção social desempenha quatro funções principais: a)
adaptação, função pela qual o sistema se adapta ao meio ambiente e age sobre o mesmo para o
moldar às suas próprias necessidades; b) realização de objectivos, define o§ objectivos do
sistema e mobiliza os recursos e as energiaô para os atingir; c) integraçáo, função de protecção
da coeÉncia do sistema contra as perturbações e alterações que o ameaçami d) alimentação'
função que garante a criatividade e a permanência da fidelidade dos agentes aos valores e
modelos do 6i6tema (Parsons 1937).
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compatíveis com as normas políticas em vigor8s porque, sendo essencialmente
colectivas, encontram-se conformadas e agregadas por acção de catalisadores
e porque são "executadas" por grupos sociais diferenciados que dispõem duma
força de penetração muito desigual. Por este facto, observa-se a presença
sistemática de um desvioso importante entre as exigências e as
necessidades/desejos dos membros.
Colocadas em confrontação, as exigências sociais submetem-se a processos de
tratamento, selecção, decantação e hierarquização, chegando ao sistema
político-adminishativo em condições muito diferenciadas. Esta construção da
procura social comporta duas dimensões essenciais: uma dimensão produtiva,
8e Os pedidos sociais desfrutam de maior fundamentação e adm issão quanto melhor coincidirem
com os valores Íundamentais sobre os quais repousa a identidade colectiva. Depois do código
de interesse geral perfilha-se um outro código mais profundo que interfere com ele e modifica o
alcance por um fenómeno de 'sobre-codificação": a posição dos pedidos resultará da sua maior
ou menor conformidade ao código social. (Chevalier í986)
e0 Aformação respectiva ocorre em função de a procura social ao expressar, acima de tudo, um
estado de insatisf;ação e uma situação de car€ncia, revelar a existência deste desvio, gerador de
tensão, entre a realidade e as aspirações. Perante esta dissonância, endeÍeça-se um apelo às
autoridades polftico-adm inistrativas competentes, que se apresentam susceptÍveis de suprimir
as frustrações nascidas da vida em sociedade, e, logo, receptoras, por inerência, da procura
social "politizada" que se concretiza na forma de exigências, mais ou menos precisas, mais ou
menos explícitas, diferenciadas qualitativamente em simples expectativas, desejos (aspirações),
interesses ou motivações. A procura resulta do processo de partidarização das
necessidadesldesejos e, na perspectiva de Easton, designa aquelas necessidades/desejos que
os membros "aspiram ver satisfeitas pelos outputs políticos" (Easton 1967). O respectivo acesso
ao sistema polftico-adm inistrativo implica que seja agregada, configurada e realizada por grupos
sociais. Tal procedimento provoca a cristalização das procuras individuais, que perdem o seu
carácter espontâneo e livre e canalizam-se em direcção a objectivos precisos e comuns,
resultantes de um consenso mínimo êntre os membros e, simultaneamente, a polarização
contraditória, em que cada grupo tende a defender os interesses específicos dos seus membros
inevitavelmente diferentes, ou mesmo opostos, aos dos outros grupos. Entende-se a
heterogeneidade da procura social como o produto e o reflexo natural da divisão social As
exigências apresentam diferentes estruturações distinguindo-se entre si em função do conteúdo,
da formulação e das forças sociais sobre as quais se suportam. Aquando da apresentação ao
sistema polÍtico-adm inistrativo são imediatamente posicionadas, classificadas e hierarquizadas,
ou seja, procede-se à sua estruturação relativa que, aliás, pesará fortemente sobre as
arbitragens posteriores. O posicionamento diferenciado depende em grande paÉe dos recursos
detidos pelas forças sociais envolvidas e os seus próprios recursos alteram-se segundo a
posição ocupada na hierarquia social. Os grupos dominantes usufruem das suas capacidades:
as zonas de importância estratégica, por si controladas, facultam{he uma influência directa
sobre o processo decisional e, sim ultaneamente, permitemlhe impor-se como parceiros
indispensáveis. Em contrapartida, os grupos dominados detêm recuÍsos limitados cuja
mobilização diflcilmente determina uma decisão. A posição eminentemente concorrencial, acima
expressa, justifica-se pelas capacidades limitadas das autoridades polÍtico-adm inistrativas
im possibilitarem a satisfação de todas as exigências que lhe são endereçadas e porque os
interesses dos grupos sociais em presença se caracterizam natuÍalmente por serem
contraditórios e antagónicos (Easton 1967).
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pela qual adquire forma e consistência; uma dimensão expressiva, pela qual tem
capacidade de execução por alguns intercessores mesmo, inclusivamente, no
coração do sistema político. Contudo, por vezes as delimitaçõês respectivas nâo
são explícitas porque a procura tem, desde a respectiva produção, uma força
expressiva, que adquire consistência pela acção dos intercessores, igualmente
base de criação de mais procura que não é veiculada de forma obrigatória.
Assim, por um lado, geram-se certas expectativas de resultados junto das
autoridades político-administrativas, sujeitando-as a uma forte procura social e,
por outro lado, a mobilização de recursos e de apoios torna-se preponderante
para a consecução da respectiva satisfação, pelo que se constitui como uma
das tarefas básicas do sistema.
3.1 .2.2. Ouwuts.
Easton perspectiva os outpuÍs como as decisões efectivamente tomadas e as
acções consequentes (Easton 1967), que se reflectem sobre o meio ambiente
condicionando, a vários nÍveis, as vivências quotidianasst. Repercutindo-se no
meio ambiente, os outputs alteram o fluxo das exigências e estabelecem uma
continuidade infindável de influências denominadas de rêtroacção ou feedback
(Moreira 1993). Lapierre, por seu lado, restringe a concepção de ouÍputs só às
decisões executadas, alegando que não é a tomada da decisão em si que actua
sobre o ambiente, mas sim a execução respectiva. Preconiza que as
verdadeiras possibilidades do sistema político exercer impacto no ambiente
materializam-se nas decisões executadas ou, então, na inacção, medidas
dilatórias, iniciativas dos executantes, simultaneamente, respostas às exigências
sociais (Lapierre 1973).
Assim sendo, os outputs podem apresentar diferentes configurações ou
interpretações. Podem traduzir-se em decisões tomadas, com acções
!1 O contexto da decisão pode classifica-se como contÍnuo ou descontÍnuo: é contínuo quando
se está perante uma série de problemas que são analisados articuladamente, estabelecendo
entre si intercâmbios recíprocos; é descontÍnuo quando se depara com problemas concretos
mas tratados de forma individual, esvaziando qualquer possÍvel interligação (Sartori 1988a1).
Este último caso exemplifica-se com os referendos e as eleições, materializações de decisões
singulares. Do exposto, resulta que a forma de abordagem das questôes está directament'e
dependente do contexto onde se insere.
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consequentes, suprimidas, cuja acção é interrompida, ou ,ainda, omissas, sem
qualquer tipo de intervenção prática. As primeiras são as mais visíveis na
medida em que, são expressas por um acto político-administrativo pefeitamente
identificável, com efeitos práticos e influências inegáveis sobre o meio
envolvente. Contudo, as categorias seguintes não são tão imediatas.
Designa-se como omissas os processos que não desenvolvem um percurso
conducente a uma acção concreta. Baudouin entende que, paralelamente, à
ocorrência das deliberações existe um campo mais vasto e mais extenso
ocupado pelas "não-decisões" (Baudouin 2000). Refere que, em todas as
sociedades ocorrem situações de abandono motivando verdadeiros "sistemas
de inacção" veiculadores de irresponsabilidade colectiva.
Bachrach e Barutz contribuem paru a emergência da concepção da
coexistência, necessariamente, conflitual de "decisões" e de "não-decisões" no
âmbito das políticas públicas, encarando estas últimas como escolhas ocultas,
mas conscientes e incontêstadas, onde mais facilmente certas forças polÍticas
ou sociais conseguem influenciar e/ou adiar qualquer decisão que lhes surja
como inoportuna ou perigosa desenvolvendo, desta forma, um poder negativoez.
Para além destas situaçÕes, pode-se focar, ainda, o caso das decisões
suprimidas. Estas apresentam a particularidade de se situarem entre as
catêgorias anteriormente referidas, ou seja, desenvolve-se o processo com vista
à efectivação e aplicabilidade de uma decisão mas, entretanto, este percurso é
interrompido e as potenciais políticas públicas são suprimidas, eventualmente
remetidas para momentos posteriores.
A exequibilidade concretia dos outpuÍs pode ser entendida, na formulação mais
abstracta, como consonante com o interesse geral e as necessidades comuns e,
s2 Este poder negativo pode assumir percursos distintos. A forma mais pura concrctiza-se na
inacção, isto é, na ÍEcuêa do poder de legislar/actuar §obre um determinado problema, dado que
se entende entrar em conflito com interesses considerados relevantes e, consequentemente,
suscitar resistências. Outra forma mais subtil, mas igualmente eficaz, consiste na capacidade da
autoridade polilica conservar um dado problema num registo exclusivamente técnico evitando,
destê modo, a sua partidarização e debate público consequente. Por frm, uma outra forma
materializa-se na recusa de aplicaçâo de certas medidas legislativas ou regulamentares
(Baudouin 2000)
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logo, proveitosa para todos, ou convêrgênte com interesses sectoriais e
necessidades particulares e, então, benéfica apenas para algunse3.
Subjacentes às decisões polÍtico-administrativas, os riscos externos, ou seja, as
repercussões sentidas pelas populações-alvo, apresentam efeitos
indetermináveis, positivos ou negativos remetendo, por conseguinte, para um
tipo particular de incerteza. O risco e a incerteza em relação às consequências
efectivas emergem como factores incontornáveis incidentes sobre as
populações-alvo, apesar dos outputs procurarem aumentar a probabilidade dos
efeitos benéficos e, paralelamente, diminuir a probabilidade dos resultados
prejudiciais, A natureza dos riscos políticos é dual: a negatividade das
consequências pode resultar tanto de pressões desenvolvidas, como da
incompetência técnica e/ou polÍtico-administrativa ou, ainda, de interesses
omissos (Sartori 1 988a)).
Os custos das decisões político-administrativas são, essencialmente,
procedimentais, de tempo e de trabalho, Apreende-se facilmente a relação
estabelecida entre a morosidade e o custo de uma decisão mas a baixa
produtividade, a ineficácia e o imobilismo podem, igualmente, ser entendidos
como custos decisionais. Assim, enquanto os custos decisionaissl incidem
directamente no órgão responsável pêlo seu procedimento, os riscos das
escolhas efectuadas rêpercutêm-se directa e exclusivamente sobre as
populações-alvo, pelo que os custos caracterizam-se por ser internos e
procedimentais e os riscos caracterizam-se por sêr externos e relacionados com
eventuais e potenciais prejuízos.
e3 A Teoria dos Jogos entende por Jogo de Soma Positiva aquele em que todo o logador pode
ganher, conotando-sâ, por conseguinte, com práticas de cooperaçâo e de negociação, Porém,
consoante se procede à deslocaçâo desde as construçõee analÍticas até à conduta política,
entendida como um jogo, é preponderante compreender que a modalidade de soma po§itiva náo
corresponde, necessariamente, a práticas de cooperaçâo podendo, mesmo, assumir-se como
combinação de cooperação e conflito (Perêira 1996),
s4 Os cugtos decisionais dependem da conjugação de diversas variáveis determinantes, Uma
delas consiste no número de participantes no processo de escolha de alternativas, uma vez que
quanto maior for o número de intervenientes maiores serão os custos respectivos mas, em
compensação, decreEcem os riecos inerentes, Outra concretiza'se no método de formação do
órgâo decisório, ou eeja, como se nomeia e qual a sua composição ou natureza, E, por fim,
pode-se indicar, também, a norma que rege a tomada de decisõBs, ou seja, os principios e
procedimentos da adopção das decisões (Sartori '1988a1),
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Os princípios e procedimentos da adopção das decisões reflectem-se nos
respectivos custos de adopção. A regra da unanimidade é a única a possibilitar
idêntico peso pelos vários intervenientes no processo. Contudo, dentro do órgão
decisor pode ocorrer a existência de poderes diferenciados. Na ausência da
possibilidade de uma posição unânime, utiliza-se a regra da maioria. Decresce
com esta a identidade de poderes mas acresce, linearmente, a capacidade de
resolução. A maioriaes apresenta diferentes magnitudes: qualificada, simples ou
absoluta e relativage.
Consoante se passa de maiorias qualiÍicadas para maiorias relativas decrescem
os custos da decisão. A exigência de maiorias qualificadas dificulta a expressão
de uma decisão sendo esta muitas vezes bloqueada. As maiorias relativas, por
sua vez, produzem de forma algo Íacilitada as selecções das escolhas.
Consequentemente, obserya-se que a diminuição dos tectos maioritários facilita
os processos decisionais, assegura a concretização destes e permite reduzir os
custos externos, pelo que, se deve procurar estiabelecer um equilíbrio entre a
conveniência - redução dos custos das decisões -, e a segur€rnça - diminuição
dos riscos externos, usualmente, conseguida mediante a utilização de
plataformas maioritárias diferentes, em função da maior ou mênor importância
da questÉio.
CAPÍTULO 4 - MÉTODOS DE ANÁLISE.
No contexto da análise sistémica dos fenómenos polÍticos, o estudo dos
processos decisórios conducentes a políticas públicas é susceptÍvel de se
desenvolver mediante diferentes instrumentos de identiÍicação. Emergem duas
grandes vertentes incontornáveis neste percurso: a análise estratégica e a
análise sequencial.
s5 A maioria apresentra, essencialmente, duas formas de leitura. Pode medir-se em relação ao
universo total da colectividade legitimada para decidiÍ ou em relação à percentagem daqueles
que estÉio presentes e realmente votam (SaÉori 1988.)).
e6 Enquanto por maioria qualificada se entende usualmente uma maioria de 2/3 e por maioria
simples se entende um valor superior a 50%, a maioria relativa tEduz-se numa minoria
maioritária.
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4.1 . ANÁLISE ESTRATÉGICA.
A concepção de "actor"e7 nucleariza a análise estratégica. A Sociologia das
Organizações, com Crozier e Friedberg, salienta a capacidade de escolha e de
reacção dos indivíduos perante a pretensa ordem dos sistemas ou das
estruturas. Comporta duas ideias fundamentais: a) a existência de uma vasta
heterogeneidade de actores ao nível dos espaços pÚblicos; b) e a dotação
respectiva de uma certa margem de liberdade e um certo limiar de
racionalidade. Atribuem aos actores uma certa autonomia de acçãoe8, alegando
a inexistência de uma dominação absoluta de condutas e pensamentos, dados
os sistemas sociais não serem totalmente regulados e controlados (Crozier e
Friedberg 1977).
A análise estratégica promove, igualmente, o diluir das fronteiras
tradicionalmente traçadas entre as concepções de actores "centrais", actores
"periféricos", actores "pÚblicos" e actores "privados". Entende-se que, nem
sempre são as autoridades legitimadas, politicamente, para a produção e
execução das decisões públicas, os verdadeiros agentes preponderantes das
políticas públicas abrindo, consequentemente, espaço para a intervenção da
influência de actores, individuais ou grupais, nos processos decisórios.
Ocorre, assim, uma relativização dos "actores centrais" da sociedade (Governo,
Assembleias representativas, Administrações Públicas, ...), responsáveis pelo
desenvolvimento dos processos decisórios e dos "actores periféricos",
usualmente destinatários, mais ou menos passivos, dos mesmos processos
!? Gournay define "actol' pela combinação de três caracterÍsticas: a) aptidão de qualquer
indivíduo ou grupo para desenvolver uma capacidade de acção prÓpriat b) para definir objectivos
e agregar os meios adequados à sua realização; c) e, por fim, de exercer uma certa influência
sobre os centros de decisão (Baudouin 2000). Crozier, por seu lado, entende que o actor
apresenta objectivos mais ou menos coerentes, desenvolve comportamentos activos e
parcialmente inteligi'veis, procura conhecer as regras do jogo aproveitando todas as
opoÉunidades possÍveis (Crozier e Friedberg 1977), Neuschwander, ainda, entende que "um
aotor, independentemente da Sua situaçáo numa empresa, administração ou outra estrutura, é
aquele que tem capacidade e vontade para tomar iniciativas e fazer evoluir o organismo a que
pertencei o actor é um responsável que agê" (Baudouin 2000: 258).
e8 Emerge daqui, a concepção 'interaccionista" interpretando o poder como "uma relação dê
forças dl que um pode retirar mais do que outro, mas em que igualmente um nunca fica
totalmente desprovido perante outro" (Baudou in ?00O. 255)
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decisóriosss. Wildawski atenua a intervenção dos actores nas políticas públicas
ao recordar que, apenas uma pequena parte destas se caracteriza por uma
atitude reformadora, consistindo a sua grande maioria "quer em "políticas
rotineiras" de recondução dos serviços votados anteriormente, quer em
"políticas incrementalistas" de ajustamento à margem" (Baudouin 2000: 259).
4.2. ANÁLISE SEQUENCIAL.
O principal contributo da análise sequencial consiste na interpretação das
políticas públicas como conjuntos de intenções, decisões e de realizações
ahibuídas a uma autoridade pública com produção de efeitos na sociedade,
retirando a exclusividade da consideração dos actores e dos respectivos jogos
consequentes, do centro da análise.
A concretização de uma polÍtica pública envolve várias decisões. A análise
sequencial permite surpreender as diferentes práticas exercidas, seja no sentido
da sua promoção, seja no sentido da respectiva restrição. Para além dos
factores e actores inerentes ao processo, por natureza, emergem outros
factores e actores externos ao mesmo, que procuram alterar o decurso do jogo
e o quadro de implementação das decisões. Daí, a necessidade premente de
analisar o desenvolvimento do processo, desde o seu início até à sua
concretização e avaliação, face às potenciais e eventuais mutações do meio e
influências diversas que ocorrem no seu desenrolar.
A análise sequencial decompõe o processo decisório em Íases distintas e
averigua os impactos produzidos, com êxito ou com insucesso, dado nem
sempre serem os espêrados e os desejadosroo.
Charles Jones, em 1984, elabora uma grelha interpretativa destinada a
promovêr uma melhor visibilidade e compreensão do desenvolvimento das
sequências constitutivas das polÍticas públicas e, consequentemente, dos
processos decisórios que lhe estão subjacentes. Enquadramento analÍtico
ee Neuschwander observa que a influência dos actores está directamente relacionada com a sua
capacidade de agregação em redes ou estruturas mais ou mênos foímalizadas (Baudouin 2000)
100 A avaliação ertónea de uma realidade concreta, de uma mutação im prevista da mesma ou de
uma interferência negativa dos agentes participantes, conduz a repercussões não intencionais
ou mesmo contrárias ao pretendido.
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espêcialmente popularizado por J.-C. Thoenig. Assim, Jones (1984) e Meny e
Thoenig (1992) propõem o seguinte esquema relativo ao processo de tomada
de decisões (Meny e Thoenig 1992):
Grelha no2 - Grelha interpretativa dos processos decisórios de Charles Jones.
É
Fonté: M6ny, Y. E Tho.nig, J.C. 1e92 Làs politi@s ptiblicàs, I'tedndt Niefte
Este instrumento de análise recêbê críticas provenientes de distintas correntes
de pensamento. De entre as mais veementes destaca-se a de L. Sfez ao referir
a inexistência de princípio ou fim numa decisâo e, logo, a impraticabilidade de
se proceder à compartimentação respectiva.
Contudo, ent€nde-se que esta grelha constitui um instrumento cómodo para a
identificação dos aspectos inerentes ao processamento das políticas públicas e
dos processos decisórios, ambos caracterizados pela complexidade e
diversidade. Por outro lado, Jones e os seus seguidores não pretendem a
estipulação de momentos rigorosamente definidos no espaço e no tempo,
insusceptíveis de articulações assumindo, antes, a existência de choques e
envolvências entre as fases delimitadas para Íins de análise cientmca.
Ocorre, efectivamente, uma confusão permanente de fases, limites e
























































independência ou a ocorrência de uma sucessão linear pelos motivos acima
expostos. lnteragem êntrê si, desenvolvendo cada qual um feedback, ou
retroacção, com a Íase antecedente e consequente. Braud acrescenta que cada
uma das Íases incorpora uma multiplicidade de micro-decisões (Braud 1980).
Assim, para efeitos de análise científica e com o intuito de obter uma melhor
compreensão da realidade a estudar e, ainda, sem perder de vista o todo,
efectua-se a compartimentação do processo decisional em cinco fases distintas
acautelando-se, mais uma vez, a possível indução errónea da concepção do
mesmo como uma sucêssão ordenada dê fases lógicas e nitidamente
delimitadas. As fases constituem só uma sequência analítica e não cronológica.
ReÍira-se ainda que, apesar da aparência fechada, este esquema encara o
processo decisório como um elemento vivo, cujas fases não obedecem a
qualquer ordem preestabelecida e se desenvolvem em conformidade com a
caracterização das situações concretas.
A pollcy analysis propõe cinco tipos de análises a corresponder,
respectivamente, às cinco fases: estruturação do problema ou definição,
antecipação dos efeitos das diferentes alternativas, recomendação ou
prescrição, monotorização ou descrição e avaliação (Fernández 1996).
4,2.1 . lNrclAÇÃo.
A sociedade é caracterizada por uma ampla complexidade e diversidade de
realidades sociais indutivas de permanentes situações problêmáticas que
reclamam por soluções. Torna-se necessário resolver estas questões a fim de
se dirimirem os conflitos e de se promover à satisfação e harmonia social.
Contudo, nem todos os problemas se traduzem em questões públicas e nem
todas as questões públicas se convertem em /ssues susceptíveis de motivar o
desenvolvimento de um processo potencialmente culminante em decisão. Cobb
e Elder argumentam a inclusão no agenda setting daquelas problemáticas que
conseguem cativar a atenção dos decisores, mediante a produção de certias e
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determinadas condições quê nêm sempre eç61çs6í0í. A assunção como
problema público decorre da acção dos grupos de interesses e de pressão, das
burocracias, dos partidos políticos e dos próprios executivos, no sentido de
certos lssues alcançarem o agenda sefting em dêtrimento de outros. Denote-se
o carácter necessariamente selectivo e, parcialmente, arbitrário da interuenção
pública. No entanto, há a considerar a exigência da manutenção da coesão
social e da preservação das bases de legitimidade política, pelo que, é
necessário satisÍazer, igualmente, em termos mínimos, os grupos sociais não
dominantes, uma vez que a persistênte refutação dos respectivos pedidos
motivaria pressôes perigosas para a estabilidade social e política. Estabelece-
se, assim, a relatividade ao nÍvel das exigências apresentadas ao sistema.
Conjunturas específicas podem Íavorecer a consideração de certos assuntos,
nomeadamente, as denominadas policy windows ocorridas aquando, por
exemplo, da mudança de executivo. De qualquer forma, de acordo com Cobb e
Elder, são sempre bastante limitadas no tempo (Fernández 1996).
Reforçando as dificuldades já enunciadas, acrescente-se que a simultaneidade
de polÍticas públicas consequêntes é, ainda, inviabilizada pela própria limitação
dos recursos disponíveis pelos órgãos competentes.
As temáticas seleccionadas são hierarquizadas no agenda setting,
preferencialmente, flexível, devido às constantês alterações ocorridas na própria
conjuntura polÍtico-social. Ou seja, a inclusão de um problema não determina,
inevitavelmente, uma decisão ou a rêspectiva permanência definitiva, face ao
próprio dinamismo da vida política ter por efeito natural a entrada de umas
temáticas e a saída de outras. Para além da preponderância da integração e
permanência de um determinado problema na agenda pública, saliente-se a
importância da definição do mesmo, dado poder condicionar o próprio tipo de
solução a aplicar. Os distintos intervenientes no processo decisório agem a fim
de determinar os assuntos considerados como problemas e, particularmente, a
respectiva definição, no contexo de um jogo de interesses cruzados. A definição
101 Na perspectiva de Hogwood e Gunn, são nec€ssárias algumas qualidades para que o§
assuntos ascendam à agenda pública: alcançar propoções dê crise, adquirir uma certa
particularidade, ter aspectos emotivos, parecer ter um impacto amplo, ser dotado de alüo
conteúdo simbólico e ser um tema de moda (Fernández í996),
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de um problema implica a formulação da hipótese de solução. Exige-se a
exequibilidade da respectiva resolução de acordo com os recursos disponíveis,
os valores sociais predominantes e as possibilidades técnicas pois, caso
contrário, o assunto problemático não passará de um facto a lamentar.
Dependentemente da forma como se perspectiva uma determinada questão,
assim será o âmbito onde a acçâo a desenvolver irá incidir. Por outro lado, o
conteúdo concretiza a especificação do carácter dos assuntos (carácter geral ou
carácter específico) e a acção, caso se apresente convenientemente ajustada,
viabiliza a prevenção de situações conflituosas. Acresce-se, ainda, a
materialização da desigualdade face aos distintos recursos detidos, ou seja,
alguns actores agem sob a cobertura de organizações dispondo de meios
económicos e de fácil acesso aos meios de comunicação, enquanto outros
actuam em situações mais débeis (Lindblom 1991).
Este é o conteúdo da primeira fase do processo de formação da decisão.
Sinteticamente, decide-se a preponderância de tomar uma decisão numa área
específica. Ou seja, estipula-se a necessidade de agir sobre uma determinada
questão conflituosa, e não outra, ao se optar em função de critérios diversos, e
nem sempre explícitos, por agir, condicionar e solucionar a mesma. Extinta a
função da lniciação, caminha-se para a Formulação das alternativas e só se se
pretenderem grandes alterações ou se se alterarem as características do meio
envolvente, se reinicia a mesma.
4.2.2. FoRMULAÇÃo ons nLrenNervns.
Após o entendimento da necessidade de uma política pública e a respectiva
entrada no agenda setting, eÍectua-se a análise das diferentes alternativas
possÍveis e o cálculo das respectivas consequências. Esta fase comportia,
portanto, o desenvolvimento detalhado de uma política especíÍica com
propostias concretas expressas em programa pormenorizado. Consiste no fulcro
do processo e traduz-se pela concepção de programas coerentes, incluindo,
simultaneamente, a indicação dos objectivos precisos e a afectação dos
recursos correspondentes.
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Destacam-se três tarefas: saber o quê, saber como e saber quando. Por um
lado, é necessário compreender o problema concreto e inventariar as propostas
existentes para a resolução correspondente. Diagnosticada a situação,
formulado o problema a resolver e determinados os objectivos a atingir,
analisam-se, de seguida, os meios disponíveis e necessários para a realização
dos objectivos, mensurando a pertinência ê os custos respectivos e rêagrupam-
se as acções possíveis em programas alternativos, hierarquizados em função da
eficácia e eficiência respectiva. EÍectua-se, assim, um trabalho de prospectiva
através do qual se pretende conhecer previamente as possíveis consequências
de cada uma das hipóteses em causa.
Por outro lado, procura-se construir consensos em torno das propostas de
solução ao se recorrer a especialistas aptos a confirmarem a exequibilidade das
mesmas. O conhecimento técnico detido por estes, revela-se imprescindível
para a constituição de alternativas plausíveis e para a comprovação, ou não, da
respectiva viabilidade sendo-lhes, pois, pedido o desempenho de uma função
semprê dificil materializada em projectar o cenário futuro das consequências
dos actos prêsentes, dado tal constituir um forte auxiliar à decisão ao melhorar o
conhecimento dos assuntos e ao viabilizar o êncarar do futuro de uma forma
activa e criativa em detrimento da aceitação passiva.
Chame-sê a atenção, neste momento, para a relação entre estes especialistas e
os políticos. Os técnicos trabalham, essencialmente, com basê êm critérios
conducentes à eficiência económica agregada (modelos racionais) e à
optimização individual (eleição pública), em detrimento dos problemas de custos
e benefícios enquanto os polÍticos nuclearizam aqui o seu interesse, uma vez
que contemplam os cidadãos como potenciais eleitores quê têm de satisfazer a
fim de lhes permitir a reeleição respectiva. Logo, intentam que os efeitos das
políticas públicas sejam favoráveis ao colectivo constituinte da sua base
eleitoral. Segundo Meltsner, refêrido por Fernández, êsta contradição é
superada pela incorporação, por parte dos especialistas, do critério de
factibilidade política, a qual pressupõe que, para além da recomendação da
melhor alternativa, estes devem incluir, igualmente, a melhor estratégia política
por forma a assegurar a exequibilidade da proposta-solução.
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Por fim, o sucesso da acção pública deriva, em paralelo, do timming da
aplicação. É fundamental saber qual o momento certo para uma determinada
polÍtica uma vez que o meio social não é estático e, logo, a mesma acção numa
conjuntura político-social diferente da previamente considerada, pressuporá
distintas repercussões, talvez até contrárias às pretendidas.
Entender as políticas como resultados exclusivos de um dado jogo de forças
Íechado impele ao determinismo absoluto ou ao relativismo integral.
Efectivamente, cada decisão resultra de uma determinada relação de forças
mas, igualmente, de uma sucessão de exigências e cedências comportando, por
conseguinte, uma margem de incerteza e de indeterminação. E não é fruto da
simples justaposição de escolhas tactuais como produto do predomínio de uma
ou outra racionalidade, em função das caracterÍsticas específicas do jogo.
Mesmo a análise dos problemas efectuada em contextos politico-economico-
sociais determinados, não torna as alternativas apresentadas estanques e
imutáveis. A permanência da mudança e da inovação faculta novas respostas,
provavelmente, mais adequadas às expectativas sociais existentes, ao
pressupor o subjacente melhoramento da eficácia das acções êfectuadas.
Todavia, a aplicabilidade não é imediata ou pacÍfica, uma vez que se êncontram
subordinadas a constrangimentos sociais diversificados: significações admitidas,
valores reconhecidos e normas vigentes balizantes do campo dêcisional. Aliás,
a própria estruturação do sistema decisional limita fortemente a capacidade de
inovação pelo que, a formulação de soluções realmente inovadoras constituem
uma excepção.
4.2.3. ToMADA DA DEcISÁo.
No mundo polÍtico prevalece a sacralização do acto de decisão (iíeny e Thoenig
1992), ao se enaltecer o momento formal da opção por uma política pública
específica. Usualmente, confunde-se decisão com aprovação de uma lei e
identifica-se, da mesma forma, poder de decisão com autoridade formal.
Todavia, a realidade científica é bem distinta.
Vários estudos sobre o poder permitem desmitiÍicar a decisão formal. ReÍra-se
a investigação de Dahl (1961) demonstrativa da influência dos actores não
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institucionais nos processos decisórios, a investigação de Bachrach e Baratz
(1963), elucidativa da importância das não-decisões no processo decisório e,
ainda, a investigação de Lukes (1974), onde se propõe o exercício do
condicionamento dos desejos da população como terceira dimensão do poder.
No seio da literatura sobre decisões políticas, a maior problemática centra-se na
divergência quanto à racionalidade do decisor. Alguns autores defendem a
aplicabilidade do modelo racional ao processo decisório, enquanto outros
argumentiam pelo modelo incremential. Relativamente a este contencioso,
escusa-se o respectivo desenvolvimento, face à ampla exposição e discussão
de que foi objecto em Capítulo anterior.
4.2.4. IMPLEMEMAÇÃo.
A fase da exequibilidade da decisão tomada, ou seja, da implementação da
acção vê, durante muito tempo, a sua importância relativa ser algo descurada,
ao contrário da fase de decisão. Entendia-se como um mero trâmite técnico
desprovido de qualquer significação política e sem responsabilidade directa nos
efeitos concretos das políticas públicas. Porém, após a constatação de fracos
resultados no terreno, não obstante as prévias boas intenções na concepção
das políticas públicas, desenvolve-se o estudo do processo de execução
entendendo-se, agora, como chave para muitos insucessos ocorridos.
A frequência da implementation gap das políticas é aceite, quase naturalmente,
pelos cidadãos mas, simultaneamente, acresce o seu descrédito quer no âmbito
da Administração, quer no seio dos executivos. Não é, pois, meramente técnica
sendo preponderante considerar vários aspectos decisivos, tais como os
recursos a utilizar, a oportunidade do momento de actuação, a inexistência de
oposições variadas e a aceitação e compreensão por parte dos destinatários da
acção, pelo que a aplicação concreta da decisão, ou seja, a acção político-
administrativa deve caracterizar-se pela flexibilidade ao considerar, ainda,
condições da cultura local e factores endógenos e exógenos. As medidas a
aplicar devem apresentaÍ-se claras, aceites e legitimadas.
A fase de implementação não procede do desenvolvimento linear do processo
decisório. Concordantemente com o supra enunciado, a implementação das
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políticas públicas está em pêrmanente inter-relação e interdependência com as
resüantes etapas, podendo, mesmo, existir na ausência da decisão1o2 ou na
ausência da execuçãoío3. Os efeitos dos processos decisórios e das polÍticas
públicas não são totalmente previsÍveis e absolutamente desejáveis. A incerteza
envolvente provoca, por vezes, efeitos indesejáveis motivando, por isso, o
desenvolvimento de novos ciclos inexistentes no cenário inicial.
A linearidade também não está presente na execução das escolhas efectuadas.
Por um lado, as reacções da Administração, como corpo social complexo, não
são totalmente previsíveis e programáveis e, por outro lado, a utilização dos
meios considerados necessários não garante a obtenção dos resultados
pretendidos. Este cenário de incerteza justifica-se devido ao facto de o meio
social, objecto da acção político-administrativa, ser fortemente estruturado,
estratificado e submetido a influências ê solicitaçõês diversas, ou seja, não
susceptÍvel de exclusivo condicionamento político-adminishativo. Contudo, o
acesso, propriamente dito, à realidade social é materializado pela execução
aquando da incidência sobre os comporhmentos que se tornam reactivos.
Nestas condições, os resultados sâo aleatórios e as repercussÕes de todas as
políticas públicas estão intimamente dependentes de interacções produzidas
com outros factores do meio causadores de efeitos imprevistos.
A simplicidade do esquema baseado na cadeia de decisão polÍtica/execução
técnica/efeitos entra em ruptura aquando do conhecimento do papel
r02 Na acção sem decisão, a actuação da administração ultrapassa as mer.ls inteÍvenções
pontuais pela via formal, ao utilizar instituições promotoras do rêforço dos valores dominantes e
da integração social, disseminadas pelo espaço social, para se imiscuir nos comportamentos
sociais de forma difusa e contÍnua. Estas, apesar da respectiva diversidade, encontram-se
interligadas e conjuntamente contribuem para a normalização dos comportamentos (Chevallier
1986).
103 A acçáo sem execução não implica a inexistência de toda e qualquer acção. A decisão
subjacênte pode não apresentar repercussões imediatas, visíveis e tangÍveis mas pretender
atingir outros objectivos, não explÍcitos ou outros aspectos latentes. Assim, verifica-se que, por
um lado, algumas dêcisões procuram desenvolver uma acção indirecta sobre as problemáticas
em questão, com o intuito de alterar percepçôes ê comportamentos do m€io e, por outro lado,
outras decisões detêm uma foÉe conotação simbólica, uma vêz que a sua elaboÍação nunca
pressupôs uma aplicação consequente, quer pela sua inexiquibilidade, quer por os decisores o
não dêsêjarem, justificando-se a sua existência pela necesgidade de responder a objectivos
diferentes dos oficialmente previstos, tais como, atenuação das tensões, extinção das pressões.
EntÉio, apesar de meramente nominais, produzem eÍeitos pÉticos e a não execução de uma
decisão não lhe tíra a respectiva validade (Chevallier 1986).
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preponderantê desenvolvido pela articulação de actores, grupos e instituições
que vêem afectados os interesses respectivos no processo implementador.
Emergem, neste contexto, duas perspectivas de análise da implementação.
A perspectiva top down descreve a implementação como um processo vertical
descendente: do nível político para o nível técnico. E o modelo linear ou
administrativo (tt/leny e Thoenig 1992), mais ideal que real, ao não considerar a
dificuldade de ocorrerem as condições base a uma perfeita implementação104.
Pressman e Wildawsky criticam o modelo ao alegarem que, consoante aumenta
o número de actores implicados ao longo da cadeia da execução, aumenta o
número de acordos necessários e, consequentemente, acresce o tempo
necessário para a exêcução pelo que, maiores serão as possibilidades de
fracasso (Pressman e Wildawsky 1984). Bardach, por seu lado, compara a
implementação a um jogo onde participam diferentes actores, competindo pelo
acesso aos elementos do programa e pela manutenção do seu controlo,
resultando efeitos diversos: desvio de recursos, distorção de objectivos,
resistência ao controlo administrativo, entre outros aspectos. Conclui pela
necessidade de antecipar as resistências e contar com os apoios e com a
capacidade de mediação entre os actores (Bardach 1977).
A perspectiva boftom up surge como alternativa crítica e tem um sentido
ascendente: emerge de baixo, dos impactos da política na realidade, para o topo
enfatiza os actores, suas relações, objectivos, negociações e força. Realça a
pertinência dos interesses locais e da adaptação mútua, para o êxito dos
programas concretos e o papel determinante que os diferentes funcionários
desempenham, para o êxito ou fracasso de uma política.
rD4 Hogwood e Gunn deÍinem as condições promotoras da implementação perfeita: 1) as
circunstâncias externas à entidade implementadora não pressupõem limitaçôes paralizantes; 2)
o programa dispóe de tempo e recursos suficientes; 3) a combinação requerida de recursos
encontra-se disponivel nesse momento; 4) a política a implementar suporta-se numa teoria
válida de causa e efeito; 5) a relaÇão entre causa e efeito deve ser directai 6) um único e claro
agente executor, com plena liberdade de movimentos; 7) compreensáo e acordo relativos aos
objectivos de poli'tica: 8) tarefas completamente especificadas, de acordo com uma sequência
correcta; 9) u ma perfeita com un icação e coordenação; '1 0) a autoridade pública responsável Pela
implementação consegue uma obediência perfeita (Hogwood e Gunn 1991).
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Esta alternativa é criticada pela acrescida importância que atribui aos acordos
negociados descurando a legitimidade hierárquica. Nesta sequência, Hogwood
e Gunn corroboram a crítica ao defenderem a localização das negociações
antes da própria implementação (Hogwood e Gunn 1991).
Por fim, e a contrariar a pers,pectiva de neutralidade administrativa, as polÍticas
públicas emergem condicionadas na sua formulação, decisão e execução, pelo
envolvimento de uma burocracia estável, detentora do conhecimento técnico e
do controlo das fontes de informação. Para além da neutralidade fictícia
questiona-se, igualmente, a validade do modelo burocrático, insistindo-se,
particularmente, na sua rigidez e incapacidade de adaptação à mutabilidade
incessante do meio. Cabe, pois, à Administração implementar as decisões
proferidas pelos eleitos recorrendo a meios jurídicos, materiais e humanos
colocados ao seu dispor. Depara-se com dois problemas distintos: eÍicácia,
concretizada no cumprimento dos objectivos fi><ados, e eficiência, materializada
na procura da obtenção dos objectivos com o menor custo de recursos.
A eficácia da acção pressupõe a conformidade da Administração aos objectivos
consignados e a mobilização dos meios necessários à respectiva realização.
Todavia, a execução pode ser obstaculizada em duas vertentes: na
Administraçãoros, onde a lógica de funcionamento pode conduzir ao desvirtuar
do percurso e dos objectivos a seguir; e na realidade social, protagonista de
mudanças constantes e independentes da vontade dos decisores.
A eficiência da acção administrativa presumê o rigor na afectação dos recursos
financeiros, materiais e humanos, face à sua limitação, ou seja, procura
maximizar a satisfação dos objectivos com o menor custo possível. A definição
dos recursos a adoptar para a prossecução de uma dada política pública é
105 O obstáculo expressar-se-ia no imiscuir da admrnistraçáo na formação das políticas com o
intuito de proteger os seus próprios interesses, suscitando deturpações, mais ou menos
significativas, em relação aos objectivos iniciais, nomeadamente, devido à tendência de
interpretar a decisão em conformidade com os interesses dos subgrupos responsávêis pela sua
aplicação, potenciando verdadeiras tensões com os eleibs, frequentemente rêsultantes em
confrontos destinados à mensuração relativa das forças. Noutra perspectiva, a Administração,
ao desfrutar de autoridade pública, consegue a conformidade de comportamentos dos seus
administrados utilizando múltiplos meios de acção para o efeito pelo que, impõe a sua
racionalldade ao meio sem grandes perigos de interferôncias de racionalidades eEtranhae.
Contudo, tal não oignifica a necessária eficácia das polfticas públicas, uma vez que a sua
influência sobre os circuiüos sociais é limitada,
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condicionada por aspectos êconómicos, materiais e financeiros. Por um lado, as
escolhas derivam das prioridades governamentais, em função do procedimento
orçamental e das pressões exercidas por grupos diversos, por outro lado, ao
procurar concretizar os objectivos propostos, a Administração precisa de
múltiplos equipamentos acrescendo grandemente, o volume de aquisições de
bens móveis e imóveis. E, por fim, surge como intransponível a presença de
indivíduos formados e qualificados conformes ao exercício de tarefas de modo
competente e rigoroso.
Paralelamente ao implementar da acção, desenvolve-se o rêspectivo controlo
com o intuito de garantir a prossecução dos objectivos fixados, podendo ser
exercido por autoridades internas ou por autoridades externas à Administração.
Contrariamênte à perspectiva clássica, defensora do controlo como última etapa
do processo decisional e como verificador da conformidade da acção às
previsões iniciais, a perspectiva "actual" encara-o tendo como objectivo
reorientar a acção e como um instrumento de mensuração dos desvios,
potencialmente ocorridos, entrê os resultados observados e os resultados
esperados. É pois, um controlo de eficácia, mediante a comparação dos
objectivos pretendidos com os resultados atingidos, um controlo de eficiência,
mediante a comparação dos meios utilizados com os resultados obtidos e,
simultaneamente, um controlo de pertinência, pela confrontação dos meios a
utilizar com os objectivos a concretizar. Compreende-se, assim, o controlo como
inato à acção, ao se desenvolver ao longo da respêctiva prossecução e estar
plenamente integrado no processo decisional. Configura-se um complemento
necessário da acção que procede ao julgamento dos resultados e se baseia na
retroacção com a responsabilidade dos próprios gestores.
4,2,5, AVALTAÇÃo.
A avaliação consiste, essencialmente, na comparação enhe as intenções
manifestadas e os resultados obtidos, e ao proceder à mênsuração das
consequências da polÍtica praticada, determina o sucesso ou insucesso
respectivo. A sua utilidade não é questionada uma vez que obriga os detentores
do poder de decisão a se prêocuparem com as repercussões das suas opções.
A avaliação dos resultados da acção polÍtico-administrativa revela-se, portanto,
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bastante importante, face a estes se reflectirem directamente sobre as
expectativas, as representações e os comportamentos tornando-os, assim,
passíveis de alterar os equilÍbrios entre os grupos e de inflectir, desta forma, o
percurso da evolução social.
Dentro da evaluation research, Ballart distingue a avaliação da conceptualização
e do desenho dos programas, a avaliação da implementação dos programas, a
avaliação da eficácia ou impacto dos programas e, por fim, a avaliação da
eficiência dos programas (Ballart 1992).
Os efeitos sociais não são totalmente previsÍveis devido à aplicação concreta
não corresponder linearmente ao estabelecido a priori são, por vezes,
esperados e pretendidos, por vezes, imprevistos e não pretendidos e, ainda, por
vezes, contrários aos procurados, pelo que se estabelece sempre uma margem
entre as pretensões iniciais, as escolhas efectuadas e os resultados obtidos. A
configuração social, bem como a complexidade e diversidade das repercussões
no meio social, acrescem a diÍiculdade de avaliação. Para além dos impactos
directos, aqueles directamente ligados ao objecto da política e socialmente
circunscritos, existem, igualmente, os impactos indirectos, incidentes noutros
meios sociais interdependentes ou em interacção com o meio respeitante, e os
impactos induzidos ou secundários, produzidos em cadeia pela adopção de uma
política sobre outros teatros sociais.
O método de avaliação cientíÍica de Suchmann, citado por Fernández,
decompõe-se em fases diferenciadas: identificação dos objectivos, análise dos
problemas a resolver, descrição e estandardização da actividade, mensuração
do nível de mudança produzida, determinação da causalidade, ou não, da
actividade desenvolvida nas alterações ocorridas e formulação de uma
indicação sobre a duração dos efeitos. Fundamenta-se na clariÍicação e
definição exaustiva dos objectivos subjacentes às polÍticas e na identificação e
mensuração dos indicadores. Ora, como já foi referido, toda esta temática é
envolvida por certo secretismo e iogo de interesses, pelo que tal posição é
criticável. Nesta sequência, surge um outro modelo de avaliação: avaliação
"pluralista" que considera a dimensão política e argumenta que a ausência desta
provoca a inutilidade de qualquer conhecimento fruto da avaliação. Considera as
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opiniões dos actores envolvidos e responde às suas necessidades de
informação ao recorrer, para o efeito, a métodos qualitativos de investigação
(Ballart 1992).
Saliente-se que a avaliação da acção concretizada não é um fim em si' As
ilações extraídas repercutir-se-ão no conteúdo das futuras escolhas, incutindo
assim, dinamismo ao processo decisional no seio do qual as fases iniciação/
formulação/ decisão/ implementação/ avaliação retroagem incessantemente
entre si, podendo, por isso, inflectir o sentido das políticas. Contudo, a
respectiva prossecução pode ser obstruída pela lógica política que, não só
interdita uma peúeita racionalidade das decisões, como pesa sobre o próprio
exercício da funçáo de avaliação e que, entendida como ganhos e perdas por
diferentes actores, motiva fenómenos de retenção e de bloqueio de informação'
Torna-se importante a diferenciação entre controlo administrativo e avaliação de
polÍticas públicas. Estas concepções apresentam lógicas diferenciadas e, a fim
de não se pervertem reciprocamente, devem estar separadas. Contrariamente
ao controlo, a avaliação é efectuada por poderes políticos, sociais e legais.
Actualmente, numa versão mais democratizada, apresenta-se como "um juízo
de conjunto sobre o valor de uma política" (Baudouin 2000:273'1, questionando-
se, para além da eficácia, a oportunidade da decisão e da política pública
consequênte.
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lll PARTE - Cor,rorcroruANTEs E AGENTES Do pRocESSo DECtsóRlo.
A problematização dos processos decisórios fundamenta-se em aspectos
diferenciados. Por um lado, as opções são tomadas em alternativa, em função
das prioridades estabelecidas impossibilitando, portanto, a realização
simultânea de acções múltiplas, devido à insuficiência de recursos financeiros,
materiais ou humanos. Por outro lado, existem interesses distintos, e mesmo
contraditórios, que procuram que as decisões lhes sejam conformes. Este último
aspecto tem assumindo uma crescente preponderância na análise polÍtica e
centralizará alguma atenção dado que, em termos de análise científica, surge
pertinente proceder à identiÍicação dos critérios subjacentes às prioridades
estabelecidas e dos fundamentos para as opções específicas.
O sistema político democrático, pautando-se em tese, pelo respeito da vontade
da população e por uma autoridade participativa, desenvolve uma cultura
cívica106, "incentivadora" do acréscimo de acções colectivas, esporádicas ou
permanentes que configuram a forma de defesa ou promoção dos interesses
dos participantes na sociedade. Pode-se surpreender aí, a presença de novas
esferas de poder, maioritariamente não sufragadas (Stock 1998), traduzidas em
grupos de pressão, partidos políticos e associações de interesses, cujas acções
se direccionam para o desenvolvimento de actividades e para o suscitar de
motivos de acção, articulando interesses económicos e sociais.
Neste processo, e consoante os casos, exercendo parcialmente poder efectivo
de decisão, para além das autoridades políticas eleitas, encontram-se, de igual
modo, actores administrativos e actores sociais, como por exemplo, as elites.
Globalmente, todos procuram direccionar as escolhas efectuadas no sentido dos
respectivos interesses, recorrendo ao máximo dos recursos de que dispõem
(capacidade de mobilização, grau de representatividade, coesão interna,
recursos financeiros) e, particularmente, ao exercÍcio do controlo sobre uma
106 Segundo Almond e Verba, pode-se entender a cultura cívica como "cultura leal de
participação' em que os cidadãos, desfrutando do sentimento positivo de competência política
subjectiva, disponibilizam-se a procederem à articulação e realização das suas exigências
aceitando, poÉm, as regras do jogo e respeitando as decisóes das autoridades legítimas
(Almond e Verba '1970).
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zona de incerteza indispensável ao êxito da acção. Por conseguinte, A.
I\íabileau, estabelece uma relação de "associados-rivais" na produção das
polÍticas públicas (Chevallier 1986).
A relação entre os decisores polÍticos e os restantes actores, pode ser
perspectivada em termos de competição, na medida em que os eleitos opor-se-
iam a estes "contra-poderes". Contudo, os vários intervenientes - eleitos e
administrativos, sociais e políticos -, participantes no mesmo "sistema
decisional" não se conotam obrigatoriamente a frentes distintas e antagónicas,
surgindo as estratégias respectivas como interdependentes. Logo, a delimitação
do sistema decisional torna-se algo indefinida ao processar-se por mecanismos
complexos, dada a conotação de poder a quem tem a possibilidade de intervir e
a significação socio-polÍtica evidente de inclusão/exclusão de certos actores ou
racionalidades.
Os actores presentes na formação das decisões não são sempre os mesmos.
tVludam de política para política podendo, mesmo, ocorrer alterações no decurso
de uma mesma política, ou seja, ao longo do processo podem, efectivamente,
entrar ou sair elementos. Contudo, de uma forma geral, o número tende a
aumentar por várias motivos: a complexidade das escolhas políticas requer
competências técnicas; a incidência cada vez maior no âmbito económico e
social interfere com numerosos interesses; a explosão da informação coloca as
escolhas perante o público; e o ideal democrático justifica a ampliação
incessante da participação. Por conseguinte, observa-se, segundo Crozier, uma
complexidade crescente dos mecanismos de tomada de decisões e o
obsoletismo do modelo tradicional.
Capírulo'l - GRUPoS DE PRESSÃo E GRUPoS DE INTERESSES.
No quadro dos regimes democráticos, as sociedades complexas são
estruturadas por interesses mÚltiplos e contraditórios, inviabilizantes da
identificação plena entre representantes e representados. Contudo, a expressão
individualizada de interesses, necessidades e pretensões não consegue
ascender a um nível significativo de influência junto dos centros de decisão, de
forma a condicionar os processos decisórios. A respectiva representação
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sociológica é assegurada por movimentos, associações e grupos emanados da
sociedade com o intuito de pesar, de forma mais ou menos subtil, sobre as
orientações e decisôes políticasí07.
Dahrendoú responsabiliza a "distribuição desigual de autoridade pelas pessoas
e grupos" 108 (Rocher 1981a): 243) pela conflitualidade social e, logo, pelo
surgimento de distintos movimentos sociais protagonistas de pretensões
diferenciadas e concorrentes entre si. Concebendo-se movimento social como
"uma organização nitidamente eshuturada e identificável, que tem como
finalidade explícita agrupar membros êm vista da defesa ou da promoção de
certos objectivos precisos, geralmente com uma conotação social" (Rocher
198101: 38), atribui-se-lhe como uma das suas principais características um
carácter essencialmente reivindicativo.
Os movimentos sociais ao desenvolverem, para além das funções de mediação
e de esclarecimento da consciência colectiva, a função de pressão, são
passíveis de se confundir com os grupos de pressão. Contudo, reÍira-se que
estes últimos constituem apenas uma forma particular daqueles. Considera-se,
pois, a preponderância da análise dos grupos de pressão. Aliás, no âmbito da
teoria dos grupos em polÍtica, esta última é perspectivada como o processo de
referência de valores sociais passível de se compreender perante a análise dos
grupos participantes na elaboração das decisões.
1 .1. DEFINTÇôES.
Os processos conducentes à expressão e defesa colectiva de interesses são
susceptíveis de serem abordados por distintas perspectivas teóricas induzindo a
I07 Ou seja, um determinado problema concreto é passível de ser resolvido, mediante várias
alternativas. Ora, cada uma destas promove ou inibe os interesses especÍficos de um dado
grupo da sociedade, pelo que a acção destes desenvolve-se no sentido de influenciar, directa ou
indirectamente, o processo decisório a fim de a alternativa escolhida ser aquela que mais lhe
convêm,
r08 Dahrendorf recebe influência de Weber ao dêfinir autoridade como "a probabilidade de uma
ordem com um certo conteúdo específico implique a obediência de um dado grupo de
pessoas"(Rocher 1981a): 243). Concebe a autoridade ligada ao papel desempenhado numa
organização social. Esta pode assumir modalidades diferenciadas mas existe sempre, sendo
necêssária à própria textura da organização social. Existem sempre pessoas ou grupos
detentores de uma autoridade, maior ou menor, e outros submetidos a ela, pelo que, as relaçóes
fundamentadas na oposição dom inação-sujeição constituem uma constante (Rocher 19814).
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uma certa confusão terminológica no entendimento de "grupos de interesses",
"grupos de pressão", lobbles e "associações de interesses" resultiantê,
igualmente, da multiplicidade de formas de interuenção desenvolvidas pelos
interesses económicos e sociais sobre os processos de decisão pública e do
próprio ocultismo com quê sê desenvolve. Não se observa consensualidade
entre os autorês, quer acerca das definições específicas, quer na identificação
ou diferenciação entre as diversas denominações.
Alguns autores recusam a diferenciação entre as noções alegando que, todo o
grupo de pressão é um grupo de interesse e que os grupos de interesses são,
virtualmente, grupos de pressão não existindo grupo de interesse que não
recorra à pressão para intentar alcançar os seus objectivos. Porém, a maioria
parece discordar desta perspectiva.
Dahrendorf chama "grupo de interesse a um conjunto de pessoas que possui
uma certra organização, um programa de acção explícito, Íins bastante precisos"
(Rocher 1981a):248), incumbindo-o de polarizar a acção das pessoas e dos
grupos. Contudo, considera imprescindível a transformação dos interesses
latentes em interesses manifestos. O argumento reside no facto de os
interesses latentes não sendo reconhecidos de forma consciente, apesar de
dêtêrminarem a conduta e provocarem conflito, não assumem uma conÍiguração
defensora, de forma organizada, dos interesses comuns. Só os interesses
manifestos motivam uma organização activa, passÍvel de definir objectivos, de
elaborar polÍticas de acção e de desenvolver uma estratégia (Rocher 1981a)).
Segundo Jacqueline de Celis, um grupo de pressão consiste, obrigatoriamente,
num grupo de interesses mas, em contrapartida, um grupo de interesses não é,
necessariamente, um grupo de pressão (Celis 1963). Conforme à mesma linha
de pensamento, Meynaud advoga que a transformação dos grupos de
interesses em organismos de pressão só ocorre a partir do momento em que os
responsáveis utilizam a acçâo sobre o aparelho governamental, a fim de fazer
triunfar as respectivas aspirações ou reivindicações. Acrescenta quê, enquanto
grupos de pressão, abrangem um sector de actividade dos grupos de interesses
(Meynaud 1960). Esta concepção ajuda a compreender o porquê dos
movimentos sociais, dos grupos de interesses poderem constituir grupos de
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pressão. Ou seja, os grupos de pressão evidenciam uma das funções
primordiais dos grupos de interesses: a função de pressão sobre as autoridades
governamentais. Mas como não é obrigatória a articulação de uma qualquer
acção motivada por um interesse comum com o campo político, o grupo de
interesses pode actuar apenas na esfera privada não assumindo, pois, a
configuração de grupo de pressão.
Touraine, por seu lado, partilha da concepção diferenciada ao colocar os grupos
de interesses ao nível das organizações ou das colectividades particulares e
remeter os grupos de pressão para o nÍvel da organização técnica, da produção
ou do consumo com o desenvolvimento de uma relação indirecta com o jogo
político (Touraine'l 969).
Os grupos de interesses procuram, no âmbito do enquadramento legal,
concretizar as suas pretensões, enquanto os grupos de pressão exercem a
respectiva influência sobre os poderes públicos de forma a que as decisões
proferidas lhes sejam conformes sem, contudo, auspiciarem o exercício do
poder políticoíos (Fernandes 1995), ou seja, "não estão directamente voltados
para actividade governamental" (Fernandes 1997 : 247).
Segundo Meynaud, o grupo de pressão caracteriza-se pelas lutas desenvolvidas
em prol de uma categoria social qualquer, com o intuito de fazer com que as
decisões dos poderes políticos lhes sejam favoráveis (Meynaud 1960). Pressure
groups, segundo Raymond Aron, configuram organizações que tendem a
influenciar a opinião, a administração ou os governantes mas, a não assumir as
funções de governo (Aron 1983). Mathiot entende que o grupo de pressão se
define pelas acções realizadas junto de qualquer autoridade com o objectivo de
inÍluir sobre as suas decisões através dos métodos apropriados, desde a
propaganda hábil até aos meios de intimidação (Mathiot 1952)' Na perspectiva
de Dowse e Hughes, grupo de pressão resulta de uma associação de
indivíduos, constituída e organizada Íormalmente, não configurando um partido
r0s Os grupos de pressão distam irremediavelmente das formações partidárias, dado que o seu
objectivo principal se restringe ao desenvolvimento de pressões exercidas do exterior sobre o
poãer polftico, a Íim de influenciar as respectivas decisões. Os objectivos operacionais são muito
mais limitados dispensando a defesa de uma plataforma polÍtica global por não dependerem de
eleições e a sua estrutura é muito mais leve.
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polÍtico e cujo objectivo consiste em influenciar o executivo de forma favorável
aos interesses do próprio grupo (Dowse e Hughes 1993)' Ou seja'
genericamente, são todas aquelas organizações com actividade, total ou
parcialmente, direccionada para a intervenção no sistema político, cuja ambição
se materializa na obtenção ou criação de bens Públicosto, produzidos por
organizações políticas no sentido favorável aos interesses a seu cargo e não no
poder político em si.
De qualquer forma, parece existir um denominador comum entre a dicotomia de
tipologias. Entende-se que o grupo de pressão só assume relevância quando
detêrmina uma atitude colectiva a respeito do domínio de interesses integrada
no campo da política, ou seja, a partir do momento em que se exerce a acção
sobre o aparelho governamental (Fernandes 1997).
1 .2. TIPoLOGIAS DE GRUPOS DE PRESSÃO.
Os grupos de pressão podem classificar-se em função das características, dos
objectivos, razão da existência respectiva. É possível distinguir grupos de
protecção e grupos de promoção, respectivamente, vocacionados para a defesa
de um sector da sociedade, como os sindicatos, as associações profissionais,
as associações comerciais, entre outras, e para a promoção de uma causa,
como as associações protectoras do ambiente, as associações protectoras dos
animais, entre outras (Dorarse e Hughes 1993). A classiÍicação suscita, contudo,
alguns problemas quando se procura traçar a linha divisória entre a defesa e a
promoção de um interesse. Mas, mesmo aceitando, por enquanto, esta
ambiguidade não é imediato que esta diÍerenciação seja útil para esclarecer o
comportamento e a estrutura desses grupos. Outro aspecto a ponderar traduz-
se na diferenciação entre fonte de recrutamento e âmbito de interesse. Os
grupos de promoção não se restringem a um sector determinado da sociedade
procurando, pelo contrário, abarcar todos os seus cidadãos mas, por outro lado,
rlo o bem comum, colectivo ou público é êntendido como aquele que "uma vez consumido por
uma pessoa xr ..., xi ..., )G não é possÍvel de ser negado às outras pessoas desse grupo" (Olson
1998: 13).
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os grupos de protecção precisam, igualmente, do apoio da opinião pública, pelo
que, pressupõem com frequência a educação da mesma.
Meynaud classifica os grupos de pressão em função da natureza dos fins
prosseguidos. ldentifica duas grandes classes: as organizações profissionais e
os agrupamentos de vocação ideológica (Meynaud 1960). As organizações
profissionais respeitam aos grupos de pressão cujo objectivo primordial se
traduz na "conquista de vantagens materiais para os seus aderentes ou (n)a
protecção de situações alcançadas, tendendo assim a aumentar o bem-estar da
categoria representada" (Rocher '1981b): 54). São, essencialmente, formados
com base na ocupação ou profissão. Os agrupamentos de vocação ideológica'
por seu lado, preconizam a "defesa, dentro dum espírito desinteressado' de
posições espirituais ou morais, na promoção de causas ou na afirmação de
teses" (Rocher 1981b): 54). lntegram grupos religiosos, anti-religiosos,
patrióticos, naturalistas, ambientalistas, entre outros. [tíeynaud salienta que não
se está perante classes estianques: existem organizações profissionais a
desenvolver, em simultâneo, ideais e valores dotado de vocação ideológica.
Mas, outras diferenciações são possíveis. Os grupos de pressão podem
distinguir-se de acordo com a natureza dos interesses que defendem: interesses
materiais (organizações patronais, organizações profissionais, sindicatos),
interesses morais e éticos (igrejas, organizações de defesa, de protêcção de
determinada categoria da população), organizações políticas "especializadas"
(luta anti-racista), clubes políticos. O facto de os grupos de pressão actuarem no
interior ou exterior do aparelho polÍtico administrativo pode constituir outro factor
de diferenciação. Aqui, alguns dos actores do sistema administrativo
protagonizam um papel relevante e inserem-se na categoria dos grupos de
pressão (Chagnollaud 1 999).
1 .3. GRUpos DE pRESSÃo E GRUPos DE INTERESSES No slsrEMA porÍttco.
A presença de grupos de pressão não é reconhecida, formalmente, pelo sistema
polÍtico, uma vez que este se suporh no princípio da representatividade, isto é,
assume a estrutura polÍtica composta por representantes directamente eleitos
pela população. Mas, em termos informais, estês exercem influência no
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desenrolar de toda a tramitação decisória, tendo-se configurado um instrumento
de acção política não institucionalizada. A sua existência compreende-se no
contexo de uma sociedade complexa e diversiÍicada cujos mecanismos formais
de representação não incorporam, com exclusividade, a multiplicidade de
opiniões, problemas e interesses e deixam em aberto um campo de acção, no
qual se especializa a defesa de determinados aspectos da vida cÍvica, social e
económica. Não constituem um defrcit formal do sistema político mas um
complemento vital, face à promoção da inserção de temas, interesses e
objectivos nos processos decisórios.
Entende-se que "o sistema político é formado por um campo de forças
concorrentes, que espelham as buscas de objectivos que se desenvolvem nos
grupos. Sempre que os partidos, elementos fundamentais daquele campo, não
aparecêm como suficientemente representLativos de tais buscas, as
organizações sociais tendem a promover uma acção que adquire uma dimensão
política" (Fernandes 1997,248). Assumem, gradualmente, o papel de parceiros
sociais nos confrontos com o poder político ou nas estratégias de negociação ao
nível do poder executivo. Desenvolvendo uma intervenção proveniente do
exterior, de forma mais ou menos discreta (Braud 1980), devem ser capazes,
para OfÍe, de motivar conflitos e, na medida em que o são, as suas
possibilidades dependem de influência política (Offe 1979)'
Quer os grupos de pressão, quer os grupos de interesses, permitem dirimir o
crescente distanciamento vigente entre os centros de decisão e os indivíduos
através da realização de consultas, da reunião de opiniões ê consêquentê
representaçâo perante o executivo. Por outro lado, o poder público
desenvolvendo uma maior intervenção e coordenação de grande parte da vida
social, depara-se com a necessidade de conÍiar aos funcionários públicos,
dotados de experiência, conhecimentos técnicos e continuidade no cargo' o
papel de moderadores de conflitos, um gradual poder discricionário nos terrenos
políticos e administrativos. Desta forma, a relação entre os grupos de pressão e
os grupos de interesses com a Adminishaçâo torna-se um elo extremamente
importante entre a influência exra-oficial e a concretização da política pÚblica.
Este aspecto é tanto mais relevante se se pensar que os mandatos polÍticos são
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limitados, sujeitos a eleições periódicas e os cargos administrativos são dotados
de continuidade e estabilidade (Dcnrse e Hughes 1993).
Relativamente à influência exercida, dois factos são preponderantes para o
(in)sucesso das intenções do grupo: a quantidade de influência passÍvel de ser
exercida sobre os decisores e a forma concretaí í 1 , bem como a direcção
adoptada. Desde já se assume a relevância dos recursos detidos pelo grupo no
exercício de uma certa influência sobre o processo de tomada de decisão e da
identificação ou adequação das aspirações do grupo com os valores dominantes
na sociedade as quais, apesar de não se poderem quantificar, configuram-se
como um recurso fundamental para o seu êxito e cuja oposição condena
imediatamente quaisquer pretensões.
A intensidade do interesse em influenciar os resultados polÍticos concretiza outro
factor determinante do tipo e alcance da influência respectiva sobre os actores
decisores, dado que tal pode conduzir à aquisição de conhecimentos técnicos,
conhecimentos que constituem uma importantê base polÍtica.
As formas utilizadas para influenciar o processo de formação das decisões
político-administrativas são de natureza diversa: a) acção de informação e
mobilização da opinião dos elementos relacionados com o grupo ou dele
dependentes; b) aproveitamento do poder financeiro disponível, legal ou
ilegalmente, para exercer influência; c) acção individual tal como recusa de
pagamento de impostos, manifestações públicas, ...; d) recusa de cooperação
com os poderes públicos onde considerem indesejável obrigando a negociar nos
domínios onde entendem preponderante exercer influência (Moreira 1993).
A análise dos grupos de pressão remete para um modelo de organização e
acção mediante o qual se constróem e articulam os interesses e as
preÍerências, constituindo uma forma de construção da acção política, através
da coniugação de exigências e concretizando-se em acção colectiva.
rlr OS grupos de pressão e oS grupos de interesses configuram-se dentro do leque de actores
determinantes do processo decisório dotados de poder, dimensão, influência e âmbito de
intêresse bastante variável. A natureza do grupo auxilia a determinar o tipo e alcance da
influência respectiva. lnsere-se aqui, a capacidade e disponibilidade para dispender recursos
financeiros, humanos e logísticos, recursos geridos com limitações, face aos restantes
compromissos e aos limites legislativos do próprio sistema polÍlico.
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1.4. AcÇÃo coLEcrvA.
Os grupos de pressão só têm peso político, económico e social para o
desenvolvimento de uma qualquer acção colectivalÍ2 se são aceites, se estão
"legitimados", informalmente, pelos cidadãos que aspiram representar e que os
consideram preponderantes para as respectivas aspirações. O apoio dado
expressa-se na forma de recursos, de condutas e de consentimento tácito.
A acção dos grupos de pressão é extensiva aos vários escalões do processo
político. Exerce-se na formação da opinião pública, detentora do julgamento
político dos agentes do poder político; nos parlamentos, extremamente
sensíveis às acções destes; no aparelho administrativo, com o intuito de
influenciar o processo de formação de decisões; e, directamente, no processo
de formação de decisões ao se assumirem como conselheiros preferenciais
para a diversidade de questões a ponderar (líoreira 1993).
Quanto à eÍicácia da influência desenvolvida pelos grupos de pressão, ÍVleynaud
aponta basicamente quatro condições preponderantes: o número de membros;
a capacidade Íinanceira, dado poder permitir alcançar vantagens relativamente a
um outro grupo de pressão concorrente; a organização, uma vez que uma
estrutura forte torna o grupo mais poderoso; e o estatuto social, na medida em
que uma boa reputação facilita o apoio da opinião pública e, logo, as cedências
pelo poder político (Ít/leynaud 1960).
Relativamente aos meios de acção utilizados junto do poder político, Meynaud
apresenta cinco tipos diferentes: esforço de persuasão, realizado mediante
entrega de estudos, de documentação, de petições, ... aos vários elementos do
executivo, pretendendo convencer as forças políticas através da objectividade
(pelo menos aparente) e da qualidade da informação; ameaças Íeitas ao
executivo, dotadas de natureza conforme aos interesses específicos,
nomeadamente, ameaças de greve, boicote; dinheiro, traduzindo-se em
subornos aos membros dos executivos ou aos funcionários; sabotagem da
rrr A acção colectiva efectuada por um conjunto de indivíduos apresenta algumas condições
necessárias paral a sua actividade: interesses, objectivos ou necessidades em comum,
possibilidades da opção de paÉicipação e resultados extensivos aos não participantes (Jordana
1996).
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acção governamental, com a recusa de colaboração com os poderes públicos,
de recusa ao pagamento de impostos, de boicote a determinada prêtensão do
executivo; acção directa, consistindo no recurso à força através de greves,
manifestações, desorganização dos serviços, êntre outras ([\rleynaud 1960).
Marcur Olson problematiza a acção colectiva ao questionar acerca da vantagem
de se contribuir, directamente, para a produção de um bem pÚblico'
concretização de um interesse comum, quando se pode beneÍiciar, de igual
forma, sem quaisquer tipos de custos, ou seja, tirando partido, em exclusivo, da
acção de outros elementos. Se, efectivamente, este pensamento for partilhado
por todos os etementos então, não haveria provisão de qualquer bem' Olson
refere a possibilidade de ocorrência deste comportamento free-rider como
resultante do postulado da racionalidade, do egoísmo ou de uma strategic
assumption relativamente ao grupo. A participação evolui na relação inversa à
dimensão do grupo, ou seja, quanto maior for o grupo, menor a percepção da
contribuição individual para a obtenção dos bens com custos idênticos e, logo,
menor a motivação para o envolvimento pessoal, para a paúicipação. Neste
contexto, identiÍica dois tipos de colectivos nos processos de acção colectiva: a)
o colectivo de referência, constituído por elementos interessados no bem público
promovido pela acção colectiva e do qual serão beneficiários, no caso da sua
produção; b) o colectivo participante na procura do bem público, constituído por
elementos directamente envolvidos e empenhados na consecução do bem
público pretendido (Olson 1998).
As formas de intervenção experimentadas caracterizam-se pela diversidade e
versatilidade, decompondo-se em soluções distintas: as descentralizadas e as
centralizadas, respectivamente, produtoras do bem público, de forma
relativamente espontânea, e responsáveis pela resposta às dificuldades do
surgimento espontâneo da acção colectiva descentralizada. Nesta última
situação é usual criarem-se instituições sociais ou formarem-se organizações,
cujas finalidades se materializem na criação e manutenção de processos de
acção colectiva, motivadores da prossecução dos bens públicos. Porém, os
grupos para acrescerem a respectiva capacidade de influência, e ao não
deterem o controlo total sobre a sua base de apoio, recorrem ao
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desenvolvimento simultâneo das duas lógicas de acção colectiva: a
centralizada, com o objectivo de manter os membros efectivos na dinâmica
organizacional, e a descentralizada, para obter o apoio, a simpatia e os recursos
do maior número possível de pessoas do respectivo grupo de referência.
1 ,4,1 . MoDELoS INTERPRETATIVOS,
No contexto da presente dissertação interessa a análise da acção colectiva
centralizada, com vista a elucidar acerca da dinâmica interna dos grupos,
existindo, para o efeito, vários modelos interpretativos atendendo, entre outros
aspectos, às dimensões, naturezas, formas de organização e aos objectivos e
modelos de acção diversiÍicados.
1 ,4,1 .1 . PERSPECTIVA PLURALISTA.
O estudo dos grupos de pressão na per§pectiva pluralista efectua-se por
intermédio dos trabalhos de Truman (1958), de Lindblom (1963) e de Dahl
(1961), que os interpretam como uma forma de participação indirecta dos
cidadãos no governo da nação, entendendo a sociedade como uma articulação
complexa entre os grupos existentes no seu seio. O papel dos interesses sociais
e económicos no processo político é encarado com optimismo face à
consideração da existência de um equilíbrio (nunca estável) estabelecido na
conflitualidade de interesses em cada sociedade.
Analisam as configurações das redes de relações específicas das instituições
governamentais com os grupos de interesses, incluindo nestes, os grupos de
pressão, denominadas de policy networks, e assimilando a presença de
diversidades preponderantes, mediante os sectores ou problemáticas onde
estes actuam, incidem, de igual modo, a análise, entre outros aspectos, sobre
os níveis de influência e legitimidade existentes nas distintias comunidades, as
características internas das redes, a forma e dimensão das políticas públicas ou
os mecanismos utilizados para obstaculizar a entrada de novas organizações
nas comunidades políticas estabelecidas (Jordana 1996).
Truman concebe os grupos de interêssês como um instrumento de participação
dos cidadãos que, mediante a identificação com certos grupos e o apoio dos
seus objectivos, conseguem surpreender canais susceptÍveis de melhorar e
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incrementiar a respectiva capacidade de participação na vida social e política
(Truman '1958). Por seu lado, Dahl desenvolve a ideia de que estes constituem
a garantia da concretização dos objectivos dos cidadãos pelas instituições e da
não cisão entre os interesses institucionais e os dos cidadãos, tarefas
dificilmente asseguradas pelos partidos (Dahl 1961), e evidencia, ainda, a
desigual capacidade para influenciarem a tomada das decisões públicas.
Lindblom salienta a particular articulação das empresas com a esfera pública,
face à sua preponderância paru o êxito, para o desenvolvimento económico
reflectido directamente no êxito político e, por outro lado, devido à sua maior
capacidade decisional (Lindblom 1977). Íal configura, segundo Smith, uma
desigualdade estrutural na capacidade de influência dos grupos de pressão
(Smith 1990), cuja eÍicácia das formas de intervenção é entendida em função da
intensidade das preferências manifestadas sob diversos modos de pressão.
Os distintos contributos para a perspectiva pluralista convergem em múltiplos
aspectos: entendem os grupos como formas de associação de actores
diferenciados (indivíduos, associações, ...), mobilizadoras para a acção
conjunta; encaram a participação como resultado de um voluntarismo
interessado e muito activo que pouco delega nos líderes; compreendem a
intensiÍicação da participação como o resultado dos seus elementos produzirem
e consumirem as actividades; concebem os grupos como mobilizadores de
objectivos concretos ou em áreas definidas da vida social e das políticas
públicas; entendem que os grupos nascem e morrem como resultado da
interacçáo natural entre os indivíduos, fluxo caracterizador da estabilidade das
sociedades; argumentam a presença do conflito, das divergências internas,
como efeito da diversidade de elementos (Rivera 1995).
Após atingida esta convergência, a perspectiva pluralista encara os grupos de
interesses como os principais motores da sociedade e os governos como os
principais participantes, concebendo os primeiros como os protagonistas das
exigências e como delineadores, mediante a interacção entre eles, dos
processos decisórios (Rivera 1995). Enquanto linha de pensamento, granjeia a
visão filosóÍica dos grupos de interesses, genericamente favorável ao
desempenho da sua função, aos efeitos benéficos das suas actividades e
í38
defensora de um equilÍbrio entre estes, inviabilizador de qualquer resultado
indevidamente conforme a um grupo e prejudicial à sociedade em geral.
1 .4.1 .2. O NEocoRPoRATrvrsMo,
O neocorporativismor r3, apresentado por Schmitter, representa um dos modelos
fundamentais para enquadrar e interpretar as relações entre os grupos de
interesses e as instituições governamentais nas sociedades complexas.
Schmitter entende o neocorporativismo como um sistema de articulação de
interesses com uma organização interna dos elementos constituintes em
categorias simples, obrigatórias, não concorrentes entre si mas
hierarquicamente ordenadas e funcionalmente distintas, reconhecidas ou
autorizadas pelo Estado, que lhes atribui, deliberadamente, o monopólio da
representação, no contexto das categorias respectivas, em troca do exercício do
controlo na selecção dos líderes e na articulação das exigências e dos apoios
(Schmitter 1974). Completando a concepção, postula-se a responsabilidade do
desenvolvimento das sociedades modernas na condução dos grupos de
interesses para uma centralização e integração cada vez maiores, produzindo-
se fortes intercâmbios, mais ou menos institucionalizados, entre estes e os
executivos. Decorre daqui, a emergência de uma nova ordem polÍtica na qual os
grupos de interesses protiagonizam novas formas de organização social distintas
das formas clássicas suportadas no mercado, na comunidade ou no Estado.
As relações estratégicas entre os grupos de interesses e os executivos surgem,
segundo Dunleavy, qualitativamente diferentes das formas convencionais, face
ao papel desproporcionado que os grupos económicos, grupos proÍissionais
desempenham no desenvolvimento da sociedade. E a pertinência destes grupos
concentra-se em dois elementos fundamentais: na importância da actividade à
volta da qual se constitui o grupo (económica, social, ambiental, ...) e na
113 Surge como reacção ao pluralismo diferenciando-se deste nos seguintes aspectos: a)
reconhãce a divisão em classes da sociedade como a divisão social básica pressupondo,
consequentemente, que os conflitos entre interesses económicos se estabelecem entre grandes
grupos que articulam as percepções e exigências de cada classe; b) parte do princiPio de que
ã"da grupo controla os recursos preponderantes do Seu sector, pelo que, a utilização da
c"pa"úaàe do mercado com o intuito de impor decisões unilaterais encontra-se bastante
limitada; c) introduz o papel da ideologia como um novo elemento de coesão das associaçôes
(Jordana 1996).
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organização interna do grupo a qual facilita, ou não, as possibilidades de acção
do mesmo (Dunleavy 1991).
Os grupos de interesses, ao controlarem um leque significativo de recursos,
condicionam as instituições públicas a negociarem consigo e a cederem a, pelo
menos, algumas das suas exigências em relação às orientações de acção a
desenvolver em áreas específicas. Ao mesmo tempo, criam modelos culturais e
ideológicos conformes aos respectivos interesses sociais, os quais, por sua vez,
delimitam a série de valores determinantes da acção colectiva. Estes dois
aspectos promovem a fácil diferenciação com os grupos convencionais dada a
capacidade de legitimar as propostas de acção não ser susceptível de
comparação com a capacidade destes.
Em suma, para os neocorporativistas, segundo Dunleavy, os grupos para além
de desenvolvem funções de representatividade de interesses integram,
igualmente, a possibilidade de controlo da acção do governo (Dunleavy 1991).
1 .4,1 .3. A ELErÇÃo RAcroNAL.
A eleição racional é essencialmente desenvolvida por Olson, cujas teorizações
acerca da acção colectiva suscitam a criação de um modelo interpretativo da
acção dos grupos diferente do preconizado pelo pluralismo ou pelo
neocorporativismo. Enquanto estes centralizam a acção dos grupos na natural
tendência humana para a interacção social, Olson foca, fundamentalmente, a
autonomia individual e a pretênsão racional para a maximização dos interesses,
determinante da acção dos indivíduos e dos gruposlla. Pelo que, após ter
analisado os mecanismos de participação nestes, conclui acerca do interesse
dos indivíduos de se incluírem, unicamente, aquando da superação dos custos
pelos benefícios realçando como pressuposto base a racionalidade da conduta,
postulado essencial para a sua teoria.
Entendendo os grupos de pressão como processos de acção colectiva cujos
objectivos se traduzem na consecução de bens públicos, defende a sua
11a Na sua perspectiva, a conduta dos grupos de indivíduos tem como objectivo a maximização
dos interesses comuns e a conduta participativa dos indivíduos nos grupos tem como pretensão
maximizar os seus interesses pessoais e individuais (Olson 1998).
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heterogeneidade e apresenta dois tipos distintos: privilegtado "quando pelo
mênos para um dos seus membros o benefício recebido pelo bem colectivo
supera o custo total de fornecimento do bem, desta forma havendo um claro
incentivo para que o bem colectivo seja fornecido"; e latente "em que, embora
para o grupo como um todo os benefícios associados ao bem colectivo
ultrapassem os custos, a contribuição de cada indivíduo é em geral
negligenciável e não observável visto tratarem-se em geral de grandes grupos"
(Pereira 1996: 17'l). Esta diferenciação não tem qualquer correspondência na
segmentação entre grupos pequenos e grandesí15.
O maior obstáculo da racionalidade da participação dos indivíduos, em
processos de acção colectiva, reside no facto de que, em grupos grandes a
extensão dos benefícios derivados da acção colectiva permite beneficiar dos
resultados da acção do grupo sem necessariamente participar nesta. Daqui
emerge a figura do free-rider. Olson responde às críticas salientando a
necessidade dos grupos gerarem incentivos selectivos unicamente aplicáveis
aos membros do grupo (Olson 1998). Desenvolve a análise do papel destes
incentivos,r6, como forma de activar a acção colectiva e distingue incentivos
selectivos positivos (com vantagens na participação) e incentivos selectivos
negativos (implicando a penalização pêla não padicipação).
Argumenta, de igual forma, que a ampla estabilidade das sociedades suscita o
acréscimo, a longo prazo, de coligações distributivas pretendendo identificar
com este conceito, grupos dentro dos grupos de pressão, que ambicionam uma
melhoria do bem-estar dos seus membros, mediante o aumento do rendimento
respectivo. As acções desenvolvidas, principalmente pelos de menores
dimensões, detêm um poder superior à proporcionalidade dos seus elementos,
mas provocam a redução da eficiência e do rendimento nacional dado
rr5 Salienta a preponderância da dimensão do grupo, face aos mais pequenos apresentarem
maiores possibilidades de os seus elementos se conhecerem, terem menores custos para a
organização de uma acção colectivà, maior parcela de benefÍcio individual para cada elemento,
maior peso da contribuição individual nos custos totais da acção colectiva e uma maior
percepção da contribuição, ou não, dos elementos para a prossecução do interesse colectivo
(Olson 1998),
I ro Para além de considerar incentivos económicos, entende que muitas vezes a motivação para
a acção é encontrada no prestÍgio, no respeito, na amizade e noutros objectivos sociais e
psicológicos (Olson 1998),
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atenuarem a capacidade de adaptação a novas tecnologias preponderantes
para o ajustamento a condições desconhecidas, promovem maior conflitualidade
ao nível da vida polÍtica e diÍicultarem a regulação governamental. Ou seja, a
existência destes grupos relaciona-se, directamente, com a diminuição do
crescimento económico na sociedade envolvente.
A corrente de investigação onde se insere, partilhada com Rikêr, Arroü/,
Buchanan e Downs, perspectiva a política como um mercado, desde que se
assuma a racionalidade dos seus intervenientes - políticos, funcionários
públicos, cidadãos enquanto eleitores e membros de grupos de pressão,
empresas -, na prossecução dos seus objectivos. Apresenta o "mercado" polÍtico
dotado de duas dimensões: a formal, traduzida no voto, e a informal, expressa
na actuação dos grupos de pressão (Olson 1998).
1 .4.1 .4. A PERSPECTVA Ecouóvtca.
A perspectiva económica diferencia-se da anterior ao nuclearizar os interesses,
naturalmente, na variávêl económica. Analisa o comportamento individual na
participação em organizações e a própria acção das associaçõês como
organizações, numa base de conduta racional determinada pela procura da
consecução dos seus próprios interesses, apresentando como reais motores da
política de interesses, o egoísmo e o intêrcâmbio. Becker defende quê esta
perseguição da satisfação descura a eventualidade de custos visÍveis, ou não,
para outros sectores da sociedade (Becker 1985).
De forma similar à teorização da escolha racional, a perspectiva económica
compreende as actividades dos grupos de pressão como formas de maximizar
os beneÍrcios de grupos e colectivos específicos resvalando, desta forma, numa
conflitualidade entre estes. Perante as limitações resultantes desta competição,
os grupos recorrem, com o intuito de conseguirem os objectivos pretendidos, a
acordos estratégicos entre diversas associações, mediante processos de
negociação, coligação estáveis ou exclusões de outros concorrentes pelo que, a
respectiva presença no meio político institucional surge como um processo
contínuo de ajustamentos necessários para a consecução dos objectivos
respectivos.
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No âmbito desta perspectiva, a teoria de Olson apresenta-se como uma
referência de peso, nomeadamente, no quê diz respeito à interpretação da
dinâmica interna dos grupos. Olson, ao partir do pressuposto de que os grupos
de interesses procuram bens públicos puros, ou seja, indivisíveis, coloca o
problema da participação dos indivíduos nestes grupos. Tal como foi referido na
perspectiva anterior, argumenta que é mais racional a não participação
beneficiando-se, de igual forma, dos mesmos bens públicos e sem custos
subjacentes, com excepção das situações onde a participação contribui, de
forma relevante, para a obtenção dos mesmos bens públicos. Extrai daqui, a
impossibilidade dos grupos de interesses se formarem a partir da participação
voluntária. Ou seja, a figura do free-rider que maximiza a utilidade (medida em
termos económicos) imiscível da participação, configura a atitude dominante.
Olson procura resolver o dilema mediante a consideração dos incentivos
económicos susceptíveis de apresentarem um saldo positivo na relação entre
custos e benefícios, pretensamente realizada pelos indivíduos.
A perspectiva económica integra, ainda, o designado enfoque da eleição pública
que desenvolve uma outra vertente de reflexão teórica sobre os grupos de
interesses, estruturada na análise das suas relações com a administração.
Sugere que a maior partê dos grupos de interesses persêguem bens públicos
não puros, ou seja, individuais, considerando que os bens públicos puros
deveriam ser usufruídos pelo conjunto da sociedade' Becker conclui que, os
grupos de interesses ambicionam bens para os respectivos colectivos de
referência, independentemente de os seus êxitos resultarem em custos não
visÍveis para outros sectores sociais (Jordana 1996). Neste enquadramento
teórico, entende-se a acção dos grupos de interesses "como formas de
maximización de los beneficios de grupos y colectivos particulares, mediante el
establecimiento de todo o tipo de vínculos con la administración y con las
instituciones del gobierno, que tienen como objetivo aumentar el gasto público
de forma artiÍicial, convenciendo a políticos y burócratas de nuevas necesidades
sociales o económicas" (Jordana 1996: 310)'
Presume-se a incapacidade de decisão autónoma dos executivos, dada a
colonização pelos grupos de interesses que, ao perseguirem interesses
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particulares para os respectivos colectivos, contribuem para um menor nível de
desenvolvimento e satisfação para o conjunto da sociedade (olson 1986). Visão
contrária têm alguns autores, nomeadamente, Luce (1924), Chase (1945)' Brady
(1943), entre outros, exaltantes do papel dos grupos de interesses na
sociedade. Argumentam acerca dos efeitos benéficos da sua actividade, dado
que se equilibram geralmente uns aos outros assegurando, desta forma, a
inexistência de um resultado desfavorável para a sociedade (Olson 1998).
lntegra-se, neste cenário, parte da teorização de Commons aquando da sua
defesa da representatividade directa em cada grupo de interesse, ao entende-lo
como a força mais representativa e benéfica para a polÍtica económica e, logo,
meio indispensável para garantir uma ordem económica justa e racional. AÍirma
o carácter positivo da conflitualidade existente entre os vários grupos de
interesses, dado que constitui o fundamento de progresso e de reformas.
Acrescenta, ainda, que estes grupos são mais representativos dos interesses da
população do que os órgãos eleitos com base na representação territorial'
1 .4,1 .5. A PERSPECTIVA MARXISTA.
o eixo estruturante da perspectiva marxista parte da concepção das sociedades
capitalistas caracterizadas pelo conflito entre classes sociais. A divisão classista
da sociedade determina toda a sua dinâmica e evolução e, em simultâneo,
constitui o motor condicionador dos conflitos políticos orientando as actividades
do poder público.
o poder público, e concretamente o Estado, é susceptível de distintas análises
dentro desta perspectiva. Por um lado, observa-se a defesa da autonomia
relativa do Estado perante o conflito de classes mas, por outro lado, destaca-se
o carácter essencialmente classista do Estado (Dunleavy e O'Leary 1987)'
Ít/lediante as teorias classistas do Estado, os grupos de interesses são
entendidos como reflêxo das relações de classes subjacentes motivando que se
assumam como intermediários entre o Estado e os grupos primários, cujos
interesses resultam da sua posição relativa no processo produtivo, nos
processos de provisão de bens públicos. contudo, preconiza a desigualdade
das possibilidades de intervenção efectiva dos grupos de interesses, dado que,
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enquanto os inteÍesses empresariais são facilmente respeitados, os interesses
das classes trabalhadoras só conseguem uma maior igualdade na obtenção de
bens públicos aquando da congregação de um grande número de recursos.
Outra desigualdade para a qual esta perspectiva chamou a atênção localiza-se
nas lógicas organizativas. Considera a existência de uma desigualdade básica
entre empresários e trabalhadores ao nível das condições dê criação da acção
colectiva para a deÍesa dos seus interesses. Enquanto os empresários não
precisam de se organizar para defenderem os respectivos interesses, dado
controlarem directamente a força de trabalho, os trabalhadores necessitam
desenvolver enormes esforços organizativos para se contraporem ao controlo
exercido pelos primeiros. Neste cenário, a perspectiva maxistia comunga de
alguns aspectos com os neopluralistas, uma vez que, estes consideram a
existência do poder das empresas sem necessidade de se realizar acções
afirmativas. Contudo, os neopluralistas distanciam-se do maxismo ao não
conceberem o conflito classista como estruturante da análise e, em paralelo,
entenderem o Estado como espaço onde se produzem conflitos motivados pelos
processos de intermediação de interesses.
Confronta-se a perspectiva maxista com a gradual constatação empírica de
que, nem todos os interesses organizados são passíveis de se reduzirem a
interesses de classe. Em democracia, encontram-se interesses em importantes
áreas de decisão política, tais como meio ambiente ou direitos humanos, onde a
divisão classista não apresenta uma influência signiÍicativa na articulação das
associações de interesses e, contudo, não são menos importantes que os
interesses de classes. Ao repto, responde Offe, argumentando que a expressão
de interesses não classista é, de igual forma, determinada pela estrutura de
oportunidades socio-económicas da sociedade e pelos mecanismos
institucionais que impõem o sistema político, estruturalmente condicionado pelo
capitalismo, aos grupos de interesses (Offe 1981).
1 ,4,1 ,6, TEoRIAS MoDERNAS SoBRE oS GRUPoS DE PRESSÃo,
A teoria de Commons encontra reflexos entrê os cientistas polÍticos que
desenvolvem uma tese do comportamento de grupo extremamente similar. A
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concepção do comportamento económico e político resultante dos interesses de
grupo diÍunde-se em grande maioria dos cientistas polÍticos (Commons 1950).
Lathan refere a extensão da adopção do conceito de grupo como forma política
básica, face à convicção de que os interesses e o comportamento de grupo
constituem forças primordiais a nível do comportamento económico e político. O
âmago da perspectiva parece ser o de se considerar mais os interesses do
grupo do que os interesses individuais para a compreensão das forças
essenciais ao nÍvel, quer da economia, quer da política (Lathan 't952).
Arthur Bentley constitui uma referência preponderante para a maior parte dos
cientistas políticos adeptos da abordagem dos grupos, ao reflectir acerca do
papel dominante protagonizado pelos grupos de pressão na vida económica e
política. O aspecto económico assume um carácter mais relevante devido
entender que a riqueza configura a maior fonte de divisão entre os grupos em
sociedade, não eliminando, contudo, outras. Aliás, o estudo dos grupos de
pressão decorre do seu interesse por questões económicas (Bentley 1949).
Contudo, dilata a área de intervenção para além da esfera económica,
concebendo-os como conÍiguraçôês tentaculares e referindo que, aquando
estes estão estabelecidos, tudo está determinado. Fundamenta a base dos
grupos de pressão na existência dos verdadeiros interesses, acrescentando que
não há grupo sem interessesí17. Realça o peso dos interesses do grupo e
designa como insigniÍicantes os interesses individuais (Bentley 1949). I\Ias, se
estes últimos são uma ficção, de igual Íorma, o é a concepção de interesse
nacional na medida em que os interesses do grupo são, na sua totalidade,
pertencentes apenas a uma parte da população.
Bentley refere o percurso das políticas públicas como altamente determinado
pelo resultado das pressões exercidas pelos grupos. Neste contexto, o estado
real da sociedade resultará do equilíbrio das várias pressões desenvolvidas e o
governo configurará o ajustamento ou equilíbrio dos interesses. Assim, ao
renunciar à existência de interesses individuais efêctivos, ao mesmo tempo que
afirma que cada grupo detém interesses específicos, resvalando
rr7 O interesse, no sentido do termo que aqui se aplica, é o equivalente a um grupo.
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indubitavelmente em acção colectiva, e que nenhum interesse de grupo é
suficientemente amplo a ponto de abranger toda a população, Bentley encontra-
se em posição de alegar que tudo o que envolve o governo, da mais diversa
natureza, é determinado pelas pressões dos grupos em conflito e que só, desta
forma, é possível compreender o govêrno, em geral, e a polÍtica económica, em
particular (Bentley 1949).
A análise descura, todavia, a reflexão acerca dos motivos pelos quais as
necessidades dos distintos grupos sociais usualmente se concretizam em
pressão política ou economicamente eÍectiva, bem como os fundamentos
promotores da organização dos grupos e da sua acção com eficácia. De igual
modo, parece esquecer a justificação para a importância de determinados
grupos em determinadas sociedades, dado que outros grupos emergem e
afirmam-se noutras sociedades e noutros momentos.
Truman dedica particular atenção a esta lacuna. Procura demonstrar que os
grupos de pressão surgem na sociedade semprê quê sê justiÍica a sua
actuação. Preconiza que, conforme acresce a especialização e complexidade
social e as necessidades sê tornam mais numerosas e diversificadas, acrescem,
de igual modo, os grupos de pressão de forma a estabilizar as relações entre os
diversos grupos sociais, mediante a promoção da satisfação das respectivas
necessidades (Truman 1958). Partilha com Bentley a ideia de os grupos de
pressão condicionam em absoluto a posiçâo de equilíbrio final do sistema social
mas, refira-se que defende, isoladamente, este equilíbrio como legítimo ê
desejável. Esta visão optimista enquadra-se no cenário no qual Truman entende
que, por um lado, a maior parte dos grupos de prêssão seriam fracos e
segmentados, acaso exigissem demasiado na sociedade, uma vez que vários
dos seus elementos integrando, em paralelo, outros grupos com interesses
concorrentes, opor-se-iam à consecução das exigências; ê, por outro lado,
surgiriam grupos potênciais prontos a se organizarem a fim de contrariar
interesses excessivamente inÍluentes (Olson 1 998).
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1 .4.1 .7 . MoDELo DE HIRSCHMAN.
Hirschman propõe um modelo de análise relativamente à dinâmica da
participação individual em grupos e organizações, independentemente da
natureza e objectivos subjacentes. Com base na racionalidade do
comportiamento e na satisfação, ou não, encontrada no seio destes grupos ou
organizações, o autor pretende explicar os mecanismos de envolvimento e
desprendimento da acção colectiva organizada. Preconiza que aos indivíduos
pertencentes a um grupo efectivo, que perdem o interesse ou não se satisfazem
com a sua participação, deparam-se três hipóteses distintas de acção: saída, ou
seja, deixar o grupo efectivo e integrar o grupo de referência; voz, na qual
exerce pressão no sentido de alterar a actividade do grupo para, a posteriori,
alcançar maior satisfação; ou lealdade, mecanismo que funciona como elemento
cognitivo vinculador dos elementos à organização, impeditivo da abandono e
potenciador do uso da'Voz" como forma de remediar os problemas (Hirschman
1970).
CAPÍTULo 2 - PARTTDoS PoLÍTrcos.
Nos sistemas polÍticos democráticos actuais, os partidos polÍticos protagonizam
o principal instrumento de participação política. A diversidade de ideologias,
interesses e valores presentes, reclama por expressão política. Os partidos
políticos ao defenderem interesses concretos, contextualizados dentro de uma
determinada ideologia ou concepção do mundo e da vida, estão a canalizar ea
atribuirlhes essa mesma expressão política. lncumbe-lhes, pois, a
transformação do pluralismo social em pluralismo político e a sua consequente
colocação nas distintas instituições políticas ressaltando, assim, a
preponderância da respectiva existência. Segundo Weber enquadram-se, acima
de tudo, na esfera do poder e exercem influência sobre a acção comunitária,
independentemente do seu conteúdo (Weber 1925).
Dotados de uma estrutura sociológica muito diversificada, deparam-se com a
necessidade de procederem à agregação de interesses e à elaboração de
programas políticos de governo concebidos para a totalidade da sociedade e,
simultaneamente, de defenderem os interesses sociais concretos que
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encarnam. Nesta sequência, estrabelecem prioridades e avaliam as exigências
contraditórias, a Íim de determinarem o ponto de equilíbrio possível mais
conveniente, de acordo com os interesses gerais, com a ideologia e os valores
respectivos. Tal como enuncia Easton, configuram-se como canais de
transmissão das exigências da população até aos poderes públicos, mediante
os quais se seleccionam as políticas públicas a desenvolver, de forma a garantir
a convivência pacífica e o progresso social (Easton 1967). O protagonismo
desempenhado não tem um carácter provisório apresentando, mesmo,
pretensôes de durabilidade.
2.1 . DEFTNTçôES.
Contrariamente aos grupos anteriores, os partidos políticos aspiram à conquista,
à manutenção e ao exercício do poder. A pretensão consciente e deliberada de
obter e exercêr o poder constitui a sua característica por excelência, e
dlferencia-os das restantes instituições sociais. Pode-se compreender os
partidos políticos em função da presença de quatro critérios clássicos:
. "Um partido só existe realmente quando tem uma organização durável. Um
partido exprime uma tradição política que perdura no tempo; não poderia ser
apenas uma reunião momentânea por iniciativa de um homem providencial.
o Um partido só existe realmente quando dispõe de uma organização
completa, desde os escalões locais até um cêntro federador nacional.
r Um partido supõe uma vontade deliberada de tomar e de exercer o poder.
lsto permite distinguir os partidos dos simples clubes de reflexâo ou dos
sindicatos e dos inúmeros grupos de pressão. Estas organizações tentam
influenciar o poder político, mas não trabalham para ocupar o lugar dos
governantes.
o Finalmente, um partido procura o apoio popular, nomeadamente através das
campanhas eleitorais, lsto permite distinguir os partidos das organizações para-
militares que, por vezes, podem tomar o poder pela força" (Chagnollaud 1999:
137).
Ou seja, e nas palavras de La Palombara e Weiner, a concepção de partido
político pressupõe: a) duração razoável da organização, suplantando a
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esperança de vida dos dirigentes ocasionais; b) implantação local generalizada;
c) pretensão de ocupar o Poder; d) procura de apoio popular, usando as
eleições e outros meios disponíveis (La Palombara e Weiner 1966). Esta
perspectiva funcionalista é susceptível porém, de alguns reparos, dada a
respectiva formulação poder excluir alguns partidos se, efectivamente, se
averiguar acerca do seu desempenho relativamente a êstas funções. Parece
mais aceitável entender estas funções como variáveis a explicar e analisar.
Embora as capacidades de mobilizar a opinião pública, de proporcionar um
sentido de cômunidade mais ampla e de proceder ao recrutamento político
sejam aspectos associados ao comportamento dos partidos políticos, não
implicam, por si só, a presença de um partido polÍtico (Dor,vse e Hughes 1993).
Coleman e Rosbêrg ao conceberem partidos políticos como associações
formalmente organizadas com o intuito de adquirir e/ou manter um controlo
legal, em termos isolados ou em coligação, sobre a política de um governo de
um Estado entendido como soberano (Coleman e Rosberg 1966), parecem
dirimir esta lacuna. A ênfase na competência eleitoral permite um acréscimo
qualitativo relativamente à concepção funcionalista, dado que coloca menos
problemas, incorpora elementos designativos do entendimento actual do termo e
exclui os grupos de interesses e os grupos de pressão.
Em termos sumários, designam-se os partidos políticos como "organizações
sociais voluntárias, com carácter de permanência e duração ruzoável, que lutam
pela aquisição e exercÍcio do poder, através de meios lêgais e democráticos"
(Fernandes 1995: 187), ou como associações de "indiüduos unificada(s) por la
defensa de unos intereses, organizada(s) internamente mediante una estucfura
jeÉrquica, con aÍán de permanencia en el üempo e cuyo objeüvo sería alcanzar el
poder polftico, ejercerlo e llevar a cabo un programa polÍtico" (Dalmases 1996: 316).
2.2. AcçIlo coLEcrvA.
Os partidos políticos interpretam a forma de organização da acção colectiva,
mais institucionalizada, nos sistemas políticos das sociedades desenvolvidas.
Todo e qualquer partido político, neste cenário, configura uma organização
política que agê como um actor colectivo com o intuito de participar
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directamente, nos processos decisórios decorrentes no âmbito polÍtico, através
da proposta de projectos políticos gerais e da apresentação de candidatos a
sufrágio (Rivera 1995).
Em primeiro lugar, a dinâmica organizativa interna dos partidos polítícos
constitui um dos elementos básicos para a diferenciação em relação a outras
organizações. Ao perseguirem objectivos gerais e aprêsentiarem um modelo de
filiação abertr, os partidos políticos vêem dificultada a sua análise face à
multiplicidade de actores, protagonistas de interesses pafiiculares, coexistentes
no seu seio ê, por outro lado, face à identificação e delimitação daqueles que,
mediante a acçâo, podem ser considerados inerentes à organização. Porém, os
partidos políticos não se coadunam com uma estrutura organizativa na qual os
interesses são prévios à acção política. A acção está para além quer de um
carácter instrumental - satisfação de objectivos -, quer de um carácter
meramente expressivo - expressão de interesses objectivos. Em segundo lugar,
apesar da complexidade da estrutura interna, devido à multiplicidade de
relações interiores entre actores individuais e grupais, apresentiam, usualmente,
uma postura unitária própria e diferenciada das dos demais no âmbito do
sistema político. Esta unidade constitui "el resultado de procesos de agregación
e integración internos que procuran modêlos de construcción de dicha unidad,
pero también es el resultado del proceso de relaciones que se establecen a
través de su funcionamiento en el sistema polÍtico y de su relación con otros
agentes sociales" (Rivera 1995: 295). Em terceiro lugar, procuram aceder às
Íormas de controlo institucional permissivas à participação directa nas decisões
proferidas pelos executivos não se tratando, portanto, de conseguir influência
como ocorria com os grupos anteriores. Estão para além do mere influentials
assumindo-se como decislon-makers. E, por fim, em quarto lugar, apresentam
projectos políticos de caÉcter generalizado, dado que perseguem objectivos
generalizados de Íorma a contemplarem um quantitativo razoável da população,
tendo em conta a sua sensibilidade em termos eleitorais. Não obstante, os
interesses ou os objectivos reais não se identiÍicarem com as linhas
programáticas do partidos, estas podem, de alguma forma, remeter para
aqueles, na medida em que configuram a sua forma de exteriorização e
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apresêntação à opinião pública e, em paralelo, constituem referência para a
expressão das diferenças internas da própria organização. Por outro lado, a
possibilidade de participação em actos eleitorais, como forma de atingir
presença legítima e legal nos processos decisórios, luda a estabelecer a
delimitação relativamente às restantes organizações políticas: requisito
fundamental para a transformação dos movimentos sociais em partidos políticos
(Rivera 1995).
Desenvolvem acção directa sobre as decisões do governo, procurando, sempre,
aceder às formas de controlo institucional viabilizadoras da participação nas
decisões públicas não se confundindo, no entanto, com o exercício da influência
desempenhado pelos grupos de pressão e de interesses. Ou seja, "los partidos
se constituyen como vías de institucionalización de la acción colectiva dentro de
las sociedades, canalizándola a través de estructuras y circuitos que al mismo
tiempo que generan el conflicto lo conducen denho de unas pautas previamente
fijadas" e nesta inclinação institucionalizadora, "la acción de los partidos está
orientada a obtener posiciones que permitan la participación directa en la acción
de gobierno" (Rivera 1995: 296).
A apresentação de projectos políticos gerais e a pafiicipação êm eleições,
constituem factores subjacentes à sua acção colectiva justificadas,
respectivamente, pela perseguição de objectivos gerais e pela participação em
eleições assumir-se como a única forma legítima e legal, nos sistemas políticos
democráticos, de se alcançar o poder político.
CAPITULo 3 - GRUPoS PARAPoLÍTIooS.
Os partidos políticos, juntamente com os grupos de pressão e de interesses,
não são os únicos responsáveis e protagonistas da expressão, agregação e
depuração das exigências emanadas, genericamente, pela sociedade. Existem
outras associações que igualmente as promovem desempenhando,
consequentemente, um papel activo no procêsso político. Designados,
usualmente, de grupos parapolíticos ou grupos para-partidistas, apresentam um
campo de acção mais generalizado que os grupos de pressão e de interêsses e
diferem dos partidos políticos em função de não participarem directamente em
152
eleições ou desempenharem funções parlamentiares, o que não invalida, de
forma alguma, a sua intervenção na acção polÍtica.
lVlovimentos políticos, instituições de reflexão política, clubes polÍticos são seus
elementos constituintes. Conslituem-se movimentos polÍticos, por exemplo, para
promover e apoiar determinada personalidade à conquista de um determinado
cargo político, extinguido imediatamente após cumprida a tarefa proposta.
Constituem-se instituições de reflexão, muitas vezes pelos próprios partidos
políticos, para captar intelectuais, jovens com fortes resistências às militâncias
políticas. Constituem-se clubes políticos, por exemplo, com o intuito de
sensibilizar a opinião pública para uma certa concepção do mundo e da vida ou
a favor de uma qualquer pretensão reformista.
Os grupos parapolíticos surgem fortemente motivados pelo descontentamênto,
face aos partidos políticos activos e às suas imperfeitas inter-relações ou devido
à necessidade sentida pelos partidos políticos de conquistarem determinadas
ligações e enquadramentos com certas categorias de simpatizantes abertos à
participação em grupos parapolíticos, mas resistentes à participação clara,
explícita e concreta em partidos políticos.
Lucas Verdú sugere a complementaridade das funções destes em relação às
tarefas desempenhadas pelos partidos políticos mas, contudo, observa-se que
muitos grupos parapolÍticos emergêm para os ajudar nas suas funções
diversificadas. Porém, a identiÍicação entre estes está fora de causa. Como
supra enunciado, os grupos parapolíticos não têm qualquer pretensão ao nível
do exercício do poder e também não se confundem com os grupos de pressão
ou de interesses, uma vez que os seus interesses são complêxos e genéricos e
não utilizam qualquer técnica de pressão e, os destes últimos são concretos e
especÍÍicos e recorrem a técnicas de pressão para tazer valer as suas opiniões
(Verdú 1974).
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CAPÍTULo 4 - Elrres LocAts.
Tanto ao nível do poder político, como administrativo, económico ou social1l8,
pode-se encontrar um conjunto de indivíduos que, em função das tarefas
desempenhadas, das posições ocupadas, do prestígio desfrutado, das relações
estabelecidas e dos espaços percorridos, apresentam características
nitidamente distintas das características apresentadas pela população em
geralííe. De alguma forma, pode-se entender quê estas constituem a elite
localí20 mas, naturalmêntê, não na sua totalidadeí21.
Na literatura científica relativa a esta temática, as elites surgem, essencialmente,
como minorias dominantes nas específicas esferas da sociedade (fiíarques
Bessa 1996). Neste contexto, os eleitos locais ao constituírem a classe polÍtica
dirigente (Mosca 1955) ou a elite política governante (Pareto 1968b»,
configuram-se numa "minoria identificável e mais ou menos visível (no sentido
de que não é totalmente invisível, secreta, conspirativa de loja), que desfruta do
controlo do poder político, quer pelo comando dos meios impositivos das
decisões, quer pela posição hegemónica nas instituições, que lhe dá o domínio
da formulação da assim chamada "vontrade institucional" despersonalizada e
atribuÍvel a fontes de grande relevância sem responsabilidade de maior para os
indivíduos" (Marques Bêssa 1996: 63). Extrai-se a pêrcepção de um todo
estruturado onde prevalece a heterogeneidade e a articulação interna e
,18 Apesar desta considêração lactia da contribuição das distintas vêrtentes para a constituição
plena da elite e, neste caso, a nível local, algumas correntes de pensamento salientam, contudo,
o primado do tactor polftico sobre as restantes vertenbs (Aron '1964).
rre Na concepção de Soares Barata, a elite e, neste caso em concreto, a elite local, constitui uma
minoria com posta por uma camada de população possuidora de talentos superiores à média
pelo que, necessariamente, difere da população em geral (Soares Barata 1974).
120 A ideia cêntral pera a concepção de elite consiste notÊrmo 6uperioridade, Entende-se a elite,
em sentido lacto, de uma dada sociedade como o conjunto de pessoas que detêm,
marcadamente , qualidades de inteligência, de carácter, de perÍcia, de capacidades de todas as
ordens (Pareto í968b». Aêsim, com base nesta concêpção, e tendo em consideração as elites
dirigentes, pode-se detectar dentro do todo respectivo, váÍias categorias: elite política,
detentores do poder espiritual, chefes das foças militarizadas, gestores doe meios de produção,
dirigento6 das massas, e os detentores do poder administrativo (Aron 1964).
121 A elite, como um todo, é susceptÍvel de se dividir em duas grandes categorias: por um lado, a
elite governamental, ou sêja, aquela que directa ou indirectamentB participa do poder
(anteriormente categorizada) e, por outro lado, a elite não governamental, ou seja, todas as
outras restantes que não paÉicipam, portanto, do podêr (l\roreira 1993).
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acentua-se, por conseguinte, a ideia de uma hierarquizaçãoí 22, suportada na
diferenciação entre governantes e governados, entendida como uma condição
de sobrevivência da própria sociedade (Pareto 1981). Torna-se, assim,
indispensável a presença das elites, das minorias dirigentes nas sociedades.
A dinâmica polÍtico-social prevalece no contexto do desempenho das elites pelo
que, Pareto defende que todo e qualquer acontecimento político, com vastos
reffêxos na área de envolvência, promove alterações ao nível da própria elite123.
Ou seja, concebe uma forte dinâmica social na qual as elites condicionam e, em
simultâneo, são condicionadas pelo desenvolvimento dos fenómenos políticos
nos seus espaços de influência. Repare-se que, dependem directamente dos
votos da população que lhes permite, ou não, aceder aos cargos de poder pelo
que, as suas acções devem de ter um impacto, a curto prazo, de modo a serem
perceptíveis à população que as avalia nos sufrágios realizados (Schumpeter).
Nas palavras de Lassllell, a supremacia de toda e qualquer elite resulta, em
parte, do sucesso obtido nas acções desenvolvidas (Lassruell 1984).
Por conseguinte, a elite não é una. Obserua-se uma heterogeneidade patente
concretizada na presença, em simultâneo, da elite governante e da contra-elite.
Neste conteto, constata-se que, enquanto um dado grupo está no poder, um
outro grupo dotado de filosofias, ideologias, interesses e políticas distintas
êmerge como alternatival24 pelo gue, a ameaça à elite governante reside na
existência desta elite alternativa, ou contra-elite, que se fortalece na sociedade e
r22 A hierarquização pressupõe o acentuar da heterogeneidade social e encontra-se presente em
todas as vertentes, onde a tal minoria de indivÍduos, dotados de capacidades diferenciadas e
entendidas como superiores às da população em geral, desenvolve uma vasta influência
permitindo a emergência da concepção de elites sectoriais (Pareto 1968a).
123 Para Pareto o processo polftico decompõe-se em duas vertentes: por um lado, a evolução,
transformação e modiÍicação da elite governante e, por outro lado, a relação entre governantes e
governados. Na primeira faceta, assume a mutabilidade da elite governante que, no decurso do
exercÍcio da sua posição de dominante, sofre um desgaste com o evoluir do cenário sócio-
econom ico-politico e, independentemente da vontade de manter o poder, depara-se, por vezes,
com conjunturas em que se revela incapaz de o deter. Na segunda vertente, atribui um papel
preponderantê à população, dado constituir o quadro da luta política entre as elites em confronto
que procuÍam aí, os apoios necessários para ascensão ou manutenção do poder (Pareto'1978).
124 O facto de ambas as elites ambicionarem conquistar o poder, motiva que disputem, entre si,
os apoios de que necessitam no meio em causa e procurem adeptos às suas propostas de
acçáo. Assim, ênquanto a eliê dominante se esforça por transmitir a ideia de que congrega os
interesses e as pretensões dos governados, a elite alternativa intenta cativar a população
procurando suscitar o seu descontentamento e respectiva organização para derrubar os
dirigentes do momento (Marques Bessa 1993).
155
ambiciona, igualmente, a posição de exercício do poder, adquirindo somente
capacidade política, aquando da debilitação da elite governante.
Mills define os elementos constituintes da elite política como indivíduos que se
dedicam essencialmente a actividades relacionadas com o exercício do poder,
desempenhando, para tal, funções e papéis no âmbito das instituições
vocacionadas para o eÍeito. Apresenta dois tipos diferenciados: o político
profissional, partidário ou burocrático e o político não profissional. Enquanto o
político profissional faz carreira no partido e na Adminiskação, o político
partidário procura e luta pelo poder nos quadros da instituição onde se insere e
o polÍtíco burocrático sobressai nas tarefas especíÍicas da Administração.
Contudo, todos "foram tradicionalmente o miolo do profissionalismo polÍtico, uma
condição que implicava uma importante conexão com o mundo do poder, as
suas instituições ê as suas formas mentais" (Marques Bessa 1993: 291). Por
sêu lado, o político não profissional, proveniente das mais diversas actividades e
ligado a interesses desenvolvidos fora da área do poder político, pode
desempenhar qualquer tarefa em que se especialize, prescindindo da carreira
política e superando os vários degraus da carreira burocrática.
Atendendo à evolução económica e social, Burnham defende que a classe
política dirigente será essencialmente gestora (Burnham 1972).
Esta análise da situação de mudança das classes dirigentes aplica-se, com a
maior das facilidades, ao estudo em concreto da evolução política e dos efeitos
consequentes, atendendo às alternâncias político-partidárias sucessivas
oconidas no plano dos órgãos autárquicos em estudo.
CApíTULo 5 - AcroRes ADMlNrsrRATrvos.
A concepção das políticas públicas está intimamente ligada aos actores
administrativos verificando-se, mêsmo, que nenhuma política pode ser
concebida, definida e realizada sem a respectiva participação activa. A
participação não é apenas indirecta na forma e técnica no conteúdo, mas
caracteriza-se pelo posicionamento no coração do processo decisional,
permitindo proceder ao exercício de influências sobre o sentido das escolhas.
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Com o movimento de difusão e de fragmentação do poder no seio da
Administração acresce o círculo dos intervenientes administrativos. Assim, por
um lado, estão os designados actores individuais: para além dos grandes
funcionários, em contacto permanente com as autoridades políticas, e de altos
funcionários, colocados na cabeça dos serviços, os especialistas técnicos são,
cada vez mais, chamados a desempenhar uma função importante, considerando
a tecnicidade crescente dos problemas. Por outro lado, estão os designados
actores colectivos: as corporações e os serviços participantes nas negociações.
A participação e condicionamento no processo decisional depende directamente
dos respectivos recuftlos: domínio dos dados técnicos, controlo sobre certas
fontes de informação, integração periférica permissiva à imposição da sua
prêsença e ajustamento da sua cooperação. Constituindo a participação a
origem de um acréscimo de poder, as hipóteses de um segmento administrativo
estar associado à tomada de decisões resultam, directamente, das relaçôes
com o respectivo meio de intervenção.
5.1 . AcçÃo ADM|N|STRAT|VA.
A Administração é um actor social; as decisões proferidas, as acções
materializadas reflectem-se sobre a sociedade, influem as relações êntre os
indivíduos, condicionam os equilíbrios entre os grupos e alteram a consistência
ê a textura do tecido social. A delimitação rígida entre escolha e decisão, para o
poder político, e execução e gestélo, para a Administração, nâo tem êspaço na
análise do processo decisional. As sequências são entrecruzadas, as
racionalidades e os actores não são separados mas associados, e a
Administração presente no coração da elaboração das políticas públicas.
A gestão administrativa não se reduz a simples operações de "gestáio", sem
falsear o próprio sentido do lugar ocupado pela Administração no sistema
polÍtico: a Administração intervém de facto, tianto ao nível da identificação dos
problemas, da formulação das soluções e da tomada de decisão como na
execução: é um actor multidimensional com presença em todos os estádios do
processo o que impõe uma visão global.
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A acção administrativa é, simultaneamente, determinada e determinante, efeito
e agentê, talhada e condicionada pelo meio, inÍluindo êm contrapartida sobre
ele. A Administração está, ainda, em relações de trocas permanentes e
recíprocas com a sociedade. Se, por um lado, se alimenta de toda a riqueza das
suas intervenções, por outro lado, recebe uma série de impulsões: a
Administração tem necessidade, para agir, de certos estímulos quê constituem
os motores da acção respectiva e que resultam de um mecanismo complexo de
interacção entre pedido e oferta de prestações; o sentido desta acção é definido
nos termos de um processo no qual interferem múltiplos factores que tornam
muito aleatório o objectivo de coerência e de racionalidade; e, por fim, a
execução produz resultados variáveis que não são sêmpre os antecipados.
CAPÍTULO 6 - RELAçÃo coM A ADMINISTRAÇÃo CENTRAL.
A análise dos processos decisórios ultrapassa a consideração, em exclusivo, da
participação e do papel desenvolvido por cada órgão autárquico e, por inerência,
por cada partido político. Os processos prêssupõêm, com frequência, a
intervênção de outras entidades, quer de âmbito regional, quer de âmbito
nacional. Estabelecem-se, relações entre os diferentes níveis de Administração
Pública, regulamentadas e especificadas para os conte*os distintos e, por
sistema, dotadas de uma hierarquia vinculativa: nacional, regional e local.
Processa-se, consequentemente, uma complexa relação entre a Administração
Central, delegações regionais respectivas e a Administração Local. Nos últimos
anos, as iniciativas legislativas têm sucessivamente diminuído o peso da
Administração Central e dos procedimentos burocráticos sobre a Administração
Local mas, contudo, as Autarquias Locais parecem continuar a sentir, no
quotidiano, alguns entraves processuais no funcionamento adminishativo.
A falta de autonomia e de independência total das Autarquias Locais tavorece o
imiscuir de outros organismos da Administração Pública, usualmente designada
de Administração Cenhal, no decurso das acções públicas a praticar. Não são
procedimentos alheios à realidade política ou económico-social mas, antes,
inerentes ao próprio Íuncionamênto e articulação das políticas públicas.
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Globalmente, as questões financeiras parecem prevalecer sobre as de índole
política, administrativa e burocÉtica (Mozzicafreddo 1991). O limite à autonomia
financeira dos MunicÍpios parecê, assim, constituir o seu principal dilema, mais
do que a legislação ou a centralização burocÉtica. A dependência ocorre tanto
em relação à Administração Central, propriamente dita, como às
correspondentes delegações regionais. Refira-se que "as capacidades
económicas dos Municípios, com base nas possibilidades de obtenção de
receitas próprias e nas transferências de verbas da Administração Central, são
os mecanismos orientadores das políticas de financiamento dos Municípios na
satisÍação das necessidades das populações, nomeadamente na área do
Saneamento Básico, da Urbanização, da Viação Rural, da Habitação e outras -
políticas que são actividades tradicionais da intervenção das autarquias"
(Mozzicafreddo 1991 : 83).
Nesta linha de pensamento, a dependência da Autarquia Local, no que respeita
ao desenvolvimento das políticas públicas, é tanto maior quanto menor for a
disponibilidade dos recursos financeiros utilizáveis paru a satisfação das
necessidades das populações locais e para o cumprimento dos projectos
estabelecidos. Por conseguinte, o grau de dependência das receitas da
Administração Central encontra-se directamente associado ao nível de
desenvolvimento presentê em cada Município. Usualmente, as Autarquias
dotadas de menores fontes de receitas próprias, dependem fortemente da
concessão de subsídios estatais, comunitários para a consecução de obras de
grande envergadura. O recurso a contratos-programa constitui uma prática legal
e sistemática neste contexto, pelo que as Autrarquias continuam a sentir sérias
dificuldades de autonomia financeira e a enfrentar dificuldades na reorganização
dos espaços locais e na dinamização das acções de desenvolvimento.
Todas estas considerações tornam-se êxtrêmamente pertinentes se se atender
ao facto de que, estas limitações condicionam, consequentemente, a evolução
dos processos decisórios e, frequentemente, o teor e sentido respectivos.
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CepÍrulo 7 - INFoRMAçÃo.
A capacidade de decidir em consonância com os objectivos propostos carece de
informação sobre os recursos a afectar (lMarques 1996). A informação é, de
facto, vital para os decisores,26. A argumentação para uma determinada opção
concreta, como forma de resolução, supofta-se na qualidade da informação
disponÍvel (Chevallier 1986). Contudo, o acesso respectivo não é facilitado nem
sequer automático. Os mecanismos de colocação da informação no topo não
conseguem suprimir as práticas de retenção, de deformação e de manipulação
desenvolvidas na base responsável pela sua recolha e divulgação que,
previamente, pondera a$ consequências directas, positivas e negativas, para a
posição relativa na organização. A manipulação consciente da informação
confere aos detentores da mesma, capacidade de influenciar as eskatégias
organizacionais e, ainda, um certo poder sobre a organização dado que,
conforme a sua transmissão, ou não, total ou parcial, com maior ou menor
exactidão, o sentido da acção da organização pode ser alterado. É uma
estratégia exercida subtilmente, mediante um jogo de absorção da incerteza,
descrito por lMarch e Simon, que implica que o superior hierárquico se veja
limitado no seu conhecimento e suporte as decisões nos efeitos deduzidos pelos
subordinados. Quanto maior for o circuito d€ transmissão da informação,
maiores serão os riscos de deformação e de absorção de incertezas sucessivas
(March e Simon 1961).
O sucesso das intervenções, das propostas de acção e das planificações
diversas dependem, acima de tudo, do alcance da informação disponÍvel e
explorável. Assim, entende-se que se procure que esta seja cada vez mais
ampla. Por um lado, o seu campo é alargado, sem cessar, particularmente pela
integração de factores sociais, anteriormente esquecidos, e, por outro lado, os
processos de recolha e tratamento dos dados foram, sucessivamente, sendo
125 A informação recolhida e seleccionada de acordo com as premências relativas ao problema a
dirimir "contribui para definir estratégias e diminuir a incerteza dos agentes decisores quanto ao
im pacto das políticas a aplica/' (Rego e Zorrin ho 1991 : '1 03),
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apêrfeiçoados a favor da exploração sistemática dos recursos oferecidos pelas
inovações têcnológicas'r 26.
A teoria do processamento da informação constitui, durante cerca de duas
décadas, um contributo pertinente para a compreensão da tomada de decisão.
As primeiras tentativas de conceptualizar a resolução das problemáticas
colocadas suportam-se na consideração da procura e avaliação da informação
relevante para o problema e da opção efectuada com base nesta. Dentro das
diversas orientações desenvolvidas, as que incidem nos aspectos descritivos da
decisão, obtêm maior repêrcussão no meio científico. Estras, ao procurarêm
estabelecer os principais aspectos e dimensões do verdadeiro comportamento
dos indivíduos nas suas decisões, segmentam-se em três abordagens ao tema:
o a quê procura representar as estratégias de processamento da inÍormação
por modelos matemáticos com o intuito de antecipar os resultados de cada uma
das opções (Slovic, Fischhoff e Lichtenstein e Tversky);
. a que intenta expor e reproduzir, o mais adequadamente possível, as
sequências do processo de decisão (Naruell, Shalr e Simon);
. e, por Íim, a que se preocupa em analisar os distintos estilos na tomada de
decisões (Schroder, Driver e Streufert) (Peiró 1990).
Simultaneamente a estes desenvolvimentos, com Miller, Tushman e Nadler
êmerge uma concepção da organização como sistema complexo de
processamento de informação, no qual usualmente se contempla a obtenção
dos dados, sua transformação em informação e a comunicação e difusão da
mesma pela organização.
Recorrendo à literatura especializada, constata-se a existência de duas
abordagens distintas ao estudo do processamento da informação nas
organizaçôes: uma que se nucleariza na sua consideração intra-organizacional
e, paÍicularmente, nas suas inter-relações com a estrutura organizacional e seu
desenho (Galbraith 1973); e outra que enfaliza a sua ambiguidade e a função
central da organização como inibidora dessa ambiguidade para os seus
126 As novas tecnologias aplicadas à recolha e ao processamento e armazenamento de
infiormação, respondem às necessidades do6 deciâores de acesso rápido e tratamento de
maiores quantitiativos de dados interdependentes entre si (Rego e Zoninho 1991 ).
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membros (Weick 1979a)). Daft e Lengel designam-nas, respectivamente, de
horizontal e vertical, realçando a sua existência como resposta a duas
necessidades prementes da organização: coordenação e necessidade de
interpretar eventos externos e internos.
Galbraith entende que as organizações precisam de muita informação
disponível, a fim de evitrar elevados níveis de ambiguidade, dependendo estra de
múltiplos aspectos, tais como a diversidade de serviços, a variabilidade das
funções, da tecnologia e a interdependência entre as unidades. Aquando da
prêsença destes constrangimentos, acresce a necessidade de informação e, em
paralelo, de um sistema de processamentos mais complexo e com meios de
transmissão mais adequados (Galbraith 1973). A corroborar este entendimento,
Weick parte da premissa da ambiguidade dos ambientes envolventes das
organizações e preconiza, consequentemente, a redução dessa mesma
ambiguidade como uma das funções essenciais da informação. Para além de
procurâr e integrar a informação do seu meio, a organização tem de oferecer
interpretações válidas para viabilizar a acção (Weick 19790).
Feldman e March chamam a atenção para algumas observações pêrtinentes
relativas à recolha e utilização da informação nas organizações para o processo
decisório. Consideram que a maioria da informação recolhida e detida, quer
pelos indivíduos, quer pelas organizaçôes, tem pouca relevância para as
decisões. A sua aquisição e interpretação ocorre, essencialmente, após o
procedimento da decisão, no sêu caÉcter mais genérico, pelo que, a sua
utilização enquadra-se na necessidade de justificar a opção tomada. Por outro
lado, entendem que a maior parte da informação requerida por outros sectores
da organização não é considerada no processo decisório para que foi solicitada
mas que, independentemente da quantidade disponível na altura da ponderação
para a decisão, procura-se sempre mais informação (Feldman e Íúarch 1981).
Paralelamente, esforçam-se por explicitar as suas funções como contributo ao
processo decisório.
Em primeiro lugar, interpretam o excesso de informação como resposta ao
sistema de incentivos amplamente difundido na cultura actual, segundo o qual
se exige mais informação do que a necessária, para se suportar o processo de
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decisão. A lógica consiste numa atitude de defesa, uma vêz que é preferÍvel não
utilizar toda a informação disponível do que não dispor da necessária. Em
segundo lugar, compreendem a recolha contínua da informação como forma de
vigiar e controlar, em certa medida, o meio envolvente, a fim de se tomar
consciência das eventuais mutações no mesmo, pelo que, muitas vezes não
preconiza o suporte a qualquer decisão. Em terceiro lugar, mencionam a sua
função estratégica. A informação representa, ou é susceptível de representar,
poder para quem a detém, no sentido de influenciar ou persuadir outros para o
exercício de determinadas funções, com o eventual recurso à própria distorção.
Em quarto lugar, configuram uma função simbólica. Contextualizada num
sistema de valores enfatizador da racionalidade das decisões, a recolha da
informação, para além de constituir uma base para a acção, conota-se com
competência e eficácia. O simbolismo inerente é tanto mais pertinente quanto
maior for a dificuldade de avaliação da eÍicácia e dos resultados. Em quinto
lugar, pressupõe desempenho e acções adequadas aos objectivos.
Genericamente, as decisões eficazes estão associadas a consideráveis
actividades de aquisição de inÍormação, independentemente da sua
consideração ou não, pelo que o seu uso conÍigura um certo sinal de eficácia
nas decisões (Peiró 1990). O uso simbólico da informação enquadra-se
particularmente nas situações de ambiguidade dos critérios de decisão.
CAPÍTULo 8 - AGENDA SETTING.
O processo decisório é, de igual forma, condicionado pelo agenda sefting, ou
seja, pela ordem estabelecida entre as distintas acções públicas a desenvolver.
A agenda política das Autarquias Locais apresenta-se definida aquando do inicio
do mandato autárquico, expressa nas iniciativas a desenvolver, com prioridades
entre si, presentes no programa de candidatura. Porém, a instabilidade da
conjuntura, dos problemas existentes, dos p§ectos definidos e a alteração das
perspectivas de intervenção pública, veicula a mutabilidade constante na ordem
das prioridades estabelecidas.
É possível de se identificarem cinco modelos explicativos da inclusão dos
problemas existentes no agenda selting que, por vezes, chocam entre si:
'163
modelo da mobilização, modelo da oferta pública, modelo da mediatização,
modelo da antecipação e modelo do corporativismo silencioso.
O modelo da mobilização aprêsênta-se como o mais visível sendo, igualmente,
o mais clássico e pressupõe a gradual articulação, no espaço e no tempo, de
dois períodos indissociáveis: o desenvolvimento de acções simbólicas
conducentes à deslegitimação do comportamento das autoridades públicas
relativo a um dado problema, articulado com a partidarização do mesmo por
grupos mais ou menos organizados que interpelam os responsáveis políticos.
Por seu lado, o modelo da ofeÍa pública concretiza o agendamento das apostas
fomentadas pelos partidos políticos, nomeadamente, em momentos pré-
eleitorais em que (re)colocam temáticas em discussão, passíveis de (re)orientar
a intervenção pública. Neste contexo, Braud salienta o papel dos pequenos
partidos políticos que, face à exclusão de certas temáticas pelas grandes
formações partidárias, cenhalizam nestas a sua atenção (Braud 1997).
Por fim, enquanto o modelo da mediatização chama a atenção para a
preponderância, cada vez mais estratégica, do papel desempenhado pelos
medle no surgimento e/ou desenvolvimento das políticas públicas, o modelo da
antecipação recupera a capacidade de iniciativa das autoridades políticas aptas
a identificarem os desequilÍbrios mais prêmêntes da sua acção, antecipando
uma intervenção passível de bloquear potenciais fontes de perturbações, o
modelo do corporativismo silencioso reporta-se a fortes reivindicações sectoriais
exercidas sobre as autoridades competentes.
A Autarquia Local inserida num meio envolvente concreto sofre, por
conseguinte, influências de diversas vertentes e detém recursos humanos,
economico-financeiros e materiais limitados, resultando a hierarquização das
acções a desenvolver, de igual modo, da articulação destes dois aspectos. Uma
dada acção pública pode ser protelada no tempo devido a pressões
desenvolvidas por associações e/ou grupos diversos, aos quais estas são
inconvenientes ou não adequadas momentianeamente ou devido à inexistência
provisória dos recursos necessários e adequados para tal.
As fontes de rendimento são restritas e os rendimentos consequentes são
igualmente limitados pelo que, a Autarquia Local não consegue provir à
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satisfação de todas as necessidades sentidas, à realização de todos os
investimentos entendidos como necessários, em simultâneo. De acordo com
critérios de ordem diversa, mais ou menos explícitos, é estabelecido o
andamento destas mesmas acções.
A ordem eventualmente estabelecida é, ainda, susceptível de alterações, em
termos de programa de concretização de acções públicas, devido ao surgimento
de problemas inesperados que exigem resposta imediata, dada a respectiva
gravidade ou pertinência. Desta forma, ocorrem igualmente obstáculos à
linearidade das políticas públicas previamente estabelecidas. Acrescem-se, por
fim, os próprios interesses políticos do executivo autárquico, que pode
considerar o desenvolvimento de certas polÍticas públicas apenas em momentos
determinados como sendo benéficos à avaliação que os munícipes fazem da
Autarquia, e contributivos à continuidade do exercício respectivo em mandato
posterior. A fragilidade eleitoral dos executivos parece revelar-se, sem dúvida,
uma variável altamente constrangedora do agenda setting.
Terminada a análise teórica dos constrangimentos do processo decisório, na
figura de organizações diversificadas e movimentos sociais, de componentes
inerentes, como a informação e a ordem de exequibilidade das políticas
públicas, procede-se ao estudo de caso decomposto nas vertentes propostas.
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lV Pnnre - ANÁLrsE oo Pnocesso DrcrsóRro eu S. BnÁs DEALpoRTEL.
A análise e a caracterização das tendências vigentes do comportamento
político, ao nível local, emergem como potencialidades de estudo científico com
vista a ampliar a compreensão do funcionamento do Poder Local e respectivas
condicionantes. Assim, a consideração do comportamento na individualidade
das forças partidárias e na colectividade dos órgãos autárquicos, efectuado no
âmbito das distintas áreas de competência ou categorias funcionaisl2T, da
127 No Capítulo 2 da I Parte procedeu-se à apresentação das atribuições legais das Autarquias
Locais e das competências dos respectivos órgãos, neste caso, da AM e da CIvl. Contudo, a
forma legal expressa torna-as demasiado vastas dificultando, consequentêmente, a expressão
das polfticas públicas sendo necessário às Autarquias Locais efectuarem uma agregação e
conversão das mesmas em categorias funcionais, no sentido de facilitar o entendimento das
polÍticas públicas, quer em termos de previsão, quer em termos de concretização. Com vista à
compreensão das questões tratadas e incluídas em cada uma das categorias funcionais,
procede-se a uma pequena súmula dos respectivos conteúdos, Assim, na Educação estão
incluÍdas todas as polfticas públicas relativas à aquisição, adaptação de ediírcios escolares, à
aquisição de equipamentos e materiais pedagógicos, a apoios diferenciados mas vocacionados
para os vários níveis de ensino existentes na área concelhia. Na Cultura, Desporto e Tempos
Livres encontram-se integrâdas todas as acções públicas respeitantes à construção, aquisição
ou adaptação de edifrcios, com objectivos culturais ou desportivos, para a propriedade da CM ou
de associações locais, à aquisição de equipamento susceptÍvel de ser utilizado com fins culturais
ou desportivos, à produção de espectáculos ou festas, a actividades culturais ou despoÍtivas. Na
Acção Social localizam-se políticas públicas concretizadas em subsÍdios e apoios a actividades,
em auxílios a famílias carenciadas, a alunos carenciados, em apoios a orfanatos, em apoios na
construção de centros de conv[vio ou no âmbito da solidariedade social. Na SaÚde integram-se
políticas públicas materializadas em apoio às unidades de saúde concelhias, em apoio a
debates e colóquios relativos. No contexto da Habitação e Urbanização incorporam-se PolÍticas
públicas relativas à habitaçáo social (construção, ampliação, remodelação dos bairros sociais), à
elaboração do planeamento urbanÍstico, à iluminação pública, à construção de novos
arruamentos, à pavimentação de arruamentos, à aquisição ou colocação de sinais de trânsito,
toponímia e numeração da polícia. No Saneamento e Salubridade Pública encontram-se
aspectos relativos à rede de esgotos e de águas pluviais e aos resÍduos sólidos. No âmbito da
Protecção Çivil e Segurança integram-se políticas públicas respeitantes a trabalhos de
intervenção contra fogos florestais, subsÍdios a associações humanitárias e à regularização dos
cursos de água, da construção de aquedutos. No Desenvolvimento Económico e Abastecimento
Público localizam-se as polfticas públicas relacionadas com o abastecimento de água aos
diversos sftios do Concelho, com a reparação das respectivas redes de abastecimento,
aquisição de equipamento para o efeito, com a energia, com o Turismo, com o funcionamento e
manutenção do Í\íercado e das Feiras, com o projecto de Loteamento lndustrial Municipal, apoio
a associações profissionais concelhias. Nas Comunicações e Transportes encontram'se
políticas públicas relativas a melhoramentos da rede viária municipal, abertura de novos
caminhos Íurais e agrícolas. Na Protecção e Defesa do Meio Ambiente intêgram-se as polílicas
públicas respeitantes à manutenção de jardins e espaços verdes, recolha e protecção de
animais abandonados. Na lnstalação, Equipamento e Funcionamento de Seryiços encontram-se
polÍticas relativas ao parque de serviços da CIVI, à aquisição e modernização dos equipamentos
da Autarquia, à modernização dos serviços e funcionamento com o pagamento das cotas às
associações de municípios que integra. No Plano de Actividades e Orçamento são
consideradas, para além destes documentos, as revisões orçamentais e as alterações
orçamentais. Entre outros aspectos.
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tipologia das decisões e solidariedade orgânica e polÍtico-partidária, dos
processos decisórios, da relação dos órgãos autárquicos com as associações
locais e, mesmo, da relação daqueles com os munícipes, tornam-se
incontornáveis. Vertentes de abordagem distintas mas complementares entre si,
contribuindo, globalmente, para o desenho final pretendido.
A primeira vertente, no contexo das decisões patentes nas actas das reuniões
dos órgãos autárquicos128, procede-se à especificação dos outputs assumidos,
suprimidos ou omissos nas distintas categorias funcionais, tendo em atenção os
diÍerentes mandatos autárquicos e os conhibutos das forças partidárias
representradas, quer no sentido da execução, quer no sentido da inviabilização.
Optou-se pela consideração da tipologia dos outputs como critério para a
detecção da relevância das categorias funcionais, por se entender ser um
conceito abrangente e permitir identificar e caraclerizar as posturas partidárias e
orgânicas.
Somentê estes dados não permitiam extrair grandes ilações mas considera-se
que são importantes para auxiliar a elaboração do quadro final de análise.
Pretende-se averiguar quais as temáticas que assumem maior importância para
os eleitos locais e pelas quais desenvolvem esforços acrescidos conducentes à
concretização especÍfica dos objectivos por si traçados, considerando as
correntês partidárias que represêntam e a posição relativa ocupada em cada
mandato autárquico. De igual forma, e atendendo ainda à realidade de cada
mandato, pretende-se averiguar quais as categorias funcionais onde incidem
predominantemente, os outputs suprimidos e, logo, quais os processos
decisórios que, após se terem iniciado, foram remetidos sucessivamente para
momentos posteriores ou para o "esquecimento". E, por fim, mediante a
identificação dos ou@uts omissos, procura-se retratar as categorias funcionais
r28 A CM, face à especificidade orgenizativa que a caractêriza, procede ao exercício decisório
diariamente e por múltiplas vezes, sem que algumas dessas posturas sejam registadas em achs
ou outros documentos oficiais pelo que, o universo deciGório é mais amplo que o presente e
registado êm actas, Contudo, para além da inviabilidade de êstudar todas as decisões
efectuadag, face ao quantitativo extremamente elevado e face à ausência de registo, o universo
das dacisões materializam-se no constante nas aclas oficiais, como referido aquando da
definição do objecto de estudo.
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cujas situações problemáticas existêntês e reconhecidas, não motivam acçõês
conducentes à resolução respectiva.
No âmbito dos objectivos pretendidos, no contexto desta vertente pretende-se,
para além do exposto, identificar quais os principais actores que adoptam cada
uma das três possibilidades de conduta enunciadas, ou seja, quem atribui maior
relevância, quem descura e quem omite em relação a que casos concretos, em
relação a que outputs específicos.
O segundo momento da análise procura averiguar, em simultâneo, a relevância
comparativa entre os interesses locais e as estratégias e diferenças partidárias,
traduzidas nos comportamentos polÍtico-partidários, expressos em ambos os
órgãos em cada mandato autárquico, e as posturas partidárias assumidas em
Íunção dos diferentes períodos da vida polÍtica local. Assim, pretende-se
detectar, considerando cada mandato autárquico, a tipologia dominante das
deliberações proferidas na AM e na CM, assumindo a exequibilidade de três
tipos: aprovação por unanimidade, aprovação por maioria e rejeição por
63i6viqt2e, tendo em consideração a proveniência partidária dos votos
expressos, de concordância ou de discordância relativa. Neste contexto, torna-
se pertinente averiguar acerca do comportamento desenvolvido pelos eleitos
locais perante propostas apresentadas por eleitos locais pertencentes à mesma
linha ideológico-partidária, comparativamente às reacções às propostas
avançadas por eleitos locais pertencentes a outras veftentes partidárias.
No terceiro momênto da análise procede-se ao estudo dos processos decisórios
seleccionados, no qual se pretende articular a metodologia estratégica com a
r:s Toda e qualquer apreciação de um problema a resolver no contexto de um grupo e, neste
caso, no contexto dos ó19ã06 autárquicos, rêcebe o contributo individual dos membros que os
compõem pelo que, a decisão pode ser Favorável com a concordância de todos e, logo, ocorre a
aprovação por unanimidade, ou pode ser favorável com a concordância do maior número de
membros e, então, sucede a aprovação por maioÍia ou, ainda, pode ser destavorável se o maior
número de membros discordar com eeta e, assim, ocorre a rejeição por maioria. Repare-se que
não está especificada a situação de rejeição por unanimidade, omissão Íacilmente justificada'
Atendendo a que as situaçõe6 em apreciação são levadas pelos serviços adminigtrativos, ou
pelos êleitos locais, dependentemênte da sua posiçáo relativa e do órgão autarquico em causa,
parece lógico que, à partida, §ejam assegurados alguns votos concordantes com a
exequibilidade respecti\ra. Não parece fazer sentido levar algo a votação se não se concorda
com a exequibilidade corrêspondênte. 
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metodologia sequenciall3o, aliás, dotada de algumas dificuldades atendendo à
não linearidade das acções desenvolvidasl3í. Pretende-se averiguar acerca dos
constrangimentos que os processos sofrem na respectiva evolução, bem como
os principais agentês ou factores intervenientes na mesma.
O quarto momento é preenchido com a análise das relações estabelecidas entre
os órgãos autárquicos e as associações locais, nos diferentes cenários da vida
política local. E, por Íim, o último momento ocupa-se do estudo da participação
polÍtica dos munícipes na vida política e, consequentemente, nas acções
públicas, mediante três possibilidades: pelo voto, mediante o contacto com os
dirigentes políticos e com a participação em maniÍestações. Procede-se à
discriminação das possibilidades evidenciadas e intenta-se identificar que tipo
de assuntos motiva a participação respectiva: interesses pessoais, interesses
das associações locais ou interesses locais.
Depois de se realizar a sucinta apresentação da lV Parte desta dissertação
passa-se, de seguida, à elaboraçâo da primeira vêrtêntê enunciada, ou seja, a
importância relativa dos outputs em cada mandato autárquico.
CnpÍrulo í - CeRacrentzAçÃo oos ourpurs.
Tanto a AM, como a CM, constituindo órgãos autónomos e independentes entre
si e no âmbito das competências respectivas, produzem, sistematicamente,
decisôes ou outputs com validade jurídicoJegal mas com diferenciado relevo,
nas distintas categorias funcionais, ao longo do perÍodo político em análise.
rscr Tanto a Análise Estratégica como a Análise Sequencial encontram-se explicitadas no
Capítulo 4 da ll Parte desta disseÉação. Com base na caracterização individualizada emergem,
sistematicamente, como formas alternativas de se proceder ao entendimento das polÍticas
públicas. Contudo, no âmbito desta dissertação, defende-se a viabilidade da articulação
reepectiva, na medida em que, é possível que, em cada uma das fases, consideradas
analiticamente, percorridas pela eventual política pública, se desenvolvam acções estratégicas
protagonizadas pelos mais diversos actores políticos, administrativos ou outros com o Íntuito de
as condicionar no sentido da aproximação às conveniências ou interesses respectivos.
131 Tal como foi explicrtado, a evolução de cada proceeso decisório têm uma vida própria
preenchida por avanços e por retrocessos ocorrendo, sistematicamente, o desenvolvimento de,
por exemplo, duas fases ao mesmo tempo, como a execução e a avaliação, ou mêsmo a
replanificação da acção pública, após a decisão motivadora da exequibilidade respectiva, A vida
pÉpria de cada acção pública, dotada de múltiplas formas potanciais de evolução, dificulta a
"arrumação" definitiva da ocorr€ncia dos fac-tos pelas fases enunciadas mas, de qualquer forma,
procura-se realizar esta mesma "arrumação'.
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A caracterização do cenário poÍítico local permite o entendimento e a
interpretação específica das exigências desenvolvidas, dos apoios expressos e
das acções públicas consequentes. Ou seja, em função do cenário político
existente, assim são perspectivados, resolvidos, ou não, os problemas que se
colocam. Uma questão entendida como prioritária para uma dada força política
pode não o ser para outra ou, ainda, a sua relevância pode estar directamente
relacionada com o respectivo posicionamento relativo às demais, resultante,
consequentemente, do contexto socio-politico-economico envolvente.
Justifica-se, desta forma, a consideração das categorias funcionais, com a
definição dos aspectos mais e menos privilegiados pelos órgãos autárquicos, e
pelos partidos políticos que os integram já que não existe, necessariamente,
uma concordância entre aqueles ou entre estes. Um dado mandato autárquico
pode assumir como referência certas políticas públicas, as quais não integram o
agenda setting de todas as vertentes políticas.
E, neste contexto, que se justiÍica, para além da consideração dos outputs
assumidos, suprimidos ou omissos pelo partido detentor do poder autárquico,
em cada mandato autárquico, a identiÍicação e análise dos diferentes
posicionamentos dos partidos políticos com assento na AM e na CM.
Recorde-se que os quatro mandatos autárquicos em análise são liderados por
dois partidos políticos: os mandatos de 1983-1985 e de 1986-1989 pelo PSD, e
os mandatos de 1990-1993 e de 1994-1997 pelo PS. Partilham de idênticas
características políticas, na medida em que, desenvolvem dois mandatos
consecutivos, constituindo a alternativa ao outro, e os segundos mandatos
respectivos, beneficiam de um reforço do poder traduzido no acréscimo do
número de vereadores e de membros da AM. De alguma forma, este reforço
constrange o papel da oposição, concretizado na apresentação de alternativas
às pretensões vigentes do poder autárquico, na defesa dos interesses da
população e na influência directa para a prática de políticas públicas, nas áreas
por si entendidas como pertinentes, atendendo às necessidades e ao bem-estar
da população.
A preponderância atribuída a cada categoria funcional e, consequentemente,
aos outputs pelos partidos polÍticos nos mandatos em estudo, perspectiva-se
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mediante a frequência, a importância e o relevo que assumem nas respectivas
posturas e de acção pública. Desta forma, e em conformidade com o exposto no
enquadramento teórico realizado sobre o processo de tomada de decisão, pode-
se distinguir essencialmente três categorizações de outputs: oulpi./s assumidos,
outputs suprimidos e, por fim, oilpuls omissos.
A análise dos outputs assumidos apresenta-se comparativamente mais
facilitada, dado respeitat aos outputs concretizados, efectuados e visíveis.
Contudo, nem todos são dotados de um relevo acentuado. Ou seja, quer a AM,
quer a CM, procedem a deliberações sem que isso signifique equidade da
relevância implÍcita. Por outro lado, as distintas vertentes políticas defendem,
em ambos os órgãos, diferentes intervenções, diferentes políticas públicas sem,
contudo, lhes atribuÍrem a mesma importância. Logo, com vista à identificação e
definição respectivas e consequente análise, utiliza-se como critérios-base a
frequência da presença das questões a solucionar nas reuniões realizadas, a
insistência na consecução de políticas públicas respectivas e o investimento
pessoal, paúidário e financeiro desenvolvido.
A delimitação, definição e análise das situações de "não-decisão", quer no
decurso do eventual processo decisório (suprimidas), quer mesmo antes do
inicio deste (omissas), surgem impregnadas de maiores dificuldades, atendendo
à situação inata de "invisibilidade". Contudo, a respectiva existência é um dado
incontornável pelo que, o descuramento respectivo promoveria uma lacuna
grave na investigação científica.
Os instrumentos da Autarquia Local que melhor revelam as pretensÕes e
atenções do partido político presente no poder autárquico, concretizam-se no
Plano de Actividades e no Orçamento ÍVlunicipal, dado circunscreverem as
intenções de acção pública com as ahibuições financeiras afectadas, motivo
pelo qual constituem um importante elemento de análise. Por sua vez, os
interesses e/ou desinteresses dos partidos políticos da oposição, demonstram-
se nas respectivas reacções, posturas, propostas e comentários efectuados nos
locais devidos - reuniões da AM e da CM.
Neste âmbito de análise, entende-se ser igualmente pertinente ver como
evoluem os diferentes posicionamentos, os outputs assumidos, os suprimidos e
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os omissos, transversalmente aos mandatos. Pretende-se contribuir para a
comparação dos comportamentos políticos dos diversos actores, paÍa a
confrontação do interesse local com o interesse político, atendendo aos
posicionamentos políticos relativos, ê para a identificação da continuidade ou
não, das políticas públicas, no quadro dos mandatos autárquicos.
1.1. MANDATo DE í 983-1985.
O mandato autárquico de 1983-1985 configura uma mudança político-partidária,
sucedendo o PSD a dois mandatos consecutivos liderados pelo PS. À
alternativa político-partidária não se encontram, directamente, associadas
rupturas das políticas públicas mas uma certa continuidade porque existem
obras iniciadas, projectos em execução e compromissos assumidos. Contudo,
apesar deste constrangimento de exequibilidade, a conduta do mandato político
desenvolve-se tendo em consideração o significado atribuído a cada categoria
funcional, a cada input e a cada polÍtica pública. Ou seja, independentemente
das deliberações herdadas, o mandato autárquico tem um desenvolvimento
próprio determinado pelas suas maiores preocupações de intervenção e pelos
assuntos entendidos como de menor impoftância ou mesmo esquecidos.
1 .1 ,3. OUTPUTS,ASSUMIDoS PELoS ÓRGÃoS AUTÁRaUICoS.
O agenda selting da Autarquia Local espelha, em cada mandato autíírquico, os
outputs tidos como de maior relevância, dotados de altos níveis de prioridade.
Naturalmente, hierarquizam-se entre si, mediante a consideração dos recursos,
interesses e possibilidades de execução.
Por ser um Município do interior algarvio, com orçamento relativamente
reduzido, poucas fontes de rendimento e uma delimitação territorial com elevada
dispersão populacional, as questões do Saneamento e Salubridade Pública e do
Desenvolvimento Económico e Abastecimento Público revelam-se muito
importantes, atendendo às dificuldades em promover às infra-estruturas
necessárias e adequadas a toda a população. Ao longo do mandato, de forma
particular no órgão executivo, mas igualmente de modo vincado na AM,
evidencia-se a preocupação constante em satisfazer os vários pedidos dos
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munícipes com vista à ampliação da rede de esgotos, do abastecimento público
de água e à abertura de furos, desenvolvendo as vertentes políticas uma
postura unívoca, concordante com a reallzação de trabalhos com vista à
melhoria da qualidade de vida das populaçÕes, que passa por pedidos de
empréstimos propostos pela CM e aprovados pela AlVl, destinados à execução
das infra-estruturas em causa.
De igual modo, os outputs integrados nas Comunicações e Transportes
assumem maior protagonismo na CÍVI do que na AIM. A beneficiação dos
caminhos municipais, as melhorias rodoviárias são extensivas a todo o mandato
autárquico, quer sejam objecto de solicitação dos munícipes ou iniciativa do
executivo. A referência pouco frequente a estas acções na AIV não pressupõe,
necessariamente, o descurar respectivo, resultando apenas de, na sua maiorla,
não carecerem da aprovação do órgão deliberativo, reshingindo-se à
autorização e deliberação do órgão executivo. De qualquer forma, evidencia-se
pleno acordo com as acções em curso, denotando-se a transversalidade nas
posturas político-partidárias na C[\í e na AlVl.
Porém, o oulput caracterizador deste mandato autárquico, insere-se na
categoria funcional da Cultura, Desporto e Tempos Livres, concretizado no
projecto do Complexo Desportivo da Verbena, onde se incluem piscinas
municipais. Procura-se, para além da satisfação das necessidades básicas da
população, promover à dinamização cultural-desportiva do Concelho. projecto
de iniciativa do executivo PSD, iniciado em 1984, ou seja, no segundo ano do
mandato autárquico, recebe o total apoio dos eleitos pelo PSD, tanto na CM
como na AM, e a corroboração dos vereadores do PS e da APU. Contudo, ao
nível da AlM, os membros eleitos pelo PS e pela APU, apesar de concordarem
com a necessidade e pertinência do projecto desportivo, discordam do
respectivo conteúdo, sugerindo a substituição das piscinas por campos de ténis
e por uma pista de manutenção, no seu entendimento, mais benéficos para o
desenvolvlmento desportivo do Concelho.
Assim, evidencia-se que, apesar da identidade da relevância atribuída pelas
diferentes forças partidárias, a respectiva configuração constitui um ponto de
discórdia entre o partido do poder e a oposição. Todavia, face aos inputs
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promovidos pelo partido do poder, aqueles acabam por dar o seu aval ao
projecto em causa. Considerando a presênça frequente em reuniões em ambos
os órgãos autárquicos, os recursos financeiros implicados e a consequente
execução com cronograma antecipado, compreende-se o forte constrangimento
ao mandato autárquico e a designação de ouÍputassumido.
A Habitaçâo e a Urbanização constitui outra categoria funcional objecto de
grandes preocupações por parte do executivo, basicamente no respeitante à
construção do Bairro social de '102 fogos e a construções urbanísticas na área
limítrofe da Pousada de S. Brás.
O facto de a construção do Bairro Social ser herdada do mandato liderado pelo
PS, não constitui um embaraço para o novo executivo, que lhe dá continuidade
e lhe atribuí uma relevância acrescida, materializada na adopção de novas
medidas com vista à célere concretização, nomeadamente, o recurso à
administração directa para a execução de um dado bloco, proposto e aprovado
pela CM e, a posterlorl, aprovado na AM, respectivamente por unanimidade.
A possibilidade da construção urbanística na área limítrofe da pousada de S.
Brás é defendida, de forma veêmentê, pelos autarcas social-democratas com
assento na CM, apesar da interdição da respectiva portaria, alegando ser
benéÍico para os proprietários desses terrenos que pretendiam construir
residências unifamiliares. A AM, como órgão deliberativo e responsável local
último pela aprovação desta possibilidade, na figura dos membros eleitos do pS
e da APU, contesta a violação da Portaria, mas atendendo à necessidade de
resolução da questÉio, a APU sugere que se diligenciasse no sentido da
alteraçâo da portaria, sendo aceite por todos.
A designação de output assumido justifica-se pela insistência e relevância
atribuída pelos elementos do PSD e pela presença frequente em reuniões da
CM e da AM. Este aspecto vem evidenciar quê, nem todas as políticas públicas
integradas no agenda seÍÍrhg pressupõem, necessariamente, recursos
financeiros elevados.
Mas as necessidades podem, igualmente, provir da ausência de acção, por
parte de outros órgãos, que não os locais, e em áreas que, formalmente, não
integram as atribuições da Autarquia Local, o que não inviabiliza que as
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expectativas de satisfação das necessidades recaiam sobre esta. O facto da
Administração Regional de Saúde do Algarve não garantir o funcionamento do
Serviço de Atendimento Permanente 24hl24h no Centro de Saúde concelhio,
suscitia necessidades e reclamações da população local, caracterizada, na
altura, por ser essencialmente envelhecida. Neste contexto, a CÍtI,
conjuntamente com a AM, procuram assegurar os serviços, responsabilizando-
se a primeira, directamente pelo pagamento dos serviços médicos no Centro de
Saúde, até à resolução da situação pela Administração Regional de Saúde do
Algarve. Verifica-se a transversalidade da importância atribuÍda a este problema
aos órgãos autárquicos e aos partidos políticos com representação, todos
concordantes com a postura assumida.
A Educação também foi objecto de uma atênção privilegiada, materializada,
essencialmente, na criaçâo de equipamentos adequados ao nívêl do ensino
primário. Atênção protagonizada por todas as forças partidárias.
1 ,1 ,2. Ourputa supRrMrDos pELos óRGÃos AuTÁReurcos.
Nem todas as necessidades sêntidas são satisfeitas e nem todas as políticas
públicas são preconizadas. Os outputs suprimidos traduzem-se na intenupção
de deliberações precedentes à acção pública. lnseridos neste "esquecimento"
da polÍtica pública, encontram-se os casos da elaboração do Plano Geral de
Urbanização e do PDM, da definição e delimitação da zona industrial, da
electrificação do Concelho e da organização das comemorações do 25 de Abril
de 1974, entre outros.
Os processos de elaboração do Plano Geral de Urbanização e do PDM são
relativamente similares. lniciam-se mediante a realização de concursos para as
adjudicações respectivas, a consulta para se obterem os pareceres às entidades
devidas mas, entretanto, deixam de incorporar o agenda setting devido,
essencialmente, ao "desinteresse" do partido político no poder autárquico que os
deixa "cair". A supressão das polÍticas públicas parece justificar-se pelo facto de,
nesta altura, nenhum dos planos ter um carácter de obrigatoriedade e o
executivo autárquico entender não ser o momento mais adequado para a sua
execução pelo que, outras situações, eventualmente mais emergêntes, ocupam
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os seus lugares no agenda setting. perante o estagnar da situação, a At\il, na
figura dos membros do PS e da Apu, solicitam, com frequência esclarecimentos
sobre o evoluir do processo, evidenciando-se, assim, diÍerenciações politico-
partidárias e mesmo orgânicas nas relevâncias atribuídas.
O processo de definição e localização da zona industrial, por seu lado,
caracteriza-se por iniciatlvas pontuais desenvolvidas pelo executivo autárquico,
com vista à delimitação geográfica respectiva. posteriormente, estagna perante
a inviabilidade de aquisição do terreno inicialmente previsto e face ao executivo
autárquico do PSD o entender como eventualmente prejudicial ao concelho, ao
perigar a vertente turística. É remetido para um momento posterior, não
identificado, apesar das solicitações dos vereadores do pS e da ApU e dos
membros da AIV respectivos, evidenciando-se, mais uma vez, distintas
prioridades em função das forças político-partidárias.
Outra situação a nuclearizar as atenções mas, entretanto, remetida ao
esquecimento, concretiza-se na eleckificação do concelho. lnicialmente a ctM,
na figura do PCM, defende o acesso à rede eléctrica por toda a população, e
alega desenvolver negociações com a EDp em conformidade. Contudo, a
pretensão deixa de constituir pafte integrante das preocupações e,
consêquentementê, das acções públicas da CIVI, motivando contestações dos
membros da AIM pelo PS e pelo próprio pSD.
Por fim, outto outputsuprimido respeita à organizaçâo das comemorações do 25
de Abril. A comissão organizadora das comemorações em referência,
incorporando representantes dos vários partidos polÍticos com assento no órgão
deliberativo, sugerida pelo deputado da ApU e aprovada por maioria, não
desenvolve as acções justificativas da sua existência, tendo-se reunido apenas
uma vez e, ao não proceder a decisões adequadas e conformes, descura as
medidas previstas.
1 ,1 .3. Ourpurs oMlssos pELos oRcÃos AuTÁRautcos,
Por fim, existem algumas temáticas cujos conteúdos não são produzidos
concretizando-se em outpuís omissos, susceptíveis de serem identificados,
embora nem sempre se revele uma tarefa facilitada.
t/b
No âmbito da Educação, os membros eleitos do PS e da ApU na AM,
estabelecem como prioritária a existência de uma Escola Secundária no
Concelho e pressionam, em ambos os órgãos autárquicos, o executivo para a
respectiva implementação, dado os alunos terem de se deslocar aos Concelhos
vizinhos para beneficiar deste nÍvel de ensino, pretensão que não êncontra igual
entusiasmo e interpretação nas intenções de acção pública pelo partido político
no poder e, consequentemente, nas decisôes produzidas pelos órgãos
competentes liderados, embora com maioria relativa, pelo pSD, que não a
incorpora nos Planos de Actividades e Orçamentos Municipais elaborados.
Outro output omisso concretiza-se nas iniciativas vocacionadas para os jovens,
amplamente retratado na ausência de referências no âmbito da Juventude na
CM, e a presença única de uma deliberação conforme na AM, derivada de uma
proposta veiculada pelo PS, pouco interesse extensivo a todos os partidos
políticos e a ambos os órgâos autárquicos.
A quesElo da Defesa e Protecção do Meio Ambiente não recebe, igualmente,
atênção por parte dos partidos polÍticos representados nos órgãos autárquicos
e, consequentemente, nas deliberações destes últimos, não se tendo, portanto,
processado referências e deliberações conducentes a políticas públicas.
A temática do Turismo, integrada no Desenvolvimento Económico e
Abastecimento Público, obtém idêntico comportamento por parte dos órgãos
autárquicos. Sem referências na Al\í, não consegue ao nível da CM acções
conducentes a um maior protragonismo. Observa-se que, mesmo os convites
remetidos aos autarcas para participarem em congressos e seminários relativos
ao tema foram recusados, alegando-se incompatibilidade de agenda. Esta
omissão apresenta-sê, de alguma forma, surpreendente face à consideração,
previamente exposta pelo executivo do PSD, do Turismo como potencial
actividade a desenvolver.
'l .2. MANDATo DE 1986-1989.
O mandato de 1986-1989 caracteriza-se pela continuidade e reforço da
presença do PSD nos órgãos autárquicos, ao passar de uma maioria relativa
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para uma maioria absolutiaís2, estando-lhe associada a continuidade das
políticas públicas iniciadas e prosseguidas no mandato anterior.
Este novo cenário constrange as capacidades de intervenção do pS e da CDU,
em termos de resultados práticos. Em contrapartida, o pSD passa a desfrutar de
uma vantagem técnica, eleitoralmente adquirida, passiva de lhe facultar maior
liberdade na definição e desenvolvimento das políticas públicas por si
privilegiadas, atendendo à figura da disciplina ou solidariedade ideológico-
partidária, tornando mais evidente a importância relativa que cada temática,
cada categoria funcional assume para as diversas forças polÍticas,
independentemente das posições respectivas ocupadas nos órgãos autárquicos.
1 ,2.1 . OUTPUTS ASSUMIDoS PELoS ÓRGÃoS AUTÁRaUICoS.
Tal como sucede no mandato de 1g83-1g85, a área do Desporto continua a
nuclearizar parte da atenção do executivo autárquico, mediante a continuidade '
da execução do projecto do Complexo Desportivo da Verbena, que se torna
uma das grandes apostas do executivo autárquico em causa e um dos outputs
veementemente assumidos, comprovado pela proposta do pAM à AM no
sentido de a CIVI se responsabilizar directamente pelo projecto, incluindo-o no
Plano de Actividades e Orçamento Ítíunicipal de 1987 e considerando-o uma
obra prioritária. A respectiva aceitação unânime pelos membros do executivo
autárquico não encontra igual concordância junto dos membros do pS e da
CDU, os quais votam contra a proposta na AIlit, por entenderem que o projecto,
tal como se apresentia, constituí um luxo desnecessário e, simultaneamente, não
preenche as necessidades existentes de equipamentos desportivos colectivos
no Concelho, embora concordem com os investimentos a realizar na área do
Desporto. Esta postura, contudo, sofre gradualmente alterações, terminando por
se inflectir e por entender o projecto como benéfico para a população local, fruto
dos sucessivos inputs promovidos pela força partidária concordante e dos
apoios conseguidos por esta.
r32 Conforme se apresenta no Capítulo 4 da I Parte, o PSD reforça a sua presença na CM, onde
conquista mais Í vereador, e na AM onde consegue colocar 1O membros eleitos (incluindo o
Presidente da Junta de Freguesia).
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A Habitação e Urbanização, essencialmente concretizada no Bairro Social,
nomeadamente com a conclusão dos blocos em execução e a respectiva
expansão, nucleariza, de igual forma, consideÉveis esforços da Autarquia Local
que a assume como um dos cenários fundamentais de intervenção. A expansão
do Bairro Social, estipulada como prioridade pelo executivo autárquico, recebe
aceitação unânime extensiva a todas as vertentes político-partidárias,
consensuais no entendimento da necessidade da criação de mais habitação
social, aspecto comprovado nas aprovações por unanimidade patentes no
desenrolar da tramitação necessária ao processo. Contudo, a conjugação do
Íacto de a obra se iniciar apenas em 1989, ano de eleições autárquicas, e a
pretensão do executivo autárquico na apresentação respectiva como principal
aposta do mandato, concedendo-lhe uma celeridade acrescida, suscita fortes
contestações pela vereação socialista e pelos membros da AM eleitos pelo PS e
CDU que, na AM, discordam da sua evolução, atendendo ao facto de se
suprimirem aspectos importantes de concepção no p§ecto e na execução.
O Saneamento Básico recebe, igualmente, um relevo acentuado e suscita
outputsassumidos por ambos os órgãos autárquicos e pelos partidos políticos aÍ
representados. A importância relativa é bem evidenciada, face ao entendimento
e defesa do PCM, do Saneamento Básico no Concelho como uma área
prioritária, e ao recurso a empréstimos, vocacionados para a melhoria das infra-
estruturas, aprovados por unanimidade nos órgãos autárquicos.
O agenda setting inlegra, de igual modo, a beneficiação das vias públicas do
Concelho como outputs assumidos, sendo-lhe atribuída uma atenção especial.
De Íorma mais evidente na CM do que na AM, sem, contudo, deixar de estar aí
presente, observam-se outputs sislemáticos no sentido de responder a todas as
solicitações apresentadas pelos munícipes e pelos próprios eleitos locais,
relativas à necessidade de melhoria dos acessos às distintas localidades. Aliás,
poucas são as reuniões da CM onde tal temática não é focada, e com uma forte
receptividade e; apoio dos eleitos locais relativamente às intervenções
solicitadas pelos munícipes.
Por fim, a área da Cultura motiva, igualmenle, ouíputs significativos, atendendo
aos impactos produzidos na vida cultural local com a aquisição do edifício do
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Cine-Teatro com vista à realização de eventos culturais de teor diferenciado,
objecto de apoio por parte de todas as forças politico-partidárias representadas
em ambos os órgãos autárquicos.
Todos os outputs supra-referidos são partilhados por ambos os órgãos
autárquicos embora, por vezes, com posicionamentos diferenciados. Porém,
para além destes, constata-se a existência de outros interesses desenvolvidos,
ora pela AM, ora pela CM.
No contexto da AIvl, e no conjunto dos aspectos objecto de referência,
evidencia-se a continuidade das preocupações relativas quanto à manutenção
do Serviço de Atendimento Permanente no Cenho de Saúde concelhio
maniÍestadas por todas as veÍentes político-partidárias, considerando as
carências e necessidades da populaçâo local, pelo que se produzem outputsem
conformidade. Por sua vez, a Cl\A privilegia a produção de outputs em outras
áreas temáticas, nomeadamente no melhoramento do ÀIercado Municipal, que
constitui uma obra transversal ao mandato, e à qual é atribuída uma relevância
acentuada, na execução do Plano de Pormenor da Avenida Liberdade e EM513,
no prolongamento da Avenida da Liberdade ê, por fim, e a corroborar a
relevância da área desportiva, na elaboração e êxecução do projecto do
Polidesportivo.
A dissonância presente entre a CI\í e a AÀí parece justificar-se pelo facto de a
CM, como órgão executivo, se envolver com um maior número dê qu€stõês a
resolver e necessitar de lhes responder no dia-a-dia, enquanto os membros da
AM, com uma frequência nitidamente inÍerior das reuniões, se encontram,
evêntualmente, mais distantes dos problemas e das decisões do quotidiano,
sem se pressupor, naturalmente, desinteresse ou desconhecimento por parte
destes.
1 .2.3, OuTpuTs supRrMrDos pELos óRGÃos AuTÁRaurcos.
Apesar de se verificarem algumas variações entre os partidos políticos, os
outputs suprimidos são comuns à CM e à AIVI, destacando-se, essencialmente,
a elaboração do PDM e do Plano Geral de Urbanização e a nova localização
para o mercado semanal.
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A elaboração dos planos de ordenamento do território municipais, procedentes
do mandato anterior, continuam a evolução respectiva no mandato de 1986-
'1989. O decorrer do processo sofre múltiplas alterações sistemáticas e
periódicas dos conteúdos respectivos diÍicultando, consequêntem ente, o output
final. Perante o cenário de indefinição, de diversidade de critérios defendidos
pelas entidades regionais e devido ao pouco relevo atribuído pelo êxecutivo
autárquico, cessam as diligências necessárias à consecução relativa
suprimindo-se, desta forma, o processo apesar das pressões desenvolvidas
pelos membros da AM eleitos pelo PS e pela CDU.
Outro Ássue suprimido consiste na deÍinição e implementação de uma nova e
definitiva localização para o mercado semanalrss. Perante a detecção do
problema, o executivo autárquico, na figura da PCM e do vereador social-
democrata, desenvolve esforços em conformidade à obtenção de um novo
espaço apropriado para o efeito mas, face à recusa de venda por parte do
proprietário do local pretendido, descura o desenrolar de novos procedimentos
e, posteriormente, extingue as diligências conformes à pretensão inicial,
remetendo, desta forma, o processo ao esquecimento, significativo da pouca
relevância atribuída.
Por fim, se o Turismo se apresenta como um output omisso no mandato de
1983-1985, configura-se, no inÍcio deste mandato, como uma nova aposta do
executivo autárquico, naturalmente, à escala das características do Município,
concretizada na reivindicação da inclusão do Concelho no eixo das Regiões
Específicas de Aproveitamento Turístico, inicialmente proposta pela PAM, eleito
pelo PSD, e corroborada por todos os eleitos locais em ambos os órgâos
autárquicos, mas com posturas diferenciadas. A AM revela-se mais envolvida e
mais preocupada com esta situação do que propriamente a CM. Aliás, ao nível
do órgão executivo comprova-se uma postura ambígua para com esta temática
ao se considêrar a prêtênsão de viabilizar a autorização de con§truções de
residências unifamiliares junto do marco turístico por excelência do Concelho:
Pousada de S. BÉs e, em simultâneo, o descurar sucessivo de congressos,
133 O processo relativo ao mercado semanal encontra-se analisado no CapÍtulo 3 desta lV Parte.
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seminários relativos à temática em foco. Face à ambiguidade expressa e à
improdução de outros outputs conformes, entende-se que esta área resulta,
essencialmente, suprimida.
1 .2.3. OaPUTS oMIssoS PELos óRGÃoS AUTÁRoUICoS.
No que respeita aos outputs omissos, observa-se uma certia manutenção das
áreas identificadas para o mandato de 1983-1985. A Educação, materializada
na Escola Secundária, continua a não cativar os interesses do executivo
autárquico liderado pelo PSD não se tendo, consequentemente, produzido
outputs em conformidade. Embora o executivo autárquico tenha adquirido, no
término do mandato, um terreno com vista à localização da Escola Secundária,
as prioridades são restiabelecidas, as motivações respectivas alteradas e, mais
uma vez, se privilegia a área desportiva, ao se vocacionar a utilização do terreno
para uma posterior localização de um Estádio Municipal. A omissão da política
pública em causa, suscita uma forte discordância junto dos membros da AM
eleitos pelo PS e pela CDU, defensores veementes da construção da Escola
Secundária em detrimento do Estádio Municipal, por entenderem que
proporciona um maior e constiante dinamismo ao Concelho enquanto êste
pressupõe, em contrapartida, um acréscimo dos custos e um dinamismo
efémero. O referido descurar da Educação pelo executivo autárquico, restringe-
se unicamente ao ensino secundário, na medida em que se produz múltiplos
outputs ao nível do ensino básico, nomeadamente com a construção de edifícios
escolares.
As infra-estruturas e os arranjos exteriores do Bairro Social constituem,
igualmente, outputs omissos na CM, procedimento surpreendente uma vez que
a obra "Bairro Social" se perspectiva como prioritária1s. Em simultâneo, verifica-
se idêntica situação com o prolongamento da Avenida da Liberdade na medida
em que as respectivas infra-estruturas permanecem omissas, apesar do
executivo integrar no agenda sefting, com grau de prioridade elevada, a obra
referida e lhe atribuir uma relevância acrescida. A conjugação dos dois casos
remete para a possibilidade de se concluir que o executivo autárquico pretende
134 o pÍocesso relativo ao Bairro Social encontra-se analisado no CapÍtulo 3 desta lV Parte.
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Íinalizar as obras, em referência, até ao término do mandato e que, perante a
exiguidade de tempo para cumprir os cronogramas estabelecidos dado se
iniciarem em pleno ano eleitoral, omite a execução de algumas vertentes,
nomeadamente as infra-estruturas básicas, aspectos menos visÍveis.
Na sequência das posturas desenvolvidas no mandato anterior, a Juventude e o
Meio Ambiente permanecem sem conseguir cativar atenção e, por eÍeito,
acções públicas significativas. Verifica-se, ainda, a existência de duas situações
ao nível da C[Vl susceptíveis de serem entendidas como omissas. A definição e
delimitação da zona industrial constitui um output omisso, na medida em que,
perante as solicitações expressas pelos vereadores do PS e da CDU, dos
membros da AM respectivos, no sentido da consecução da política pública e das
solicitações desenvolvidas pelas delegações regionais competentes na área,
com vista ao aproveitamento de comparticipações dos programas comunitários,
a CM não promove quaisquer diligências necessárias à respectiva
concretização. Nesta sequência, mas numa vertente mais ampla, observa-se o
descurar do aproveitamento dos fundos estruturais da Comunidade Económica
Europeia, para investimentos múltiplos de acordo com as necessidades
concelhias. O facto de se estar ainda nos primeiros anos da integração europeia
pode argumentar o recurso diminuto a programas comunitários, face a um
desconhecimento dos âmbitos dos financiamentos. Porém, a sistemática recusa
em participar em sessões de esclarecimento relativas pode induzir a outro tipo
de conclusão: pode indiciar o pouco interesse que o executivo lhe atribuí.
1 .3. MANDATo DE 199O-1993.
Com o mandato autárquico de 1990-1993 sucede a segunda mudança político-
partidária na liderança dos órgãos autárquicos - a dois mandatos consecutivos
do PSD sucede o mandato do PS. Tal como ocorre no mandato de 1983-1985'
não se verificam alterações susceptíveis de serem entendidas como drásticas,
tendo sido assegurada a continuidade das obras aprovadas e iniciadas
previamente. Contudo, o novo executivo não se restringe à herança deixada
pelo PSD. Detentor de novas perspectivas e defensor de outra ideologia política
lÕJ
desenvolve projectos próprios sendo possível, desta forma, detectar a alteração
das atenções rêlativas a algumas categorias funcionais.
1 .3.1 . Ourpurs p,ssul\4tDos pELos óRGÃos AuTÁRoutcos
As obras do Bairro Social e do Polidesportivo, herdadas do mandato anterior,
suscitam múltiplos outputs intermédios resultantes das diligências necessárias
efectuadas pelo executivo autárquico, a fim de se obterem as autorizações
precisas para a sua célere conclusão. A evolução do processo do Bairro Social,
em particular, obtém um maior empenhamento por parte dos órgãos
autárquicos, atendendo ao elevado encargo económico Íace ao empréstimo
contraído junto do lnstituto Nacional da Habitação, o qual implica, na altura, o
pagamento de juros muito elevados. Ambos os órgãos autárquicos partilham
das mesmas preocupações e acções conducentes à rápida conclusão das obras
sem, contudo, se verificar concordância plena quanto ao outputfinal.
A continuidade estende-se a outras áreas de intervenção. Derivam, igualmente,
do mandato anterior, múltiplos casos ao nível do Saneamento, do
Abastecimento Público de água e da melhoria dos caminhos municipais,
questões de relevo nos mandatos anteriores, bem como no actual. Os outputs
produzidos justificam-se no âmbito de um Concelho do interior, dotado de uma
população dispersa, o que dificulta, encarece e prolonga a infra-estruturação.
No âmbito da Cultura verifica-se, de igual modo, a continuidade nas políticas
públicas. Com base na aquisição do edifício do Cine-Teatro, no mandato de
1986-1989, produzem-se outpuÍs múltiplos com vista ao desenvolvimento de
acções conducentes à recuperação respectiva e consequente dinamização
cultural, com o consentimento de todas as vertentes políticas.
O mesmo sucede com a área das Comunicações e Transpoftes, que nucleariza
alguma atênçâo dos órgãos autárquicos mas, neste momento, de uma forma
mais abrangente e extravasando a delimitação concelhia. Ou seja, a melhoria
das vias de acesso ao Concelho, das vias de ligação aos Concelhos limítrofes
motivam diversos e sistemáticos inputs junto das entidades competentes para o
efeito, dado serem Estradas Nacionais e, portianto, da competência da Junta
Autónoma das Estradas e da Brisa. As políticas públicas desenvolvidas neste
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ponto, pressupõem uma realidade geograficamente externa ao mesmo:
beneficiação das ligações da sede de Concelho com os Concelhos limÍtrofes
pelo que, são envolvidas entidades nacionais e regionais.
As preocupações relativas à manutenção do funcionamento do Serviço de
Atendimento Permanente no Centro de Saúde concelhio mantêm-se presentes
em ambos os órgãos autárquicos, que as ampliam ao pleno funcionamento do
Sanatório Carlos Vasconcelos Porto, e produzem outpuÍs em conformidade.
A acrescer à continuidade das acções iniciadas no mandato anterior emerge o
protagonismo de outras áreas entendidas, no âmbito do mandato de 1990-1993,
como dignas de um maior destaque. Assim, algumas veÍtentes, que embora não
tivessem sido totalmente descuradas, assumem, a partir deste momento, uma
posiçâo privilegiada ao quê sê lhe junta, ainda, as áreas omissas no mandato de
1986-1989, as quais são dotadas, entretanto, de um carácter de urgência
elevado, atendendo à necessidade da utilização respectiva, como os casos da
inÍra estruturação do prolongamento da Avenida da Liberdade e dos arranjos
exteriores do Bairro Social.
A Escola Secundária, sistematicamente preterida nos mandatos anteriores,
nomeadamente no de 1986-'1989, em que o terrêno adquirido para o efeito sofre
intervenções dos serviços da CM com vista à implantação de um Estádio
Municipal, apresenta-se como uma das obras prioritárias do mandato de 1990-
1993 e recupera o mesmo espaço para a localização respectiva. A esta nova
postura e aos outputs consequentes, abstêm-se ou votiam contra os vereadores
do PSD, dirigentes no executivo anterior que, apesar de concordarem com a
execução da Escola Secundária, discordam da localização concreta,
entendendo-a indicada para o projecto desportivo.
O detrimento do Estádio Municipal em benefício da Escola Secundária, não
implica a minoração nem o esquecimento do Desporto. Pressupõe, pelo
contrário, uma mudança de estratégia materializada em iniciativas de menor
dimensão, mas prementes para as necessidades do Município, tais como os
acréscimos nos apoios às associações desportivas e as melhorias nas
condições das instalações respectivas.
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A perspectiva face ao Planeamento sofre igualmente alterações. Área suprimida
até então, protagoniza um maior relevo para ambos os órgãos. O PDÍM
materializa uma das grandes apostas do mandato socialista, perante a
obrigatoriedade imposta pela Administração Central da aprovação respectiva,
como condição para o benefício da celebração de contratos-programa
preponderantes para o desenvolvimento local. Neste sentido, desenvolvem-se
múltiplos outputs inletméd ios com vista à rápida elaboração e aprovação.
De igual forma, a área da Juventude recebe atenções acrescidas, concretizadas
no apoio à criação de associações juvenis, no desenvolvimento de actividades
para a ocupação dos tempos livres e actividades culturais/desportivas, como a
manutenção do Posto de lnformação Juvenil, defendidas, tanto na CM, como na
AM, por todas as vertentes partidárias representadas. O apoio à constituição de
associações torna-se extensivo a outros grupos etários e socio-profissionais,
verificando-se a produção de acções conducentes relativamente àquelas
entendidas como extremamente importantes para o Concelho, dada a
caracterização económica: Associação dos Agricultores do Concelho de S. Brás
de Alportel e Associação dos lndustriais e Exportadores de Cortiça.
No âmbito da Protecção Civil e Segurança surgem novos projectos como o
Quartel da GNR pelo qual, a CM juntamente com a AM, e com a concordância
de todas as forças partidárias represêntadas, efectuam diligências junto das
entidades competentes, face entenderem ser um equipamento preponderante
para a melhoria dos serviços respectivos.
Refira-se, por fim, que um dos aspectos que notoriamente protagoniza uma
relevância e*rema consiste na procura sistemática de aproveitamento em
potencial das comparticipações do Estado, bem como dos subsídios
comunitários, inexistentes nos mandatos anteriores, independentemente, da
área. Ou seja, a lógica de acção concretiza-se na tentativa de obter o máximo
de apoios possíveis, dentro do exequível para o desenvolvimento do Concelho
e, consequentemente, para a melhoria da qualidade de vida da população.
Chama-se, contudo, a atenção para o facto de cada uma das áreas referidas,
cada um dos outputs produzidos ocuparem diferentes posições na hierarquia
das prioridades do agenda setting, dolados de relevos diferenciados.
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1 .3.2, OuTpurssupRrMtDos pELos óRGÃos AuTÁRoutcos.
No contexto das temáticas suprimidas evidenciam-se os casos da criação da
Freguesia do Alportel e da Comissão do ruído. A proposta de criação da
Freguesia do Alportel, apresentiada à AM pelo PS, no mandato de 1986-1989,
mandato liderado pelo PSD, e, posteriormente, no mandato de 1990-1993,
mandato liderado pelo PS, não integra o agenda settingda Autarquia Local, pelo
que, não se produzem outputs em conformidade. Se, efectivamente, assume
relevância para o PS, êm termos de desenvolvimento, no mandato de '1986-
1989, a partir do momento que atinge a liderança autárquica e, apesar de ainda
ter desenvolvido esforços em conÍormidade, suprime o processo, alegando
aspectos técnicos: insuficiência de dimensão geogÉfica, de população
residente, entre outros. Pelo que, algumas posturas assumidas pelo PS,
ênquanto partido político da oposição, não encontram eco aquando da liderança
do executivo autárquico. Quanto à Comissão do ruído, proposta e liderada pelo
PSD na AM, não desenvolve qualquer acção veiculadora no sentido de cumprir
os pretensos objectivos. Não se verifica sequer o registo de realização de
reuniões, com vistia à análise do assunto para posterior deliberação conforme.
A área do Turismo mantém, identicamente, os mesmos níveis de atenção,
embora com ideias, pretensões e acções diferentes, essencialmente
concretizadas no levantamento das potencialidades turísticas, como base para
acções posteriores, mas não obtém acçõês consequentês.
1 .3,3. Ourpurs oMrssos pELos óRGÃos AuTÁRourcos.
Por fim, observa-se que algumas decisões permanecem omissas, tanto na CM,
como na AM, como o caso do EsÉdio Municipal, que não recebe por parte deste
executivo qualquer apoio no sentido da sua realização, apesar das
contestações, quer dos vereadores, quer dos membros eleitos da AM pelo PSD.
Esta situação revela-se interessante atendendo a ser uma das grandes
prioridades do mandato anterior que, neste mandato, é totalmente preterida a
favor da Escola Secundária. A localização definitiva do mercado municipal não
recebe, igualmente, referências significativas, no contexto de ambos os órgãos
autárquicos, e muito menos deliberações precisas no sentido da resolução
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respectiva. Permanecem, de igual modo, omissas as polÍticas publicas,
solicitadas pelos membros da AÀ/l social-democratas, na área de Trânsito, ao
nÍvel da acção da CM.
1 .4. MANDATo DE 1994-1 997.
O PS reforça o poder decisional, em ambos os órgãos autárquicostss, o que lhe
facilita a consecução dos projectos iniciados no mandato 1990-1993 e diminui,
em contrapartida, a capacidade e a exequibilidade das intervenções dos
partidos políticos da oposição, entretanto, com uma minoria mais diminuta.
Processa-se uma maior repaÍição das atenções, dos outputs produzidos e das
acções públicas desenvolvidas, possivelmente devido à satisfação das
necessidades mais prementes em mandatos anteriores, tornando-se exequÍvel
esta maior dispersão das atenções e recursos.
O mandato de '1994-1997 reparte-se em dois momentos diferenciados no
contexto dos outputs dotados de relevo: um primeiro momento caracterizado
pela prossecução das obras projêctadas e iniciadas no mandato de 1990-1993
e, um segundo momento caracterizado pelo desenvolvimento de novas
iniciativas, novos projectos e novas intervenções.
1 .4,1 . Ourpura r'"ssuMrDos pELos óRGÂos AuTÁRourcos.
A conclusão da Escola Secundária congrega um conjunto de esforços, de
outputs intermédios. extremamente marcantes do primeiro ano dê mandato,
embora com relevância mais visívêl na CM do que na AM. Respeitando as
deliberações, essencialmente, a autorizações de concessão e de pagamentos
dos trabalhos realizados, responsabilidade directa do órgão executivo, justifica-
se a distinta presença nos órgâos autárquicos, sem tal implicar, por conseguinte,
descuramento por parte do órgão deliberativo.
A elaboração do PDM e do Plano Geral de Urbanização assumem, de igual
forma, uma posição relevante. Perante a impossibilidade de conclusão do
PDMí36, no mandato de 1990-1993, o processo de elaboração continua com
r:s Conquista mais í vereador totalizando, portanto, 4 vereadores e elege '10 membros na AM,
r3ô O procêsso relativo ao PDM encontra-se analisado no Capítulo 3 desta lV Parte.
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uma relevância acrescida, face à obrigatoriedade da aprovação e a constituir um
requisito essencial paÍa a candidatura a contratos-programa considerados
determinantes para o desenvolvimento do Concelho de S. Brás de Alportel. Os
órgãos autárquicos manifestam um interesse equiparado, embora seja notória
uma maior presença e reÍerência na Cl\í, face à respectiva incumbência de
promover o desenrolar e a consecução do plano em concreto.
No contexto das Comunicações e Transportes, as beneficiações das EN2 e
EN270 continuam a figurar no decurso das reuniões de ambos os órgãos
autárquicos, assim como a construção da Variante à EN270. O respectivo
entendimento como fundamentiais ao desenvolvimento do Concelho provoca a
consecução de distintos inputs e a produção de outputs em conformidade. No
que respeita ao melhoramento dos caminhos municipais, comprova-se o
decréscimo da importância relativa devido às melhorias, entretanto, efectuadas
e, logo, ao decréscimo quantitativo das necessidades da população local. Ou
seja, as políticas públicas relativas continuam mas em menor escala. Emerge,
entretanto, uma nova pretensão de política pública ao nível do órgão executivo,
particularmentê preconizada pelo PCM, concretizada na defesa do traçado da
auto-estrada Lisboa-Algarve a passar entre o Concelho de Loulé e o Concelho
de S. Brás de Alportel, tendo o mêsmo sido comunicado às entidades
competentes, com o apoio unânime dos vereadores da C[\il e de toda a AM.
No campo da Saúde mantêm-se as preocupações relativas ao pleno
funcionamento do Sanatório Carlos Vasconcelos Porto como unidade de saúde,
expressas em ambos os órgãos autárquicos e por todas as vertentes partidárias
representadas. Promovem, neste sentido, sucessivos pedidos de
esclarecimento, a efectuar pelo executivo, às entidades nacionais e regionais
competentes, com vista a salvaguardar a utilidade do edifício de acordo com os
anseios da Autarquia Local e os interesses da população local.
A prevenção florestal continua a captar as atenções dos eleitos locais. Embora
mais visível na CM do que na A[I, atendendo ser aquela que promove o
desenvolvimento do processo da elaboração, aprovação e concretização dos
planos respectivos, todo o mandato autárquico é trespassado por distintos
projectos contributivos à prevenção de jogos florestais. Esta atenção extrema
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enquadra-se num Concelho, repaÍido entre o Barrocal e a Serra, onde a
vegetação é predominante, constituindo uma das suas maiores riquezas: por
exemplo, os sobreiros, de onde se extraí a cortiça, fonte de rendimento
preponderante no Concelho.
A área da Juventude preserva um local de destaque, verificando-se o apoio
constante à Associação Jovem Sambrasense (AJS) - associação criada no
mandato anterior -, e o desenvolvimento sistemático de actividades para os
jovens, particularmente coincidentes com o período de tempos livres. A
Educação, por sêu lado, para além da conclusão da Escola Secundária,
entretanto designada de Escola C+S, detém, ainda, um grande protagonismo
com o projecto e a obra consequente da Escola Pré-Primária, iniciativa
aprovada e apoiada pelas diversas vertentes partidárias, marcando Íortemente a
primeira metade do mandato autárquico.
A área do Desporto, por sua vez, é dotada de elevada relevância. Todo o
mandato é, transversalmente, ocupado por iniciativas conducentes à melhoria
das condições desportivas, com a ampliação e infra-estruturação do campo de
futebol Sousa Uva, os melhoramentos nas sedes das associações, as cedências
de transportes, a animação desportiva, entre outros aspectos. Porém, na
segunda metade do mandato, acresce a importância relativa dos outputs
produzidos, demonstrada no empenho dos autarcas e na política pública
desenvolvida: projecta-se, elabora-se, aprova-se e constrói-se o
Gimnodesportivo coberto que recebe, igualmente, a concordância dos
vereadores da oposição e dos membros da AIVI respectivos, embora com
algumas posturas relativamente pouco entusiastas.
O projecto da Biblioteca Municipal, iniciado no mandato anterior, mantém uma
importância significativa recebendo a aprovação pelas diversas vertentes
partidárias representadas, embora sem ser concluído neste período. O
executivo autárquico produz, igualmente, outputs e acções públicas conformes
ao melhoramento dos serviços da CM e das condições de trabalho dos
funcionários. Dado o objecto e a natureza da intervenção, compreende-se que
seja um tema mais focado pela CM do que pela Aí\il, mas sem qualquer
contestação por parte desta última.
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A localização da Linha de Alta Tensãor37 atinge, de igual modo, o agenda
setting da Autarquia Local. O posicionamênto relativo da temática êmerge num
contexo em que, a CM e a AM procuram defender os interesses dos munícipes,
mediante sucessivas solicitações às entidades compêtentes para o respectivo
deslicenciamento e, em paralelo, responder às dúvidas e exigências colocadas
por aqueles que reÍutam o traçado da infra-estrutura a passar pelo Concelho.
De igual forma, fruto do contexto envolvente, os projectos de "Empresa
multimunicipal de abastecimento de água do Sotavento Algarvio" e de "Sistema
multimunicipal de Tratramento de Resíduos Sólidos Urbanos", assumem uma
postura central. Perante a impossibilidade de prover à satisfação das
necessidades de forma isolada, os Municípios elaboram projectos conjuntos,
não evitando, contudo, a consecução de elevados investimentos paÍa a
necessária inÍra-estruturação concelhia, nomeadamênte no que respeita ao
primeiro caso. Quanto à segunda situação, apesar das divergências polÍtico-
partidárias suscitadaslss, nucleariza, sem dúvida, as atenções dos órgãos
autárquicos, de todos os partidos aí representados e da própria população local.
Para terminar, refira-se a continuidade da preocupação de aproveitamento dos
contratos-programa e dos programas comunitários.
1 ,4,2, OUTPUTSSUPRIMIDoS PELoS ÓRGÃoS AUTÁRQUICOS.
Relativamente às decisões suprimidas identifica-se o caso das passadeiras para
peões pedida em AM que, entrêtanto, não consêgue atingir o patamar de acção
pública ao nível da CM.
A área da Saúde recebe um tratamento algo ambíguo. Enquanto o
funcionamento do Sanatório Carlos Vasconcelos Porto e do Centro de Saúde
concelhio obtém uma consideÉvel atenção por partê do executivo, assumindo
uma relevância muito elevada, por seu lado, a Comissão da Saúde, criada na
AM com vista à resoluçâo dos problemas existentes, não cumpre as suas
funções, nem emite sequer uma análise relativa e, muito menos procede a
137 O processo relativo à Linha de Alta Tensão encontra-se analisado no Capítulo 3 desta lV
Parte.
138 No Capítulo 3 desta lV PaÉe, desenvolve-se a análise do processo decisório do Aterro
Sanitário Regional.
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qualquêr oulput assumido. De igual forma, a realização de uma reunião com os
médicos e a população para que se identificassem possíveis soluções aos
problemas existentes, defendida em AM, não foi concretizada.
1 .4.3. OurpursoMrssos pELos óRGÃos AuTÁReutcos.
No que respeita às temáticas omissas, constiata-se quê não existe uma
coincidência linear entre a CM e a AM. Apesar de as acções públicas resultarem
da "interuenção" conjunta, torna-sê possível detectar temáticas distintas. Ao
nível da CM constata-se a omissão da criação da Freguesia do Alportel,
entretanto, suprimida na AÍ\í, enquanto que ao nível da AÍVl se verifica a omissão
do outputde sinalização luminosa junto da Escola Secundária e nos Vilarinhos,
do aproveitamento do Plano Regional Operacional do Algarve (PROA) para o
Parque lndustrial e do próprio Parque lndustrial, dado não obter outputs
êxprêssos com vista à sua realização, apesar das solicitações efectuadas nos
órgãos autárquicos, principalmente pelos membros social-democratas da AM.
Como outputomisso pode ser igualmente evidenciada a localização do mercado
municipal, que mais uma vez fica para um momento posterior nâo tendo,
poftanto, suscitado outputs @m conformidade.
CoNcLUsÔES PARCIAIS.
Apesar da Autarquia Local e do órgão deliberativo que a suporta dishibuírem as
respectivas atenções pelas diferentes áreas de intervenção que lhe são
atribuídas, comprova-se que algumas, notoriamente, despertam um maior
interesse, embora de forma descontínua, entre os mandatos auÉrquicos.
A agregação das áreas de intervenção em categorias funcionais incorpora numa
mesma categoria distintas temáticas que, êm termos práticos, obtêm
comportamentos polÍtico-partidários diferenciados pelo que, na posterior análise,
se toma como referência essencial a temática em si mesma.
De uma forma geral, pode-se afirmar que, com a evolução do decurso dos
mandatos, se amplia a diversificação das atenções pelas distintas categorias
funcionais. O mandato de 1983-1 985 caracteriza-se por uma maior
concentração de atenções, iniciativas, recursos e outputs em poucas áreas de
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intervenção, enquanto o mandato de 1 994-1997 se caracteriza pela maior
dispersão destas atenções, iniciativas, recursos e consequentes outputs. A
lógica desta evolução pode não residir, unicamente, na componente político-
partidária vigente mas, de igual modo, nas características das necessidades do
meio envolvente e nos recursos disponíveis e disponibilizados.
Ao nível dos dois primeiros mandatos, as questões infra-estruturais básicas são
dotadas de grande relevância, traduzidas na preponderância das polÍticas
sectoriais da Habitação, do Saneamento Básico e do Abastecimento público de
água. Í\íais uma vez se recorda que se está perante um Concelho dotado de
poucos recursos próprios, de diminutas fontes de receitas e com elevada
dispersão da população, o que amplia o esforço e o consumo de recursos para
o fornecimento dos serviços mais básicos à totalidade da população.
Estas temáticas mantêm-se, de igual modo, presentes nos dois últimos
mandatos, embora assumindo posicionamentos e outputs diferenciados, o que
demonstra a permanência de necessidades nestas áreas e o desenvolvimento
de políticas públicas produzidas com o intuito de as colmatar. Assim sendo,
comprova-se a continuidade do teor das políticas públicas entre os mandatos
autárquicos liderados pela mesma força partidária, ao mesmo tempo que, se
evidenciam algumas rupturas respeitantes a certas políticas públicas, até aí
desenvolvidas, associadas à nova liderança político-partidária da Autarquia
Local, exemplificadas no conflito Estádio [\ilunicipal versus Escola Secundária,
no caso do PDIVI, embora em termos globais, as áreas de intervenção objecto
de maior atenção não se alterem radicalmente. As descontinuidades
evidenciadas relacionam-se com novas perspectivas de acção pública
convergentes com o interesse local, com as solicitações dos munícipes.
Por outro lado, os dois últimos anos mandatos apresentam uma lógica de
potencialização de recursos, mediante o aproveitamento de financiamentos
através de contratos-programa ou por meio de fundos comunitários, o que vem
permitir o acréscimo dos recursos financeiros disponibilizados para a
consecução de acções diversificadas e repaúidas pelas diferentes áreas de
intervenção. Aliás, a aprovação dos apoios solicitados determina, parcialmente,
os outputs a desenvolver nas distintas categorias funcionais. Esta nova lógica
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configura uma diferença significativa entre os mandatos liderados pelo PSD e os
liderados pelo PS, nâo só devido à vertente político-partidária mas também à
caracterização e número dos dirigentes autarcas em regime de permanência. Ao
consultar os quadros caracterizadores dos eleitos locais, observa-se que os
dirigentes autarcas dos dois primeiros mandatos desfrutam de uma formação
nitidamente inferior à detida pelos dirigentes dos dois últimos mandatos, ao que
se acresce a presença de dois vereadores em regime de permanência, em
contraposição a um vereador em regime de permanência nos dois primeiros
mandatos, permitindo o aumento e a versatilidade das polÍticas públicas.
Ou seja, enquanto ao nÍvel dos mandatos liderados pelo PSD grande parte das
obras são efectuadas por administração directa, implicando recursos
sistemáticos a empréstimos e, logo, fortes encargos para a Autarquia Local, ao
nÍvel dos mandatos liderados pelo PS êvidencia-se o recurso a financiamentos,
quer pela Administração Central, mediante contratos-programa, quer pela Uniáo
Europeia, mediante candidaturas aos quadros comunitários respectivos. Outro
argumento plausível para a diferença enunciada reside na coincidência entre o
primeiro mandato e a fase de pré-adesão à Comunidade Económica Europeia, e
o segundo mandato e os primeiros anos da respectiva adesão, pelo que, não se
detinha um amplo conhecimento das possibilidades de apoio emergêntês.
Contudo, para além dos outputs referidos, outros foram efectuados. O mandato
de 1983-1 985 materializa uma preocupação extremamente acentuada, no
sentido de dotar o Concelho de equipamentos desportivos colectivos. Ou seja,
ahibui uma relevância significativa ao Desporto, extensiva ao segundo mandato,
igualmente liderado pelo PSD. [\ías a relevância akibuída pelo PSD não se
reflecte totalmente nos partidos minoritários nos órgãos autárquicos. Tanto que,
aquando da mudança político-partidária para a liderança socialista, a área do
Desporto, apesar de não ser descurada, vê os respectivos conteúdos serem
alterados, tendo sido preterida em função de outra categoria funcional: a
Educação, com o projecto da Escola Secundária, com base no argumento de
ser mais benéfico para o Concelho e ir de encontro às necessidades sentidas
pela população e, sobretudo neste caso, pela população mais jovem. Contudo,
considera-se que esta altêração, mais uma vez, não se relaciona
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exclusivamentê com os aspectos polÍtico-partidários mas, de igual modo, com
uma alteração das prioridades estabelecidas ao nívêl do agenda selting,
atêndendo a que no mandato de 1994-1997, liderado pelo PS, o Desporto
retoma uma posição privilegiada com a construção do Gimnodesportivo coberto.
Assim, a descontinuidade verificada justifica-se por ajustiamentos e
reorganização das prioridades na conjuntura em causa.
No mandato de 1986-1989 acrescem as áreas susceptíveis dê captarem mais
atenção. O Turismo e a Cultura vêem assumidas as presenças respectivas com
o posterior crescimento ao longo dos restantes mandatos embora assumindo,
por vezes, configurações diferenciadas. Os dois últimos mandatos, dotados de
um espaço próprio e adequado para eventos culturais, conseguem promover
uma maior dinamizaçâo cultural.
No que respeita aos outputs omissos e aos outpuls suprimidos, evidenciam-se
diferenças significativas entre os mandatos autárquicos liderados pelo PSD e os
liderados pelo PS, em contraposição à continuidade veriÍicada entre os
mandatos liderados pela mesma vertente político-partidária.
O Meio Ambiente, a Juventude e a Educaçâo ao nÍvel secundário constituem as
temáticas, aparêntemente mais descuradas nos dois primeiros mandatos,
atendendo à presença de decisões omissas, nomeadamente no caso da
Urbanização com a não elaboração do PDM e do Plano Geral de Urbanização e
do Desenvolvimento económico, com a localização definitiva do mercado
semanal, tendo aí sido suprimidas as decisões. Em contrapaÍida, ao nível dos
dois últimos mandatos, veriÍica-se a omissão dê um projecto iniciado no
mandato de 1986-1989, concretamente o Estádio Municipal, a omissão da
resolução de questôes relativas ao Trânsito e o "esquecimento" relativo à
localização definitiva do mercado semanal. Em paralelo, questões como a
definição do loteamento industrial e os trabalhos da Comissão de Saúde, entre
outras, foram suprimidas ao longo destes dois mandatos. Refira-se, ainda, um
exemplo digno de reÍerência individualizada. O PS, enquanto partido político na
oposição, defendeu, por diversas vezes, a criação de mais uma Freguesia no
Concelho, a Freguesia do Alportel. Contudo, aquando do exercício do poder
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autárquico, parece esquecêr esta pretensão, configurando, por efeito, um output
suprimido no mandato de 1990-1993 e omisso no mandato de 1994-1997.
Alguns dos outputs suprimidos nos mandatos 1983-1985 e'1986-1989 assumem
uma posição central nos mandatos 1990-1993 e 1994-1997, suscitando outputs
assumidos. Veja-se os casos do PDtrí e do Plano Geral de Urbanização, cujos
processos são recuperados, revitalizados, desenvolvidos a aprovados.
Sumariamente, à parte a conclusão dos projectos e obras em fase de execução
e, logo, com carácter de irreversibilidade, conclui-se pela existência da
descontinuidade da linha mestra das políticas públicas assumidas entre os
mandatos autárquicos de lideranças partidárias distintas, sucessivamente com
maior dispersão pelas áreas de intervenção e, em paralelo, pela observação de
outpuÍs e de polÍticas públicas acrescidas no último ano de cada mandato.
No âmbito do mandato 1986-1989, veriÍica-se a omissão de várias vertentes
preponderantes aos projectos do Bairro Social e do Prolongamento da Avenida
da Liberdade; no mandato de 1990-1993 é concluída, no último ano, a Escola
Secundária; no mandato de'1994-1997 é concluído, igualmente, no último ano, o
Gimnodesportivo coberto. Pode-se, de modo idêntico, atribuir a configuração do
cronograma destas polÍticas públicas ao decurso de todo um processo, moroso,
que percorre concursos, selecções, publicações, e outros trâmites. De qualquer
forma, torna-se evidente que o último ano de cada mandato difere notoriamente
do restante período do mesmo.
Quanto às polÍticas públicas suprimidas e omissas observa-se também
descontinuidade entre os mandatos autárquicos de distinta liderança político-
partidária, sendo estias, usualmente, defendidas pelos partidos polÍticos da
oposição constituindo, por consequência, uma forma de marcarem a diferença.
Depois de se ter efectuado a análise comparativa entre a importância relativa
das diversas áreas de intervenção e consequentes outputs assumidos,
suprimidos ou omissos, para os órgãos autárquicos e para os partidos
representados, procede-se à análise comparativa dos comportamentos político-
partidários assumidos para idênticas questões em ambos os órgãos
autárquicos, dos comportiamentos paúidários internos e da solidariedade entre
os órgãos autárquicos.
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CAPÍTULO 2 - TIPOLOGIA OAS DECISÔES DOS ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS,
SOLIDARIEDADE ORGÂNICA E POLÍTICO-PARTIDÁRIA.
O presente CapÍtulo justifica-se face à preponderância de se determinar o
sentido das posições tomadas pelas diferentes forças partidárias, presentes nos
órgãos autárquicos, respeitantes a idênticas situações emergentes de resolução
e às reacções suscitadas, perante a apresentação de questões por parte das
distintas forças partidárias. Ou seja, procura-se identificar as concordâncias ou
discordâncias existentes entre os eleitos pelos paÍidos políticos com assênto na
AM e na CM, relativamente à mesma situação concreta e, na medida do
possível, se estas e as respectivas posturas assumidas se mantêm ao longo dos
quatro mandatos autárquicos e sê as reacções, nomeadamente deliberativas,
resultam das situações em concrêto, ou sofrem influências da origem partidária
de onde procedem as propostas. Se é verdade que a mudança político-
partidária nos órgãos autárquicos não pressupõe necessariamente alterações
radicais no desenvolvimento de políticas públicas, até porque se herdam sêmpre
projectos aprovados, obras em execução, situações não susceptíveis de serem
descuradas, também é verdade que tal não implica uma continuidade linear.
Assim, importa proceder à confrontação das reacções às mesmas temáticas, na
AM e na CM, às propostas apresentadas, em função da vertente partidária.
Todavia, nem sempre se verifica a coincidência deliberativa em ambos os
órgãos, pelo que, nesta situação, recorre-se às respectivas considerações
efectuadas, a fim de possibilitar a análise comparatival3e.
1?s O facto de a CIrí, mediante os serviços inerentes, apresentar um número de actos decisionais
bastante superior ao apresentado pela AM não constitui uma surpresa. A periodicidade
respectiva legalmente imposta, em articulação com a natureza inerênte, atribuições e
competências do órgão executivo motiva que, necessariamente, processe numerosas
deliberações respeitantes a procedimentos adm inistrativos, ênquanto a AM, como órgão
fiscalizador e deliberativo, por excelência, delibera esôencialmenta sobre a acção da CM, sendo
chamada a este efeito com uma frequência relativamente diminuta pelo que o quantitativo de
deliberaçóes é inferior ao ocorrido na CM. De acordo com o ponto 1 do artigo 360 do Decreto-Lei
n0100/84, de 29 de lVlaço, 'A Assembleia Municipal teÉ, anualmente, 5 sessões ordinárias, em
-Fevereiro, Abril, Junho, Setembro e Novembro.' (Diário da República, DL n"l00/84, I Série,
no75, 1049)
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O objectivo central desta vertentê de análise reside na identificação da
participação política expressa na apresentação de propostas de intervenção, na
averiguação da existência, ou nâo, de solidariedade orgânica e político-
partidária, da intenção consciente de fazer oposição e da relevância dos
interesses do Município perante os interesses eminentemente políticos das
forças partidárias com assento nos órgãos autárqulcos. Neste contexto,
evidenciam-se as propostas emanadas dos membros da AM, dos vereadores e
do PCM, dado entender-se serem reveladoras do maior interesse pelas
respectivas temáticas e, ao mesmo tempo, permitirem a verificação da reacção
polítlca provocada nas distintas forças partidárias com assento legal.
A restrição a esta abordagem pecaria por imensos defeitos, nomeadamente pela
incapacidade de expressar e, consêquentemente, de analisar a evolução dos
comportamentos protagonistas dos rnpuls e dos comportamentos conducentes
aos ouÍpuls concrêtos1ao, mas atendendo a integrar um todo, a constituir uma
veÍente de análise complementar, perspectiva-se adequada para contribuir à
obtênção dos objectivos científicos inicialmente traçados. Nesta medida, para a
consecução da análise, procede-se à agregação das decisões em função das
tipologias expressas e por cada mandato autárquico.
A agregação das deliberações e a consideração das posturas políticas, em
termos das vêrtentes partidárias, resultam de uma opção consciente justificada
por se pretender analisar o papel dos partidos políticos no decurso dos
processos decisórios e nas decisões em si, e não a vertente individual de cada
membro da AM ou do executivo autárquico.
2.1 . MANDATo DE 1983-1985.
Mais uma vez se recorda que o mandato de 1983-1985 tem a liderança do PSD
com maioria relativa, em ambos os órgãos autárquicos. Exerce a presidência do
r10 No Capi'lulo 1 da ll Parte, procede-se ao desenvolvimento da reflexão acerca da pertinência e
necessidade de se considerar a decisão num contexto mais vasto, ou seja, de não se restringir a
análise unicamente ao acto decisório em si, entendendo-o isoladamentê, mas compreende-lo no
contexto êm qu6 está inserido. l\ilomentos específicos da vida poli'tica podem determinar
politicas públicas diferenciadas, aliás, a própria moda, eventualmente, também pode contribuir
para a maior ou menor atenção relativa às áreas de competências,
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executivo um industrial de 54 anos, residente no Concelho e a integrar, pela
primeira vez, a vida autárquica. Como vereador em regime de permanência,
encontra-se um bancário de 34 anos, residente no Concelho, e de igual modo a
participa na vida autárquica pela primeira vez. Restam três outros vereadores
em regime de meio tempo: dois pertencentes ao PS, dotados de experiência
política, dado terem pertencido à AM no mandato de 1 980-1982, ambos com 32
anos, funcionários públicos, e residentes no Concelho, e por fim, o vereador da
APU, com 27 anos, engenheiro electrotécnico, a residir em Faro.
A presidência da Mesa da Al\í, por seu lado, é protagonizada por um membro da
AM eleito pelo PS, traduzindo-se, assim, a fragilidade da maioria relativa
conquistada, de 45 anos, médico de profissão ê a exercer em S. Brás de
Alportel, embora com residência no Concelho de Faro.
Tendo como pano de fundo esta caracterização sucinta, procede-se à análise
das deliberações efectuadas êm ambos os órgãos autárquicos, com
procedência partidária e orgânica diversa, tendo êm consideração as tipologias
predominantes em cada órgão autárquico, os comportamentos político-
partidários com vista à deÍinição das solidariedades orgânicas e/ou partidárias
e/ou para com os interesses locais prevalecentes.
Quadro no19 - Tipologia das decisões tomadas pela AM.
TlPo DE
oEclsÂo
ORIGEM DAs PRoPosras ToTÂL
PSD PS APU PAIIJ PCM AM CM
Unânime 3,23% 3,23% 8,06% 1,61% 41,94% 58,07%




ToTAL 6,46% 9,68% 17,74% 3,22% 62,90% 100%
Forúo: A.tae da AM dê '1183 e 7185, Arquivo dâ CM dê S. Eráe de Alportel.
Quadro no20 - Tipologia das decisões tomadas pela CM.
TlPo DE
oEctsÂô
ORGEM DAs PRoPosrAs ToTAL
Vereador PSD Voreador PS VereadorAPU PCi/l CM
Unânime 1,41% 3,529Í 0,23% 9,U% 83,37% 98,37%






ToÍaL 1,41% 3,52% o,23% 10,77% U,07% 100%
Fonte: Actae da CM d. í/83 . 5185, Arquivo da CM dB S. Brá. d. Alport.l
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Os cenários deliberativos de ambos os órgãos autárquicos revelam tendências
similares respeitantes à presença relativa de cada tipologia de decisão
considerada. A leitura dos quadros no19 e 20 permite identificar a hegemonia
das decisões de aprovação por unanimidade, seguida das decisões de
aprovação por maioria e, por fim, com valores diminutos, as decisões de
rejeição por maioria, tanto na AM, como na CM. Contudo, se as tendências
deliberativas são partilhadas pelos órgãos autárquicos, cada um apresenta
especificidades próprias no que respeita a cada tipologia.
A AM apresenta níveis de unanimidade (58,07%) bastante inferiores à Cl\í
(98,37%), passíveis de serem justificados pelas diferenças inerentes às
competências respectivas. A CM, para além de proceder com maior frequência
a actos deliberativos, o que poderia parecer contraditório com a prevalência da
unanimidade, efectua um número significativo de deliberações respeitantes ao
funcionamento, à gestáio e administração quotidiana da Autarquia Local, o que
promove o distanciamento da vertentê polÍtico-partidária da apreciação
respectiva e contribui para o predomínio da unanimidade. Por seu lado, a AM,
órgâo deliberativo, fiscalizador e eminentemente político, delibera acerca da
acção do próprio executivo autárquico pelo que, se abre uma porta às
divergências político-partidárias na apreciação das políticas públicas. A
superioridade das aprovações por maioria e rejeições por maioria na AM
(35,49o/o e 6,440/o, respectivamente) em relaçâo às verificadas na CM (1,17% e
0,46%, respectivamente) parecem corroborar a ideia expressa.
Por ouho lado, os quadros no19 e 20 testemunham, igualmente, a presença
diferenciada das propostas apresentadas em ambos os órgãos autárquicos.
Neste contexto, para além do domínio das propostas presentes pela CM,
mediante os serviços inerentes, e superioridade das propostas procedentes dos
eleitos locais pelos partidos da oposiçâo, em ambos os órgãos autárquicos, não
se detectram mais características similares.
No contexto da AM, a procedência mais signiÍicativa das propostas reside na
CM, mediante os serviços inerentes (62,900/0), representando estas uma parte
determinante das propostras aprovadas por maioria (41 ,94%) mas sendo,
igualmente, responsável pelas propostas §eitadas por maioria (6,44%),
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respeitando estas últimas, essencialmente, às áreas da Cultura, Desporto e
Tempos Livres e de Saneamento e Salubridade Pública. As rejeições de
polÍticas públicas do executivo autárquico emergem no contexto em que, a AM
apresenta um total de membros pertencentes aos partidos da oposição superior
aos membros que suportam o executivo autárquico.
Os restantes assuntos colocados a apreciação resultam da bancada social-
democrata (6,46%), da bancada socialista (9,68%), da bancada comunista
(17 ,74%) e, ainda, da própria AM, fruto da reflexão interna (3,220Á).
Enquanto a bancada social-democrata apresenta sugestões particularmente na
área da Cultura, Desporto e Tempos Livres; a bancada socialista aponta
possibilidades de políticas públicas nas áreas da Educação, Cultura, Desporto e
Tempos Livres, da Protecção Civil e Segurança, do Desenvolvimento
Económico e Abastecimento Público, da Defesa e Protecção do Í\ileio ambiente
e da Conta de Gerência e Relatório de Actividades; a bancada comunista
sugere nas áreas da Cultura, Desporto e Tempos Livres, da Saúde, da
Habitação e Urbanização, do Saneamento e Salubridade Pública, da Protecção
Civil e Segurança, do Desenvolvimento Económico e Abastecimento Público, da
lnstalação, Equipamento e Funcionamentos dos Serviços e do Plano de
Actividades e Orçamento Í\íunicipal; e por fim ,a AM propõe medidas nas áreas
da Cultura, Desporto e Tempos Livres e da Saúde.
Assim, os membros da AÍ\í dos paÍidos da oposição apresentam mais
propostas do que os pertencentes ao partido líder do mandato, espelho da
perspectiva diferenciada das polÍticas públicas a serem desenvolvidas pelo
executivo autárquico. Mas, face à diversidade político-partidária presente, nem
todas as propostas recebem a anuência do colectivo dos membros da AM,
verificando-se que, mais de metade das propostas apresentadas pela bancada
socialista (6,45% do total) e pela bancada comunista (9,68% do total)
contribuem para o total das deliberações favoráveis por maioria.
Ao nível da CM, o quantitativo preponderante de assuntos sujeitos a apreciação
procede dos próprios serviços inerentes da Autarquia Local (84,07olo),,.d-e,
seguida do PCM (10,77%), dos vereadores do PS (3,52%», do vereadot.do PSD';_,
(1 ,41%) e, por fim, do vereador da APU (O,23%). O PCt\í apresenta proposlas::li:,r
:i.,,'v'
' i;361+'
nas áreas da Habitação e Urbanização, do Saneamento e Salubridade Pública,
da Protecção Civil e Segurança, do Desenvolvimento Económico e
Abastecimento Público, da lnstalação, Equipamento e Funcionamento dos
Serviços e do Plano de Actividades e Orçamento Municipal; os vereadores do
PS nas áreas da Educação, da Cultura, Desporto e Tempos Livres, da
Habitação e Urbanização, do Saneamento e Salubridade Pública, do
Desenvolvimento Económico e Abastecimento Público, da Comunicação e
Transportes, do Plano de Actividades e Orçamento Municipal e da Conta de
Gerência e Relatório de Actividades; os vereadores do PSD nas áreas da
Cultura, Oesporto e Tempos Livres, da Saúde, da Habitação e Urbanização, do
Desenvolvimento Económico e Abastecimento Público e da Comunicação e
Transportes; e, por fim, o vereador da APU nas áreas do Desenvolvimento
Económico e Abastecimento Público.
Mantém-se a tendência veriÍicada na AM de o colectivo dos partidos da
oposição apresentarem mais propostas do que o partido líder do mandato
autárquico, Íruto, essencialmente, da responsabilidade dos vereadores
socialistas que se manifestam mais interventivos na concepção de polÍticas
públicas. Esta convergência pode permitir concluir por uma participação dos
eleitos locais pelos partidos políticos da oposição superior aos pertencentes ao
partido líder do mandato autárquico. A excepçâo materializa-se no PCM que,
como dirigente e responsável pela gestêio e administÍação da Autarquia Local,
sugere um quantitativo de políticas públicas superior ao colectivo da vereação.
Contrariamente ao observado na AI\il, a totalidade das propostas de políticas
públicas colocadas pela vereação são aprovadas por unanimidade, verificando-
se que, apenas o PCIVI e a CM colocam assuntos que promovem a aprovação
por maioria (0,70% e 0,47%, respectivamente) e a rejeição por maioria §,23% e
0,23o/o, respectivamente), situações enquadradas na superioridade de
vereadores eleitos pelos partidos da oposição.
Alguns dos assuntos objecto de deliberação percorrem ambos os órgãos
autárquicos, quer carecendo de apreciação e votação, quer mediante simples
considerações e reflexões. A análise comparativa do sentido das decisões
proferidas por cada órgão autárquico respeitante à mesma temática revela que,
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a grande maioria dos assuntos (90,63%) recebem idêntico sentido de votação,
ou seja, são aprovados ou rejeitados em ambos os órgãos autárquicos, - e
dentro destas, uma parte signiÍicativa partilha da mesma tipologia de aprovação
por unanimidade (46,88%) -, detendo os restantes (9,37%), por conseguinte,
distintos sentidos de votação ou apreciação, ou seja, são aprovados apenas
num órgão autárquico, sendo, na totalidade das situações, a AM a deliberar
desÍavoravelmente por uma política pública aprovada em sede de CM, o que,
mais uma vez, contribui para o entendimento daquele órgão como
eminentemente polÍtico. Acrescente-se, de novo, que os sentidos divergentes da
votação ocorrem num conte*o em que o partido líder do mandato autárquico
apenas detém uma maioria relativa, quer na AM, quer na CM. De qualquer
forma, estas divergências revelam dissonâncias dentro dos partidos da oposição
pelo que, se torna interessante averiguar o respectivo compoftamento dos
partidos polÍticos, em termos internos.
Os eleitos locais pelo PS partilham de posturas inter-orgânicas idênticas em
mais de metade dos assuntos comuns a ambos os órgãos autárquicos (59,38%)
- como, por exemplo, na proposta dos membros da AM, eleitos pelo PSD, de o
Gabinete Técnico de Apoio de Faro elaborar o projecto da Verbena, ou ainda na
proposta do vereador socialista de um célere início das obras do Bairro Social,
que obtêm unanimidade na aprovação -, mas apresêntam, de igual modo,
alguma divisão interna (28,12%) - exempliÍicativamente, com a proposta de
Denama para os lndustriais que obtém a abstenção dos vereadores socialistas
e de três membros socialistas da AM mas outros três votam favoravelmente -, e
mesmo oposição nos sentidos da decisão entre os órgãos autárquicos (12,5%) -
patente na Conta de Gerência e Relatório de Actividades de 1984, aprovada por
unanimidade na CÍVl mas com os votos contrários dos membros da AM eleitos
pelo PS.
Apesar da identidade do sentido de voto inter-orgânico ser prevalecente,
evidencia-se uma certa divisão interna, possivelmente, resultado do
posicionamento político de oposição e do facto de os vereadores socialistas ao
votarem frequêntemênte em consonância com o partido líder do executivo
autárquico, entrarem em conflito com as pretensões polÍtico-partidárias dos
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membros socialistas do órgão deliberativo, dado serem estes a votarem em
desacordo com a votação partidária efectuada em sede de C[í.
Os eleitos locais pela APU apresentam uma maior identidade interna (71,88%)
na apreciação de assuntos partilhados por ambos os órgãos autárquicos -
expressa, nomeadamente, na reÍutação total da proposta de se poder construir
na área non aedificandi limítrofe à Pousada de S. Brás -, mas sucedem, de igual
modo, algumas divisões internas (21 ,87%) - designadamente na proposta do
Plano de Actividades para 1984, na vertente do projecto para a Cultura e
Tempos Livres que recebe a abstenção do vereador e os votos conhários dos
respectivos membros eleitos na Aful. Por fim, verificam-se mesmo posturas
antagónicas entre os órgãos autárquicos (6,25%) - concretamente o projecto de
Saneamento e Salubridade Pública, intêgrado no Plano de Actividades, que
apesar da unanimidade obtida na C[\il, recebe os votos contrários dos membros
da AM eleitos pela APU. A diversidade patente revela-se, porém, inferior à
observada ao nível do PS, possivelmente atribuída a uma maior coesão interna
ou ao menor quantitativo dos eleitos locais.
O PS e o PSD ao emergirem como os partidos em alternativa ao poder
autárquico, colocam a CDU numa posição sensível quanto às respectivas
tendências de votação, passívêl de identificação do partido político com o qual
mais concorda partilhando de idênticos sentidos de votiação. A confrontação dos
sentidos de voto nas deliberações não aprovadas por unanimidade, remete para
uma aproximação mais acentuada em relação ao PS (61,54%) em detrimento
do PSD (26,92%1, sem contudo, descurar posturas próprias e isoladas do
restante cenário partidário (1 1,54o/o).
Mas, se os partidos da oposição revelam algumas dissonâncias, veja-se como
se caracteriza o comportamento político do partido lÍder do mandato autárquico.
A coincidência de posturas assumidas pelo PSD nos dois órgãos autárquicos
(90,63%) - expressa, por exemplo, nos votos favoráveis relativos aos Planos de
Actividades e Orçamentos Municipais -, prevalece sobre qualquer divisão interna
(9,37 %) - exemplificada na divergência de sentidos de voto pelos respectivos
membros na AM em relação à proposta do PS de se proceder à revisão do
Protocolo com a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de S. Brás
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de Alportel (AHBVSBA) -, e aniquila sentidos de voto antagónicos (0%), A
liderança do mandato autárquico parece permitir a forte coesâo interna e, logo, a
redução de conflitos internos, passÍveis de surgiram com os descontentamentos
promovidos pelo facto de não se deter o exercício do poder autárquico.
2.2. MANDATo DE 1986-1989.
O mandato de 1986-1 989 configura o reforço da presença do PSD na Autarquia
Local, ao conquistar uma maioria absoluta, traduzida nomeadamente ao nível da
CM, em mais 1 vereador, o que permite uma maior independência relativamente
às decisões a proferir. O lugar da presidência é ocupado pela mesma pessoa ê
o de vereador em regime de permanência é ocupado por um professor de
profissão, com 35 anos, residente no Concelho de S. Brás de Alportel, eleito
pelo PSD e a integrar, pela primeira vez, a vida autárquica. O terceiro vereador,
em regime de meio tempo, provém da AlVl anterior, de 41 anos, bancário de
profissão, reside no Concelho. Os outros vereadores a meio tempo reprêsentam
partidos polÍticos distintos. O vereador do PS com 65 anos, residente no
Concelho de S. Brás de Alportel, delegado de vendas de profissão, apresenta
uma vasta experiência da vida política dado ter pertencido anteriormente à AlM.
Por fim, o vereador da CDU, médico de profissão, com 44 anos, reside em Loulé
mas exerce a actividade profissional em S. Brás de Alportel. A AM é presidida
pêlo anterior vereador em regime de permanência.
Com base nesta caracterização analisa-se, a seguir, as decisões tomadas em
cada órgão autárquico, atendendo às tipologias de votações dominantes, aos
comportamentos polÍtico-padidários, a fim de se averiguar acerca de possíveis
solidariedades orgânicas e/ou partidárias e/ou para com os interesses locais.
Quadro no21 - Decisões tomadas na AM.
TrPo
oEclsÃo
DE ORTGEM DAs PRoPosTAs ToTAL
PSD PS APU PAIVI PCIVI AM CM
Unânime 1 ,41% 2,82!o 4,23% 1 ,410/o 47 ,88% 57.750/0
Maioria 7 ,04Y0 23,93% 33,79%
Rejeição por
maioria
4,23o/o 1,41% 2,82% 8,460/o
ToTAL 4,23% 7,050/o 1,41o/o 11,270/o 1,41% 74,63% 1000/0
Font€: Actas da AM de í/86 a 5/89, Arqulvo dá CII d€ S. Brás de A]poÉel.
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Quadro no22 - Decisôes tomadas na CM.
TPo DE
DEctsÃo
ORTGEM DAs PRoPosrAs ToTAL
Vereador PSD Vereador PS VereadorCDU PCM C[/l
Unânime 0,68% 0,68% 0,90% 15,160/0 80,54% 97,96%
It/laioria 0,68% 1.36% 2.04%
Rejeição por
maioria
ToTAL 0,68% 0,68% 0,90% '15.84% 81.90% 100%
Forú6: Fonto: Aclas da CNI de 'Í186 e 52189, Arquivo da CÀl d6 S. Brás dê AlpoÍtê|.
Os quadros no21 e 22, relativos às decisões tomadas na AM e na CM,
respectivamente, demonstram a existência de algumas similitudes de
comportamentos políticos. Para além da hegemonia das decisões favoráveis por
unanimidade extensiva a ambos os órgãos autárquicos, embora de forma mais
proeminente na CM (97,96%) do que na ltM (57,75%), observa-se que o maior
número de assuntos colocados a votação são remetidos pela CM, mediante os
serviços inerentes (81,90% e 7 4,63%, respectivamente).
Enquanto a A[lí reparte as deliberações proferidas entre aprovações por
unanimidade (57,75%), aprovações por maioria (33,79%) e rejeições por maioria
(8,46%), a CM divide as decisões tomadas entre as aprovações por
unanimidade (97,96%) e as aprovações por maioria (2,04%), não promovendo à
rejeição de qualquer política pública colocada a apreciação. A prevalência da
consensualidade neste último órgão retrata, igualmente, o mandato anterior,
Esta caracterização parêcê ser resultado das competências respectivas e do
facto de parte significativa das deliberações recaírem sobre actos de teor
administrativo relacionados com o funcionamento, com a gestão e administração
do lVlunicípio, em articulação com a maior frequência de reuniões, legalmente
impostas, e com a maior proximidade implícita aos problemas locais existentes e
emergentes de resolução. Por seu lado, a diversidade patente no órgão
deliberativo parece resultar, de igual modo, das competências respectivas e da
caracterização como órgão eminentemente político onde, por consequência, as
diversas forças partidárias representadas fiscalizam e criticam as políticas
públicas, ou conteúdos respectivos, promovidas pelo executivo autárquico.
Naturalmente, as atitudes de contestação e de reprovação provêm dos partidos
polÍticos de oposição, como se verificará à frente.
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Os quadros no21 e 22 demonstram, ainda, a procedência diversificada das
propostas de políticas públicas presentes, respectivamente à AItí e à CM, bem
como das correspondentes reacções.
Ao nível da AÍt/l, a CM mediante os serviços inerentes, emerge como a
responsável por grande parte dos assuntos colocados a apreciação e
consequente votação (74,63%). Esta presença hegemónica não se revela
surpreendente, na medida em que, ao ser eÍectivamente o órgão executivo, é
verdadeiramente responsável pela concrelização de políticas públicas que,
muitras vezes carecem de aprovação pela AtVl. Mas, nem todas as questões por
si remetidas são objecto de concordância pelo colectivo parlamentar, sendo
aprovadas por maioria (23,93%), com votos contrários ou abstenções,
essencialmente, provenientes das forças partidárias da oposição, ou mesmo,
rejeitadas por maioria (2,82%), sendo para tal necessário os votos contrários
dos membros da Aí\í eleitos pelo PSD, uma vez que constituem a maioria
parlamentar. Tal sucede com o projecto de Estatutos para a Associação de
Municípios do Algarve ou com a prêtensão de reduzir em 50% a taxa de
utilização de uma loja no Mercado Municipal à Cooperativa Agrícola dos
Produtores de Leite, em que os respectivos membros da AM votam contra.
Para além destas propostas, as bancadas social-democrala (4,23%), socialista
17,05%), comunistia (1,41%), o PAM (1 1,27%), e o PCM (1,41%) são, de igual
modo, responsáveis pela colocação de assuntos a apreciação e votação.
O PCÍ\í sobressai como o único protagonista de políticas públicas que recebe a
concordância de todo o colectivo parlamentar (1 ,41o/o), em contraposição, à
bancada do PSD cujas propostas de políticas públicas são aprovãdas por
unanimidade (1 ,41%) e por maioria (2,82%), à bancada do PS que vê algumas
sêrem aprovadas por unanimidade (2,82%) mas uma parte significativa ser
rejeitada por maioria (4,23%), à bancada da CDU cujas propostas são rejeitadas
por maioria (1,41%) e ao PAM cujas aprovações das sugestões de polÍticas
públicas se repartem entre a unanimidade (4,23%) e a maioria (7,04%). Assim,
enquanto o PCM propõe, entre outros aspectos, transferências de verbas
necessárias à AHBVSBA para satisfazer a segunda prestação da aquisição do
Cine-Teatro; os membros da AM eleitos pelo PSD sugerem, por exemplo, a
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averiguação do custo total e de reparação do Palácio dê Estoi antes de se
proceder à respectiva aquislção, sendo aprovada por unanimidade, a
deslocação provisória do mercado semanal, sendo aprovada por maioria; os
membros da AM eleitos pelo PS propõêm, entre outros aspectos, a atribuição de
votos de louvor à secção de ciclismo do lMunicípio, face aos sucessos
conseguidos, sendo aprovado por unanimidade, a constituição da Freguesia do
Alportel, sendo rejeitada com I votos contra (PSD),4 aÍavor (2 do PS e 2 da
CDU) e 1 abstenção (PSD); a bancada comunista, por seu lado, sugere,
exemplificativamente, uma moÇão de protesto à insuficiência das verbas
destinadas às Autarquias Locais no OE, rejeitada com 8 votos contra (PSD), 6 a
favor (4 do PS e 2 da CDU) e 2 abstenções (PSD), e, por fim, o PAIVI propõe,
dentro um leque amplo, o requerimento ao [Vlinistério da Saúde da reabeÍura
imediata do Serviço de Atendimento Permanente do Centro de Saúde concelhio,
sendo aprovado por unanimidade, que a ClVl assuma a responsabilização do
projecto do Complexo Desportivo da Verbena considerando-o uma obra
prioritária, obtendo I votos a Íavor (PSD) e 5 contra (2 da CDU e 3 do PS).
Evidenciam-se, ainda, alguns aspectos pertinentes.
Por um lado, prevalece, amplamente, a deliberação por maioria extensiva às
diversas forças partidárias e mesmo ao PAt\il. Por outro lado, o PAIVI assume um
protagonismo inexistente no mandato anterior e que parece ser um pouco alheio
às respectivas funções de gestão dos trabalhos parlamentares. A este aspecto
não será, concefteza, alheio o facto de ter exercido anteriormente o lugar de
vereador em regime de permanência o que lhe poderá ter incutido uma atitude
de maior intervenção do que parece ser o usual para um PA[\1I
No que respeita à CÍVl, observa-se que os seus serviços inerentes continuam a
ser os principais responsáveis pelo maior quantitativo de assuntos colocados a
apreciação (81,90%), repartindo-se as deliberações em aprovaçõês por
unanimidade (80,54%) e por maioria (1 ,36%), sem a presênça dê qualquer
rejeição, contrariamente ao sucedido na AlM, O PCM apresenta-se como o
segundo proponente de polÍticas públicas (15,84%), que são, ou aprovadas por
unanimidade (15,16%) - como a efectivação de uma revisão orçamental com
vista a se poder construir um depósito de água para se ampliar a distribuição -
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ou aprovadas por maioria (0,68%) - como os Planos de Actividades e
Orçamentos Municipais relativos a 1987, a 19BB e a 1989. Este protagonismo é
plenamênte justiÍicado pelo facto do líder do executivo autárquico ser o
responsável último pela resoluçâo das questões prementes, por todas estas
passarem por ele pelo que, necessariamente, é o eleito local em melhores
condições de levantar hipóteses de resolução, de políticas públicas.
Os vereadores quase que repartem, equitativamente, os assuntos colocados a
apreciação, recebendo apenas votos favoráveis em relação às respectivas
pretensões (vereador PSD - 0,68%, vereador PS - 0,68% e vereador CDU -
0,90%), tal como ocorre no mandato anterior. Globalmente, os vereadores da
oposição intervêm mais do que o vereador social-democrata, o que, apesar das
diferenças serem tiangenciais, pode revelar a verificabilidade de discordâncias
quanto às políticas públicas preconizadas pela maioria absoluta.
A AM e a CM são órgãos dotados de competências específicas e bem
delimitadas, partilhando, todavia, as atribuições legalmente impostas às
Autarquias Locais pelo que, múltiplos assuntos percorrem os dois órgãos e
recebem as apreciações respectivas. Procedendo à comparação entre as
posturas assumidas para idênticas temáticas ao nível de cada órgão, observa-
se que, a quase totalidade recebe sentidos de deliberação comuns (95,92%), ou
seja, são aprovados ou rejeitados em ambos os órgãos autárquicos - dentro
destes a grande maioria partilha da tipologia de aprovação por unanimidade
(55,10%) -, sendo atribuído sentidos de votação antagónicos aos restantes,
expressos na aprovação na CM e na §eição na AIVI, o que parece ser passível
de justiÍicaçâo face ao carácter eminentemente político deste órgão que suscita,
frequentemente, reflexões e confrontações partidárias. Contudo, perante a
maioria absoluta da PSD na AM, esta dissonância só se torna viável se se
verificar discordâncias internas entre os membros da AM por este partido. No
sentido de se averiguar esta situação, e mesmo o compoÉamento político das
restantes forças partidárias, procede-se, entêio, à respectiva análise.
O PSD caracteriza-se por assumir idênticas posturas e votações em ambos os
órgãos autárquicos na maioria das temáticas transversais (91 ,84%) - como nos
Planos de Actividades e Orçamentos Municipais para cada ano financeiro -,
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mas, de igual modo, pela existência de alguma dissonância interna (6,12%) -
concretizada, entre outros aspectos, na diversidade de posturas dos respectivos
mêmbros relativas ao projecto de ampliação da Avenida da Liberdade -, e
mesmo antagonismo (2,04%) - nomeadamente no caso da proposta de redução
de 50% na taxa de utilização de uma loja do l\ilercado Municipal à Cooperativa
Agrícola dos Produtores de Leite em que os membros da AA/l votam
desfavoravelmente, apesar da unanimidade favorável na CM. Estes últimos
aspectos revelam posicionamentos diferenciados dentro da mesma vertente
partidária que, aliás, lidera os destinos da Autarquia Local. Diferenças
deliberativas internas ao nÍvel do partido do poder parecem não constituir a
situação mais usual e o peso da presença respectiva não permite colocar em
questão a solidariedade partidária inter-orgânica.
Comparativamentê, o PS apresenta uma coesão interna inferior, uma vez quê,
os assuntos coincidentes entre os órgãos autárquicos são objecto de uma
menor identidade de sentido de voto (69,39%) - concretizada, por exemplo, no
projecto de Ampliação da Avenida da Liberdade -, veriÍicando-se, igualmente,
divisões internas em alguns casos (24,49%) - designadamente no caso da
Conta de Gerência e Relatório de Actividades de 1986 em que os respectivos
membros da AtVl divergem na apreciação -, e mêsmo oposição (6,12%) -
patente, exemplificativamente, na suspensão do Regulamento e da Tabela de
Taxas rejeitada unanimemente na CM mas obtendo os votos favoráveis dos
respectivos membros da AM. A partilha de opiniões revela-se, pois, menos
frequente embora seja, sem dúvida, maioritária pelo que se conclui pela
prevalência da solidariedade partidária, apesar de não ser táio expressiva como
a do PSD. Estas dissonâncias entendem-se, possivelmente, no contexto de um
partido político que se encontra na oposição, pretendendo obter o exercício do
poder autárquico, mas sem grande coerência política interna, ou definição de
estratégias unívocas ou mesmo partilha das posições a expressar nos devidos
órgãos autárquicos, dada a situação mais usual traduzir-se em votos contra ou
abstenção proferidos pelos membros da AM, quando na CM os vereadores
votaram favoravelmente a mesma política pública. A proximidade política do
executivo auÉrquico suscitada, tialvez, pelo teor das competências respectivas e
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maior contacto com as necessidades de polÍticas públicas, não encontra eco na
AM, nem promove a identidade linear das posturas dos eleitos locais pelo PS.
Por último, a CDU emerge com um nível de coesão interna traduzido pela
coincidência e linearidade intermédia das posturas assumidas, ou seja,
apresenta, comparativamente ao PS, um número superior de sentidos de votos
idênticos relativos às mesmas temáticas (75,51%) - nomeadamente no caso da
ampliação da Avenida da Liberdade -, embora também tenha divisões de
posturas (14,29%l - concretizadas, entre outros aspectos, na divergência dos
membros da AM quanto à possibilidade de alteração do custo de um terreno a
adquirir -, e mesmo situações de sentidos de votos completamente opostos
{10/0%\ - como no caso da proposta de situações de excepção de construções
unifamiliares em zonas designadas de Reserva Agrícola Nacional que recebe a
unanimidade favorável na CM e os votos contrários dos membros comunistas na
AM. Os antagonismos patentes superam os verificados quer no PSD, quer no
PS. Todas as situações de divergências resultiam de votações contrárias ou de
abstenção, por parte dos respectivos membros, perante a votação unânime na
CÍ\I, o que pressupõe a concordância do vereador comunistia. Revela-se pois,
uma cêrta similitude com o cenário caracterizador do PS. Enquanto partidos da
oposição e, no contêxto da AM, exprêssam críticas e discordâncias relativas às
políticas públicas desenvolvidas pelo executivo autárquico. De qualquer forma, e
tal como no PS, também não se coloca em questão a solidariedade partidária
intêrna, face à prevalência da identidade de posturas, apesar de,
comparativamente à veriÍicada no PSD, ser, eÍectivamente, mais diminuta.
Quanto à tendência de votação conjugada com os restantes partidos políticos,
comprova-se uma maior proximidade em relação ao PS (44,44%) do que
relativamente ao PSD (33,33%), embora as diÍerenças não sejam tão
significativas como as observadas no mandato anterior. Continuam-se a verificar
posturas de votação isoladas (22,23y"), bastante similares ao mandato anterior.
2.3. MANDATo DE í990-1993.
O mandato de 1990-1993 promove a alteração partidária na liderança da
Autarquia Local, com a obtenção da maioria absoluta conquistada pelo PS, após
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dois mandatos de gestão social-democrata. Este novo executivo promove como
imediata alteração a decisão de mais 1 vereador em regime de permanência.
A presidência do executivo é exercida por um licenciado em Direito, funcionário
da Repartição de Finanças, de 39 anos, residente no Concelho, dotado de vasta
experiência da vida política, dado ter integrado o executivo autárquico, como
vereador a meio tempo, no mandato de í 983-1 985 e a AÍVl no mandato de 'l 986-
1989. O vereador em regime de permanência, com 44 anos, reside no Concelho
de S. Brás de Alportel. Bancário de profissão apresenta, igualmente, experiência
política de mandatos transactos. O terceiro lugar de vereador em regime de
permanência é ocupado por uma professora, de 23 anos, residente no Concelho
de S. Brás de Alportel que integra, pela primeira vez, a vida autárquica. Repare-
se que, pela primeira vez, o executivo autárquico inclui uma mulher no seu
corpo. Os restiantes lugares de vereadores em regime de meio tempo são
ocupados pelo anterior PCM e respectivo vereador eleitos, portanto, pelas listas
do PSD. Desta composição resulta a ausência, pela primeira vez, da
representatividade da CDU, marcando-se a saída desta força política da CIVI.
A AM é presidida por advogado de profissão, com 31 anos, residente em S.
Brás de Alportel e, pela primeira vez, a integrar a vida autárquica.
Assumindo como cenário a sucintia caracterização efectuada dos principais
dirigentes políticos no mandato de 1990-1993, procede-se, de seguida, à análise
das deliberações, resultantes de origem partidária e orgânica diversificada,
proÍeridas nos órgãos autárquicos, tendo em atênção as formas de votação
mais dominantes e os comportamentos político-partidários, a fim de se aclarar a
possibilidade de existirem solidariedades orgânicas e/ou partidárias e/ou para
com os interesses locais.
Quadro no23 - Ti ia da decisões tomadas na AM.
OR|GEM DAs PRoPosrasT|PO DE
DEcrsÂo PSD PS APU PAIvI PCM AM CM
ToTAL





ToTAL 3,90% 3,89% 1,3% 3,89% 87,O2% 100%
Font6: Actâ3 de AM d6 1/90 a 5/93, Arquivo da CM d. S. grás de AlpoÉel.
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Quadro no24 - Tipologia das decisões tomadas na CM.
TPO DE
DEctsÂo
ORGEM DAs PRoPosrAs ToTAL
Vereador PSD Verêadôr PS PCM CM
Unânime 2,43% 10,25% 83,93% 96,62%
Maioria 0,11% 1,59% 1.69% 3,38%
Rcjcição por
maioria
Total 2,*% 11,U% 85,62% 100%
Forú.: Actas d. CM d. í/00 a 54/93, Arquivo da CM d. S. Brfu d. Alportel.
A leitura dos quadros no23 e 24 pêrmite identiÍicar, globalmente, um cenário
relativamêntê similar aos caractêrizadores dos mandatos anteriores mas, por ser
um mandato autárquico com nova liderança nos órgãos respectivos, pode
evidenciar algumas particularidades, suscitando uma análise comparativa
pertinente e preponderante para a compreensão dos comportamentos político-
partidários, em têrmos colectivos e individualizados nas veftentes partidárias.
As decisões favoráveis, proferidas por unanimidade, assumem uma postura
hegemónica, quêr na Ntll (72,72o/o), quer na CM (96,62%), seguidas das
decisões de aprovação por maioria (25,98% e 3,38%, respectivamênte) e, por
fim, das §eições por maioria (1 ,3o/o e 0%, respectivamente), o que remete para
a partilha das tendências deliberativas sem, contudo, se neutralizarem as
particularidades de cada órgão autárquico.
A AÍvl detém níveis de unanimidade nitidamente superiores aos ocorridos nos
mandatos anteriores, continuando, porém, a não superar os verificados ao nível
da CM. A caracterização daquela como órgão fiscalizador da CM, onde há
espaço para a reflexão e o debatê político-partidário, em articulação com o facto
do órgão exêcutivo decidir com maior pêriodicidade acerca dê questões
incontornáveis à gestêio e administração do Município, parecem contribuir para o
predomínio das decisões favoráveis em termos consênsuais e, logo, justificar a
continuidade desta diferença. lncumbe-se legalmente a cada órgão autárquico
determinadas competências preponderantes para a distinção enunciada.
O recurso aos quadros no23 e 24 permite, igualmente, comprovar a
diversificação das procedências dos assuntos colocados em apreciação em
cada um dos órgãos autárquicos. A CM, mediante os respectivos serviços
inerentes, apresentia-se como a principal emissora de assuntos colocados a
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apreciação, tanto na AM (87,02%r, como na CM (85,62%), sendo aprovados por
unanimidade (63,64% e 83,93%, respectivamente) ou aprovados por maioria
(23,38% e 1,69%, respectivamente). Repare-se na ausência das rejeições por
maioria, contrariamente ao sucedido nos outros mandatos, o que parece revelar
uma maior similitude na definição das políticas públicas defendidas pelas
distintas forças partidárias representadas.
No que respeita à A[Vl, observa-se a apresentação dê sugestôes de políticas
públicas repartidas entre a bancada social-democrata (3,90%), socialista
(3,89%), comunista (1,3o/o) e o próprio PCM (3,89%).
A confirmar as tendências patentes nos mandatos anteriores, para além do
PCM, é, efectivamente, o colectivo das forças partidárias da oposiçâo aquele
que apresenta o maior número de propostas embora, nestê caso, as diferenças
sejam pequenas. No que respeita à tipologia de decisão, a bancada social-
democrata é a única que vê algumas das suas sugestões serem rejeitadas por
maioria (1 ,30%) - como a proposta de redução de 50% no pagamento das taxas
de limpeza de fossas para os contribuintes a pagarem taxa de saneamento -,
aliás, únicas reprovações presentes neste órgão deliberativo, ao que se acresce
as restiantes terem sido aprovadas por maioria (2,60%) - designadamente a
sugest€io de constituição de um comissão na AM para fiscalizar medidas
promotoras ao decréscimo do ruído nocturno -, enquanto as outras bancadas e
o próprio PCIí vêem confirmadas, consensualmente, todas as pretensões de
políticas públicas. Estras reacções parcialmente negativas podem ser explicadas
pelo desacordo desta força partidária quanto às polÍticas públicas
desenvolvidas, ou ausência das mesmas, apresentando, por efeito, alternativas
que, por sua vez, não encontram receptividade nas outras vertentes partidárias.
Ao nível da CM, o quadro no24 revela o predomínio das decisões favoráveis por
unanimidade (96,62%) sobre as decisões favoráveis por maioria (3,38%) e a
inexistência de qualquer decisão desfavorável. Tal como ocorre ao nível da AM,
o maior emissor de assuntos objecto de apreciação e votação é a própria CM,
mediante os serviços inerentes (85,62o/0), sendo seguida pelo PCM (11 ,84o/o)e
vereadores do PS (2,54%). Pela primeira vez, no período em análise, o partido
da oposição, neste caso reduzido ao PSD, não suscita por iniciativa própria a
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votação de qualquer assunto o que, de alguma forma, se revela surpreendente,
dado os vereadores do PSD terem sido os dirigentes autárquicos líderes nos
mandatos anteriores e quebra, por conseguinte, a tendência até aqui patente da
vereação dos partidos da oposição apresentarem um quantitativo de sugestões
superiores à do partido líder do mandato.
As votações suscitadas pela CM, mediante os serviços inerentes, repartem-se
entre as aprovações por unanimidade (83,93%) e por maioria (1 ,69%) tal como
sucede com as provocadas pelo PCM (10,25% e 1,59%, respectivamente) -
como os conespondentes casos da alteração do Regulamento de utilização das
piscinas municipais e da proposta de venda dos fogos do Bairro Social aos
respectivos inquilinos na altura -, e pelos vereadores socialistas (2,43% e
0,11%, respectivamente) - designadamênte, e em termos correspondentes, as
propostas de realização de trabalhos de extensão das redes de água e esgotos
e a solicitação de autorização para a existência de um vigilante responsável pelo
funcionamento das piscinas a tempo inteiro e durante todo o ano.
Cada órgão dotado das respectivas compêtências decide acerca de distintas
temáticas enquadradas, igualmente, nas atribuições das Autarquias Locais, pelo
que, assumem posturas e expressam deliberações acerca dos mesmos
assuntos, mêsmo porque certas questões carecem da aprovação da AM e esta,
como órgão fiscalizador da CM, apresenta-se a atenta às polÍticas públicas
preconizadas. A comparação'do sentido das decisões tomadas em cada órgão
autárquico relativo às mesmas temáticas, permite identificar a inexistência de
dissonâncias ou de oposições. Todas os assuntos paÉilhados receberam o
mesmo sentido de votação, ou seja, foram aprovados em ambos os órgãos
autárquicos, e uma parte signiÍicativa por unanimidade (60,34%). A
consensualidade expressa uma forte solidariedade orgânica permitida,
plausivelmente, pela maioria absoluta do PS em ambos os órgãos autárquicos,
garantia da votação conforme às políticas públicas preconizadas atendendo às
figuras da disciplina e da solidariedade partidárias. Contudo, como órgão
eminentemente político, como reÍerido a prÍoi, os partidos políticos da oposição
apresentam perspectivas avaliativas das acções do executivo autárquico
divergentes da maioria partidária.
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Os eleitos locais do PSD demonstram uma forte solidariedade interna, face ao
domínio da identidade das posturas assumidas (79,30%) sobre as divergências
(13,80%) e os antagonismos (6,90%), em teÍmos inter-orgânicos, perante a
análise de assuntos comuns. As posturas diferenciadas não parecem colocar
em questáio a solidariedade partidária, até porque, comparativamente, são
diminutas. Justificam-se, essencialmente, pela discordância, ora dos membros
da Al\I eleitos pelo PSD quanto a políticas públicas, entretanto, aprovadas por
unanimidade na CM e, logo, com a concordância dos respectivos vereadores,
ora pela divergência dos vereadores social-democratas relativa a determinadas
acções ou pretensões do partido líder do mandato que, em sede de AM, são
aprovadas por unanimidade e, por conseguinte, com a anuência dos respectivos
membros do órgão deliberativo.
A solidariedade partidária interna do PS apresenta-se, neste mandato, bastante
evidente, dado verificar-se uma coincidência quase total dos sentidos de voto
relativos às mesmas questões (96,55%) - como, entre outras situações, nas
aprovações das Taxas de Contribuição Autárquica ou nos Planos de Actividades
para cada ano financeiro - e apenas uma pequena dissonância de posturas
(3,45%) - exemplificada na divisão de posicionamentos dos respectivos
membros quanto à alienação dos fogos do Bairro Social -, entre os órgãos
autárquicos. A liderança absoluta do mandato autárquico parece potencializaÍ a
forte coesão interna e reduzir, signiÍicativamente, a probabilidade de conflitos,
de perspectivas ou mesmo a deÍesa de políticas públicas distintas. Este facto
parece ainda, mais evidente ao se comparar, por exemplo, a identidade dos
sentidos de voto do PSD nos mandatos anteriores, em que lidera o Município,
com os existentes neste mandato, em que se encontra na oposição, e se
observar o decréscimo significativo neste mandato.
A análise da solidariedade interna da CDU anuncia-se, neste mandato,
extremamente diÍicultada ou mesmo inviabilizada perante a existência de um
único deputado no órgão deliberativo e a ausência de qualquer vereador no
órgão executivo. Assim sendo, substitui-se a análise comparativa das posturas
inter-orgânicas, pela análise da tendência de voto, ou seja, procura-se identificar
qual é a vertente política com a qual mais se identifica e partilha, por
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conseguinte, com maior frequência o mesmo sentido de voto. Com excepção
das deliberações por unanimidade, onde só existe um sentido de voto, a CDU
articula com maior frequência o sêu voto com o PS (65%) - como no caso da
apreciação das Contas de Gerência e Relatórios de Actividades - do que com o
PSD (10%) - oconida, por exemplo, na alienação dos Íogos do Bairro Social ao
votar desfavoravelmente, tial como o PSD. A relativa proximidade ideológica
entre as duas forças partidárias pode justificar esta tendência. Contudo, por
vezes, assume isoladamente uma postura decisória (25%) - exempliÍicada na
abstenção relativa à possibilidade de aquisição de equipamento em sistema
leasinç, significativa da respectiva defesa ou contestação de certas medidas
sem qualquer tipo de influência dos restantes membros da AM.
2.4. MANDATo DE 1994-1997.
O mandato de 1994-1997 testemunha o reforço da presença do PS em ambos
os órgãos autárquicos. À maioria absoluta conseguida no mandato de 1990-
1993 sucede uma nova maioria absoluta mas com níveis percentuais mais
elevados, o que viabiliza a conquista de mais um lugar ao nível da vereação e
permite a manutenção do mesmo número de membros eleitos na AÀ/1. A nova
configuração político-partidária favorece uma maior independência em relação
às posturas assumidas pelos eleitos locais de outras forças partidárias. O lugar
da presidência e dos 2 vereadores em regime de permanência são ocupados,
exactamênte, pelas mesmas pessoas e o quarto lugar de vereador em regime
de meio tempo é ocupado por um comerciante de profissão, com 49 anos,
residente no Concelho de S. Brás de Alportel e com vasta experiência da vida
auÉrquica, atendendo a ter sido sempre membro da AI\il pelo PS nos anteriores
mandatos. O último vereador em regime de meio tempo é eleito pelo PSD,
segunda força política mais votada. Professor, residente no Concelho de SBA,
com 43 anos dispôe de uma vasta experiência da vida autárquica, atêndendo a
ter sido vereador em regime de permanência no mandato de 1986-1989 e
vereador em regime de meio tempo no mandato de 1990-1993. Para terminar, a
presidência da AM continua a ser exercida pelo PAM do mandato anterior.
Destiaca-se, ainda, a integração pela primeira vez no órgão deliberativo de um
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deputado eleito pelo PSN, dissidente do PS, vereador em regime de meio tempo
da CIií de S. Brás de Alportel, exactamente pelo PS, no mandato de 1983-1985.
Com base neste cenário procede-se, de seguida, à análise das deliberações
proferidas pela AlVl e pela ClVl, considerando as formas de votação mais
frequentes e os comportamentos político-paftidários prevalecentes indutivos na
delimitação das solidariedades orgânicas e/ou partidárias e/ou para com os
interesses locais, nomeadamente com a confrontação das posturas partidárias
assumidas, em cada órgão autárquico, para as idênticas temáticas.
Quadro n"25 - Tipologia das decisões tomada na AM.
TrPo DE
DEcISÁÔ
ORTGEI/ DAs PRoPosras Total
PSD PS CDU PSN PAÀi] PCIV AIV CÍ\i]
U nânime 3,63% 1,820Á 1,820/o 3,640/o 30,91% 45.45o/o




ToIAL 5,45o/o 1,82% 5,46% 78,1$Yo lOOo/o
Fontê: Actas da A[]l ds í/94 a 6/97, Arquivo da Ci, dê S. Brás ds Alportol.
Quadro no26 - Tlpologia das declsões tomadas na CM.
TrPo DE
DEctsÁo
ORTGEÀ,l DAs PRopôsrÂs ToTAL
Vereador PSD Verêador PS PC l\iÍ CM
Unânime 0,3570 1,7§o/o 13,61% 82,720h 98,43yo
lvlaioÍia o,520Á 1,O5v, 1 ,57 0k
Rejeição por
maio ria
Total 0,3570 1,75% 14,13% g3,77 % 100%
Fonte: Actas da CM dê 1/94 a 53/97, Arquivo da CM de S. Brás de Alportel.
O cenário caracterizador das decisões deste mandato autárquico anuncia
particularidades até então inexistentes, quebrando pontualmente, a continuidade
de algumas tendências partilhadas pelos mandatos anteriores.
Os quadros no25 e 26 demonstram o predomínio de distintas tipologias de
decisão nos órgãos autárquicos. Enquanto ao nível da A[\il prevalecem as
decisões favoráveis por maioria (52,73%), seguidas das favoráveis por
unanimidade (45,45%) e das rejeições por maioria (1 ,82%), ao nível da C[\il as
decisões favoráveis por unanimidade (98,43%) continuam a imperar sobre as
favoráveis por maioria (1 ,57%), não se verificando qualquer decisão no sentido
da rejeição.
I tó
A especificidade deliberativa da AM emerge um pouco surpreendente, face às
tendências constatadas até ao momento. A superioridade das decisões
favoráveis por maioria parece justificar-se, para além da consideração de certas
condições do meio envolvente, por uma nova estratégia partidária traçada pelos
partidos políticos da oposição a que não é alheio, concerteza, a entrada de uma
nova força partidária no panorama político, concretamente o PSN. A diversidade
partidária parece, assim, favorecer o decréscimo da consensualidade interna da
AM e, consequentemente, o aumento da contestação às políticas públicas
colocadas a apreciação e votação em sede deste órgão deliberativo.
Por seu lado, a CM apresentia um forte predomínio das decisões favoráveis por
unanimidade (98,43%) gue, comparativamente aos mandatos anteriores,
expressa o índice de consensualidade mais elevado. Esta contraposição é
passÍvel de ser entendida num contexto em que existe apenas um vereador
proveniente dos partidos da oposição, concretamente, do PSD, que isolado
parece, com uma certa facilidade, concordar amplamente com as políticas
públicas preconizadas pela maioria líder do executivo autárquico. Para além
deste aspecto, o teor das competências de cada órgão autárquico parece,
igualmente, condicionar as diferenças patentes. Enquanto a AÍ\il reúne,
obrigatoriamente, cinco vezes por ano, a CM fá-lo semanalmente, motivando,
assim, uma maior proximidade entre os eleitos locais e destes para com os
problemas prementes de intervenção e para com as alternativas de resolução.
A leitura dos quadros n25 e 26 permitem, ainda, concluir pela diversidade de
origens partidárias dos assuntos colocados a votação em ambos os órgãos
autárquicos, mantendo-se, contudo, a tendência da CM, mediante os serviços
inerentes, protagonizar o maior número de temáticas objecto de decisão
presentes, quer na AM (78,18%), quer na CM (83,77%).
No contexto da AM, a maior parte destas temáticas são aprovadas por maioria
(47,27%) sendo as restantes aprovadas por unanimidade (30,91%), emergindo,
assim, a CM, mediante os serviços inerentes, como a principal responsávêl pelo
predomínio de deliberações enunciado acima. Mas, os assuntos procedem,
ainda, da bancada do PSD (7,27%), do PS (5,45%), da CDU (1 ,82%), do PSN
(1 ,82%) e do próprio PAM (5,46%) sendo objecto de distintos tipos de decisão.
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Enquanto as sugestões dos membros da AM eleitos pela CDU e pelo PSN são
aprovadas por unanimidade (1 ,82% e 1,82%, respectivamente) - como os casos
da proposta de suspensão da execução da variante da EN270, pela Junta
Autónoma das Estradas, nos pontos mais contestados pelos proprietários
envolvidos com a realização paralela da avaliação e estudo da possibilidade de
propostas alternativas e da proposta de criação da Freguesia do Alpoúel, aliás,
já efectuada em outro mandato pelo PS, em termos correspondentes -; as dos
membros eleitos pelo PSD repartem-se entre as aprovações por unanimidade
(3,63%) - reÍira-se a sugestalo de se resolverem os problemas da Estação de
Tratamento de Águas Residuais dos Machados com os meios técnicos da CM
até à possibilidade de outra intervenção mais adequada -, por maioria (1 ,82%)'
patente na Í\íoção favorável à Regionalização - e as rejeições por maioria
(1 ,82%) - expressa na proposta de transferência das subestações de Estoi e
Tunes para norte e na inviabilidade dêsta, a localização das Linhas de Alta
Tensão ao longo da Via do lnfante -; as dos membros socialistas distribuem-se
entre as aprovações por unanimidade (3,63%) - nomeadamente no convite à
Direcção do Centro de Saúde concelhio a tazer o diagnóstico da situação de
saúde no Concelho e identificar as carências - e por maioria (1 ,B2o/o\ - como,
por exemplo, a proposta de técnicos competentes efectuarem o estudo de um
traçado alternativo minimizador dos prejuízos causados pela implantação da
Linha de Alta Tensão no Concelho -;e, por fim, as do PAM dividem-se entre as
aprovações por unanimidade (3,6a%) - designadamente a proposta de criação
de uma comissão de habitação que procedesse ao levantamento das famílias
carenciadas e ao diagnóstico da situação de habitação social no Município - e
por maioria (1 ,82%) - como a apresentação de uma Moção a Íavor da criação
da Região Administrativa do Algarve. Deste colectivo, afere-se a continuidade
da tendência patente nos mandatos anteriores, êxpressa na superioridade de
propostas das forças partidárias da oposição em relação à força partidária
suporte da CM, passível de ser argumentada pela diversidade de perspectivas
de políticas públicas a serem materializadas pelo executivo autárquico.
Aspecto a salientar, face divergir da caracterização dos dois mandatos
anteriores, concretiza-se na ausência de propostas procedentes do PCt\í, em
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contraposição com o desenvolvimênto de um quantitativo significativo em sede
daCII'A (14,13%).
Ao nÍvel da ClM, como referido acima, imperam as decisões favoráveis por
unanimidade (98,43%) sobre as proferidas por maioria (1 ,57o/o), não se
verificando a rejeição de qualquer pretensâo de política pública, justificada pela
maioria absoluta do partido lÍder do mandato autárquico. Contudo, mesmo os
assuntos suscitados pela vereação do PSD (0,35%), partido da oposição,
recebem a anuência do colectivo dos eleitos locais o que demonstra a aceitação
de iniciativas de políticas públicas procedentes de outras vertentes partidárias e
a consequente abertura a novas possibilidades de intervenção, apesar de
proporcionalmente, deterem um peso relativo muito baixo.
A vereação socialista apresenta, de igual forma, considerações sujeitas a
votação que são aprovadas por unanimidade (1 ,75%) na sua totalidade - como,
por exemplo, a actualização das rendas praticadas no Bairro Social em regime
de arrendamento -, ao contrário do que acontece com os respectivos membros
da AM em que algumas são aprovadas por unanimidade (3,63%) e outras ainda,
são aprovadas por maioria (1 ,82o/o). Neste mandato, e pela primeira vez no
perÍodo estudado, a vereação do partido líder apresenta-se mais participativa do
que a vereação do partido da oposição. O facto de existir apenas t vereador
provenientê dos partidos da oposição, concretamente do PSD, pode constituir
uma inibição à diferença e ao protagonismo da mesma e promover, em paralelo,
uma maior aproximação das respectivas perspectivas de polÍticas públicas. Por
outro lado, o desenvolvimento da verêação em regime de meio tempo pode,
igualmente, condicionar o conhecimento completo das situações, necessário ao
levantamento de hipóteses de intervenção, de acção pública.
O PCM mantém a posição de eleito local mais participativo (14,13%) e
consegue convencer quase sempre os restantes vereadores acerca da
exequibilidade e adequação das suas propostas (13,61%) - como no caso das
alterações ao Regulamento do Serviço de Saneamento do [Vlunicípio -, sendo as
restantes aprovadas por maioria (0,52o/o) - como os Planos de Actividades e
Orçamentos Municipais para 1995, 1996 e 1998 -, face essencialmente à
abstenção, e por vezes votos contrários, do vereador social-democrata,
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relativos, quase em exclusivo, aos documentos de geskio do Í\íunicípío, como
por exemplo, Plano de Actividades e Orçamento À/lunicipal, cuja elaboração é da
responsabilidade do partido líder no executivo autárquico, e Conta de Gerência
e Relatório de Actividades, que retrata o balanço das actividades desenvolvidas
pelo executivo autárquico com os devidos custos por cada ano financeiro.
A CM, mediante os serviços inerentes, continua a deter o domínio dos assuntos
colocados a apreciação (83,77 %) e a conseguir que estes recebam a votação
unânime da totalidade do executivo autárquico (82,72%), sendo apenas uma
pequena parte votada por maioria (1 ,05%), com a abstenção ou votos contrários
do vereador do PSD.
Para além das votações individualizadas em termos orgânicos, verifica-se que
alguns dos assuntos colocados a apreciação, em funçâo da sua natureza,
dimensão e especificidade, percorrem ambos os órgãos autárquicos por
precisaram legalmente de votação e aprovação, ou mediante simples
considerações e reflexões relativas. A análise comparativa do sentido das
decisões tomadas por cada órgão auÉrquico em relação aos mesmos assuntos
certifica a existência de total identidade (100%) e, por conseguinte, o não
apuramento de votações divergentes. A similitude comprovada explica-se, não
pela coincidência de perspectivas entre as distintas forças partidárias, uma vez
quê apenas cerca de metade das temáticas comuns (50,85%) recebem uma
unanimidade transversal - como aspectos relativos à beneficiação do Baino
social -, mas pela maioria absoluta do PS êm ambos os órgãos autárquicos que
lhe garante, face à disciplina e solidariedade interna, a votação requerida e,
logo, transversalidade orgânica das posturas assumidas.
Esta ilação é corroborada com a identidade plena das votações inter-orgânicas
(100%) proferidas pelos eleitos locais pelo PS sem se verificar qualquer
oposição de posturas ou mesmo divisão menos acentuada quanto às políticas
públicas. A ideia da forte coesão interna do partido detentor do poder autárquico
emerge consolidada. Ou seja, a tendência patente não é relativa ao partido em
concreto, mas ao posicionamento político que ocupa, suportada até no Íacto de
que, aquando do exercício da oposição política, os respectivos níveis de coesão
interna, embora não contestados, apresentam-se bastante mais limitados.
222
O comportamento político do PSD parece promover, igualmente, ao
consubstianciar desta ideia. Os respectivos eleitos locais partilham de posturas
idênticas, em termos transversais aos órgãos autárquicos (64,41%) -
exemplificadas no Plano de Actividades e Orçamento Municipal para 1995 - mas
com uma frequência nitidamente inferior se comparada com a ocorrida aquando
da liderança dos mandatos autárquicos anteriores. Sem se questionar a
existência de uma linha de intervenção, de perspectivas próprias e específicas
para o Município, apresentam, porém, em alguns casos posicionamentos
distintos (23,73%) - patentes na autorização à Autarquia para adquirir um
autocarro em sistema leasing e, pontualmente, posicionamentos mesmo
opostos de um órgão autárquico para outro (1 1,86%) - expresso, por exemplo,
na Taxa de Contribuição Autárquica para 1997. O facto de se manterem na
oposição parece constituir um Íactor inibir de amplos consensos internos e
mobilizar conflitos, quer acerca das estratégias polÍtico-partidárias, quer acerca
da exequibilidade e adequação das políticas públicas a desenvolver.
A CDU e o PSN configuram os restiantes partidos políticos com representiação
parlamentar, sendo dotados de uma particularidade constrangedora da análise
comparativa efectuada até ao momento. Cada uma destas forças partidárias
detém apenas um único membro na AM, o que inviabiliza a percepção de
solidariedade partidária. A fim de colmatar esta lacuna procura-se identificar,
entÉio, as respectivas tendências de votação, ou seja, o partido polÍtico com o
qual mais partilham idênticos sentidos de votação.
Os comportamentos políticos anunciam-se relativamente similares dado, quer a
CDU, quer o PSN, articularem maioritariamente as suas votações com o PS
(60% e 48,15%, respectivamente) - por exemplo, na primeira revisão
orçamental para 1994 e na Taxa de Contribuição Autárquica para 1995, em
têrmos correspondêntes. Esta proximidade parece não ser ahibuída ao
posicionamento específico do PS, ou seja, partido a liderar o mandato
autárquico, mas antes ao partido em si, dado no caso da CDU verificar-se o
mesmo comportamento nos mandatos anteriores. Quanto ao PSN, atendendo a
estar representado pela primeira vez, nâo se pode extrair a mêsma conclusão,
mas também não é susceptÍvel de se refutar.
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As restantes votações da CDU são equitativamente repartidas entre a
proximidade com o PSD (16,67 %) - como no caso do Plano de Actividades e
Orçamento Municipal para 1998 -, com o PSN (10%) ou pura e simplesmente
isoladas (13,33%) - patente nos casos da aquisição de cotas pela Autarquia à
Empresa Águas do Sotavento Algarvio, S.A. e da alteração dos horários do
comércio local, respectivamente. O PSN, por seu lado, vota com alguma
frequência isoladamente (29,63%) - nomeadamente no Plano de Actividades e
Orçamento Municipal para 1996 - ou com o mesmo sentido expresso pela CDU
(11,11%) - no caso do Sistema Multimunicipal de Abastecimento de Água ao
Sotavento Algarvio - ou do PSD (11,11%) - na primeira revisão orçamental para
1997. Neste contexto, a vertente ideológica parece ser mais determinante do
que os posicionamentos políticos respectivos, face ao aparente distanciamento
das forças partidárias representadas em relação ao PSD e à evidenciada
contiguidade relativamente ao PS e mesmo entre a CDU e o PSN.
CoHcr-usÕrs pARctAts.
A análise efectuada permite identificar algumas tendências de comportamentos
políticos, em termos genéricos, e em termos da consideração individualizada
dos órgãos autárquicos, e dos partidos políticos com assento nestes, em função
dos mandatos autárquicos e, por conseguinte, dos respectivos posicionamentos
político-partidários.
Globalmente, os partidos políticos ao representiarem os interesses, os valores e
as perspectivas de sociedade de uma dada faixa da população, são eleitos,
preferencialmente por esta base de apoio (Moreira 1993), com vista à
concretizaçâo destes ideais. Assim sendo, pode-se entender que os projectos
de políticas públicas apresentados intentam responder aos anseios e
pretensões da respectiva base de apoio. Face à diversidade político-partidária
patente em ambos os órgãos autárquicos, ao longo do período em análise, com
a restrição enunciada ao nível da CM nos dois últimos mandatos, grande parte
da população, se não a totalidade, encontra-se proporcionalmente representada
pelo que, tendo em consideração o predomínio das aprovações por
unanimidade das políticas públicas, extensiva a todos os mandatos e órgãos
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autárquicos, com a excepção da AlVl no mandato de í994-1997, pode-se
concluir pela supremacia dos interesses locais perante possíveis estratégias
político-partidárias, sem se cometer a ingenuidade de as considerar inelevantes.
A supremacia dos interesses locais sobre as estratégias partidárias parece ser,
ainda, corroborada pela coincidência de posturas relativas às mesmas temáticas
entre os órgãos autárquicos e, maioritariamente, expressas por unanimidade, ou
seja, sem qualquer diferenciação de voto ou de opinião em termos partidários.
Se efectivamente os interesses locais não valessem por si, mas fossem
utilizados apenas como estratégias políticas, prevaleceria a votação por maioria,
quer no sentido favorável, quer no sentido desfavorável, como tipologia
hegemónica. Mas, mesmo em casos em que o colectivo dos partidos da
oposição supera o total dos eleitos locais pelo partido líder do mandato
autárquico, como acontece no mandato de 1983-1985, a votação por
unanimidade não deixa de imperar sobre as restantes modalidades.
Para além da certificação da excelência dos interesses locais sobre as
estratégias partidárias, observa-se, igualmente, solidariedade inter-orgânica, ou
seja, os órgãos autárquicos convergêm para idêntica postura acerca das
mesmas questõês, com raras excepçõês de antagonismos expressos.
Naturalmente que, poder-se-ia imputar tal facto à presença maioritária do
mesmo partido nos órgãos autárquicos. Todavia, tal como se refere acima, a
caracterização político-pafiidária do mandato de 1983-1985, em que o colectivo
dos eleitos locais dos partidos da oposição supera o colectivo dos eleitos locais
pelo partido líder do mandato autárquico, permite despistar esta possibilidade
dado prevalecer, de igual modo, a identidade de posturas inter-orgânicas.
Se os órgãos auÉrquicos apresentam entre si um comportamento coerente, as
Íorças partidárias aí representiadas assumem-se, em paralelo, com um
comportamento especíÍico e constiante. Perante o observado, os
comportamentos partidários parecem ser eminentemente resultantes dos
posicionamentos políticos respectivos e não decorrentes das particularidades
das características internas ou das ideologias específicas. Em todos os
mandatos autárquicos as forças partidárias representadas anunciam uma certa
coerência interna, uma certa solidariedade ou uma estratégia específica,
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traduzida na identidade ou similitude das votações expressas relativamente a
idênticas políticas públicas, quer no contexto da ClVl, quer no contêxto da AM.
Contudo, observam-se algumas variações, que não colocam em perigo as
tendências de comportamento, mas que revelam sensibilidade ao cenário
político-partidário em concreto. Ou seja, face à análise efectuada, os partidos
políticos apresentam maior coesão interna aquando se posicionam na liderança
do mandato autárquico, decrescendo imediatamente quando ocorre a passagem
para a oposição. Assim, tendencialmente, os respectivos comportamentos não
dependem, em exclusivo, das características internas, igualmente pertinentes,
mas não constituindo objecto de estudo nesta dissertação, mas encontram-se
fortemente constrangidos pelo cenário político envolvente. A comprovação
reside no facto de o PS e o PSD, exercendo o poder autárquico em alternativa,
apresentarem maiores índices de coesão interna aquando do exercício do poder
do que na situação dê oposição, susceptÍvel de gerar múltiplas insatisfações e
potencializar conflitos internos, e de a CDU, permanentemente em situação de
força partidária da oposição, manter os respectivos níveis de identidade interna,
pelo menos no período susceptível de averiguação. O exercício do poder parece
constituir um factor preponderante do reforço da unidade dos partidos políticos.
Para além da transvêrsalidade das posturas político-partidárias expressas e das
respectivas tendências de comportamento, conclui-se, ainda, pelo
comportamento diferenciado entre os órgãos autárquicos, basicamente
resultante das próprias competências e lógicas de funcionamento.
Comparativamente, o órgão executivo emerge dotado de uma maior harmonia
interna do que o órgão deliberativo. A especificidade parece resultar
parcialmente do facto de parte significativa das decisões proferidas respeitarem
a actos político-administrativos, determinantes para a gestão e funcionamento
da Autarquia Local como, por exemplo, a sucessão de pagamentos relativos às
várias fases de consecução das obras em curso. Por outro lado, a unanimidade
prevalecente pode, igualmente, ser susceptível de se atribuir à maior
proximidade para com os problemas do [Vlunicípio, atendendo ao facto de o
executivo ser constituÍdo por vereadores, uns em regime de permanência,
outros em regime de meio tempo, que devido às Íunções inerentes e devido à
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frequência semanal obrigatória de reunião, detêm um conhecimento mais
aprofundado dos assuntos apresentados e desenvolvidos, e colocam os
interesses da população acima das conveniências político-partidárias. O
respectivo carácter diminuto e menor representação partidária, em comparação
com a AM, pode constituir outro elemento para a consensualidade identificada.
O órgão deliberativo, por outro lado, com um quantitativo de eleitos locais
superior (embora diÍerenciado entre o primeiro mandato e os restantes por
motivos legislativos), com uma maior diversidade político-partidária e como
Íiscalizador da actividade da CM, vê reduzida a participação política nas
apreciações gerais, enquadradas na lei, respeitantes às directrizes das linhas de
acções a desenvolver, não tendo capacidade de intervenção directa nas
mesmas, pelo quê apresenta maior diversidade de tipos de deliberação. Orgão
por excelência para proceder à contestação das acções públicas veiculadas
pelo executivo, "lugar do confronto político entre partidos políticos" (Fernandes
1993: 672), aprêsentia situaçôes susceptÍveis de serem partidarizadas, face à
permeabilidade da diferença ideológica evidenciada nos instrumentos de gestão
autárquica como o Plano de Actividades e Orçamento Municipal e Conta de
Gerência e Relatório de Actividades que concretizam, respectivamente, as
previsões e as efectivas políticas públicas, e constituêm elementos importantes
para o estudo do comportamento político das distintas forças partidárias.
Apesar do consenso acerca da premência de satisfação das necessidades
sentidas pela população, "os grandes conflitos que aí se levantam são de ordem
partidária" (Fernandes 1993: ô73), permitindo que a pertinência de uma dada
medida dependa do partido que a propõe, podendo mesmo suceder que uma
mesma política pública seja encarada de forma diferenciada pelo mesmo
partido, consoante o respectivo posicionamento político, exempliÍicada na
criação da Freguesia do Alportel §eitada no mandato de 1986-1989 pelo PSD
mas aprovada por unanimidade no mandato de 1994-1997. Ou seja, as políticas
públicas defendidas como mais adequadas são susceptíveis de se alterar em
função de se transitar para a oposição ou presidência dos órgãos autárquicos.
Para além dos assuntos levados a apreciação e votação pelo órgão executivo, e
serviços inerentes, quer à CM, quer à AIVI, verifica-se a apresentação de
227
propostas individualizadas pelos eleitos locais das várias forças partidárias
representiadas. Percorrendo o período em análise, e com a excepção do PCM,
principal proponente no contexo da CM, face às respectivas competências e
atribuições, globalmente, os eleitos locais dos partidos da oposição apresentam
mais sugêstões objecto de votação do que os eleitos pelo partido a liderar o
mandato autárquico. A justificação parece residir no desempenho do papel de
oposição, ou seja, como partidos alternativos ao exercício do poder sugerem o
desenvolvimento das políticas públicas entendidas como adequadas à
satisfação das necessidades concelhias. A excepção a esta tendência ocorre ao
nível da CM nos dois últimos mandatos, possivelmente motivada pelo número
acrescido dos vereadores em regime de permanência. Destaca-se, ainda, gue
os vereadores do PS se revelam mais disponíveis para a apresentação de
sugestões, independentemente do posicionamento partidário ocupado.
Enquanto as propostas veiculadas pelos vereadores, quer do paúido líder, quer
dos paÉidos da oposição, são hegemonicamente votadas de forma favorávêl por
todos os membros do executivo, ao nível da AM o compoÍtamento mais
frequente materializa-se na aprovação, por maioria, das propostas apresentadas
pelos membros da AM. Com excepção do último mandato em que a
unanimidade prevalece sobre a maioria, recebendo os membros da AM dos
partidos da oposição, globalmente, mais aprovações por maioria e, em
exclusivo, as rejeiçôes por maioria, o que corrobora a respectiva natureza
eminentemente política. A diferença patente entre os órgãos em causa pode ser
atribuída à maior proximidade às questões do túunicípio por parte dos
vereadores, traduzida na apreciação consensual pelo colectivo, e à maior
prepondeÉncia do confronto polÍtico-partidário na A[í. Por outro lado, a
excepção enunciada pode ser parcialmente imputada ao decréscimo da
representatividade partidária e, por efeito, da representatividade dos partidos da
oposição na CM, reduzidos ao PSD, o que constrange a respectiva intervenção.
Uma vez concluída a análise respeitante à detecção da coerência partidária, da
solidariedade orgânica no contexto da confrontação dos interesses locais com
as estratégias partidárias, procede-se, em seguida, à análise sequencial e
estratégica dos processos decisórios seleccionados.
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CAPITULO 3 - ANÁLISE Dos PRocESSoS DECISÓRIoS EM DIFERENTESAREAS DE
lrurenvençÃo.
Depois de se terem efectuado análises contributivas ao desenho do cenário-
base do decurso político com a categorização dos outpuÍs e com a
contraposição entre as decisões proferidas na CM e as decisões tomadas na
AÍVl, procede-se à análise dos processos decisórios, aspecto central do estudo.
O estudo dos processos decisórios é realizado atendendo, essencialmente, a
dois métodos de análise: análise estratégica e a análise sequenciall4l, que
preconizam, respectivamente, a centralização da acção na heterogeneidade dos
actores dotados de uma certa margem de liberdade e de racionalidade para a
intervenção, e a necessidade de analisar o decurso do processo decisório,
desde o inicio até ao seu término, face às alterações que ocorrem no meio
envolvente, nos apoios e exigências efectuadas e nos actores envolvidos.
Procura-se articular os dois métodos de análise em referência, procedendo-se à
análise sequencial mas com a consideração, em simultâneo, dos principais
intervenientes em cada uma das fases. Contudo, desde já se salienta a não
linêaridadeí42 patêntê nos procêssos decisórios. De qualquer forma, e
atendendo à complexidade dos processos, entende-se ser benéfico, para a
análise, a realização do esforço, explicitando sempre os avanços e retrocessos
ocorridos, no âmbito de cada processo, que impliquem mudanças para outras
Íases ou, eventualmente, a ocorrência, em simultâneo, de diferentes fases. O
desenvolvimento das fases e a consequênte caracterização, em termos
analíticos, nucleariza-se na decisão entendida como determinante do procêsso
decisório que é, aliás, apresentada no início do estudo do mesmo. Com vista à
identificação das restantes fases procede-se à delimitação respectiva,
atendendo ao inÍcio de cada uma, mas com referências dos avanços e
rêtrocêssos que pressupõem a simultaneidade das fases analíticas.
141 A explicitação destee dois método5 de análise encontra-se desenvolvida no Capítulo 4 da ll
Parte,
r4! A questão da não linearidade encontra-se explicitada no Capitulo 1 da ll Parte,
a)o
Têm-se como pretensão identificar ao longo de cada processo decisório, e em
conformidade com cada fase específica, o contexto envolvente, os
condicionantes ê agentes do processo decisório, nomeadamente, os grupos de
interesses, os grupos de pressão e/ou as associações, eventualmente
envolvidos, o posicionamento de cada partido político, os inputs e os outputs,
respectivamente, expressos e produzidos, os critérios utilizados para o
desenvolvimento respectivo, o posicionamento no agenda sefting, o cronograma
estabelecido, os objectivos subjacentes, os recursos disponíveis, as alternativas
apresentadas e de entre estas as aceites, as rejeitadas e as omissas e a
mensuração dos efeitos concretizada na eficácia e na eficiência.
3.1, PRoTocoLo DA CM coM A AHBVSBA.
Este processo decisório incluí-se na categoria funcional do Desporto, Cultura e
Tempos Livres, embora desenvolva relações próximas com a Protecção Civil e
Segurança, e decorre, integralmente, durante o mandato de 1983-1985, liderado
pelo PSD. A decisão nuclear concretiza-se na elaboração de um protocolo entre
a CM e a AHBVSBA, solicitada por alguns elementos da Autarquia Local.
3.1 .1 . ANAUSE SEQUENCTAL E ESTRATÉG|CA.
3.'1 .1 .1 . lNrcrAÇÃo.
No contexto de um Município do interior algarvio dotado de escassas, ou mesmo
inexistentes, infra-estruturas desportivas de utilização colectiva, quer pelas
colectividades locais, quer pelas instituições de ensino, ou pela população em
geral, a construção de um Pavilhão Desponivo emerge como um equipamento
de impacto e susceptÍvel de se rentabilizar desportiva, social e culturalmente,
com a respectiva utilização pelas restantes associações e colectividades
desportivas locais e não apenas pela instituição onde está integrado' Esta
perspectiva suportia-se no facto de a Cttrl ter comparticipado em 20% do custo
total do Quartel da AHBVSBA, equipamento integrador do Pavilhão Desportivo,
pelo que, alguns eleitos locais entendem que os benefícios devem ser
extensivos às restantes colectividades, associações e população em geral. É
este o cenário em que se inicia o processo em estudo.
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Perante a identificação do problema, e em conformidade com o exposto,
procura-se a respectiva resolução, com a exploração de distintas alternativas,
incorporando o agenda setting, mediante o modelo da oferta pública.
3.1 .1 .2. FoRMULAÇÃo DE ALTERNATTVAS.
A resolução do problema revela-se turbulênta, nada linear e com bifurcações
expressas em distintas alternativas protagonizadas, por um lado, pela liderança
social-democrata na CM e, por outro lado, pelos partidos polÍticos da oposição.
Os eleitos locais pela APU e pelo PS defendem, tanto na AM, como na CM, a
extensão da utilização do Pavilhão Desportivo às restiantes colectividades locais,
dado constituir um equipamento parcialmente financiado pela CM143,
assegurada, formalmente, pela elaboração de um protocolo a estabelecer entre
a CM e a AHBVSBA, onde ficasse garantido o acesso ao equipamento por parte
das restantes colectividades locais. Na base desta solicitação, para além da
pretensão e consideração dos membros da AM e dos vereadores pela APU e
PS, encontram-se, igualmente, os pedidos, os inputs expressos neste sentido,
veiculados pelas colectividades locais, funcionando como grupos de interesses
e, ainda, a ideia de a actividade escolar desportiva se processar neste espaço,
face a idênticas necessidades e carências de equipamentos desportivos.
Assim, para além das vertentes político-partidárias, as colectividades locais, as
estruturas escolares desenvolvem inputs, rcspectivamente, configurados em
exigências e em apoios à eventual acção pública, com o objectivo comum da
utilização do Pavilhão Desportivo extensiva à comunidade local.
Contudo, o partido político lÍder neste mandato, o PSD, na figura dos eleitos
locais respectivos e, principalmente, do PCM, rejeita veementemente a
alternativa de realização do protocolo, alegando ser a AHBVSBA uma
organização ao serviço da população, em todos os sentidos, encontrando-se
patente, implicitamente, a prestação de serviços à população. Ou seja, não
r1. Sendo a Autarquia Local a organização que procede à administração e gestão do Município,
de modo a promover o respectivo desenvolvimento sócio-económico de forma harmoniosa e
sem qualquer tipo de discriminação, seja de que índole for, parecia incorrecta a prática de
Ínanciamentos indutores de ajudas e benefícios diferenciados. Pretendia-se,
consequentemente, que a polftica pública desenvolvida se reflectisse em todas as associaçõese
em toda a população que assim o desejasse.
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recusa a hipótese de utilização alargada do equipamento desportivo, mas a
hipótese da respectiva formalização. Esta rejeição assume proporções e
interpretações distintas quando se toma conhecimento de que o PCI\í, em
paralelo, exerce funções de direcção na associação em causa parecendo, por
conseguinte, estar a proceder à sua defesa em detrimento das restantes
colectividades locais. Emerge, neste contexto, um conflito dos papéis
desempenhados pelo PCM, uma vez que preside à gestão e administração da
Autarquia Local ao mesmo tempo que pertence à direcção da AHBVSBA, e
procura não criar qualquer constrangimento a esta última.
Confrontam-se, assim, duas alternativas de resolução do problema, sendo
ambas rejeitadas pelos proponentes adversários. Por um lado, os eleitos locais
pela APU e pelo PS com o apoio das colectividades locais e, por outro lado, os
eleitos locais pelo PSD, com especial protagonismo do PCtt/I, com o apoio da
AHBVSBA e, ver-se-á a seguir, de entidades oficiais regionais.
Perante as alternativas de acção polÍtica em confronto, cada uma defensora de
interesses específicos e supodada numa lógica de acção concreta, procura-se
proceder à escolha de uma resolução em concreto, passando-se, assim, para a
envolvência da fase decisional propriamente dita, em termos analíticos.
3,1 .1 .3. ToMADADE DEcISÃo,
A definição da decisão não é linear nem simplificada. Decorrem nesta fase,
aliás, novas tentativas, novos apoios a cada alternativa apresentada.
Os membros da AM eleitos pela APU e do PS persistem na respectiva postura
e, perante uma proposta dos primeiros para a realização do protocolo, votam
favoravelmente, sendo a mesma aprovada por maioria com 11 votos a favor,
sendoO daAPU e 5 do PS, 11 abstenções,sendo9 do PSD e2 doPSê 1 voto
contra do PSD. Face à superioridade numérica dos membros da AIVI eleitos
pelos partidos políticos da oposição em relação aos membros eleitos pelo PSD,
a alternativa da elaboração de protocolo é aprovada, naturalmente, com os
votos contra e a abstenção da bancada social-democrata, tal como referido
acima. A votação expressa uma certa bipolarização entre os partidos políticos
da oposição (APU e PS) e o partido líder do mandato auÉrquico (PSD).
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lndependentemente das ideologias inerentes a cada força partidária, o facto de
a APU e o PS se encontrarem na oposição parece permitir-lhes a identificação
em alguns pontos, que mais não seja no sentido da discordância respectiva em
relação às alternativas e às posturas veiculadas e defendidas pelo PSD, tanto
na AM, como na ClVl. Noutra vertente, a justificação para os votos com sentido
diferenciado dentro das forças partidárias, casos do PS e do PSD, parece residir
na pertença dos membros da AM a distintas colectividades ou simpatias para
com estas, o que condiciona as suas perspectivas sobre o assunto.
Como se referiu na ll Parte desta dissertação, o desenvolvimento dos processos
decisórios conhecem distintas evoluções sendo pouco usual a linearidade
rigorosa da sequência das fases respectivas. Entre outros, este caso revela o
entrosamento e o percurso irregular entre as distintas fases dado que, depois da
tomada de decisão, acima identificada, emergem novas querelas relativas ao
conteúdo e que motivam a reposição da fase da formulação de alternativas.
A minuta do protocolo, uma vez chegada à AII/I para aprovação, como é de sua
competência, não recolhe a anuência dos membros da AM eleitos pelo PS, que
solicitam a respêctiva alteração num ponto específico, entendendo-o prejudicial
à utilização rentável do equipamento, no sentido do serviço aos munícipes e às
associações e colectividades locais. Esta nova alternativa sofre a contestação
do PCM que, para além de refutar qualquer alteração à redacção do presente
protocolo, persiste na desnecessidade do protocolo. Face ao impasse, o PCI\í
informa acerca da disponibilidade do lnspector dos Bombeiros da Zona Sul em
oferecer uma viatura à AHBVSBA, caso o protocolo não fosse redigido.
Repare-se que, neste momento, entra mais um actor no jogo político, não em
termos presenciais mas, de qualquer forma, com uma estratégia específica e
pertinente, atendendo ao apoio desenvolvido à alternativa defendida pelo PCM,
à pressão e à influência que os actos respectivos, ou a intenção dos mesmos,
podem promover ao nível da escolha da alternativa mais desejada, mais eficaz,
em função dos objectivos pretendidos, no conteto decisório.
Perante esta alternativa de resolução do conflito e Íace à pressão veiculada pelo
lnspector dos Bombeiros da Zona Sul, os mêmbros da AM, não cedem a
chantagem e votam favoravelmente a proposta de alteração, sendo aprovada
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por maioria com 13 votos a Íavor, sendo 7 do PS e 6 da APU, 5 votos contra do
PSD e 3 abstenções do PSD, e rejeitam a proposta alternativa, ou seja, a
manutenção da redacção do protocolo ou mesmo a aniquilação deste. Este
output somente é viável face à superioridade numérica dos membros da AM
eleitos pela APU e pelo PS relativamente aos membros eleitos pelo PSD. A
votação expressa revela, mais uma vêzr a bipolarização das posições
partidárias extremadas entre a APU, conjuntramente com o PS, e o PSD, lÍder do
executivo autárquico. O PSD solidariza-se com o respectivo executivo e as
restantes bancadas partidárias contrariam as políticas vindas da maioria na CM.
3,1,1,4, IMPLEMEJ.IIAçÃo,
A implementação da decisão tomada pressupõe o estabelecimento do protocolo
nos moldes aprovados na Attí. É protagonizada pela presidência da CM e pelo
órgão de direcção da AHBVSBA. O outputproduzido tem, nesta fase, um menor
número de intervenientes, atendendo às exigências de formalidade do acto.
Por outro lado, a exequibilidade do outputapresenta-se distinta da pretensão
inicial. As taxas de utilização do Pavilhão Desportivo estipuladas pela AHBVSBA
revelam-se altamêntê dissuasivas do recurso respectivo por outras entidades,
evidenciando-se desvios à decisão, algo camuflados pela associação, o que
remete para a pertinência de se considerar os actores ao longo do processo.
3.1 .1 .5. AVALTAÇÀo.
A avaliação dos eleitos locais relativamente à acção política desenvolvida não é,
globalmente positiva dado não se terem atingido os objectivos inicialmente
propostos: beneficiação do equipamento dêsportivo pelas distintas associações
locais e pela população em geral. O protocolo não consegue estabelecer a
paridade de condições pretendida pelos proponentes sendo tal imputado,
parcialmente, às taxas de utilização aplicadas pela AHBVSBA. Para além disso'
a baixa ou quase nula utilização resulta, de igual modo, de um aparente
desinteresse pela respectiva utilização, tanto das colectividades locais, como da
população, pelo que, a acçâo pública não se revela nem eÍlcaz, nem eficiente'
Esta percepçâo remete para outra ilação. Os condicionalismos da acção pública
decorrem ao longo do processo, sem que, terminantemente, o acto decisório
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defina a pÉtica consequente, surgindo, assim, novas formas de redefinição no
terreno.
3.2. CoMpLExo DESpoRTrvo DA VERBENA.
O processo decisório integra a categoria funcional da Cultura, Desporto e
Tempos Livres e inicia-se no primeiro mandato em análise (1983-1985), onde
decorrem as três primeiras fases, prolongando-se pelo segundo mandato (1986-
1989), onde decorrem as restantes fases.
No início do mandato de 1983-1985, a CM, no âmbito das suas competências,
propõe o Plano de Actividades e Orçamento Municipal relativo ao ano financeiro
de 1983 à aprovação da AlVl, consistindo uma das rubricas na utilização de um
têrrêno, recentemente adquirido, para a construçâo de um Complexo
Desportivo. Este facto é aceite por todos os eleitos locais da CÍVI e da AM,
surgindo o problema aquando da definição do conteúdo do Complexo
Desportivo, concretizando a decisão nuclear do presente processo decisório.
3.2.1 . ANÁL§E SEQUENCTAL E ESTRATÉqCA.
3.2,1 ,1 .lNrclAÇÂo.
O início do processo ocorre quando o partido político detentor da Presidência do
executivo autárquico, no mandato dê 1983-1985, o PSD, entende ser oportuno e
prem€ntê a prossecução de investimentos ao nÍvel do Desporto, dado o
Concelho de S. Brás de Alportel não beneficiar de equipamentos colectivos
desportivos adequados e em condições para a população em geral e para a
população jovem em particular. Portanto, com o objectivo de dotar o Concelho
de um equipamento desportivo condigno, articulado com a vertente do lazer,
surge a ideia da construção do Complexo Desportivo da Verbena.
Não se dêtêctam, ao nível da definição do processo, exigências prévias
concretas desenvolvidas por associações ou colectividades locais. Mas, de
qualquer forma, a população em geral e, mais especificamente, os jovens, por
ventura, fizeram sentir as aspirações respectivas junto do executivo autárquico.
Por outro lado, esta intenção encontra ressonância nas restantes forças
partidárias presentes nos órgãos autárquicos e vem de encontro às exigências,
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frequentemente efectuadas, pelos membros da A[t4 eleitos pela APU, no sentido
de se f,azer algo em prol do desenvolvimento desportivo do Concelho. z4
posteriori da definição da intenção da política pública, observa-se a
manifestação de apoio pelas associações desportivas, culturais e recreativas
locais, dado sentirem, de igual modo, as lacunas existentes nesta área. Os
actorês administrativos, por seu lado, nomeadamente, a Secção Técnica de
Obras, porque aceitra realizar o projecto, a Divisão Administrativa e Financeira,
porque dá parecer favoÉvel ao Plano de Actividades e Orçamento Municipal de
1984, onde está incluÍda a verba para o mesmo, e o Gabinete de Apoio Técnico
de Faro, porque concorda em fazer o projecto definitivo, colaboram
positivamente com a futura acção pública. Assim, o output da primeira fase do
processo concretiza a decisão de execução do projecto e, logo, do Complexo
Desportivo integrando, assim, a agenda pública pelo modelo da antecipação.
ldentifica-se, neste momento, como principal actor estratégico, no sentido da
condução de acções de forma convergente às pretensões respectivas, o partido
da Presidência da CM, o PSD.
3,2,1,2, FoRMUt,AÇÂo DAS ALTERNATIVAS.
Após a consciência da necessidade do equipamento, aspecto consequente do
processo decisório analisado anteriormente, e se ter definido a implantação do
Complexo Desportivo na Verbena, inicia-se o processo de estipulação do
conteúdo, ou seja, da definição da alternativa de polÍtica pública a seguir.
Surgem, enEio, as primeiras divergências entre as vertentes políticas presentês
nos órgâos autárquicos e entre os actores administrativos. O PSD, na figura do
PCM, do vereador e dos membros da AM, defende a inclusão de piscinas no
projecto, em contrapartida, os membros eleitos pelo PS e da APU, apesar de
concordarem com o complexo desportivo, deÍendem outra configuraçãot a
inclusão de campo de ténis e pista de manutenção. Formulam-se, desta forma'
duas alternativas distintas para um mesmo p§ecto. Ambas com o mesmo
objectivo: desenvolvimento desportivo mas divergindo nos critérios subjacentes.
Mais uma vez se evidencia a bipolarização entre o PSD e os partidos polÍticos
da oposição.
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Cada alternativa é defendida por actores condicionantes e protagonistas de
distintas acções estratégicas, conformes à pretensão da política pública, que
apresentam critérios subjacentes à respectiva defesa, atendendo aos recursos
disponíveis e susceptíveis de serem utilizados. O PSD defende a alternativa da
integração das piscinas, por entender ser benéfico para o Concelho, adequado
às dimensões do terreno alvo e não ser muito dispendioso, considerando a
comparticipação de 20oÁ da Direcção Geral do Equipamento Social. lntegra,
pois, na acção estratégica, a contribuição e, consequente, apoio da Direcção
Geral do Equipamentos Social que surge como outro agente condicionante dos
outputs a produzir, na medida em que, ao dar o seu aval e contribuir
financeiramente para a prossecução do projecto com a definição sugerida pelo
PSD, influencia directamente a decisão a tomar.
Em contraposição, os membros da AM eleitos pelo PS e pela APU acusam esta
alternativa de ser muito dispendiosa e não permitir atingir os objectivos centrais
da iniciativa: o desenvolvimento desportivo do Concelho. Em conformidade,
inviabilizam a aprovação do projecto, apresentado pelo PCI\il na AM, rejeitando-
o por maioria com 10 votos a favor do PSD e 15 votos contra, sendo 9 do PS e 6
da APU. Apesar dos apoios conseguidos pela alternativa defendida pelo PSD,
não ocorre aprovação na AI\ll, dada a superioridade quantitativa dos membros
eleitos pelos partidos da oposição que, entretanto, preconizam a alternativa por
si defendida, ou seja, a inclusão da pista de manutenção e do campo de ténis
Perante este cenário, não se verifica a desistência do PCI\í, do vereador e dos
respectivos membros da AI\il. Observa-se, pelo contrário, que o PCM procura
reÍorçar o apoio recebido da direcção geral referida, manifestamente interessada
na execução do projecto com a integração de piscinas. Em paralelo, consegue
conquistar um apoio determinante: o apoio do Gabinete de Apoio Técnico de
Faro que defende a inviabilidade da inclusão da pista de manutenção e do
campo de ténis, como é pretensão membros da AIVI eleitos pelo PS e pela APU,
face à exiguidade do terreno. A intervenção destes actores, de âmbito nacional
e regional, com os quais a articulação para a promoção da política pública é
fundamental, revela-se preponderante para o sentido da decisão final.
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3.2.1 .3. Toveon oe DecrsÃo.
Confrontados com estias argumentaçõés e desprovidos de apoios susceptíveis
de as poder rebater ou mesmo torná-las infundamentadas, os membros da Al\I
eleitos pelo PS e pela APU prescindem da alternativa, até então defendida,
aprovando ,consequentemente, e por unanimidade, a alternativa até então
combatida. Evidencia-se o peso dos apoios externos provenientes de entidades
competentes na ârea, pelo que, se pode considerar decisiva a intervenção dos
actores administrativos, dos conhecimentos técnicos, o poder dos especialistas.
Perante a impossibilidade da CM beneficiar de subsídios da Administração
Central para este tipo de projectos, o executivo autárquico, ao pretender não
prescindir da comparticipação em causa, uma vez quê constitui o argumento
fundamental para a definição do conteúdo do projecto, procura recorrer à
"colaboração" de uma associação local, dado estas poderem ser subsidiadas
pela Administração Central. A escolha recai sobre a União Desportiva e
Recreativa Sambrasense (UDRS), em detrimento das restantes, por se
considerar ser a que melhor se adapta à dinamização da vertente desportiva e
do lazer. A pertença de alguns eleitos locais nos respectivos órgãos directivos
parêcê têr, igualmente, influência na decisão. Contudo, face à intenção desta
em alterar o projecto aprovado pelas várias entidades competentes ao nível
nacional, regional e local, o PAM sugere na AM a rêspêctiva recuperação da
execução para a CM incorporando-o no agenda sefting como obra prioritária.
Esta nova alternativa, mais uma vez, encontra resistência nas bancadas
políticas da oposição, profundamente discordantes com a responsabilidade do
encargo exclusivo pela CÍt4. Recorde-se que um dos argumentos para a
aceitação do projecto fora o auxílio financeiro por parte da Administração
Central ê, nestê momento, deixa de ser possível. Acresce-se, ainda, a reacção
da UDRS, entretanto, desprovida do projecto. Ou seja, quer o PS, quer a APU,
quer a UDRS, desenvolvem pressões no sentido de se reverter o processo e a
alternativa entretanto defendida, procedendo êsta última somente a inputs de
apoio à alternaüva de reversão e a exigências perante a alternativa decidida,
mas sem capacidadê formal de intervir na decisão.
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Pelo exposto, evidencia-se, não somente, a não linearidade dos processos
decisórios, como a tomada de múltiplas micro-decisões e, ainda, a forte
imbricação e ocorrência paralela das fases entendidas como sequenciais.
As pressões para a reversão da alternativa não são suficientes e a decisão é
tomada por maioria, com 8 votos a favor do PSD e 5 votos contra, sendo 3 do
PS e 2 da APU, tornando-se visível, mais uma vez, a bipolarizaçâo do sentido
da votação entre o PSD, partido da liderança da Autarquia Local, e os partidos
da oposição, PS e APU. Esta votação torna-se possível dado o elevado
absentismo dos membros da AlVl, nomeadamente do PS.
3.2.1 .4. IMPLEMENTAÇÃo,
Após a decisão tomada, passa-se à implementação, à exêcução em concreto do
projecto que é essencialmente protagonizada pelo executivo autárqulco dado as
questões de gestâo e de administração respeitarem a este. Ocorrem múltiplas
deliberações, de teor político-administrativo, efêctuadas por unanimidade e,
logo, com a aprovação dos vereadores dos partidos polÍticos que se haviam
discordado da configuração do projecto na A[/1. Assim, enquanto ao nível da CM
se verifica uma postura de apoio, por todas as vertentes paftidárias presentês,
ao nível da AM, salienta-se uma postura de exigência, no sentido do
acompanhamento e controlo próximo do decurso das obras respectivas.
Por ouko lado, os actores administrativos, como a Secçâo Técnica de Obras,
também apoiam os diferentes procedimentos efectuados com os sistemáticos
pareceres positivos, quer aos concursos de adjudicação de trabalhos realizados,
às selecções efectuadas, quer ao acompanhamento da própria execução.
3,2,1 ,5. AVALIAÇÃo,
Todas as forças partidárias avaliam, genericamente, como positivos o
investimento e a eficácia conseguida, incluindo aquelas inlcialmente
discordantes com o teor do projecto executado, o quê remete para uma
concessão político-partidária facê aos interesses do Município. Porém, ao nível
da mensuração dos efeitos e da eficiência, as opiniões emitidas são distintas.
Enquanto o PSD na CM e na A[\í se revela plenamente satisfeito com o
contributo dado ao desenvolvimento do Concelho, e particularmente ao nível
,âo
despoÍivo, os membros da AM eleitos pela APU, apesar de revelarem
satisfação pelo facto de se ter feito algo benéÍico em prol do desporto e do lazer,
salientam aspectos que traduzem a ineÍiciência na execução, nomeadamente a
necessidade de ajustamentos de alguns pequenos pormenores relacionados
com o funcionamento respectivo, concretamente, questões relativas ao
regulamento de utilização e à necessidade de acesso a meios de comunicação.
Tendo em consideração a receptividade que o equipamento obtém junto das
associações locais e junto da população em geral, a avaliação respectiva por
estes é manifestamente positiva.
3.3. PARQUE lNDUsrRrAL.
O processo decisório do Parque lndustrial insere-se na categoria funcional do
Desenvolvimento Económico e Abastecimento Público. O loteamento industrial
emerge como uma infra-estrutura preponderante, em termos de dinamização
económica e consequente desenvolvimento económico de qualquer Município.
O caso concreto do Parque lndustrial constitui um exemplo notório da
morosidade das políticas públicas e do papel desempenhado pelas entidades
regionais competentes. Decorre ao longo dos quatro mandatos - 1983-1985,
1986-1989, 1990-1993, 1994-1997, sendo, assim, partilhado pelas distintas
forças partidárias que exercem a liderança política no órgãos autárquicos.
3.3.1 . ANÁLTSE SEaUENCTAL E ESTRATÉG|CA.
3.3.1 .'l . lNrclAÇÃo.
O desenvolvimento local constitui um objectivo a atingir por todas as entidades
políticas públicas de âmbito nacional, regional e local. As políticas públicas
procuram ,essencialmente, e em Última instância, viabilizar a dinamização, a
harmonia, o equilíbrio e a melhoria da qualidade de vida das populações.
Os Municípios e os respectivos órgãos autárquicos assumem um forte
protagonismo, dado encontrarem-se mais próximos da população, conhecendo
as suas necessidades e anseios e, apresentam-se, em paralelo, como actores
preponderantes da respectiva consecução e sujeitos da mesma.
24
O termo desenvolvimento socio-económico pressupõe a consideração de duas
vertentes amplas: social e económica, inserindo-se, nesta última, sem dúvida, a
dinamização das actividades económicas e a fixação de empresas importantes
para a fixação da população e respectiva qualidade de vida. E é, neste contexto,
que emerge a pertinência do Parque lndustrial, equipamento desejado por
quase todas as Autarquias Locais, e ambição de longa data do Município de S.
Brás de Alportel, pelo que integra o agenda seiting pelo modelo da antecipação,
3.3.1 .2. FoRMULAÇÃo DE ALTERNATTVÀS.
Após a detecção da necessidade da infra-estrutura em causa no Concelho, o
executivo autárquico procura definir a área entendida como mais adequada para
a respectiva implantação. Defende, de inÍcio, a alternativa de aquisição de um
terreno, no sÍtio da Barracha, sugerida pelo vereador do PS mas, face ao não
entendimento com a proprietária quanto ao custo respectivo, §eita, por
unanimidade, esta alternativa sem apresentar mais nenhuma. Esta situação
remete para o condicionamento das políticas públicas, para além dos actores
políticos, administrativos e técnicos, por actores externos às entidades públicas,
nêstê caso, por uma munícipe. Naturalmente, êsta não é responsável pelo
incumprimento da política pública porque, concerteza, existiriam outros terrenos.
O posterior vazio de acções conducentes à polÍtica pública suscita críticas
acentuadas pelos membros da AM eleitos pelos partidos da oposição' que
procuram desenvolver influências no executivo autárquico de forma a inÍlectir o
desinteresse patente quanto ao Parque lndustrial.
A intervenção do Gabinete de Apoio Técnico de Faro vem acrescer as
dificuldades sentidas no desenvolvimento do processo, dado colocar reservas
quanto à respectiva localizaçâo, entendendo-a muito próxima da sede de
Concelho. Concretiza-se, pois, a integração de um novo actor, de âmbito
regional, cujas competências remetem para uma influência determinante'
A partir deste momento, a localização do Parque lndustrial, passa a constituir
uma polÍtica pública suprimida, dado ser incluída nos Planos de Actividades mas
não ser concretizada. Deixa de integrar o agenda setting na medida em que a
liderança da Autarquia adopta uma nova perspectiva: não a entende benéfica
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para o Concelho, face aos efeitos nefastos consequentes, nomeadamente ao
nível da poluição, contrapondo, a aposta na vertente turística como alternativa.
Denota-se, assim, o entrelaçar do desenvolvimento de processos distintos
pertencentes a áreas distintas mas que se condicionam mutuamente. Por outro
lado, observa-se a nítida preferência do partido político a liderar os órgãos
autárquicos, o PSD, pela vertênte turística em detrimento do Parque lndustrial,
tendo materializado inputs coerentes com esta perspectiva, evidenciada na
recusa da apresentação de candidaturas de projectos industriais susceptíveis de
serem comparticipados pelo Programa Europeu de Desenvolvimento da
lndústria Portuguesa, solicitada pela Delegação Regional de Faro do Ministério
da lndústria e da Energia, com a justificação de se esperar pela definição da
zona industrial. Constitui manifestamente uma política pública suprimida.
Nem todos os actores intervenientes no processo, de forma mais ou menos
directa, conseguem exercer o idêntico constrangimento, apesar de serem
dotados de igual nível hierárquico em termos de Administração Pública.
Naturalmente, refira-se a distinta recepção que obtêm as informações e
solicitaçõês veiculadas pelo Gabinete de Apoio Técnico de Faro e pela
Delegação Regional de Faro do Ministério da lndústria e da Energia. O
acolhimento diferenciado parece poder justificar-se perante as conveniências
exprêssas ao nÍvel local. Ou seja, neste caso, são mais pertinente os apoios
desenvolvidos, de forma intencional ou não, à perspectiva adoptada pela
Autarquia Local, do que propriamente às exigências ou solicitaçôes efectuadas,
A recepção dos inputs revela-se, por conseguinte, selectiva.
A alteração na liderança partidária dos órgâos autárquicos vem promover
mutações nas políticas públicas a desenvolver e nas alternativas a defender.
Com o PS a liderar a Autarquia, é aprovada a futura zona industrial no centro do
Algarve, prevista no Plano Regional de Ordenamento do Território do Algarve
(PROT-AL) para o Concelho de S. Brás de Alportel, e contratada uma firma da
especialidade para estudar o projecto existente e prosseguir com as medidas
necessárias à consecução respectiva.
Repare-se o espaço ocupado pelos especialistas, sistemáticos e imprescindíveis
colaboradores dos órgãos políticos, no desenrolar do processo. Detentores de
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conhecimentos técnicos especÍficos, produzem inputs preponderantes para a
sustentação respectiva diminuindo, o mais possível, as designadas áreas de
incerteza existentes. Ao mesmo tempo, evidenciam-se os constrangimentos
desenvolvidos pelas entidades regionais competentes e pelos respectivos
planos. O PROT-AL, derivado da Comissão de Coordenação Regional do
Algarve, condiciona a implementação dos equipamentos, das infra-estruturas ao
nível dos Municípios abrangidos, dado carecem de conformidade com o mesmo.
Salienta-se, assim, a forte articulação, e mesmo dependência das Autarquias
Locais, relativamente à Administração Central, neste caso, a uma delegação da
mesma. Estes actores administrativos e técnicos influenciam, sobremaneira, a
evolução e resultiado dos processos decisórios e, logo, as polÍticas públicas.
A alternativa aceite, concrelizada na implantação do Parque lndustrial, pelo
novo executivo autárquico torna-se extensiva a todas as vertentes partidárias
com assento nos órgãos autárquicos. Contudo, a localização deÍinitiva não se
encontra identiÍicada devido ao constrangimento das entidades regionais
competentes que, mediante a indefinição da Reserva Ecológica Nacional e da
Reserva Agrícola Nacional, não delimitam a dita zona industrial. Tal aspecto
reforça, mais uma vez, a baixa autonomia das Autarquias Locais e o
constrangimento pela Administração Central e respectivas delegaçôes regionais.
Neste contexto de indecisão e impasse, os membros da AM eleitos pelo PSD
defendem a conjugação de esforços entre as Autarquias de S. Brás de Alportel,
de Olhão e de Faro, Concelhos interessados na infra-estrutura, dado ser um
parque de âmbito regional, como forma de influenciar e pressionar as entidades
regionais competentes a desbloquearem o processo e, por conseguinte, a
emitirem os pareceres técnicos necessários. Acrescem, ainda, a preponderância
do envolvimento da população e do órgão deliberativo, como contributo ao
reforço da pressão desenvolvida junto das entidades regionais. É interessante
esta postura na medida em que, este mesmo partido político descurou,
anteriormente, o desenvolvimento da infra-estrutura e, neste momento, assume-
a como uma prioridade significativa fio agenda setting.
24
3,3. 1 .3.ToMADA DE DECISÃO.
No fim do mandato de 1994-1997, a zona indushial ainda não estava delimitada.
3.3.1 .4. IMPLEMEMAÇÃo.
Neste sentido, não se concretizou a implementação da política pública.
A ocorrência de não-decisão não implica a efectivação de efeitos nulos. Face à
indeÍinição do Parque lndustrial, as actividades industriais do Concelho
implementam-se no terreno sem a estipulaçâo prévia de um ordenamento e
planeamento coerente, pelo que se dispersam, essencialmente, na periferia da
sede de Concelho, de forma algo desordenada, promovendo repercussões não
só ao nível urbanístico mas, igualmente, ao nível ambiental atendendo à
inexistência das infra-estruturas de que carecem.
3.3.1 .5. AVALTAÇÃo.
A corroborar a frequência da simultaneidade de várias fases do processo
decisório, o desenvolvimento, deste caso, evidencia a concretização da
avaliação, por distintas forças partidárias, em paralelo às fases de iniciação e de
formulação de alternativas.
As avaliações efectuadas são passíveis de serem diferenciadas tendo em
atenção dois momentos: um coincidente com a liderança do PSD e o outro
coincidente com a liderança do PS. Assim, enquanto no primeiro momento
ocorrem entendimentos distintos quanto à implantação do Parque lndustrial,
dado o PSD o entender como potencialmente prejudicial ao Concelho e os
partidos da oposição o perspectivarem como potencializador do
desenvolvimento do Concelho, no segundo momento surpreendem-se
perspectivas partilhadas por todas as forças políticas convergentes para a
necessidade da infra-estrutura em causa, no sentido de contribuir de forma
preponderante para o desenvolvimento do Concelho e, por conseguinte, a
respectiva ausência, promover atrasos ao nível da dinamização económica'
A divergência das posturas defendidas pelo PSD revela-se, analiticamente,
interessante, podendo ser imputada ao Íacto de os respectivos eleitos locais
serem distintos dos presentes nos mandatos anteriores ou, ainda, a uma nova
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percepção das potencialidades de dinamização económica. De qualquer forma,
a descontinuidade patente na concepção defendida parece resultar, de igual
modo, do novo posicionamento político-partidário, ou seja, como oposição.
3.4. CINE.TEATRo.
O processo decisório relativo à aquisição, recuperação e dinamização do Cine-
Teatro insere-se na categoria funcional da Cultura, Desporto e Tempos Livres e
decorre nos mandatos de 1986-1989, segundo mandato liderado pelo PSD e de
1990-1993, primeiro mandato do PS, no período em análise. A decisão
entendida como preponderante concretiza-se na aquisição respectiva.
3.4.1 . ANfuISE SEQUENCIAL E ESTRATÉGICA.
3.4.1 .1 .lNrcrAÇÃo.
O Concelho de S. BÉs de Alportel, localizado no interior do Algarve, não
beneficiava de equipamentos adequados às necessidades sentidas, como
acontecia em outros Municípios do Litoral. No início do período em análise,
caracteriza-se pela deficiência no contexto desportivo, de lazer e da cultura,
dado não dispor de nenhum espaço apto à dinamização cultural, mediante a
realização de exposições, conferências, debates, entre outras possibilidades.
Assim, perante a necessidade de um equipamento para o efeito e a existência,
na sede do t\íunicípio, do edifício do Cine-Teatro de propriedade de particulares,
susceptível de ser vendido, e a perspectiva de se conseguirem os meios
financeiros necessários, os eleitos locais, quer da AM, quer da CM são
unânimes em considerarem a possibilidade da aquisição respectiva para
posterior conversão em casa da cultura ou utilizações afins. Neste contexto,
esta temática integra o agenda setting pelo modelo da antecipação.
3,4,1 ,2, FoRMULAÇÃo DE ALTERNATIVAS.
A aquisição do edifício do Cine-Teatro pela CM configura a alternativa aceite por
todas as forças partidárias presentes nos Órgãos autárquicos, evidenciando que
os interesses locais suplantam quaisquer divergências politico-partidárias. A
receptividade do proprietário relativamente à proposta de aquisição do edifício
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veiculada pela CM, permite o diligenciar das acções consequentes promotoras
da política pública. A evolução do processo decisório motiva, para além da CM,
a participação de actores administrativos, técnicos e políticos, nomeadamente,
da Delegação Regional do Sul da Secrebria de Estado da Cultura, que têm um
desempenho preponderante na medida em que desenvolve, igualmente, acções
conformes à aquisição do Cine-Teatro, à continuidade respectiva do espaço
como palco de realização de actividades culturais e apresenta uma alternativa
concretia de aquisiçâo. Ou seja, sugere a respectiva aquisição por uma
associação local com a concessão de um subsídio da Secretaria de Estado da
Cultura e, posteriormente, a transferência da sua propriedade para a Autarquia
Local, ficando esta responsável, quer pelo imóvel, quer pela gestão respectiva.
Neste contexto, este actor desenvolve um papel duplamente condicionante no
sentido de apoio à polÍtica pública visada. Por um lado, desenvolve inputs
conformes à viabilidade da aquisição do espaço para fins culturais e, por outro
lado, veicula as alternativas exequíveis para a concretização da aquisição.
Evidencia-se, mais uma vez, a forte articulação entre os diferentes níveis da
Administração Pública e a dependência notória das Autarquias Locais em
relação à Administração Central e às respectivas delegações regionais.
3.4.1 .3. ToMADA DE DECISÃO.
Com a aceitação unânime da alternativa em causa, a CM inicia, formalmente, o
processo de aquisiçâo do edifício do Cine-Teatro, tendo a AM sancionado as
diligências efectuadas. Estando definidas as tramitações a percorrer, as
entidades locais, regionais e nacionais a envolver, o decurso desta fase implica
uma sucessão de procedimentos até à efectivação em concreto da aquisição.
Manifestam-se, entretanto, os apoios concedidos pelas entidades oficiais,
nomeadamente da Secretaria de Estado da Cultura com 60% do custo total, e a
possibilidade da Região de Turismo do Algarve disponibilizar, igualmente, algum
apoio Íinanceiro. Recorde-se que estês apoios derivam do envolvimento de uma
associação local no processo em que se assume, inicialmente, como a
promotora da iniciativa. Evidencia-se, assim, a colaboração essencial da
AHBVSBA, associação escolhida, no desenvolvimento da política pública com
os benefícios pretendidos, dado as Autarquias Locais não se encontrarem
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abrangidas por comparticipações deste teor, pelo que o seu inputtem um peso
preponderante no decurso do processo decisório. Contudo, parece estranha a
escolha desta associação humanitária e não cultural, no âmbito de um Concelho
com um vasto leque de associações culturais. Uma explicação plausível
concretiza-se na presença de eleitos locais, nomeadamente ao nível do
executivo autárquico, nos órgãos de direcção da mesma, evidenciando-se, mais
uma vez, a duplicidade de papéis desenvolvidos pelos actores políticos.
3,4,1,4, IMPLEMENTAÇÃo.
A implementação da política pública decone no mandato de 1990-1993, ou seja,
com uma nova liderança partidária na Autarquia Local que, não promove
qualquer desvio na consecução respectiva, dando continuidade ao processo.
Cabe-lhe a remodelação, beneficiação e recuperação do edifício. O projecto é
desenvolvido pelo Gabinete de Apoio Técnico de Faro e pelos arquitectos da
Secretaria de Estado da Cultura e, com o parecer favorável da Divisão Técnica
de Obras e Urbanismo, é aprovado e remetido para aprovação, à Direcção
Geral dos Espectáculos e do Direito de Autor e à Electricidade de Portugal.
Ocorre, de novo, o envolvimento de actores políticos, administrativos e técnicos
exteriores aos órgãos autárquicos a determinarem o processo decisório.
Sobressai a acção dos técnicos em articulação com os Órgãos políticos
autárquicos e, em simultâneo, a relação estabelecida entre as Autarquias Locais
e a Adminishação Central, ou delegações regionais, materializada na
dependência das primeiras relativamente às últimas. A baixa capacidade
económica constitui uma das grandes fragilidades dos [Vlunicípios que recorrem
a subtêrfúgios para conseguirem promover determinadas iniciativas. Por outro
lado, os constrangimentos legais às entidades nacionais e regionais
condicionam, positiva ou negativamente, de igual modo, a capacidade de
iniciativa e de prossecução de acções pÚblicas.
Neste momento a Autarquia Local conta, ainda, com um fode apoio traduzido na
comparticipação em 7 5o/o do projecto pelo Programa de lnfra-estruturas
Turísticas e Equipamentos Culturais, ao qual se havia candidatado, autorizada
pela Secretaria de Estado do Planeamento e Desenvolvimento Regional.
As deliberações consequentes, quer para a adjudicação das obras necessárias,
quer para os pagamentos respectivos, quer para outras Íormalidades
imperativas, recebem a anuência dos eleitos locais e contam com a colaboração
estreita dos técnicos e dos funcionários administrativos, materializada na
preparação dos processos inerentes, na divulgação das informações essenciais
às consequentes deliberações, entre outros aspectos. Esta perspectiva justifica
a designação das decisões como polÍtico-administrativas dado demonstrar uma
estreita e imprescindível colaboração dentro do edifício da Autarquia Local. Por
outro lado, estas deliberaçôes a jusante comprovam que um processo decisÓrio
é mais que uma decisão; pressupõe múltiplas manifestações, nomeadamente,
deliberativas, necessárias de serem consideradas em termos analíticos.
3.4.1 .5. AVALTAÇÃo.
A avaliação da política pública é manifestamente positiva para todas as
vertentes políticas com assento nos órgãos autárquicos. As diferenças
ideológico-partidárias não pesam na consideração favorável ao equipamento,
entendendo-o, globalmente, como benéfico para o desenvolvimento do
Concelho. A avaliação positiva estende-se, igualmente, à população em geral e
às associaçôes locais, requerendo estas últimas, frequentemente, o espaço
para a realização de diversas actividades culturais.
3.5. BATRRo SocrAL (74 Focos).
A temática de construção do Baino Social incorpora-se no contêxto da categoria
funcional da Habitação e Urbanização. O processo decisório principia no
mandato de 1986-1989, liderado pelo PSD, e prolonga-se pelo mandato de
1990-1993, liderado pelo PS. A mudança partidária no executivo autárquico
acresce o interesse da realização da análise, atendendo poder-se obseryar a
continuidade ou não, da política pública.
A questiio entendida como central no processo decisório reside na opção de
financiamento da iniciativa a levar a efeito.
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3.5.1 . ANfurse SEQUENCTAL E ESTRATÉG|CA.
3,5,1 .í. lNtctAÇÃo.
A consciência da necessidade de habitação social constitui a base deste
processo decisório. O Município, em meados da década de 80, apresenta-se
dotado de um Bairro Social com 102 fogos, no contexto de uma população total
de 7506 mas, depara-se, ainda, com carências habitacionais demonshadas pelo
número significativo de candidatos ao Bairro Social existentes em lista de
espera. Os constantes pedidos dos munícipes efectuados junto do executivo
autárquico reforçam a convicção respectiva da necessidade de se proceder à
ampliação da capacidade da habitação social, inserindo-se a temática na ordem
de prioridades do agenda setting pela articulação dos modelos de mobilização e
antecipaçâo. Esies inputs são protagonizados pela franja da população local
mais carenciada.
3.5.1 .2. FoRMULAÇÃo DE ALTERNATTVÁ"S.
O problema é definido unanimemente pelos eleitos locais em ambos os órgãos
autárquicos e pelos actores administrativos, implicitamente envolvidos, ou seja,
funcionários administrativos e técnicos da Autarquia Local com competências na
área, pelo que, até este momento, se veriÍica consensualidade na aceitação e
corroboração da premência da resolução do problema habitacional. Nesta
sequência, ambos os órgãos autárquicos aprovam, sempre por unanimidade,
todas as acções conducentes à exequibilidade respectiva.
Os sectores administrativos e técnicos da Autarquia, nomeadamente a Secção
Técnica de Obras, continuam a prestar colaboração e apoio constante. Ou seja,
no contexto deste processo decisório, emerge uma única hipótese de acção
pública aceite por todos: construção de um novo Bairro Social justaposto ao
anterior. Não se detectiam propostas de políticas públicas alternativas
procedentes de qualquer vertente partidária, social, administrativa ou técnica.
3,5.í .3. ToMADA DE DEcISÃo.
A decisão de avançar com o projecto mediante recurso ao financiamento junto
do lnstituto Nacional da Habitação, que Íicaria com a hipoteca do terreno
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adquirido e posteriores edificações como garantia levantada após a efectivação
do pagamento do empréstimo, constitui a altêrnativa aceite e recolhe a
unanimidade do executivo autárquico e do órgão deliberativo. Assim, o lnstituto
Nacional da Habitação protragoniza uma parceria fundamental e estratégica para
a consecução da política pública. Por outro lado, não se detecta a presença de
qualquer outra alternativa e, logo, de alternativas omissas ou rejeitadas.
3,5,1,4. IMPLEMENTAÇÃo.
Todas as decisões consequentes tomadas pela CÍ\í, no âmbito das suas
competências, são proferidas, na totalidade, por unanimidade, o que permite
concluir pela identificação das perspectivas, dos objectivos e dos modos de
consecução entre as distintas forças partidárias e pela hegemonia dos
interesses locais sobre as diÍerenças político-partidárias, pelo menos nesta área
de intervenção. Nem mesmo a mudança partidária na liderança de ambos os
órgãos auÉrquicos motiva quaisquer alterações na tipologia das deliberações
verificando-se, pelo contÉrio, que as características respectivas se mantêm
idênticas, ou seja, todas as decisões são tomadas com a concordância de
todos, o que pode remeter à conclusão de que, ao nível da gestiio autárquica a
componente partidária não parece condicionar sobremaneira o comportamento
decisório. O efeito directo das decisões ultrapassa a solidariedade partidária ou
a procura de diferenças de acção ou lógica administrativas.
No contexto da AM, apesar da consensualidade nas posturas, face ao
desenvolvimento da obra, sobressaem, de forma vincada, críticas relativas aos
contornos subjacentes ao processo, provenientes dos membros eleitos pelos
partidos polÍticos da oposição, nomeadamente, da bancada do PS, que se
revela descontente com os encargos anuais recaídos sobre a CM devido à
forma de financiamento seleccionada pelo executivo autárquico.
Esta divergência ajuda a explicitar a preponderância de analisar todo o processo
decisório, dado que a decisão central não permite ter percepção das
divergências existentes relativas, neste caso, à concretização do output
Por outro lado, o cronograma estipulado para a realização da obra sofre
alterações no sentido da contracção respectiva demonstrando-se, desta forma,
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a pretênsão de célere exequibilidade da obra pelo órgão executivo, liderado pelo
PSD. A tal situação não é conceteza alheio o facto dê a execução do projecto
se ter iniciado nos primeiros meses do ano de 1989, ano de eleições
autárquicas, pelo que, plausivelmente, o partido polÍtico, entâo no poder, parece
pretender utilizar a conclusão do mesmo, simultaneamente, como prova de
capacidade de gestão e administração dos interesses do Município e como
vantagem para uma nova administração.
3,5.1 .5, AVALTAÇÃo,
Se o processo decorre de forma consensual, e mais célere no mandato de
1 986-1989, o mesmo não se pode dizer em relação à respectiva avaliaçâo feita
pelas distintas Íorças partidárias com assento nos órgãos autárquicos.
O PS, quando assume a liderança do lVlunicípio, defende a insuficiência do
projecto relativo ao Baino Social, dado não terem sido efectuados os
respectivos projectos de infra-estruturas e de arranjos exteriores. Esta lacuna
reforça a possibilidade da perspectiva, anteriormente veiculada, da pretensão de
se apresentar o equipamênto como rêfêrência de habalho e de competência do
mandato autárquico de 1986-'1989. Por ouho lado, critica o recurso a um
empréstimo cujos juros estavam a sobrecarregar a Tesouraria da CM que,
entretranto, já devia cerca de 253 mil contos. Ou seja, a alternativa de
conhacção de empréstimo junto do lnstituto Nacional de Habitaçâo, aprovada
com a sua anuência, emerge, aquando da subida à liderança da Autarquia
Local, como problemática e constrangedora para as restantes políticas públicas
que pretende desenvolver. Denota-se, poftanto, que a execução do projecto
implicou a utilização de recursos acima das possibilidades financeiras da CM,
dado ter de pagar juros considerados elevados para as capacidades existentes,
situação apenas conhecida com a mudança partidária nos órgãos autárquicos.
Esta mudança de perspectiva do PS entre os mandatos, parece remeter para
diferenças de percepçâo dos problemas e de soluções, dependentes do
posicionamento relativo em cada mandato. Ou seja, conforme se está no poder
ou na oposição, assim, se preconiza determinadas alternativas de resolução dos
problemas existentes e de iniciativas a desenvolver.
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A avaliação, última fase do processo decisório em termos analíticos, não
inviabiliza, em função da caracterização dos efeitos, êventualmênte
problemáticos da política pública, a promoção de novas intervenções, de novos
outputs. Neste enquadramento, a avaliação crÍtica do processo pelo PS conduz
ao desenvolvimento de alternativas passíveis de resolver os problemas,
entretanto, €mergentes. A alternativa sugerida pela CM, liderada pelo PSD, e
aprovada no sentido do sistema vigente ser o da aquisição dos fogos, em
detrimento do arrendamento respectivo, parece ter constituído um erro
estratégico, perante as imensas dificuldades com as quais se depara a
Autarquia Local em conseguir potenciais e efectivos compradores necessitando,
mesmo, de ampliar a população alvo inicialmente definida, alternativa que
emergê como forma de reestruturar o processo Íace ao feedback recebido.
Assim, enquanto por um lado, o PSD se revela satisfeito com a realização da
obra considerando-a muito importante para o Município, a CDU e o PS, por
outro lado, criticam veementemente a mesma, alegando que o decurso da
realização e forma respectivas, ou seja, de aquisição e não de arrendamento,
não salvaguarda os interesses dos munícipes e não colmata as necessidades
existentes, na medida em que existe população com carências habitacionais
mas incapaz de se candidatar a um processo de aquisição. Defendem o
arrendamento como a forma mais viável e adequada às características da
população. As críticas proferidas e enunciadas resultam de diferentes critérios
defendidos, por um lado, pelo PSD e, por outro lado, pelos partidos da oposição.
O diferente posicionamento avaliativo permitê concluir, por um lado, por uma
forte solidariedade intra-partidária, no seio do PSD e defesa incontestável das
obras realizadas pela Autarquia Local, aquando da sua liderança, e, por outro
lado, uma contraposição acentuada das pêrspêctivas da CDU e do PS.
3.ô. MERCADo SEMANAL.
A análise a realizar insere-se na categoria funcional do Desenvolvimento
Económico e Abastecimento Público. A problemática da localização do Mercado
Semanal, junto ao Mercado Municipal, decorre no mandato de 1986-í 989,
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liderado pelo PSD, residindo a dêcisão nuclear na opção por uma nova
localização para o Mercado Sêmanal.
3.6.1 . ANÁLEE SEeUENctAL E ESTRATÉG|CA.
3.6.1 .1 , lNrcrAçÃo,
Na sede do Concelho de S. BÉs de Alportel realiza-se com frequência semanal
um mercado, onde estêio prêsentes vendedores ambulantes dos mais
diversificados artigos, localizado justapostamente à área comercial da vila.
Pêrante a afluência crescente dos munícipes a este mercado a Íim de
realizarem as suas compras em prejuÍzo directo dos comerciantes locais com
lojas abertas, estes contestam a periodicidade do mercado, alegando o
decréscimo nos rêspectivos níveis de vendas e defendem a sua realização com
uma frequência inferior. Esta exigência é endereçada à AM, órgão deliberativo e
competente no assunto, sob a forma de abaixo-assinado.
O processo decisório consequente resulta, pois, das pressões desenvolvidas
pelos comerciantes locais no sentido de Íazerem convergir a política pública aos
respectivos interesses. As exigências efectuadas colocam este assunto na
agenda pública, pelo modelo da mobilização, tornando-o, assim, uma prioridade,
em termos de resolução, o mais adequada e atempadamente possível.
3.6.1 .2. FoRMUT AÇÃo DE ALTERNAIVAS.
As exigências expressas e a pressão desenvolvida por êste grupo de
comerciantes, que funciona como um grupo dê interesse, não têm impactos
conÍormes junto dos órgãos oficiais. Quer o Conselho Municipal, ent-io
existente, quer ambos os órgãos autárquicos, apoiam e defendem a existência
do mercado em termos semanais, entendendo-o benéfico para os munícipes em
geral. Ou seja, a realização do fi/lercado semanal não se lhes apresenta
contestável. A não satisfação das exigências dos comerciantes enquadra-se
num cenário em que os órgãos autárquicos recebem apoios para consecução
do mesmo nos moldes habituais procedentes da população em geral. Ou seja,
comparativamente os inpuls desenvolvidos pela população em geral pesam
mais que os rhpub desenvolvidos pelos comerciantes locais.
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Contudo, a continuidade das pressões emanadas dos comerciantes locais, surte
efeito, na medida em que, a Autarquia Local cede e procura encontrar uma
forma de conciliar os interesses do MunicÍpio, da população, dos vendedores
ambulantes e dos comerciantes locais. Neste contexto, a bancada social-
democrata sugere a deslocação temporária do mercado semanal para outro
êspaço, como forma de evitar o "confronto" dos comerciantes locais com os
vendedores ambulantes, até que se encontrê uma soluçâo definitiva,
nomeadamente, com a aquisição de um terreno específico para o efeito. Os
membros da AÀí eleitos pela CDU concordam com esta alternativa mas os
membros eleitos pelo PS alertam para o facto de ter sido anteriormente
adquirido um terreno com o propósito focado, pelo que se podia deslocar o
mercado para este. Esta alternativa, que até então fora omissa, é rejeitada pelo
PSD, por se localizar muito perto do Centro de Saúde concelhio, uma vez que
lhe ia perturbar o normal funcionamento e o respectivo acêsso.
3.6,1 .3. ToMADADE DEcISÃo.
A altêrnativa apresentada pelo PSD é aprovada por maioria, com '10 votos a
favor, sendo 9 do PSD e'l do PS e4 abstenções, sendo 3 do PS e 1 da CDU.
Repare-se que, perante o diagnóstico da situação relativamente similar, entre as
distintas forças partidárias, não se verifica um acordo no âmbito das potenciais
soluções a desenvolver. A votação realizada em AIVI revela uma bipolarização
entre o PSD, partido com maioria absoluta na AÀ/l e na CM, e os restiantes
partidos políticos com assento nos órgãos autárquicos, CDU e PS.
A deliberação proferida na AM não soluciona a temática e suscita renitência por
parte do executivo na aceitação respectiva, que contesta a legalidade da
aceitação da decisão da AM. O parecer do consultor jurídico da Autarquia Local
dirime este conflito, evidenciando-se o papel desenvolvido pelos técnicos, em
áreas diferenciadas na evolução dos processos decisórios. Este momento da
evolução do processo apresenta uma especificidade interessante digna de um
pequeno apontamento. Observam-se posturas diferenciadas no seio do PSD
relativamente à exequibilidade, pelo mênos temporâria, de uma solução
possível, na medida em que a proposta emanada da AM é protagonizada pela
bancada social-democrata mas encontra uma forte resistência para a aplicação
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respectiva por parte do executivo autárquico, maioritariamente liderado pelo
PSD. Ou seja, transparecem divergências internas, o que pode ser susceptível
de se interpretar como resultante da prevalência dos interesses locais, ou
perspectivas em relação a estes, sobre as vertentes partidárias.
Surgem, entretanto, novos inputs. Emergem novos reforços de apoio à
manutenção da realização do mercado, quer em termos de periodicidade, quer
em termos da localização respectiva, protagonizado pelos munícipes em geral, e
mais tarde pelos agricultores. Estes novos rnpuÍs recolocam o assunto no
agenda selting e tornam premente a resolução respectiva, atendendo à
conciliação possível entre os interesses manifestos dos munícipes e dos
comerciantes locais, salientando-se a influência determinante dos actores
sociais. Assim sendo, mesmo após a decisão tomada, continua-se a verificar a
existência de pressões condutivas à implementação de outras alternativas,
testemunho da não linearidade da evoluÇão dos processos decisórios.
3.6.1 .4. IMPLEMENTAÇÃo,
Apesar da divergência de resoluções propostas êntre os órgãos autárquicos, a
C[\il coloca o mercado semanal na ala Oeste da Avenida da Liberdade.
3.6,1,5. AVALTAÇÃo,
A implementação da acção pública obtém fortes críticas respeitantes aos efeitos
causados, produzidas no contexto da AM, embora com variações partidárias.
Os membros da AM eleitos pelo PS efectuam uma avaliação globalmente
negativa. Contestam a solução provisória implementada devido ao surgimento
de problemas ao nível da circulação de veículos, dado o gradual e acentuado
congestionamento do trânsito motivado pela exiguidade do espaço perante o
acréscimo do número de feirantes no local.
O PCM, por seu lado, reconhecendo não ser a melhor solução, não desenvolve,
todavia, esforços para a prossecução de outra alternativa. Desta forma, a
alternativa de aquisição de um terreno para o efeito, torna-se omissa na medida
em que não se desenvolvem acções, pelos menos visíveis e enunciadas, neste
sentido.
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Todo o processo é marcado pela bipolarização partidária com a contestação
frequente dos eleitos locais pela CDU e pelo PS relativamente às posturas, às
ideias e às alternativas sugeridas pelos eleitos pelo PSD, paftido líder neste
mandato. O facto do PSD ser dotado de maioria absoluta, tanto no órgão
executivo, como no órgão deliberativo, inviabiliza a consecuçâo das posturas e
das propostas por aqueles colocadas, nomeadamente a aquisição de um
terreno específico como alternativa ao problema colocado.
Contudo, não se detectam pedidos formais por parte, quer de grupos de
interesses loôais, quer da própria população, no sentido de resolução do novo
problema emêrgente: problemas de congestionamento de hânsito numa das
artérias principais da sede do Concelho.
Em suma, refira-se que no âmbito desta acção pública pode-se Íalar de alguma
eficácia atendendo ao facto de se ter conseguido articular os objectivos
pretendidos com os resultados conseguidos, mas ao mesmo tempo parece que
se fica muito aquém, êm têrmos de eficiência, se se considerar os efeitos
indirectos produzidos. Por outro lado, em termos de cíonograma estabelecido
para a resolução definitiva do problema, pode-se referir o seu completo
descuramento não se tendo, portanto, concretizado no decurso do mandato em
causa, nem mêsmo nos mandatos posteriores em análise.
Tal como os procêssos anteriormente analisados, também este permite revelar
a não linearidade da evolução respectiva, sendo antes caracterizado por
sucessivos avanços e retrocessos, pela transversalidade dos inpuls e pela
sucessão de micro-decisões preponderantes ao (in)sucesso da política pública.
3.7. ESCoLA SEcUNDÁRIA.
O tema da construção da Escola Secundária, integrado na categoria funcional
da Educação, percorre os quatro mandatos autárquicos em análise. lnicia-se no
mandato de 1983-1985, percorre o mandato de',l986-1989, mas a consecução
respectiva ocorre, apenas, no mandato 1990-1993. Aliás, praticamente todo o
decurso do processo ocorre neste mandato autárquico, coincidindo o respectivo
término com o inÍcio do mandato 1994-1997. A decisão central concretiza-se na
construção e rêspectiva localização da Escola Secundária.
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A avaliação da polÍtica pública desenvolve-se em paralelo às fases teoricamente
precedentes, o que possibilita a detecção de referências no decurso dos quatro
mandatos. A problemática revela-se interessante na medida em que permite
identificar os posicionamentos diferenciados das forças partidárias, em função
do lugar relativo que ocupam no cenário dos órgãos autárquicos.
3.7.1 , ANÁLrsE SEeUENCTAL E EsrRArÉcrcA.
3.7.1 .1 .lurcrnçÃo,
Os equipamentos educativos existentes no Concelho de S. Brás de Alportel em
1983 emergem como insuÍicientes atendendo às necessidades sentidas. A
insuficiência não respeita aos níveis mais básicos do ensino mas, antes, ao
nível complementar, ao nível secundário. Ou seja, todos os níveis de
escolaridade encontram-se assegurados em quantidade e, pretensamente, em
qualidade mas não existe qualquer equipamento no Concelho que permita a
prossecução dos estudos para além do 9oano de escolaridade nas mais
diversas áreas. Neste contexto, os jovens estudantes que pretendam prosseguir
os seus estudos, têm de se deslocar aos l\Iunicípios limítrofes, concretamente,
Faro, Loulé ou Tavira. Perante esta realidade verifica-se, aquando da liderança
da Autarquia Local pelo PSD, uma concordância extensiva a todas as forças
partidárias no sentido de se considerar e defender a necessidade de construção
de uma Escola Secundária no fiíunicípio. Este sentimento é partilhado pelos
diversos executivos autárquicos e a construção da Escola Secundária emerge
como um projecto consensual, incorporando o agenda setting com um grau de
prioridade elevado no mandato de 1990 a 1993, pelo modelo da antecipação.
3.7 .1 .2, FoRMULAÇÃo DE ALTERNATIVAS.
Com vista a obviar o problema, o PSD no exercício da liderança do executivo
autárquico no mandato de 1986-1989, adquire um terreno a Norte da sede de
Concelho, alegando ser o indicado para a localização da Escola Secundária.
Neste momento, observa-se a aceitação unânime da alternativa de construção
de uma Escola Secundária de raiz e com a localização especiÍicada, tendo os
inpuÍs, malerializados em exigências, sido essencialmente desenvolvidos pela
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população estudantil, em particular, e pela população local, em geral. Contudo,
sê parece reinar a unanimidade entre a Autarquia Local e a população em geral,
a particularidade da conjuntura polttica altera as pretensões de acção pública.
Com a proximidade do término do mandato autárquico de '1986-1989, e
pretensamente procurando mostrar aos munícipes, em geral, e aos eleitores, em
particular, o desenvolvimento de iniciativas de vulto em prol da população, o
executivo autárquico, liderado pelo PSD, resolve substituir a localização e
construção da Escola Secundária, anteriormente definida, pela localização e
construção de um Estádio Municipal, equipamento que se revela de mais rápida
execução, sendo consonante com os desejos das várias associações
desportivas locais e da população em geral. Ou seja, a alternativa aceite é,
entretanto, rejeitada pelo executivo do PSD que a substitui por uma nova
alternativa: Estádio M unicipal.
Esta alteração conta com o apoio das associações desportivas locais, uns mais
expressos do que outros, que reforçam a ideia do investimento constituir um
forte impulso, ao nível da atractividade do Concelho, em termos desportivos,
nomeadamente, com a realização de torneios a vários nÍveis, e um consequente
desenvolvimento desportivo e local, em termos gerais. Contudo, parece não ser
alheio o Íacto de o PCM e o vereador em regime de permanência pertencerem a
algumas destas associações. Se a pertença não motiva directamente a opção,
reforça-a, sem dúvida, uma vez efectuada. Assim, as associações, para além de
desenvolverem apoios à iniciativa, funcionam como grupos de interesses,
protagonizando comportamentos conducentes à prossecução da iniciativa.
O desenvolvimento do equipamento desportivo entra no agenda setting
assumindo-se, entÉio, como obra verdadeiramente prioritária pelo que, a
pretensão inicialmente vigente de construção da Escola Secundária naquele
espaço em concreto, resulta como uma alternatiYa rejeitada à qual se sobrepôs
uma outra alternativa aceite, a da construção do Estádio Municipal. O executivo
entende que, perante os recursos disponíveis, esta configura a melhor opção.
O conteúdo e o desenvolvimento do projecto para este novo equipamento
parece constituir a mais forte prova de que a mudança das políticas públicas
assentou nas especificidades do contexto político envolvente concretizando-se,
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sobretudo, numa estratégia político-partidária. Segundo fica posteriormente
demonstrado, este projecto não obedece aos trâmites legais exigíveis para uma
posterior apreciação e aprovação pelas entidades competentes e para uma
consequente exequibilidade. Concretiza-se num desenho elaborado pelo
vereador da CM, engenheiro de formação, sem consideração das normas
básicas respectivas. Tal facto retrata a urgência e a aparência que se procura
demonstrar à população local em vésperas de eleições autárquicas.
Portanto, até aqui pode-se salientar o peso dos apoios recebidos conÍormes à
realização do Estádio Municipal, principalmente veiculados pelas associações
locais desportivas que permitem a produção do outputno sentido da respectiva
realização. O critério subjacente sob o qual o executivo autárquico produz esta
acção pública consiste na necessidade de desenvolvimento desportivo do
Concelho que, por sua vez, permitiria a dinamização do mesmo em distintas
veúentes, nomeadamente a económica e a cultural.
Porém, com a conquista do poder autárquico por maioria absoluta pelo PS, para
além da mudança do cenário político, ocorre uma mudança nas directrizes base
ao desenvolvimento das polÍticas públicas a desenvolver. Ou seja, a alteração
da conjuntura política pressupôs consequências nÍtidas nas políticas públicas
desenvolvidas e nas lógicas subjacentes.
O agenda setting sofue alterações na medida em que a prioridade estabelecida
para o Estádio Municipal direcciona-se para a construção da Escola Secundária,
dado o PCM e os seus vereadores considerarem ser preponderante para o
Concelho, mais adequada às necessidades prementes e mais benéfica do que o
Estádio Municipal. Entendem constituir uma das maiores carências de que o
Concelho sofre no momento, pelo que procedem às diligências necessárias para
a sua consecução. Contudo, perante a exiguidade do terreno, entretanto,
disponível para o efeito, enunciada pelas entidades competentes,
concretamente pelo Departamento de Equipamentos da Direcção Regional de
Educação de Évora, e consequente sugestêio para a implementação respectiva
no espaço onde se projectava o Estádio Municipal e a pretensão de
aproveitamento das comparticipações financeiras facultadas, o executivo
autárquico informa ser sua pretensão utilizar este terreno para a localização da
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Escola Secundária, pelo que a alternativa aceite no mandato autárquico anterior
é rejeitada sucedendo-lhe uma nova alternativa de política pública.
O cenário de evolução do processo decisório êXravasa o nível local, sendo
determinado por actores técnicos e administrativos pertencêntes a níveis
hierárquicos superiores, em termos de Administração Pública. Aspecto que
evidencia, não somente, a dependência das Autarquias Locais em relação à
Adminishação Central e delegações respectivas, como retrata a preponderância
dos conhecimentos técnicos no contexto das decisões e consolida a designação
das mesmas como polÍtico-administrativas. O input promovido revela-se
determinante para a escolha da alternativa a defender.
A emergência desta nova alternativa suscita vastas discordâncias junto dos
eleitos locais pelo PSD, anteriores líderes do executivo autárquico, que
protagonizam a defesa da alternativa neste momento rejeitada: construção do
Estádio Municipal. Estes últimos defendem a procura de um novo espaço para o
efeito. Esta alternativa é rejeitada pela liderança partidária da CM, atendendo à
diminuta capacidade financeira da Autarquia Local.
Emergem, nesse momento, os conflitos políticos entre principalmente o partido
polÍtico líder do executivo autárquico, o PS, ê o anterior partido polÍtico líder do
mesmo órgâo, o PSD, concretizados na defesa de alternativas de polÍticas
públicas diferenciadas, com argumentações subjacentes em conformidade com
a perspectiva individualizada do desenvolvimento do Concelho.
Enquanto o PSD insiste na utilização daquele espaço para o Estádio Municipal,
o PS, ao considerar a Escola Secundária como um equipamento mais premênte,
coloca-a no agenda setting das políticas públicas mais urgentes, rejeitando
consequentemênte, a alternativa de política pública veiculada pelo executivo
anterior e as novas propostas de localização sugeridas pelo vereador do PSD,
anterior PCM, atendendo à insuficiência de recursos da Autarquia para poder
adquirir novos têrrênos. Promove a aceitação da alternativa de construção da
Escola Secundária no terreno onde se haviam iniciado trabalhos de
terraplanagem para a implantação do Estádio Municipal.
A CDU mantém uma postura interessante, na medida em que, lamenta a
incompatibilidade entre os projectos considerando qualquer deles benéÍicos
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para a população mas não definê a alternativa preferida em situação de escolha
obrigatória. De alguma forma, apoia a exequibilidade de qualquer um deles.
Ao optar maioritariamente por esta solução, dado os vereadores social-
democratas contestarem a localização respectiva, a CIVI obtém o apoio das
entidades oficiais, nomeadamente o Departamento dos Equipamentos da
Direcção Regional da Educaçâo de Évora que, aliás, fora quem a sugerira, e
dos membros da AM eleitos pelo PS. Em contrapaúida, tem como principais
objectores à localização e não ao equipamento em si, o PSD, quer na C[Vl, quer
na A[Vl, que reagem negativamente à mudança das prioridades estabelecidas,
dado terem sido os anteriores proponentes e defensores do projecto do Estádio
lVlunicipal e verem, neste momento, a implementação respectiva ameaçada.
Chama-se a atenção para o facto de os processos decisórios não se
desenvolverem isoladamente entre si. Neste caso em concreto, estão dois
processos decisórios intrinsecamente ligados, e mesmo em confronto, cujas
posturas relativas determinam a evolução do outro. Acresce-se, ainda, a forte
ligação dos eleitos locais para com os projectos por si perspectivados, mesmo
aquando na categoria de oposição, e a intensa solidariedade entre os eleitos
locais desta vertente partidária expressa na partilha das posturas.
3,7,1 .3, To]VADA DE DECISÃo,
A decisão da construção da Escola Secundária no terreno especificado é
tomada com a discordância dos vereadores do PSD, relativa à localização do
equipamento e não ao equipamento em si.
3.7 .1 .4. IMPLEMENTAÇÁo.
No âmbito do decurso dos trâmites processuais para o evoluir do processo
denota-se a presença permanente dos actores administrativos com o
sistemático acompanhamento e o desenvolvimento das acções necessárias,
nomeadamente, ao nível das candidaturas a programas de financiamento, de
selecção de firmas a executar o projecto, entre outras. Obviamente, tais funções
são de sua competências e vindo, mais uma vez, comprovar a forte articulação
existente entre dois tipos de poder: autárquico e administrativo.
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É possÍvel, de igual modo, identificar a presença de alguns actores sociais,
construtores civis, que procuram estabelecer uma permuta de terrenos com a
Autarquia Local, disponibilizando-se a cederem algumas parcelas necessárias
ao arranjo urbanístico da zona da Escola Secundária e respectivas infra-
estruturas, mediante condições específicas, naturalmente favoráveis às suas
actividades. Esta exigência encontra eco no executivo autárquico maioritário que
se prontifica a aceitar algumas das condições, mas recebe a discordância dos
vereadores do partido da oposição, do PSD, dado entenderem que os actores
sociais em causa estão a ser beneficiados.
Esta situação não só reflecte alguma permeabilidade da Autarquia Local em
relação a agentes externos, a influências/acordos com actores diversificados,
como também demonstra que, mesmo na fase da implementação, se procedem
aos ajustamentos necessários para a obtenção dos objectivos, previamente
definidos, e se alteram as alternativas, previamente definidas, com o intuito
último, pelo menos em teoria, da preservação dos interesses públicos.
Os assuntos sujeitos a apreciação para posterior deliberação, tanto na CIVI,
como na AM, recebem maioritariamentê aprovações consensuais, apesar da
discordância inicial do PSD relativamente à implantação do projecto em causa.
Tal revela que acima das pretensões de acções políticas, em termos partidários,
estão os verdadeiros interesses da população, não sendo estes Últimos
utilizados como armas de confronto político.
3.7.1 ,5. AVALTAÇÃo.
A avaliação eÍectua-se ao longo do processo e caracteriza-se pela unanimidade
partilhada pelas distintas vertentes partidárias quanto às necessidades e aos
benefícios resultantes desta polÍtica pública, apesar dos eleitos locais pelo PSD,
quer na AlVl, quer na CM, defenderem a localização do equipamento educativo
em outro espaço, atendendo à inviabilização do projecto por estes iniciado e
considerado preponderante para o desenvolvimento do I\Iunicípio.
Após a execução do equipamento, a avaliação da política pública recebe notas
positivas de todas as veÍentes partidárias com assento nos órgãos autárquicos
e da população em geral e dos jovens em particular.
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3.8. PLANo DlREcroR MuNrcrPAL.
O processo de elaboração do PDM, inserido na categoria funcional da
Habitação e Urbanização, passa por várias vicissitudes ao longo dos quatro
mandatos autárquicos. Perpassa os mandatos de 1983-'1985, de 1986-'1989, de
1990-1993 e de 1994-1997. A decisão nuclear consiste na aprovação do PDM.
3,8.1 . ANÁLrsE SEQUENCTAL E ESTRATÉG|CA,
3.8.í.í. lNtclAÇÂo.
O planeamento local e o consêquênte ordenamento do território assumem,
actualmente, um papel preponderante para a prossecução do desenvolvimento
local. Concebido, hoje, como obrigatório, com tradução em vários instrumentos
legais, de âmbito nacional, regional e local, nem sêmpre apresentou este
carácter. Sendo desejável não era imperativo. É neste contexto que se inicia
este processo decisório. Os eleitos locais procurando estabelecer uma lógica de
implementação urbanística conjugadamente com a imperatividade legal,
integram a elaboração do PDM no agenda seíting, pelo modelo da antecipação.
3.8.1 ,2, FoRMUT AÇÃo r'Às ALTERNATTvAS.
Atendendo ao facto de este instrumento assumir apênas um caÉcter de
obrigatoriedade em 1990, com o Decreto-Lei no69/90, de 2 de Março, o
desenvolvimento do processo no mandato de 1983-1985, liderado pelo PSD,
decorre de Íorma lenta, constituindo uma acção pública a desenvolver, sem
incorporar um grau de prioridade significativo no agende selting. O executivo
autárquico, em colaboração com os funcionários administrativos, inicia a
tramitação legal conforme à consecução do PDM, mêdiante a consulta a
gabinetes da especialidade, com vista a conhecer preços e prazos de
elaboração, a adjudicação do levantamento cartográfico do Concelho, contactos
com a Comissão de Coordenação Regional do Algarve e com o Gabinete de
Apoio Técnico de Faro que se disponibilizou para colaborar na elaboração dos
estudos sumários de planeamento e no próprio PDM.
A primeira referência deste processo na AM ocorre, apenas, em Abril de 1985,
mediante um membro da AM eleito pelo PS que alerta para a necessidade da
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respectiva realização, em termos urgentes, com vista à prossecução do
desenvolvimento do Município. A exigência proferida não obtém consequências
visÍveis ao não produzir oulputs por parte do exêcutivo autárquico.
O trabalho prévio à elaboração do PDM, ou seja, os estudos sumários são
concluídos apenas em 1986. Desde esta altura até, sensivêlmente, o término do
mandato de '1986-1989, não se verificam quaisquer referências relativas à
evolução respectiva. A conjugação destes Íactos parece demonstrar um certo
descuramento por parte da CM e a omissão das decisões respectivas.
Assim, se no mandato de 1983-1985 a evolução é algo lenta e, logo,
demonstrativa da bab<a prioridade no agenda selting, ou seja, existem outras
questões com mais premência, no mandato de 1986-1989, esta postura é
reforçada e acentuada, dada a inexistência de diligências promotoras da
respectiva consecução, demonstrada pela ausência de referências e pelo facto
de o PCM, no término deste mandato, referir ser a altura indicada para a
elaboração do PDM, atendendo ao PROT- AL estiar em fase de acabamento.
O pouco interesse parece ser extensivo a toda a classe política, dado não se
constatarem pressões significativas, pelos partidos polÍticos representados nos
órgãos autárquicos, para que o processo fosse considerado preponderante e,
consequentemente, fosse atempada e convenientemente desenvolvido e, ainda,
aos restiantes, e potenciais, actores locais, dado não se detêctar qualquer
presença destes. A justificação parece residir no facto de o PDM ser um
instrumento eminentemente de gestão autárquica, o qual não integra as
preocupações da sociedade civil por esta não ter percepção do impacto por este
promovido, face à respectiva cultura política.
Assim, a realização do PDM apresenta-se como uma alternativa unanimemente
aceite mas, em simultâneo, descurada pelas distintas vêrtentes partidárias com
representatividade local. Apesar dos apoios desenvolvidos pelas entidades
competentes, nomeadamente a nível regional, não se verifica o desenrolar
contínuo e incessante da elaboração do PDM, parecendo mesmo quê, nestê
período, constitui basicamente uma alternativa omissa.
Com a liderança socialista nos órgãos autárquicos, alteram-se, em simultâneo,
as respectivas perspectivação e a importância a atribuir-lhe. A tal não será
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alheio, de igual modo, a alteraçâo do contexto envolvente, nomeadamente em
têrmos legislativos. O executivo auÉrquico, liderado pêlo PS, consciente de que
a partir de 1992 não beneficiaria de quaisquer apoios financeiros por parte da
Administração Central na execuçâo das obras caso sem ter o PDM aprovado,
advoga a sua célere elaboração de forma a que o Município não ficasse
prejudicado. Neste sentido, a imposição legal emanada da Administração
Central configura-se como um input veemente à consecução do PDM,
evidenciando, mais uma vez, a relação de dependência da Autarquia Local.
Com este cenário, os partidos políticos desenvolvem uma acção estratégica
com vista ao benefício do Município aprovando, por unanimidade, mandar
elaborar o PDM, expressão do apoio à política pública e, igualmente, da
hegemonia dos interesses locais sobre as divergências partidárias.
O desenrolar do processo tem a participação sistemática dos funcionários
administrativos locais que produzem os esforços necessários e as acções
adequadas e exigíveis, concretizados na informação da necessidade de
concurso público, na análise das propostas concorrentes e na indicação da
empresa a adjudicar a elaboração do PDM, êntrê outros aspectos. O executivo
autárquico conta, igualmente, com o apoio da Secretaria de Estado da
Administração Local e do Ordenamento do Território, traduzido numa
comparticipação de 5 mil contos para a elaboração do instrumento referido. A
relação entre a CM e a empresa responsável pela elaboração do PDM
caracteriza-se pela sistemática proximidade e troca de informações e pelo
respeito desta relativamente às solicitaçôes apresentadas por aquela.
Nesta sequência, comprova-se a forte articulação entre a Autarquia Local e os
vários actores administrativos e técnicos envolvidos na evolução do processo,
articulação positiva face aos apoios desenvolvidos para a consecução da
política pública. Mas, por ouho lado, revela-se, ainda, o poder e a capacidade de
influência implícitos destês actores, dado os conhecimentos detidos constituírem
um foÉe constrangimento às características da evolução em causa. A expressão
do constrangimento por parte dos actores técnicos e da dependência da
Autarquia Local em relação às entidades oficiais regionais alargar-se, de igual
modo, à definição do conteúdo concreto do PDM. Rêfira-sê, por exemplo, a
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Comissão de Coordenação Regional do Algarve, a Direcção Regional de
Agricultura do Algarve, a Direcção Geral do Ordenamento do Território, entre
outras, que integram a Comissão Técnica de Acompanhamento do PDM,
responsáveis pela elaboração dos pareceres técnicos imprescindíveis ao PDM.
A emissão sucessiva de pareceres indeferindo as pretensões da Autarquia Local
condicionam, sistematicamente, a elaboração do PDIM. Pareceres discordantes
dos perímetros urbanos estabelecidos, entre outros aspectos, que merecem o
descontentamento do executivo autárquico, dado alegar ter respeitado sempre
as orientações estabelecidas pela equipa técnica. Neste contexto, as exigências
feitas pela Administração Central, ou direcções regionais, prolongam a duração
do processo funcionando, mesmo, como um input conslrangedor.
Nesta fase os inputs e os outputs produzidos pelas entidades integradoras da
Comissão Técnica da Acompanhamento do PDtvl não partilham das
características evidenciadas anteriormente. Ou seja, os apoios desenvolvidos
são substituídos por exigências à conformidade com as especiÍicidades
defendidas por cada uma destas entidades, pelo que, os outputs produzidos
contrariam com frequência as pretensões da Autarquia Local.
A outputfinal dos relatórios preliminares do PDM, em Setembro de 1991 , não
conduz ao término desta fase do processo. Com a aprovação do PROT-AL
torna-se necessário proceder a alguns ajustamentos, face à exigência de
conformidade entre os planos, programas e projectos de carácter nacional,
regional e local, o que coloca este plano regional na condição de elemento
condicionador do PDM, cujo projecto é concluído, entaio, em Fevereiro de .1992.
Para além das exigências patentes, o executivo autárquico recebe apoios
provenientes das distintas forças partidárias presentes nos órgãos autárquicos,
tendo o membro da AM eleito pela CDU apelado à população para defender os
interesses do Concelho numa discussão pública a realizar com as diversas
entidades regionais competentes. ldêntico apelo é realizado, posteriormente,
pelo PCM o qual obtém, exactamente, o mesmo feedback. A população emergia
como um actor preponderante e estratégico para o desenvolvimento e
redefinição do processo no sentido das necessidades prementes do Concelho.
Porém, não protagoniza o papel requerido dadas as respectivas intervenções
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não sensibilizarem ou alterarem as perspectivas técnicas das entidades
competêntes.
Salienta-se a constante atenção desenvolvida por uma categoria profissional
que procura acompanhar a evolução de todo o processo com vista a inflectir,
dentro das suas capacidades, as possÍveis repercussões negativas:
construtores civis. Face aos reflexos directos que a execução concreta desta
polÍtica promove na respectiva actividade apresenta-se como a categoria
profissional mais assídua e presente. A sua presença resulta atenuada perante
o facto de não emergirem como um grupo constituído a defender os respectivos
interesses. Desenvolvem acções de forma individualizada o que, naturalmente,
enfraquece as solicitações e/ou apoios desenvolvidos.
Cada nova exigência das entidades regionais competentes envolvidas é
remetida, pelo executivo autárquico ao Gabinete executor do PDM, a fim de
proceder aos ajustamentos necessários, de forma a viabilizar a aprovação do
p§ecto do PDM. Este processo arrasta-se de 1992, aquando da conclusão dos
estudos preliminares, até sensivelmente 1995, aquando da ratificação do PDM.
Neste período de sucessivos ajustamentos, as posturas desenvolvidas pelas
distintas forças partidárias sofrem algumas alterações. Os membros da AM
eleitos pelo PSD, inicialmente apoiantes da acção produzida pelo executivo
autárquico, liderado pelo PS, imputam a demora na aprovação do plano à
incompetência de quem o elabora. O membro da AM eleito pela CDU, por seu
lado, mantém o seu apoio inicial considerando que a obstaculização do
processo provém das entidades regionais competentes que não definiram
atempadamente as regras a cumprir, nomeadamente, no que respeita às
delimitações da Reserva Ecológica Nacional e da Reserva Agrícola Nacional.
Globalmente, todas as forças partidárias acentuam as suas preocupações,
atendendo à impossibilidade da CM beneficiar de comparticipações pela
Administração Central sem a aprovação do PDÍ\í. Por fim, o PS acusa a
Comissão de Coordenação Regional do Algarve de ser responsável pelo atraso
do processo, dado controlar todas as comissões técnicas envolvidas.
Os inputs diferenciados revelam estratégias distintas de gestão da vida política
local e de perspectivas para o desenvolvimento do Concelho, promovidas pelos
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actores políticos. A CDU emerge como a força partidária da oposição que mais
se solidariza com a CÍVl liderada pelo PS, aspecto anteriormente salientado.
As novas exigências relativas às áreas da Reserva Ecológica Nacional e da
Reserva Agrícola Nacional são ultrapassadas com a aceitação eskatégica da
Autarquia Local dos novos limites, a fim de não prolongar, ainda mais, o
processo e náo perigar a comparticipação dos projectos quase concluídos.
A consequência Íinal das influências promovidas pelas entidades regionais
traduz-se numa versão definitiva do PDIVI altamente constrangida pelas
mesmas, verdadeiras responsáveis pela alternativa aceite, atendendo às
limitações da Autarquia Local para contra-argumentar e à necessidade
premente de ver este instrumento aprovado para benefÍcio do Í\ilunicípio.
3,8,1 ,3. ToMADA DE DEcrsÂo.
Posteriormente, a apreciação e consideração da pertinência do PD[\il para a
gestão municipal, conjugada com a pretensão de evitar prejuízos irremediáveis
para o Município, e atendendo às reshições impostas relativas a candidaturas a
fundos nacionais e comunitários até à aprovação deste instrumento, motiva a
deliberação unânime do executivo autárquico em concordar com o projecto do
PDIVI de S. Brás de Alportel apresentado, e a respectiva submissão a parecer da
Comissão Técnica de Acompanhamento nos termos da disposição legal.
Delibera, ainda, perante a anuência da Comissão de Coordenação Regional do
Algarve, proceder à respectiva colocação a inquérito público no qual são
apresentadas três reclamações-exposições, cuja apreciação apenas considera e
atende positivamente algumas.
O envolvimento da população local emerge como uma tramitação legal, no
contexto da evolução do processo, e atendendo ao explicitado acima, não o
condiciona significativamente, podendo tal ser justificado pela intervenção
efectuar-se na individualidade de cada cidadão, que vê os interesses
respectivos em causa, e não enquanto grupo. Corrobora-se, desta forma, a
insuficiência da intervenção e das inÍluências promovidas isoladamente. Mas é
de salientar a continuação da participação algo frequente, no contexto de
referência, de uma dada categoria socio-profissional, que não age enquanto tal,
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mas na individualidade de cada cidadão: os construtores civis. A delimitação do
perímetro urbano, por exemplo, constitui um condicionalismo aos respectivos
interesses daí que, informalmente, ao longo do processo, procurem influenciar
as definições do mesmo.
Nesta sequência, a CM delibera por unanimidade, aprovar a versão final do
PDM e submete-la a aprovação em AM, no âmbito das suas competências,
sendo aprovado por maioria com 11 votos a favor, sendo 9 do PS, 1 do PSN e
1da CDU e 4 abstenções, todas do PSD.
Enquanto a bancada do PSD justifica a abstenção pela preponderância que o
PDM assume para a Cl/l sem, contudo, ser o mais adequado para o Concelho; o
PSN recorre, de igual modo, da preponderância do PDM para o MunicÍpio e,
ainda, do facto de ser susceptÍvel de rectificação; a bancada socialista
fundamenta-se nas necessidades e interesses do Concelho, apesar de
considerar, igualmente, não ser o plano desejado, sugerindo a sua revisão, tão
breve quanto possÍvel; a CDU suporta-se nas necessidades do Concelho.
A alternativa aceite, mais do que satisfazer as necessidades do Concelho,
revela-se, essencialmente, estratégica por inibir o desenvolvimento de efeitos
entendidos, em termos globais, como ainda mais nefastos para o Concelho - a
não comparticipação dos projectos municipais.
Refira-se, contudo, que todas as deliberações, entendidas como intermédias,
quer na CM, que na AM, são tomadas por unanimidade, todas as novas
alterações impostas pelas distintas comissões técnicas são aceites
unanimemente por todos os eleitos locais.
3.8. 1 .4. IMPLEMEÀIAÇÃo.
Após o conhecimento da ratificação do PDM de S. Brás de Alportel em reunião
de Conselho de [Vlinistros, por ofício da Secretaria de Estado da Administração
Local e Ordenamento do Território e da publicaçâo consequentê em Diário da
República, o exêcutivo autárquico implementa o PDtvl, mediante o respeito às
linhas de desenvolvimento presentes, às limitações expressas e às permissões
ou interdições incluídas. Ou seja, toda a acção municipal passa a ser regida por
este documento, incutindo aos actores técnicos e administrativos da Autarquia
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Local um papel preponderante no sentido de procederem às medidas
necessárias com vista ao respectivo cumprimento.
3.8.1 .5. AVALTAÇÃo,
A avaliação é efectuada, paralelamente, ao desenvolvimento prosseguido, não
sendo as reacções muito díspares. As distintas forças partidárias com assento
nos órgãos autárquicos, são, globalmente, unânimes em considerar que o
output final, o PD[l/l aprovado, não é o mais indicado para o l\ilunicípio, mas o
possível, atendendo que maiores demoras tornavam-se ainda mais prejudiciais,
pelo facto de o Ítíunicípio não poder beneficiar de contratos-programa no âmbito
dos investimentos pretendidos. Neste cenário de alguma concordância
verificam-se, porém, algumas perspectivas discordantes.
Os membros da AM eleitos pelo PSD acusam o executivo autárquico de ter sido
muito transigente em relação às questões colocadas pelas entidades oficiais,
não se aproximando, por isso, o PDM das necessidades do Concelho. A
bancada socialista, apesar de discordar do conteúdo do PDÍvl, entende-o como
necessário a fim de evitar um mal maior - o não desenvolvimento de projectos
por falta de financiamento. Por seu lado, o membro da AM eleito pelo PSN
imputa a responsabitidade do conteúdo do PDI\il ao incumprimento atempado do
mesmo pelos executivos dos dois primeiros mandatos em análise, dado na
altura as restrições serem diminutas e, logo, poderia ser mais adequado às
características e interesses do Município.
No término do processo, a avaliação é feita, globalmente, de forma positiva,
tendo em consideração a possibilidade de se poder beneficiar de contratos-
programa para a realização de obras entendidas como prementês para o
Município mas, atendendo aos aspectos menos positivos, o executivo remete o
processo à Divisão Técnica de Obras e Urbanismo a fim de serem assinaladas
as respectivas deficiências notórias, para se iniciar o seu processo da revisão.
Este processo permite revelar uma certa descoordenação entre as delegações
regionais, na medida em quê, algumas definições tenitoriais básicas para o
posterior enquadramento do PDM não se encontram definidas ao mesmo tempo
em que se exige a aprovação deste instrumento. Refira-se o caso das
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delimitações da Reserva Ecológica Nacional e da Reserva Agrícola Nacional.
Permite salientar, igualmente, que a Autarquia Local e a Administração Pública
adjacente constituem um patamar de um corpo maior e mais complexo. Não
protagonizam uma autonomia plena, nem sequer a capacidade de fazer vencer
as suas perspectivas de vertentes de desenvolvimento do Concelho. Neste
processo decisório é notório o peso da Administração Central na figura dos seus
"braços" ao nível regional. Numa década em que se fala nas virtudes do
paradigma territorialistala parece que a autonomia das Autarquias Locais
continua a ser relativa. Obviamente que, não se professa total independência
em relação aos órgãos regionais e nacionais mas, uma atenção para as
realidades concretas, para as necessidades e potencialidades dos Municípios.
3.9. ATERRo SANrrÁRto REGIoNAL.
O processo decisório relativo ao Aterro Sanitário Regional, incorporado na
categoria funcional de Defesa e Protecção do Meio Ambiente, decorre, na
íntegra, no mandato de 1994-1997, liderado pelo PS, e apresenta como decisão
central a localização desta infra-estrutura.
3.9.1 . ANfursE SEaUENctAL E EsrRArÉGlcA.
3.9.1 .1 . lNrcrAÇÃo.
A identificação do problema surge com a necessidade de se cumprirem as
directrizes comuniÉrias relativas ao tratamento dos resíduos sólidos, mediante a
extinção das lixeiras municipais existentes e o processar do tratamento dos
resíduos sólidos em aterros sanitários.
os elevados custos implÍcitos da infra-estrutura inviabiliza a pretensão de cada
tVlunicípio prover ao seu próprio Aterro Sanitário pelo que, se desenvolve,
consequentemente, a lógica da infra-estruturaçâo multimunicipal, gerida por
laa O paradigma territorialista configura o modelo de desenvolvimento local actualmente
entendrdo coÃo alternativa ao fracasso da aplicação do paradigma funcionalista caÍadetizada
pela hierarquia rÍgida das decisões, tendo estas sistematicamente uma ordem decÍescente. o
paradigma territoriatista, por seu lado, privilegia, entre outros aspêctos, a participação dos
actoreá locais na definição das estratégias promotoras desse mesmo desenvolvimento, uma vez
que são efectivamente estes que melhor conhecem as necessidades a satisÍazer e as
potencialidades a rentabilizar dos territórios locais (Mergulhão 1997).
271
uma emprêsa de âmbito regional, ou seja, um aterro sanitário para o qual
convergem os resíduos sólidos dos vários Municípios da área limítrofe,
suscitando a designaçâo de Aterro Sanitário Regional. Empresa composta com
a participação de várias Autarquias Locais e que, no futuro, seria a responsável
pelo cumprimento das directrizes comunitárias implícitas. Portanto, os objectivos
deÍinidos consistiam no cumprimento destas normas. Neste conteÍo, a
Autarquia Local delibera, por unanimidade, aprovar a proposta de diploma legal
relativo à constituição do sistema multimunicipal e da sociedade concessionária
"ALGAR - Valorizaçeo e Tratamento dos Resíduos Sólidos, S.4.".
Atendendo às dimensões da região algarvia, da população residente e do
número de Municípios existentes, são estipulados três Aterros Sanitários
Regionais: um para o Barlavento, outro para o centro e outro para o Sotavento,
sendo, neste último caso, indicados para a respectiva localização os Concelhos
de S. Brás de Alportel e de Loulé.
A questãio da localização mais adequada do Aterro sanitário Regional ao nÍvel
do Sotavento Algarvio concretiza o problema e o processo decisório
consequente. Atendendo à necessidade de localização, da deÍinição da postura
dos órgãos autárquicos e aos impactos provocados na população, integra o
agenda setting com elevada prioridade, pelo modelo da mobilização.
3.9.1 .2. FoRMUT AÇÃo DE ALTERNATIVp§.
A localização do Aterro Sanitário Regional ao nível do Sotavento, como em
relação às outras áreas regionais, pressupõe que se obedeça a uma lógica de
adequação equilibrada às áreas de influência, e uma das hipóteses de
localização recai no concelho de s. Brás de Alportel, dado ser geograficamente
central, provocando algum incómodo aos órgãos locais e à população residente.
o PcÍ\,t desde cedo se distancia desta possibilidade ao refutar a localização do
Ateno Regional Sanitário no Concelho de S. Brás de Alportel, por entender a
premência de outras infra-estruturas e que, nomeadamente, as vias rodoviárias
não oferecem condições para a sistemática passagem dos camiões
transportadores dos resÍduos em questão. contudo, no caso de imperatividade,
defende contrapartidas ajustadas às necessidades do Concelho' Este
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posicionamento é extensivo a todo o executivo autárquico que delibera,
unanimemente, pela não localização do Aterro Sanitário Regional no Concelho.
A alternativa aceite e defendida e o consequenle output produzido na CM não
encontra linearidade ao nível do órgão deliberativo, dadas as posições não
serem tão concordantes. Enquanto os membros da AttI eleitos pelo PS
corroboram a postura assumida pelo PCM e pelo restante executivo autárquico
e o membro eleito pelo PSN se mostra igualmente concordante, a CDU aceita a
hipótese da localização em S. Brás de Alportel e os membros eleitos pelo PSD
consideram, com alguma facilidade, esta localização desde que sejam
asseguradas certias contrapartidas, revelando dissonâncias relativamente à
perspectiva defendida pelo vereador social-democratia. Ou seja, na A[í
verificam-se inputs conÍormes à não localização pelo PS e pelo PSN e, em
simultâneo, inputs conÍormes à aceitação, com a condicionante das
contrapartidas entendidas como adequadas, pela CDU e pelo PSD. A alternativa
rejeitada pelo executivo autárquico e pelos membros da AM eleitos pelo PS e
PSN, constitui uma possível alternativa a viabilizar pelas restantes forças
partidárias. A discordância patente suporta-se em diferentes critérios: a posição
conhária à localização fundamenta-se nos efeitos perversos implícitos ao nível
do ambiente e no facto de o Concelho ser o quê menos resíduos produz pelo
que lhes parece ilógica e injusta a dita localização; a posição condicionalmente
favorável baseia-se nas eventuais contrapartidas utilizadas como negociação,
tidas como importantes para o Concelho.
Estes não são, porém, os únicos inputsintervenientes no processo. A população
local, considerando a infra-estrutura prejudicial para o Concelho, manifesta o
seu desagrado quanto a uma possÍvel localização neste, mediante uma
manifestação organizada nas artérias principais da sede do Concelho. Ou seja,
desenvolve uma participação política activa como forma de pressionar e induzir
o sentido da decisão final. Por outro lado, uma associação de defesa ambiental,
nitidamente uma associação de interesse, atendendo ter sido constituída com a
finalidade de defender esta "causa", procura, igualmente, desenvolver
influências para condicionar o processo decisório e obstaculizar, por
conseguinte, o processo de implementação do Aterro Sanitário Regional no
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Concelho, encarando-o largamente prejudicial a um À/lunicípio que usufruí de um
microclima específico altamente benéfico para terapêuticas de doenças
respiratórias, motivo pelo qual dispõe de um Sanatório.
Atendendo à importância atribuída pelas distintas forças partidárias, pelos meios
de comunicação social locais e mesmo pela população, o assunto em causa
acresce o respectivo grau de prioridade no cenário do agenda setting tornando-
se, por conseguinte, um dos assuntos mais prementes em termos de resolução.
Os inputs produzidos pela população local têm um peso determinante na
evolução do processo decisório e protiagonizam uma dupla faceta. Por um lado,
a população, objecto de todas as políticas públicas locais e sujeito na selecção
dos dirigentes autárquicos, reforça a ideia da não localização e torna-a
extensiva a todas as vertentes partidárias presentes em ambos os órgãos
autárquicos. Ou seja, as vertentes partidárias condicionalmente favoráveis à
localização do Aterro Sanitário Regional, inflectem as posturas no sentido de
defenderem os interesses locais reclamados pela população abdicando das
suas perspectivas iniciais. Por outro lado, a participação política da população
não se revela inocente mas, antes, produto de influências partidárias. A
justificação para tal encontra-se na falta de participação da população nas
reuniões públicas, quer da CM, quer da AIÚ, nomeadamente no que respeita a
temas de interesse colectivo, pelo que o alerta ocorre por outros meios:
intervenção partidária e comunicação social.
Assim, enquanto o PCM, o restante executivo autárquico e os membros da AM
eleitos pelo PS e pelo PSN mantêm as mesmas posturas, ocorrem alterações
nas perspectivas dos eleitos locais inicialmente favoráveis, sobre
condicionamento, à localização do Aterro SaniÉrio Regional no Município: a
CDU defende a mudança de perspectiva por se encontrar melhor informada e o
PSD, por seu lado, argumenta ter sido sempre contra a localização e que falara
em contrapartidas apenas no caso de imposição e não de aceitação.
Neste contexto, a população local desempenha um papel preponderante na
definição em absoluto da alternativa aceite e, consequentemente, da alternativa
rejeitada e, ao se opor à localização do Aterro Sanitário Regional no Concelho,
corrobora a postura inicialmente assumida pelo executivo autárquico. Tal facto
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parece retractar a falta ou distorção da comunicação, dado a população se
manifestar contra uma política que, afinal, havia sido previamente rejeitada, por
unanimidade, pelo executivo autárquico. Por outro lado, as dimensões atingidas
por esta questão tomam mais sentido se se atender que este problema ocorre
em pleno ano de eleições autárquicas podendo, por isso, ter sido utilizado no
contexto de uma estratégia política.
3.9.1 .3, TOMADA DE DECrsÃo,
Perante estas evoluções a AlVl delibera, por unanimidade, pela não localização
do Aterro Sanitário Regional no Concelho. Recorde-se, porém, que a mesma
decisão fora proferida na CM, anteriormente, com idêntica tipologia de votação.
3.9.1 .4. IMPLEMENTAÇÃo.
A implementação da acção pÚblica, considerando a decisão proferida, é
desenvolvida por outros actores políticos, nomeadamente pela CM de Loulé,
dado a opção de localização ter recaÍdo sobre este Concelho, pelo que os
actores locais sociais, administrativos ou políticos não desenvolvem um papel
directo na execução da mesma. Contudo, tal não pressupõe a ausência de
efeitos e de avaliação da política pública desenvolvida: não aceitação da
localização do Aterro Sanitário Regional no Concelho de S. Brás de Alportel.
3.9.1 .5, AVALTAÇÃo,
O Aterro Sanitário Regional ficou localizado no Concelho de Loulé, mesmo junto
à fronteira do ÍVlunicípio pelo que, em termos de avaliação, se verifica uma dupla
reacção: contentamento pela não localização no Concelho, mas alguma
preocupação por ser junto à fronteira do Concelho, antevendo-se repercussões
nefastas no Concelho de S. Brás de Alportel, nomeadamente em termos de
circulação dos veÍculos, sem se poder ponderar a hipótese de exigir
conkapartidas. Ainda, por outro lado, fica outro problema por resolver: os
terrenos da antiga lixeira que fora selada. Ou seja, a política pública produzida
acaba por não ser nem tão eficaz, nem tão eficiente como se pretendera.
A resolução do problema inicial suscita, assim, a emergência de novas questões
o que vem estabelecer a articulação entre distintos processos decisórios e a
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percepção de que nem todos os outputsfinais produzem os efeitos pretendidos,
em toda a sua extensão, pelo que se torna necessário proceder, pontualmente,
a ajustamentos sucessivos com vista a dirimir os efeitos indesejados.
Tal como no caso acima, evidencia-se, de igual modo, a presença incontornável
das entidades oficiais regionais a colaborarem, sistematicamente, na evolução
do processo, ou seja, este desencadeia-se perante normas comunitárias
relativas ao tratamento dos resíduos sólidos. Contudo, a postura determinante é
desenvolvida pela Autarquia Local, uma vez que, apesar da dependência
relativa à Adminishação Central e respectivas delegações regionais, em
determinadas situações o consentimento daquela resulta preponderante para a
consecução da política pública, remetendo para uma relativa autonomia das
Autarquias Locais.
3,,I O. LINHAS DE ALTA TENSÃO.
O problema do traçado das Linhas de Alta Tensâo insere-se na categoria
funcional da Defesa e Protecção do Meio Ambiente e surge da resolução de um
outro: a aprovação do PDM. Decorre no mandato de '1994-1997, não se
concluindo no período de estudo. Justifica-se a pertinência da análise com base
na envolvência política e social e nos actores sociais, administrativos, técnicos e
políticos implicados que permitem ressaltar a potencialidade dos respectivos
papéis e dos inputs eÍectuados.
3.1 O.,I . ANÁLISE SEQUENCIAL E ESTRATÉGICA.
3.1O.1 .1 . lNrcrAÇÃo,
A aprovação do PDM, analisado acima, trouxe consigo a emergência de uma
nova quest?io problemática para o Município: traçado das Linhas de Alta
Tensão. O documento em causa incorporava o traçado a percorrer pelas Linhas
de Alta Tensão na área do Concelho mas, aquando da sua aprovação, nem os
eleitos locais, nem a população local, no período em que esteve a inquérito
público, tomaram conhecimento do real significado das linhas demarcadas no
mapa concelhio inerente. Com a aprovação do PDM automaticamente ficaram
licenciadas as Linhas de Alta Tensão no traçado apresentado no documento'
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Perante a legalidade da tramitação prosseguida e a consequente legalidade da
infra-estrutura, torna-se impreterível a êxecução da obra mas, face às
divergências patentes na população, em geral, e na população das árêas
abrangidas, em particular, emerge a necessidade de resolução do conflito que
integra, neste cenário, o agenda setting pelo modelo da mobilização. As dúvidas
suscitadas acerca das repercussões ambientais e nos residentes das áreas em
causa motiva desconfiança, descontentamento e contestação pela população.
3.1O.1 .2, FoRMULAÇÃo DAS ALTERNATIVAS.
Com o intuito de se identificarem possíveis hipóteses de resolução do problema,
a Divisão Técnica de Obras e Urbanismo realiza uma visita ao local previsto
para o traçado das Linhas de Alta Tensão, concretamente ao Corotelo, e
defende a realização de alterações pontuais. O executivo autárquico, rejeitando
em conformidade a alternativa de execução licenciada, solicita à Rede Eléctrica
Nacional a elaboração de um estudo de um traçado alternativo.
Neste mesmo período constituem-se comissões de moradores das áreas
potencialmente afectadas como forma de melhor defenderem os interesses
respectivos. Estes grupos de interesse rejeitando a alternativa do traçado
aprovado, procuram influenciar o sentido das deliberações, quer junto dos
órgãos autárquicos, quer junto das entidades regionais competentes. A
participação polÍtica concretiza-se no rêcurso à AM, onde expõem as razões da
discordância com o traçado: inexistência de um estudo de impacto ambiental,
repercussões ao nível da saúde dos residentes e designação, das potenciais
áreas afectadas, como zonas de valor histórico e paisagístico a defender e a
valorizar e defendem, por conseguinte, outro traçado alternativo. Evidencia-se a
produção frequente de inputs por parte da população, que, neste cenário,
entende ser preponderante participar, com vista à obtenção dos benefícios
visados, em articulação com os inpuÍs dos órgãos autárquicos.
Todas as forças políticas com assento na Al\í são unânimes no apoio à
contestiação e rejeição do traçado previsto mas, em simultâneo, reconhecem
que constitui um processo legal, sendo necessário às populações. Assim, a
alternativa rejeitada pelos órgãos municipais e respectiva populaçâo constitui a
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alternativa legal e aceite pela Rede Eléchica Nacional, confrontando-se duas
lógicas de intervenção e interesses diferenciados.
O Concelho de S. Brás de Alportel não é, porém, o único envolvido no processo.
Em igualdade de circunstâncias encontra-se o Concelho de Faro, ao nível da
Freguesia de Estoi, aos quais se articula para definir, o mais breve possível,
uma posição comum com vista a reforçar e potencializar os inputs produzidos
junto da Rede Eléctrica Nacional, no sentido de influenciar o output Íinal.
Obviamente que, ao nÍvel do Sotavento Algarvio, outros Concelhos são
abrangidos pela infra-estrutura mas, os executivos autárquicos respectivos não
contestam o percurso traçado, o exemplo de Loulé, pelo que não são envolvidos
nas reuniões ou integrados nas contestações efectuadas.
A Rede Eléctrica Nacional desempenha um papel central, uma vez que, tendo
cumprido todos os aspectos legais do procedimento administrativo e os
aspectos técnicos obrigatórios para o licenciamento das Linhas de Alta Tensão,
não defere a solicitação da Autarquia Local no sentido de proceder ao
deslicenciamento respectivo mas, perante as solicitações efectuadas apresenta
novas alternativas concretizadas na passagem ao lado do Corotelo, com a
possibilidade de se efectuarem desvios pontuais, ou na passagem ao longo da
IVlesquita, onde existem outras linhas de menor voltagem. Perante a
irreductibilidade face ao deslicenciamento e a inadequação das alternativas
sugeridas por afectarem ou os residentes do Corotelo e áreas envolventes, ou
os residentes da Mesquita, o executivo autárquico procura criar outras
alternativas. Contrata um técnico para a realização de estudos conformes.
Evidencia-se o papel importante dos conhecimentos técnicos e, logo, o espaço
significativo que ocupam no contexto do processo decisório. Os especialistas
emergem, desta forma, como actores preponderantes no decurso do processo
decisório ao procurarem diminuir as incertezas existentes, ou seja, fundamentar
tecnicamente a legitimidade e legalidade das propostas alternativas sugeridas.
Neste cenário, o PSD sugere a deslocação da subestação de Estoi para uma
zona onde não haja população e seja mais fácil traçar o percurso das linhas sem
afectar ninguém. A CDU rejeitando, igualmente, ambas as alternativas levanta a
hipótese de um novo traçado ao Longo da Via Longitudinal do Algarve,
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alternativa posteriormente corroborada pelo PSD na inviabilidade da deslocação
da subestação previamente defendida. O PSN defende a suspensão dos
trabalhos até à definição da alternativa mais correctia para todos, eferindo a
necessidade da infra-estrutura. Por seu lado, o PS defende um novo traçado
minimizador de efeitos nefastos, preferencialmente ao longo da Via Longitudinal
do Algarve e o mais curto possível, de forma a salvaguardar o Concelho
rejeitando, por conseguinte, as alternativas apresentadas e aceites pela Rede
Eléctrica Nacional. E, por fim, os moradores defendem a suspensão dos
trabalhos até se encontrar a alternativa menos preiudicial para qualquer uma
das áreas potencialmente afectadas.
Desta forma, quer os órgãos autárquicos, compostos por distintas forças
partidárias, quer a população, convergem para idênticos inputs e defendem a
preconização do mesmo outputpela Rede Eléctrica Nacional, evidenciando-se a
hegemonia, coerência e lógica interna dos interesses locais.
Este processo decisório constitui, de entre o leque dos processos estudados, e
em paralelo com o caso da localização do Aterro Sanitário Regional, aquele em
que a população intervém de forma mais directa na respectiva evolução e no
sentido das deliberações proferidas em ambos os órgãos autárquicos-
Configurada em grupos resultantes de áreas residenciais específicas
desenvolvem influências, tal como um verdadeiro grupo de interesse, com vista
à concretização das vontades e protecção dos interesses colectivos, pelo que,
de alguma forma, se realça que a participação política das populações, em
formas que não a expressão eleitoral, ocorre aquando da percepção da
fragilidade de interesses e valores que os afectam individual e colectivamente.
3,1 o.1 .3. ToMADA DE DEcrsÃo.
A proposta do PSD é rejeitada por maioria com 11 votos contra do PS, 4 votos a
favor, sendo 3 do PSD e 'l da CDU, e uma abstenção do PSN. E a proposta do
PS, preconizando um novo traçado minimizador dos efeitos nefastos,
preferencialmente ao longo da Via Longitudinal do Algarve e o mais curto
possível, de forma a salvaguardar o Concelho, é aprovada por maioria com 14
votos a favor, sendo 10 do PS, 3 do PSD e 1 da CDU e uma abstenção do PSN.
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3.1 O.1 .4. IMPLEMENTAÇÃo.
A implementação da política pública da localização das Linhas de Alta Tensão
não é eÍectuada no período em análise.
3.1O.1 ,5, AVALTAÇÃo.
Apesar da política públiea não ter sido, ainda, objecto de implementação, a
avaliação é efectuada ao longo de todo o processo e é caracterizada,
essencialmente, pela componente negativa atribuída à alternativa defendida
pela Rede Eléctrica Nacional, partilhada por todas as vertentes partidárias e
sociais locais. Neste contexto, a Autarquia Local consegue impedir a
consecução da polÍtica pública, tal como ocorreu no caso da localização do
Aterro Sanitário Regional, o que remete para a existência de uma relativa
autonomia das Autarquias Locais e da preocupação de se articularem
estratégias e políticas entre distintos nÍveis da Administração Pública dado que'
a todo e a qualquer momento a Rede Eléctrica Nacional podia implementar a
solução por si defendida atendendo à sua legalidade.
Concrusôes PARotAts.
Apesar de integrarem diferentes áreas de intervenção e se desenvolverem em
momentos distintos da vida política local, os processos decisórios seleccionados
e analisados partilham de algumas características e tendências de participação
dos actores políticos, técnicos, administrativos e sociais e da relação com os
distintos nÍveis hierárquicos da Administração Pública.
A amostra analisada comprova a inveracidade da evolução cronológica linear.
Em todos os processos decisórios as distintas fases, deÍinidas analiticamente,
sofrem avanços e retrocessos desenvolvidos com base na aquisição de novas
informações, na intervenção dos actores técnicos, polÍticos, administrativos e
sociais, em constrangimentos provenientes do meio ambiente, na retroacção
recebida e na relação e condicionamento dos níveis da Administração Pública,
hierarquicamente superiores. A iniciação parece ser a única fase que não se
repete, usualmente, no contexto do mesmo processo decisório, com excepção
de casos em que as políticas públicas têm de ser redefinidas ou motivam a
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necessidade de outras polÍticas públicas, resultando a integração no agenda
serTrrg, essencialmente, dos modelos de antecipação, mobilização e, por último,
de oferta públlca. Recorde-se que o caso das Linhas de Alta Tensão é fruto da
resolução de um outro problema: aprovação do PDM. Em contrapartida, a fase
da formulação das alternativas parece ser uma das que mais se prolonga em
qualquer dos processos decisórios, na medida em que, mesmo após se ter
procedido à decisão nevrálgica, os órgãos autárquicos procuram efectuar
sucessivos ajustamentos com vista ao sucesso da política pública, as forças
partidárias procuram que a política pública coincida com a sua perspectiva de
resolução, os actores técnicos e adminishativos tentam influenciar a sua
redeÍinição e os actores sociais pretendem ser o mais beneficiados e menos
prejudicados possível, dependentemente do caso concreto.
A decisão, entendida como o acto legal de escolha de uma alternativa de
política pública, é produzida pelos eleitos locais mas, atendendo ao exposto,
não resulta unicamente das suas intervenções.
Na implementação os maiores constrangimentos procedem dos actores
administrativos e técnicos, verdadeiros responsáveis pela exequibilidade das
políticas públicas. É, por isso, uma fase eminentemente técnica e administrativa.
Por Íim, quer os eleitos locais, quer os actores administrativos e técnicos, quer a
população em geral, quando têm conhecimento da política pública e se
interessa por ela, efectuam a avaliação da mesma, ao longo do processo,
permitindo, desta forma, o desenvolvimento de novas hipóteses alternativas de
solução ou ajustamentos na alternativa aceite e a implementar.
Nesta sequência, para além da verificação de acentuadas divergências entre as
fases analÍticas e a evolução cronológica, evidencia-se, igualmente, o
desenvolvimento dos processos decisórios mediante ajustamentos sucessivos,
sem se efectuarem grandes rupturas. Contudo, estes não estaio presentes em
todos os momentos nem trespassam todas as políticas públicas dado que
algumas, nomeadamente no caso da Escola Secundária, se caracterizam por
verdadeiras rupturas relativamente às soluções até então preconizadas. As
rupturas ocorrem com maior preponderância na definição e redefinição dos
conteúdos concretos das políticas públicas, emergindo o caso do PDM como um
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procêsso decisório exempliÍicativo. Ou seja, se o muddling through é uma
realidade, as respostas distintas do esperado, mediante o condicionamento do
meio ambiente envolvente, dos actores políticos, administrativos, técnicos e
sociais que desenvolvem estratégias especíÍicas, também não deixa de o ser
pelo que, o mixed scanning approach parece ser o modelo de Íormação das
decisões que encontra maior aplicabilidade à amostra analisada.
Numa outra vertente de análise, a Administração Central e as delegações
regionais respectivas protagonizam um papel altamente constrangedor das
polÍticas públicas deÍinidas localmente (veja-se, por exemplo, o caso do
Complexo Desportivo da Verbena e o caso do PDIVI), o que parece demonstrar
que, apesar das Autarquias Locais terem acrescido a sua autonomia polÍtica e
algumas áreas de intervenção, continuam, ainda, muito dependentes de uma
forte estrutura central financeira, técnica e administrativa. No entanto, as
entidades nacionais e regionais não são absolutamente hegemónicas. As
Autarquias Locais detêm um espaço de manobra, uma margem de liberdade
para a aceitação das pretensões daquelas, como se vê, por exemplo, no caso
do Ateno Sanitário Regional, em que a Autarquia Local recusa a respectiva
localização no Concelho de S. Brás de Alportel.
A acrescer a estes constrangimentos, os restantes actores intervenientes em
cada processo decisório desenvolvem, a cada momento, estratégias de
influência, com vista à concretização das opções mais convenientes aos
respectivos interesses, destacando-se entre estes, os construtores civis no caso
da Escola Secundária e do PDM. Os partidos políticos com assento nos órgãos
autárquicos desenvolvem, igualmente, influências sistemáticas e constantes nos
processos decisórios, procurando que as alternativas aceites sejam
convergentes com as suas pretensões e objectivos. Veja-se o caso da Escola
Secundária em que o PSD, manifestamente, defende outra política pública.
Quanto à participaçâo política activa da população apenas se efectua, de forma
significativa, em dois casos concretos: Aterro Sanitário Regional e Linhas de
Alta Tensão, e de forma mais atenuada no caso do mercado semanal, o que
remete para uma paúicipação estratégica condicionada à potencialidade de
acentuados impactos negativos no quotidiano, à percepção de a intervenção
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respectiva ser fundamental para alertar as entidades nacionais, regionais ou
locais acerca de um problema, constrangendo-as à sua resolução1+s. A
população, a fim de promover influências mais consequentes, constitui grupos
de interesses e de pressão configurados, respectivamente, em associação
ambiental e em comissões de moradores das áreas potencialmentê afectadas.
Para além destas, outras relações são susceptíveis de serem entendidas como
resultiados de condicionalismos impostos por parte de grupos de interesses:
relações com algumas associações locais. Não porque tenham uma capacidade
específica de influenciar as decisões político-administrativas mas porque
integram, nos quadros dirigentes respectivos, elementos que, em simultâneo,
exercem activamente a vida política com lugares de destaque, quer na AÍ\í, quer
na CÍ\í. Veja-se o processo decisório do Protocolo entre a CÍVl e a AHBVSBA.
Mas, mais do que determinar as acções públicas, as associações locais
colaboram nas políticas públicas ao se articularem em iniciativas promovidas
pela CM, como no caso do Complexo Desportivo da Verbena e do Cine-Teatro.
A análise comparativa da transição político-partidária na liderança dos órgãos
autárquicos e a comparação destes momentos diferenciados permite identificar
o preconizar de alterações ao nível das perspectivas defendidas e das
alternativas de políticas públicas a desenvolver, recorde-se os casos do Estádio
Í\Iunicipal versúls Escola Secundária e do PDlVl, políticas pÚblicas diagonais às
duas lideranças distintas. A diferença compreende-se num contexto em que os
partidos políticos defendem interesses especíÍicos e perfilham uma forma
própria de encarar a resolução dos problemas prementes das áreas de
influência, neste caso do Concelho, e de satisfazer as necessidades da
população. Mas, as mudanças não se caracterizam pela radicalidade extrema' A
Autarquia Local encontra-se regulamentada e as obras projectadas, aprovadas
e iniciadas não podem ser interrompidas sem criteriação por parte do executivo
autárquico em exercício. A continuidade é assegurada mediante o cumprimento
do Plano de Actividades e Orçamento lVlunicipal aprovado antes do início de um
novo mandato e daí o prosseguimento das obras em execução, como o caso do
r+s A temática da participaçáo polftica da população seÉ objecto de análise mais aprofundada
no CapÍtulo 5 desta parte da dissertação.
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Baino Social e do Cine-Teatro, ambos resultado de políticas públicas
transversais a mandatos autárquicos liderados por partidos políticos distintos.
Para além da preponderância da perspectiva adoptada por cada partido político
na liderança da Autarquia Local, não se pode descurar a supremacia das
condicionantes do contexto envolvente. A especificidade relativa justifica o
desenvolvimento da acção que, anteriormente, podia ser entendida como
inadequada. O desenvolvimento do processo decisório respeitante à elaboração
e consequente aprovação do PDÍtí evidencia o determinismo da conjuntura
polÍtica, administrativa ê técnica, uma vez que este instrumento é entendido por
todos como o possível e não como o desejável.
Terminada a análise aos processos decisórios previamente seleccionados,
efectua-se, em seguida, o estudo das relações que a Autarquia Local
desenvolve com as associações locais procurando-se detectiar em que medida
estias podem condicionar os processos decisórios e respectivas evoluções.
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CAPÍTULO 4 - RELAçÔES DESENVOLVIDAS COM AS ASSOCIAÇÓES OU
COLECTIVIDADES LOCAIS.
De entre os actores sociais com os quais as Autarquias Locais estabelecem
relações encontram-se as associações ou colectividades locais. Todos os
Municípios partilham da presença de distintas associações, colectividades,
associações ou grupos locais que desenvolvem ou pretendem desenvolver
acções numa área, em concreto, e dirigidas a um público alvo específico'
Dependentemente da natureza e estatutos respectivos, assim, são as
actividades promovidas e os públicos procurados. Todas se apresentam
formalmente organizadas devido a necessidades burocráticas e institucionais,
prementes na relação com outras organizações públicas e privadas,
nomeadamente, para obterem apoios financiamentos (Rodrigues e Stoer 1993).
Para facilitar a exposição designam-se, globalmente, como associações locais.
No contexto dos lilunicípios em geral, e do Município de S. Brás de Alportel em
particular, as associações locais configuram a maior frequência de relações com
a Autarquia Local, cuja vontade de responder às necessidades sentidas pelos
munícipes a induz ao estabelecimento de um diálogo preÍerencial (Fernandes
1993). Suscitadas e criadas por grupos de residentes no Concelho
protagonizam uma particular ligação ao meio, maioritariamente, com vista ao
preenchimento de um espaço de convívio, de lazer, de organização proÍissional,
de acção social, entre outros aspectos, até entáio, em branco. Mas, podem,
igualmente, ser perspectivadas como fomentadoras do surgimento ou reÍorço de
lealdades políticas, na medida em que, ao deterem uma área de influência
determinada, as direcções, não apolÍticas, conseguem, de forma mais ou menos
evidente, fazer passar as respectivas ideias concretas acerca da vivência na
comunidade e acerca da avaliação da vida política local (Fernandes 1993).
Dada a heterogeneidade do tecido social, político e económico, as associações
locais, em termos genéricos, procuÍam o seu espaço, o seu público alvo no
contexto das necessidades sentidas dentro desta diversidade abarcando, em
última instância, toda a população do Município, quer em função da área a que
se dedicam, quer com base na delimitação territorial a que se aplicam, quer face
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aos interesses que possam despertar junto da população. Assim sendo,
constituem um cenário possÍvel e importante para viabilizar o "desenvolvimento
de um determinado "presidencialismo municipal"" (Fernandes 1993: 677), ou
seja, "as trajectórias políticas dos autarcas apresentam uma forte relação com a
vida local, nomeadamente com as associações. A passagem pela direcção
destas associações constitui uma via preferencial paÍa a Autarquia"
(Mozzicafreddo et al 1991: 27). Compreende-se, desta forma, a pertença e
consequente relação da Autarquia Local com as associações em que, para além
de vertentê social, apresenta uma vertente eminentemente polÍtica.
A presença das associações locais e a respectiva relação com a Autarquia Local
justifica-se, então, no cenário em que são, globalmente, perspectivadas como
benéficas para o Concelho na medida em que, desenvolvem actividades
múltiplas quê extravasam amplamente o campo de acção e de competência dos
órgãos autárquicos e favorecem a difusão de perspectivas de sociedade das
respectivas direcções, bem como a imagem política dos indivíduos que as
integram. A preponderância da relação é realçada com o desenvolvimento de
políticas públicas conducentes ao incentivo da continuidade e da actividade,
mediante a concretização de apoios distintos. Apesar da designação ampla de
associação local, cada uma vocaciona-se para uma área territorial especifica,
não obrigatoriamente coincidente com a área concelhia, e para um público alvo
concreto. Assim, verifica-se a presença de associações locais que se dirigem a
todo o Concelho mas desenvolvem uma única vertente, por exemplo, apoio
social, actividades para jovens, entre outras e, em simultâneo, outras que
reduzem a respectiva área de intervenção a locais específicos, a localidades
concretas dentro do Concelho desenvolvendo um ou mais tipos de actividades.
Considera-se, de igual forma, aquelas que apesar de não terem sede no
Concelho têm representação permanente dado entender-se gue desenvolvem,
na prática, um papel similar, em termos de relação com a Autarquia Local.
Apesar do carácter formal instituído, pragmaticamente, o funcionamento destas
associações é bem mais informal, nomeadamente, ao nível do respectivo
programa de actividades definido de acordo com o perfil da associação e da
sensibilidade de recepção das acções desenvolvidas (Rodrigues e Stoer 1993).
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As associações de âmbito regional ou mesmo nacional estabelecem, de igual
modo, relações com a Autarquia Local mas, em termos comparativos,
infinitamente inferiores pelo que a análise consequente não incide sobre estias.
Quadro no27 - AssociaÇõês locais existentes no Concelho e respectiva tipologia.
Font6: Relação das associaçõss no concelho d. s. Brás dê Alportel, Arquivo da cM dê s. Bás do Âlportê|.
As associações locais, designadas no quadro no27 , caracterizam-se por distintas
actividades e frequência respectiva suscitando, por efeito, reacções igualmente
diversas junto da população local ao que se acresce a diferenciada constituição
em termos cronológicos que, do mesmo modo, contribui para um diferente
impacto junto da população local. Algumas sâo perspectivadas praticamente
como sÍmbolos do Concelho o que, a priori, constrange a equidade das relações





.Uniãô Dêsporliva e Recrealiva Sambrazênse
.Sociedade Recreativa Alportelense
.Sociedade Recreativa do Corotelo
.Sociedade Recreativa 1o Janeiro
.Centro cultural e Desportivo dos Trabalhadores da clvl
.Sociedade Columbófi la Sambrazense
.Casa da Cultura António Bentes
.Grupo EtriográÍico de S. Brás de Alportel
.Rancho Folclórico de S. Brás de Alportel
.Rancho Típico Sambrazense
.Rancho lnÍantil dos Almargens
.Associação Jovem Sambrazense
.Grupo Desportivo e Cultural dos Machados
.Clube de Caça e Pesca de S. Brás de Alportel
.Clube de Caça e Pesca da l\rlesquita
.Clube de Caça e Pesca dos Parizes




.Delegação Regional da Associação dos lndustriais e ExPorhdores dê Cortiça
ricultores de S. Brás de Alporbl.Associação dos ag
EMPRESARIAIS
.Educaçâo de lnÍância lünerante
Concelhia da Extensão Educativa de S. Brás de Alportel.Coordenação
EDUCATIVAS
.Associação dos Amigos dos Animais Abandonados
.Associação dos Amigos da Serra de S. Brás de Alportel
.ln Lo@
DESENVOLVIMEMO
.Associaçáo Humanitária dos Bombeiros VoluntáÍios
.Associação Portlguesa de Emergência Rádio - CB
os Voluntárlos de Protecção Civil - Associação Humanitária
PRoTEcÇÃo cvll
soctats .SF Casa da Misericórdia
.Cenfo Cultural e Social da Paróquia de S. Brás de Alportel
.Grupo de amigos CBS. Brás de Alportel
A pertença dos eleitos locais às respectivas direcções, sendo obviamente um
direito que lhes assiste, pode constituir um outro elemento constrangedor do tipo
e frequência de relação desenvolvida entre os Órgãos municipais e associativos
que integramí6. Esta pertença é contínua em termos genéricos mas, em termos
específicos, observa-se que os membros das direcções mudam praticamente
em cada mandato, sendo as mesmas objecto de eleições. Assim, se no período
em análise, a presença dos eleitos locais é uma constante, a mutabilidade dos
mesmos também o é, percorrendo as várias forças paúidárias. Veja-se como se
relacionam no contexto dos distintos mandatos autárquicos.
4.1. MANDATo DE 1983-1945.
O período do primeiro mandato em análise, liderado pelo PSD com uma maioria
relativa, revela a ausência de algumas associações locais presentes no quadro
n027, justificada por ainda não estarem constituídas.







.União Desportiva e Recreativa Sambrazense
.Sociedade Recreaüva Alportelense
.Sociedade Recreativa do Corotelo
.Sociedade Recreaüva 'lo Janeiro
.Cenko Culfural e Desportivo dos Trabalhadores da CM
rSociedade Columbófi la Sambrazense
PRorEcÇÃo cMtL .Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários
SooArs .SP Gasa da Misericórdia
.Cento Culturale Social da Paróquia de S. BÍás de AlPortel
Fonte: Actas do AM de 1/83 e 7/85 e Actas de Clut do 1/83 a 53/85, Arquivo da CM de S- Brás de Alportel
As associações locais apresentadas no quadro n28 constituem os actores
protagonistias no retacionamento referenciado. Naturalmente que, nem todas
ocupam idênticos posicionamentos, nem obtiveram idênticos apoios, ou ainda,
desenvolvem idênticas exigências.
Globalmente, as relações caracterizam-se por uma acentuada dependência das
associações locais relativamente à CM concretizada em apoios financeiros, em
16 A simultaneidade do desempenho de papéis sociais nos órgãos autárquicos e na direcção
das associaçóes pode traduzir-se em conflito de papéis "quando o comportamento exigido por
um, entra em oposição com o comportamento exigido pelo outro' (Silva 1983: 108).
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apoios logísticos, na execução de melhoramentos ao nível das instalações
próprias por parte de CIVI, atendendo ao facto de aquelas deterem diminutas
Íontes de receita. Desta forma, com uma frequência acentuada as diversas
associações recorrem à Autarquia Local com o intuito de, para além do subsídio
anual, obterem auxílios pontuais respeitantes às despesas consequentes das
actividades desenvolvidas no contexto da respectiva área de acção.
Se é verdade que este é um comportamento extensivo a todas as associações
locais, igualmente é verdade que estas beneÍiciam de apoios diferenciados. No
contexto deste mandato autárquico, a UDRS e a AHBVSBA apresentiam-se
como as associações que mais vezes solicitam apoios financeiros, logísticos e
materiais à Autarquia Local tendo amplamente sido concedidos com a
aprovação unânime do executivo autárquico. Contudo, as solicitações das
restantes associações foram, igualmente, aprovadas por unanimidade,
revelando, desta forma, uma forte articulação e solidariedade da Autarquia Local
para com as necessidades e pretensões das associações locais. Aliás, a única
deliberação por maioria respeita a uma sugestão do vereador do PSD no
sentido de não serem atribuídos subsídios a outras associações que não as
concelhias, o que é rejeitado com os votos contrários dos vereadores dos
partidos da oposição.
O relacionamento é mais frequente com a CM do que com a AM dado que a
primeira promove à designação dos subsídios a atribuir enquanto a segunda
apenas interfere no contexto da apreciação da atribuição dos subsídios anuais
às mesmas. De qualquer forma, os membros da AM assumem postuÍas relativas
quanto ao teor da concretização dos auxílios prestados, dos relacionamentos
desenvolvidos, caraclerizadas, genericamente, pela atitude crítica quanto à
insuficiência e desigual repartição das ajudas pelas diversas associações,
particularmente protagonizadas pelos membros eleitos pela APU.
Numa outra vertente de análise, averigua-se que a pertença dos eleitos locais a
órgãos directivos nas associações locais constitui uma variável preponderante
no desenvolvimento das reflexões, de tentativas de privilégios e de algumas
políticas públicas. Não interfere directamente ao nível das acções globalmente
desenvolvidas, mas condiciona as políticas públicas nas quais as associações
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possam estar envolvidas. Refira-se o caso o Protocolo com a AHBVSBA,
analisado acima, em que o PCM, em paralelo, Presidente da direcção da
associação procurou a exteriorização do outputmenos constrangedor à mesma,
neste caso em concreto, a não elaboração de qualquer protocolo daquela
associação com a CM. Ou ainda, a pretensão do PCM em entregar o
desenvolvlmento do Complexo Desportivo da Verbena à AHBVSBA, associação
não cultural, ou ainda, a reivindicação do deputado da APU, em simultâneo
Presidente da Assembleia Geral da Sociedade Recreativa 1o Janeiro, de se
proceder a uma repartição mais justa dos subsídios considerando as actividades
efectuadas pelas distintas colectividades, fiace entender que a Sociedade
Recreativa 1o Janeiro estava a ser prejudicada, entre outras situações.
4.2. MANDATo DE 1986-1989.
O mandato de 1986-1989, liderado pelo PSD, entretanto, com uma maioria
absoluta em ambos os órgãos autárquicos, evidencia o acréscimo das
associações locais com as quais a Autarquia Estabelece relações, quer em
termos quantitativos, quer em termos de tipologias, tendo surgido surgimento
uma nova tipologia: Educativas.







.União Desporüva e Recreativa Sambrazense
.Sociedade Recreativa Alportelense
.Sociedade Recreativa do Corotelo
.Sociedade Recreaüva 'Ío Janêiro
.Centro culhjral e Desportivo dos Trabalhadores da cM
.Casa da Cultura António Bentes
.Sociedade ColumbóÍila Sambrazense
.Rancho Folclórico lnfantil dos Almargens
.Clube de Caça e Pesca de S. Brás de
.Delegação Escolar de S. Brás de AlportelEDUcAÍrvas
PRorEcçÂo ovrl .Associação HumanitáÍia dos Bombeiros Voluntários
SooArs .Se Casa da Misericórdia
.Centro CultrÍal e Social da Paróquia de S. Brás de Alportel
.Grupo de amigos 68S. Brás de Alportel
Forúe: Actas de AM d€ 1/86 e 5/89 ô Actas da CM de í/8ô a 52189, Arquivo da cM ds S. Brá§ do AlPort€l
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O cenário caracterizador respectivo não se apresenta muito difêrenciado do
traçado para o mandato anterior. Continuam-se a verificar apoios diÍerenciados
para as associações protagonistas do relacionamento em causa, bem como a
notória dependência destas para com os apoios prestados pela Autarquia Local
expressos, de igual Íorma, em subsídios e apoios materiais.
A AHBVSBA e a UDRS continuam a ser as associações a protagonizar uma
maior interacção com a Autarquia Local traduzida na recepção de elevados
apoios financeiros, comparativamente com as restiantes e atendendo ao
contexto do Município, e no envolvimento em polÍticas públicas, face às
limitações legais da própria Autarquia Local, como por exemplo na aquisição do
Cine-Teatro pela AHBVSBA que, interessantemente, não constitui uma
associação cultural, e no desenvolvimento inicial do projecto do Complexo
Desportivo pela UDRS. Ou seja, perante os impedimentos legais da CM
beneficiar de apoios na aquisição e desenvolvimento de certos projectos
vocacionados paÍa as associações, o mesmo órgão autárquico envolve as
associações como forma de, indirectamentê, obter os apoios pretendidos.
A escolha concretia das associaçõês em causa parece nem sempre estar
relacionada com a verdadeira vocação das mesmas mas com aspectos de
confiança, de afinidade a que não é alheio a pertença dos gestorês autárquicos
às direcções respectivas. Nomeadamente o PAM é o Presidente da direcção da
AHBVSBA o que, de alguma forma, pode estar relacionado com as relações
privilegiadas que se estabelecem entre esta e a CM, concretizadas em
colaboração de projectos para os quais não tem vocação especÍfica, como
acima referido. Aliás, a colaboração desenvolvida, para além de beneficiar a
Autarquia Local, coloca a associação numa posição de negociação com a CM
bastante privilegiada. Por outro lado, o exercício do cargo de Presidente da
direcção da UDRS, pelo antigo vêreador do PS, parece não constituir um factor
alheio às relações menos positivas desenvolvidas entre êstia e a CM e mesmo
do prescindir da colaboração quanto ao Complexo Desportivo da Verbêna147.
Ia7 O processo decisório relativo ao Complexo Desportivo da Verbena é analisado no Capítulo 3
desta paÉe da dissertação,
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O Centro Cultural e Desportivo dos Trabalhadores da C[\il emerge, neste
mandato, com um elevado peso ao nível dos subsídios recebidos, quer em
termos anuais, quer em termos pontuais, para fazer Íace às despesas relativas
às actividades desenvolvidas. A proximidade profissional e o contacto quotidiano
com os dirigentes autárquicos parece constituir uma variável preponderante.
Não se conclua, porém, que todas as restantes associações sâo totalmênte
discriminadas. Verifica-se, ainda, um apoio significativo à Sociedade Recreativa
do Corotelo, concretamente, com a aquisição de uma sede. A pertença de
elementos da direcção ao órgão deliberativo pode constituir, pelo menos
parcialmente, um conúibuto para o outputexpresso.
Todas as deliberações proferidas ao nível do órgão executivo obtiveram o voto
favorável da totalidade dos membros com uma única excepção quê se traduziu
na abstenção do vereador da CDU, relativamente ao desbloqueamento parcial
do subsídio anual da UDRS. Quanto ao órgão deliberativo, observa-se a
manutenção das mesmas posturas críticas desenvolvidas particularmente pela
oposição quanto à diferenciação dos auxílios prestados pelas associações
locais. Assim, enquanto a CDU apela, essencialmente, por apoios à Sociedade
Recreativa 1o Janeiro, o PS defende a concretização de maiores apoios para
com a UDRS. A pertença de eleitos locais às respectivas associações parece
pois, não constituir uma mera coincidência e poder condicionar os apoios
obtidos ou mesmo constranger as relações desenvolvidas.
4.3. MANDATo DE 1990-1993.
O mandato de 1990-1993 configura a mudança do partido líder na Autarquia
Local: a dois mandatos consecutivos liderados pelo PSD sucede uma maioria
absoluta obtida pelo PS em ambos os órgãos autárquicos.
A exemplo do mandato anterior, acresce o número de associações com as quais
a Autarquia Local estabelece relações, no contexto de algumas tipologias,
nomeadamente as educativas, e ocorre, igualmente, o surgimento de
associações em novas tipologias.







.União Desportiva e Recreativa Sambrazense
.Sociedade Recreaüva Alportelense
.Sociedade Recrealiva do Corotelo
.Sociedade Recreaüva lo Janeiro
.Centro Cultural e Desportivo dos TrabalhadoÍes da CM
.Casa da Cultura António Bentes
.Grupo etnográfico dê S. Brás de Alportel
.Rancho Folclóíco de S. Brás de Alportel
.Associação Jovem Sambrazense
.Clube de Caça e Pesca da Mesquih
.Clube de Caça e Pêsca dos Parizes
EMPRESaRtÂts .Delêgaçâo Regional da Associação dos lndustriais e Exportadores de Cortiça
.Associação dos Agricultores do Concelho de S. Brás de Alportel
EDUcATIVAS .Delegação Escolar de S. Brás de Alportel
.Educação de lnÍância ltinerante




rAssociação dos Amigos dos Animais Abandonados
.Associação dos Arnigos da sena de s. Brás de AlPortel
PRorEcçÃo crvrl .Associação Humanilária dos Bombeiros Voluntários
.Associação Portuguesa de Emergência Rádio - CB
SoclArs .SP Casa da Misericórdia
.Centro Culturale Social da Paróquia de S. Brás de Alportel
Fontê: Actas dê AM ds íê0 a 5/93 € Actas da CM do 'll90 a 54/93, Arquivo da CM do S Brás de AlpoÉ61
O mandato em causa, apesar de, como referido, protagonizar alteração na
liderança político-partidária na Autarquia Local, não aprêsenta características
muito diferenciadas das respeitantes aos mandatos anteriores.
As associações perspectivadas como as mais frequentes e beneficiadas no
relacionamento em análise mantêm a mesma posição relativa, com a anuência
de ambos os órgãos autárquicos expressa, quer em outputs con etos, quer nas
posturas desenvolvidas pelas diferentes forças partidárias integradas nestes. Ou
seja, a AHBVSBA e a UDRS continuam a deter o topo nos apoios financeiros, e
mesmo em termos de instalações, face aos apoios nos melhoramentos
desenvolvidos e à doação de terrenos para ampliação ou melhoria dos
equipamentos respectivos, no caso da UDRS. Mas, apesar da manutenção do
topo, observa-se uma diferente postura no relacionamento desenvolvido'
Notoriamente acrescem os apoios a esta última associação a que não será
alheio o Íacto de a liderança do executivo ser outra e de o PGM ser o antigo
293
presidente da direcção e o actual Presidente da Assembleia Geral. De igual
forma, o Centro Cultural e Desportivo dos Trabalhadores da C[Vl continuam a
receber fortes apoios para o dêsenvolvimento das actividades respectivas. A
proximidade com o executivo autárquico emerge como um aspecto
preponderante para a compreensão dos apoios obtidos.
Em paralelo, observa-se uma maior diversificação das associações
intêrvenientes nesta relação, que pode ser atribuída ao acréscimo dos recursos
disponÍveis, ao acréscimo do quantitativo das próprias associações ou ainda à
tentativa do executivo autárquico proceder a uma maior repartição dos
benefícios, sem colocar em causa, como acima explicitado, a continuidade da
prática de apoios diferenciados com a hierarquia igualmente narrada. Esta
postura é partilhada por ambos os órgãos autárquicos que deliberam, sempre
por unanimidade, o montante dos subsídios e apoios a atribuir para as
diferentes associações, com uma excepção ao nível da CM em que o vereador
do PSD se abstém, quanto à limitação da CÍ\í conceder os apoios solicitados e
especiÍicados pela AHBVSBA, alegando suplantar as capacidades respectivas
A resposta e a abstenção enquadram-se num cenário em que o Presidente da
Direcção é um antigo dirigente da Autarquia pelo PSD daí, provavelmente, as
posturas diferenciadas entre os vereadores do PS e o vereador do PSD.
Emerge a colaboração com outra associação que, mesmo sem ter sede no
Concelho, detém uma representação local: ln Loco, associação de
desenvolvimento com a qual promove diversos eventos culturais marcantes da
vida local e que começam a ocupam um lugar de destaque ao nível regional,
nomeadamente, a Feira da Serra, e através da qual consegue obter
comparticipações comunitárias para estes mesmos eventos. Salienta-se, mais
uma vez, o interesse especÍfico, Íinanceiro neste caso, da Autarquia Local em
promover este tipo de colaboração.
Numa outra vertente, a Autarquia Local, na figura dos respectivos dirigentes,
parece constituir, de igual modo, uma força dinamizadora na criação de
associações de carácter diversificado. Neste mandato, o PCM desenvolveu
múltiplas acções e promoveu várias reuniões com vista à criação da Associação
dos Agricultores do Concelho de S. Brás de Alportel e da Associação Jovem
2U.
Sambrazense (AJS), o que pode ser entendido como o reconhecimento prático
da importância do associativismo e do contributo positivo para o Concelho.
4.4. MANDATo DE 1994-1997.
O mandato de 1994-1997 concretiza a manutenção do PS na
Autarquia Local, novamente com maioria absoluta.







.União Desportiva e Rêcreativa Sambrazense
.Sociedade Recreaüva Alportelense
.Sociedade Recrealiva do Corotelo
.Sociedade Recreaüva 1o Janeiro
.Gentro Cultural e Desportivo dos Trabalhadores da Clvl
.Casa da Cultura António Bentes
.Grupo Etnográfco de s. Brás de Alportel
.Rancho Folclórico de S. Bnás de Alportel
.Rancho Típico Sambrazense
oAssociação Jovem Sambrazense
.Grupo Desportivo e CultJral dos Machados
.Clube de Caça e Pesca de S. Brás de Alportel
.Motoclube de S. Brás de Alportel
EMPRESARTATS .Delegação Regional da Associação dos lndustriais e ExPortadores de Corliça
.Associação dos Agricultores do Concelho de S. Brás de Alportel
EDUcaTlvÂs .Educação de lníância ltinerante




PRorEcÇÃo cMtL rAssociação Humanitária dos Bombeiros Voluntários
.Associação Portuguesa de Emergência Rádio - CB
.Corpos Voluntários de Protecção Civil - Associação Humanitária
Socn§ .SF Casa da ltilisericórdia
.Cento Cultural e Social da Paróquia de S. Brás de Alportel
.Grupo de amigos CBS. Brás de Alportel
For*e: Actas d6 AM de 1í94 a7lg7 ê Actas da CM de í/94 a 53/97, Ârquivo da CM de S. Brás do Alpoítêl
lgualmente, neste mandato autárquico, se veriÍica o acréscimo do quantitativo
das associações envolvidas e, logo, da diversificação, quer dos apoios, quer das
exigências respectivas para com e em relação à Autarquia Local, mas mantém-
se o posicionamento relativo das associações respeitante aos apoios
concedidos para partê da Autarquia Local. Naturalmente, o acréscimo das
associações pressupõe a redistribuição dos subsídios mas não periga a
respectiva preponderância individual e o entendimento de preeminência.
liderança da
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A AJS assume, neste mandato, um maior dinamismo e uma maior interacção
com a Autarquia Local ao, para além de beneficiar de subsídios por si
concedidos a fim de colmatar as despesas resultantes das actividades
desenvolvidas, permitir ao executivo beneficiar de certos apoios por entidades
que não comparticipam as actividades da CM, mas apenas as actividades das
associações. Ou seja, esta associação assume a consecução de determinadas
acções na prática desenvolvidas pela CM, como forma de captar
comparticipações diversificadas. Naturalmente que, o facilitismo promovido pela
associação a coloca numa posição nêgocial privilegiada, podendo utilizar este
aspecto como vantiagem para outras contrapartidas.
As associações, usualmente receptoras de maiores quantitativos de apoios
financeiros e materiais, continuam a desenvolver o mesmo tipo de
prepondêrância paru a Autarquia Local. Recorde-se que sâo associações com
tipologia diferenciada mas com dimensão concelhia pelo que a relevância que a
Autarquia Local lhes atribui rêsulta, igualmente, da importância atribuída pela
população local. Quer a AHBVSBA, quer a UDRS apresentam-se como as
associações de maior impacto a nível concelhio pelos serviços e actividades
desenvolvidas, pela base de apoio e pelo respectivo significado para o próprio
Concelho, atendendo, de igual modo, à sua antiguidade. Contudo, evidenciam-
se algumas posturas dignas de referência e permissivas à compreensão do
relacionamento desenvolvido.
No decurso deste mandato, o membro da AÀil eleito pelo PSN incorpora a
direcção da AHBVSBA e mais tarde exerce a presidência desta. Tal aspecto é
significativo na medida em que se evidenciam nas intervenções respectivas,
constantes solicitações para a prossecução de acréscimos de apoios em
relação à associação em causa. Solicitações que encontram eco em outras
vertentes partidárias e, globalmente, conseguem a concretização do requerido.
Aliás, esta associação emerge como uma das mais apoiadas êm termos
financeiros, dado que os apoios à UDRS concretizam-se particularmente em
doações de terrenos para ampliação dos equipamentos desportivos para além,
naturalmênte, dos apoios igualmente Ínanceiros.
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Numa outra vertente averigua-se um apoio comparativamente acrescido em
relaçâo ao veriflcado, até então, à Sociedade Recreativa Alportelense,
concretizado na aquisição da respectiva sede. Esta política pública pode não ter
resultado de outra situação que não a percepção das necessidades da
associação e capacidade financeira da Autarquia Local. Contudo, mais uma vez
se observa a pertença de eleitos locais aos órgãos directivos da mesma e,
concretamente, pelo partido líder do mandato autárquico, o que vem reforçar as
ideias transmitidas acima de constrangimento directo.
Todas as deliberações proferidas pela CM obtêm a concordância da totalidade
do executivo, quer resultem de solicitações das associações, quer resultem de
propostas pelos próprios membros do executivo autárquico.
Para além da evidente dependência das associações locais, as mesmas
protagonizam, igualmente, posicionamentos de influência para com as políticas
públicas desenvolvidas pela Autarquia Local. Neste mandato foi visível a
intervenção da associação ambientalista no sentido de impedir a localização do
Aterro Sanitário Regional no Concelho, aspecto analisado em Capítulo anterior.
A pertença dos eleitos locais a diferenciadas associações de múltiplas
tipologias, e por vezes em simultâneo, pode determinar igualmente as políticas
públicas desenvolvidas em relação ou em colaboração com estas. Considera-se
não ser notória qualquer discriminação em relação a qualquer das associações
aludidas, em termos genéricos, embora se volte a evidenciar a preponderância
de algumas, dado que se processaram acções em conformidade às solicitações
efectuadas pelas mesmas associações. Naturalmente que, por vezes, os
montantes requeridos ou os apoios solicitados não são concedidos na íntegra,
alegando-se questões relativas à gestão de recursos existentes, mas nenhuma
foi totalmente refutada pela Autarquia Local, quer na CÍ\í, em termos de
deliberação, quer na AIVI, em termos de deliberação e mesmo de apreciação.
CoNcLUSôES PARCrArs.
A análise das relações desenvolvidas entre as associações locais e a Autarquia
Local de S. Brás de Alportel parece revelar alguma tendência de manutenção
dos aspectos característicos. Ou seja, a mudança polÍtico-partidária na
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Autarquia Local, apesar de ter naturalmente provocado alterações, não altera
significativamente o teor das relaçôes com as associações locais. Mantém-se o
posicionamento relativo entre estas, na hierarquia das concessões financeiras e
dos apoios, unicamente balançado pelo surgimento de novas associações,
conseguindo algumas um protagonismo acentuado, atendendo às actividades
desenvolvidas e mesmo às conveniências da própria Autarquia Local.
Neste contexto, torna-se possível identificar distintas formas ou pretextos para o
relacionamento em causa: por um lado, a dependência das associações relativa
aos apoios da Autarquia Localrle, Íinanceiros ou logísticos, por outro lado, as
conveniências das associações assêguradas pela presença nas direcções
respectivas de eleitos locais com cargo de destaque polÍtico e, por fim, as
contrapartidas retidas pela própria Autarquia Local, mediante a canalização de
projectos seus para serem desenvolvidos, Íormalmente, pelas associaçõesí4,
dado serem susceptíveis de receberem comparticipações de entidades
regionais e nacionais, as quais não comparticipam a Administração Pública.
Estas três veÍentes atravessam diagonalmente o período em análise.
Todas as associações em causa, como entidades não lucrativas, dispõem de
insuficientes fontes de receitas próprias ê, consêquentemente, deparam-se com
a necessidade de recorrer a apoios diÍerenciados. Relativamente a esta
dependência financeira ê, por vezes, logística, perpetuada ao longo do período
em análise, obserya-se a continuidade da prática respectiva com aumentos
graduais, quêr nos montantês subsidiados, quer ao nível do próprio número das
associações. Para além da concessão do subsídio que lhe é estipulado
anualmente, verifica-se o recurso constante a novas solicitações de apoio no
sentido de dirimir as dificuldades de funcionamento sentidas, de colmatar as
despesas consequentes das actividades desenvolvidas, de proceder a
melhorias, quer no equipamento, quer nas instalações ou de diminuir os custos
t+e {5 2ssssisç§es locais apesar de se configurarem como autonomas na produção das
decisões, no contexüc financêiro emergem constrangidas pela nêcêssidade de subsídios
provenientes, por excelência, dos órgãos autárquicos e organismos regionai6 competentes.
14e A cooperação das associaçôes com a Autarquia Local com vish à prossecução de projectos
desta, compaÉicipados financeiramenta parece ter, contudo, um caÍiz essencialmente formal
(Rodrigues e Stoer 1993).
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de festividades várias como, por exemplo, com a celebração do Natal. Assim, a
Autarquia Local configura-se o seu verdadeiro balão de oxigénio.
A alteração preconizada ao longo do período em análise consiste no
condicionamento das verbas a ahibuir às actividades a desenvolver, ou seja, a
justificação para os montantes de subsídios respectivos suporta-se,
gradualmente, na apresentação do Plano de Actividades das associações e nos
comprovativos de despesas efectuadas com o desenvolvimento das actividades.
Não pressupõe uma mudança significativa nas concessões efectuadas, na
selecção das associações a beneficiar ou na perspectiva da preponderância da
existência destas mas, unicamente, uma nova metodologia de proceder à
rediskibuição das verbas possíveis, uma fundamentação justificada das
diferenças patentes e, mesmo, um incentivo ao desenvolvimento de mais
actividades, tendo sido introduzida no mandato de 1986-1989.
Observa-se, como tendência notória, a articulação entre a actividade política e a
actividade associativa expressa, eventualmente, fora das instituições legais mas
incontestavelmente presente nos órgãos autárquicos. A pertença ou mesmo o
exercício da direcção de uma determinada associação por partê dos eleitos
locais e, principalmente, pelos dirigentes autárquicos, parece condicionar as
preferências de relacionamentos a estabelecer, bem como os conteúdos
respectivos. Recorde-se que, nos dois primelros mandatos, a integração quer do
PCM, quer do PAM, na direcção da AHBVSBA promove o decurso de relações
de colaboração, entre outras, privilegiadas com êsta ê que, aquando da
mutação da liderança autárquica, ocorre a prevalência de uma nova perspectiva
a qual, sem descurar a impoúância da associação, emerge como defensora de
uma repartição acrescida dos recursos pelas restantes associações. Em
paralelo, o exercÍcio da direcção da URDS por eleitos locais por um padido da
oposição promove dificuldades no relacionamento. O facto dos dirigentes
autárquicos integrarem órgâos directivos parece constituir um factor conducente
a uma discriminação positiva de verbas, de apoios e da acção de colaboração.
Nos dois últimos mandatos, à maior repartição dos recursos acresce uma
pretensão sistemática e pragmática, por parte dos dirigentes autárquicos, de
apoio à criação de associaçÕes em áreas entendidas preponderantes para o
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Concelho, e nas quais se manifestam algumas intenções de consecução por
parte da sociedade civil. Recorde-se a Associação dos Agricultores do Concelho
de S. Brás de Alportel e a AJS. Parece estar presente uma fofie consciência das
potencialidades da sociedade civil, em geral, e do associativismo, em particular,
ao se fomentar e dinamizar associações promotoras de acções em campos nos
quais a Autarquia Local, no âmbito das suas competências, não tem espaço.
Por fim, a última vertente de relacionamento evidenciado salienta as parcerias
desenvolvidas com as associações com vista à consecução de projectos, de
investimentos com o benefício de comparticipações inviabilizadas à Autarquia
Local. lgualmente extensiva aos quatro mandatos. Para além de se evidenciar o
bom relacionamento entre associações e organismos públicos locais, coloca-se
a questão dos critérios de selecção base à determinação da opção por uma e
não outra, principalmente, quando são escolhidas para projectos para os quais
não têm a mínima vocação ou apetência. Tal ocorre com primordial incidência
nos dois primeiros mandatos, o que parece remeter, novamente, para a ideia da
discriminação positiva, para a consideração de outras variáveis que não as
imediatamente visíveis: natureza, estatutos, rêcursos logísticos, humanos e
financeiros disponíveis, entre outras. Estas parcerias parecem conduzir a um
cenário susceptível de promover outras contrapartidas por parte da Autarquia
Local distintas das obtidas pelas restantes associações. O respectivo
envolvimento beneficia directamente a Autarquia Local pela obtenção de
comparticipações, por vezes bastante elevadas, impossíveis de conseguir
isoladamente. Este claro benefício parece poder assumir um foÍte peso negocial
no próprio processo de redistribuição das verbas pelas várias associações, ou
então, de forma mais camuflada, mediante a concessão de outro tipo de apoios,
nomeadamente, logÍsticos ou de melhorias em termos de instalações.
Globalmente, pode-se concluir que as relações não são totalmente inocentes e
que, paralelamente ao facto de as associações poderem constranger as
políticas públicas, a Autarquia Local condiciona, de igual modo, as actividades
desenvolvidas por êstas, face à determinância económica.
Analisadas as relações entre a Autarquia Local e as associações locais, estuda-
se, a seguir, a participação política dos munícipes em S. Brás de Alportel.
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CAPÍTULo 5 - A PARTIoIPAçÃo POLÍTICA DOS MUNÍCIPES.
Quando se fala em participação polÍtica associa-se, quase imediatamente, à
capacidade e possibilidade dos grupos tomarem parte ou contribuírem para a
evolução das questões políticas, das acções públicas,
Parte significativa da literatura no âmbito da Ciência Política e da Sociologia
PolÍtica incide, total ou parcialmente, na análise da participação política
desenvolvida por grupos mais ou menos organizadoslso. Contudo, o fenómeno
da participação polÍtica não sê restringe, em exclusivo, à acção colectiva
organizada. Também os indivíduos protagonizam, isoladamente, atitudes e
comportamentos susceptÍveis de serem assim designadosrsl. Após se ter
exposto, na lll Parte desta dissertação, o condicionamento das políticas pÚblicas
pelas organizações, desenvolve-se, neste momento, o fenómeno em termos da
acção individual dos munícipestsz. Exclui-se da concepção toda e qualquer
actividade desenvolvida em termos profissionais. Com McClosky entende-sê
participação polÍtica como a actividade desenvolvida voluntariamente através da
qual o cidadão intervém na selecção dos governantes e, directa ou
indirectamente, na formação da política governamental (McClosky 1968).
Existem várias modalidades de participação política diferenciadas entre si pelos
níveis de envolvimento dos indivíduos nas acções públicas em concreto. Cada
modalidade apresenta características especÍficas directamente relacionadas
com a frequência do seu exercício e o têor da sua expressão. Repare-sê que a
frequência estabelece uma rolação inversa com o esforço desenvolvido, ou seja,
as modalidades que pressupõem a realização de esforços mais intensos e
persistentes apresentam Írequências de ocorrência mais baixas. A diferenciação
r50 Segundo a literatura relativa, a participação polÍtica constitui, na maior parte dos casos, uma
acção de carácter colectivo, na medida em que, se procura atingir um dado objectivo
conjuntamente com outros indivÍduos, com os quais se partilha alguns interesses ou uma
determinada perêpêctiva das questões políticas (Blanco'1995).
151 Numa democracia instituída, a participação política dos cidadãos encontra'se suPortada
essencialmente, em três direitos básicos ou fundamentais: a liberdade de expressão, a libedade
de associação e o direito à inÍormação, enquadrados nos princípios legais ou Si!ântias
constitucionais definidores da esfera de acção do Estado Moderno, respeihntes aos cldadâçs. ."1
1s2 A caracbrização sociológica das paÉiàipações rÊvela-se de concretização impóssibiiitàdrá ' .í.
face à ausência de registos relativos às mesmas. :. . :'
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suportada nas especificidades enunciadas permite ordenar as modalidades em
função do envolvimento e esforço subjacentes. Preconiza-se a existência de
uma determinada lógica interna, uma progressão natural na participação nas
actividades polÍticas (lVlilbrath 1982) e que é provável que os cidadãos que
participem num determinado nível o façam, igualmente, nos níveis entendidos
como exigindo esforços mais diminutos. Assim, por ordem crescente temos: a
participação eleitoral, o contacto com os dirigentes políticos e as manifestações.
A preponderância da concepção formal e procedimental da vida social e política
motiva o entendimento da participação política usualmente como cingindo-se à
prática restrita da participação eleitoral. Se o cidadão comum for questionado
acerca da respectiva participação frequente na vida política, com certeza que a
maioria das respostas serão afirmativas ou negativas dependentemente de ter
votado ou não, nos distintos actos eleitorais decorridos até então.
Votar constitui, sem dúvida, uma forma de participação legitima e extremamente
importante, traduzindo-se num dever cívico, mas não esgota, porém, a
concepção e as possibilidades de participação política. Esta configura-se, ainda,
em outras modalidades realizadas na esfera política que podem assumir
contornos muito distintos, veiculadas por canais institucionais ou, então,
efectuadas na área limítrofe da própria esfera política. De qualquer forma,
pressupõe sempre a efectivação de uma acção a qual determinará, obviamente,
consequências, independentemente do teor respectivo.
O contacto directo com os dirigentes políticos responsáveis pela decisão e
consequente exêcução das políticas públicas que se pretendem influenciar
constitui, sem dúvida, uma outra possibilidade de participação política
Pressupõe um comportamento mais activo, mais interessado no decurso da vida
política do que o caracterizador do exercício do voto pelo que, se presume que
as temáticas interferem mais directamente com os interesses dos mesmos
participantes. No limite do fenómeno em causa, emergem as manifestações
cujos índices de envolvimento são ainda mais elevados, pelo que se entende
que a frequência respectiva seja francamente bem mais baixa do que em
qualquer outra modalidade apresentada. Neste conteto, a participação em
manifestações ocorre aquando da possibilidade de se verificarem fortes e
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nefastas repercussões de uma dada polÍtica pública sobre os indivíduos
participantes.
A fim de promover um enquadramento conceptual mais vasto procede-se de
seguida à análise de algumas abordagens científicas desenvolvidas sobre o
fenómeno em consideração.
5.1 . PERSPECTIVAS TEÓRICAS DA PABTICIPAÇÃO POLÍTICA.
Distintas perspectivas teóricas dedicam-se a este tema procurando identificar as
relações e o enquadramento possível no contexto das democracias
contemporâneas, bem como a complexa rede de factores, interesses e
motivações subjacentes ao fenómeno participativo. As perspectivas de análise
diferem em função do tipo de actividades concretas estudadas e nos factores
considerados determinantes em cada caso, ou seja, na definição das diversas
dimensões da paúicipação política. As diferenças patentes, para além de
revelarem a existência de estratégias diferenciadas, em termos de análise,
evidenciam, igualmente, a evolução do conceito de participação política
associada às mudanças da própria acção política dos cidadãos desenvolvida no
decurso do caminho percorrido pela própria democracia.
No final da década de 50 e princípios da década de 60, a participação é'
essencialmente, abordada numa perspectiva unidimensional. Esta concepção
entêndê a participação política como uma escala ordenada e hierarquizada de
acções em que, dependentemente do tipo de acções realizadas, os indivíduos
são incorporados em um determinado nível da escala participativa. Desta forma,
e possível identificar três grandes categorias de cidadãos ao nível da
participação política: a) os apáticos que não sê preocupam com o contexto
político envolvente; b) os espectradores que reduzem a participação respectiva
quase em exclusivo ao voto; c) e, por fim, os gladiadores que desenvolvem um
vasto campo de acções políticas conÍigurando, contudo, um quantitativo muito
diminuto (Milbrath 1 982).
A perspectiva unidimensional insiste na existência de algo similar a uma
estrutura latente no modelo de participação política, ou seja, uma determinada
ordem interna entre as actividades que constituem parte do comportamento
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político dos cidadãos (Lane 1959). Assim, dependentemente do nÍvel de
dificuldade ou esforço implícito associado a uma dada actividade será o
posicionamento relativo nesta hierarquia. Na escala de actividade política, o voto
ocupa o nível inferior da hierarquia, dado ser uma actividade que não implica o
desenvolvimento prévio de qualquer outra e, logo, o esforço ou a dificuldade
implícita resulta francamente diminuta.
Emergem crÍticas basicamente acusatórias da excessiva simplicidade
apresentiada de um fenómeno tiio complexo como o da participação polÍtica que
fomentam o desenvolvimento analítico numa perspectiva multidimensional.
No âmbito desta perspectiva, a participação política é entendida como todas
aquelas actividades legais realizadas por cidadãos particulares não envolvidos
profissionalmente na vida polÍtica destinadas, mais ou menos directamente, a
influenciar nas decisões proferidas e nas acções concretas a desenvolver
(Verba, Nie e Kim 1978). Ou seja, a participação política constitui o mecanismo
que permite canalizar a influência que os indivíduos podem exercer no sistema
político e nos dirigentes respectivos. lncorpora tanto o comportiamento eleitoral
como o comportamento não eleitoral (Verba, Nie e Kim 1978).
A ideia da multidimensionalidade da participação política resulta da observação
da existência de distintos factores condicionantes ao nível das diversas
categorias em que se podem enquadrar os diferentes modos da actividade
polÍtica pelo que, cada conjunto de actividades implica uma relação distinta
entre o indivíduo e os órgãos polÍticos dirigentes e, por conseguinte, encontra-se
determinado por uma combinação de diferentes dimensões. Pode-se identiÍicar
cinco dimensões: a) o tipo de influência exercida pela actividade; b) o alcance
dos resultados; c) o nível de conflito que implica a actividade; d) o grau de
esforço ou iniciativa requerida por esta; e) a medida em que o desenvolvimento
da actividade favorece ou impede a cooperação para o desenvolvimento desta
(Verba, Nie e Kim 1978).
Com base nas dimensões explicitadas, Verba, Nie e Kim definem quatro modos
de participação política, ou seja, conjuntos de actividades com lógicas e
estruturas subjacentes diferenciadas: a) o voto: constitui o modo de participação
mais frequente, desenvolvendo pressão sobre os dirigentes políticos, mas
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apresenta uma informação muito diminuta e resulta de um esforço mÍnimo; b) as
actividades de campanha eleitoral: pressupõe um aumento do grau de influência
do cidadão no resultado das eleições, em simultâneo, ao acréscimo da
informação e envolve um maior esforço por parte dos participantes, c) as
actividades comunitárias: situam-se nitidamente fora do âmbito eleitoral e
pressupõem dois tipos distintos, por um lado, os contactos individuais dos
cidadãos com os dirigentes motivados por questões particulares e, por outro
lado, as actividades cooperativas que pressupõem conjuntos de indivíduos para
tentarem resolver problemas concretos; d) os contactos particulares com
políticos: situam-se fora do âmbito eleitoral, concretizando-se no contacto do
cidadão com os dirigentes políticos a fim de resolução de questões particulares
(Verba, Nie e Kim í978).
Verifica-se um amplo consenso, no meio científico, acerca da existência de uma
multiplicidade de Íactores a determinar a decisão de desenvolver, ou não, um
destes tipos de participação política e, consequentemente, de uma grande
diversidade de actividades susceptíveis de assumirem esta forma. Resulta uma
terceira perspectiva analÍtica: estudo do repertório múltiplo das acções polÍticas.
No âmbito destia nova perspectiva, o estudo da participação política pressupõe a
consideração da multiplicidade de acções desenvolvidas pelos cidadãos através
das quais transmitem as suas exigências, interesses e procuram influenciar as
acções públicas, independentemente da forma que assumem (Barnes e Kaase
1979). Fundamenta-se, igualmente, numa relação de dependência entre as
acções desenvolvidas pelos indivíduos e as variações registadas no contexto
sociopolÍtico, pelo que, o fenómeno da acção polÍtica surge como um processo
dinâmico inscrito no contexto de transformação e mudança social.
Pretende-se, neste momento, considerar a participação polÍtica, essencialmente
enquanto desenvolvida por particulares, não constituindo grupos organizados, e
as múltiplas formas de que se reveste, pelo que, de seguida, se processa à
análise desta realidade.
O voto constitui, sem dúvida, a forma de participação política mais fácil, simples
e extensiva. Verificar a frequência e a evolução respectivas no âmbito do
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sufrágio localís3, permite identiÍicar e caracterizar esta forma de participação e o
significado subjectivo que os munícipes lhe atribuem.
Outra possibilidade concretiza-se na participação dos munÍcipes nas reuniões
dos órgãos autárquicos como forma de solicitar a resolução das situações
consideradas prementes. A intervenção pode assumir a defesa de questões
problemáticas, em termos colectivos, como pode pretender, exclusivamente, a
resolução de questões individualizadas. Porém, a participação política, neste
contexto, não é indiferenciada. Dependentemente do órgão autárquico em que
ocorre, assim, assumê um significado especifico, na medida em que as funções,
atribuições e competências respectivas são distintas. A participação em
reuniões da CÂ/t parece relacionar-se directamente com acções executivas, com
acções administrativas que interferem directamente no quotidiano de cada
munícipe, enquanto que a participação nas reuniões da AM parece relacionar-se
com questões mais amplas, com as ideias base para o futuro do Concelho,
consequentemente, reflectidas em toda, ou em parte significativa, da população.
Em paralelo a esta diferenciação, torna-se pertinente detectar o teor subjacente,
dado ser revelador das grandes preocupações ou das grandes carências
sentidas em termos individuais ou em termos colectivos. Parece óbvio que
sejam as questões consideradas, subjectivamente, mais importantes os motores
essenciais da participação política, ou seja, quanto maior for a gravidade
atribuída a uma dada quest€io, maior a probabilidade de motivar o envolvimento
individual ou colectivo, em função do âmbito, com intuito à sua resolução.
Outra possibilidade, ainda, consiste na realização de manifestações. Constitui,
de igual modo, um meio de fazer chegar aos dirigentes polÍticos a opinião
difundida junto das populações, bem como as pretensões subjacentes.
Obviamente pressupõe um tipo de envolvimento mais amplo, mais esforço e
153 No Capftulo 4 da I Parte, procede-se à apresentação dos dados relativos aos resultados dos
sufrágios locais decorridos em 1982, 1985, 1989 e 1993 determinantes das configurações
político-partidárias dos mandatos autárquicos consequentes. Nesta altura, apesar da
apresentação ser algo similar, náo se pretende a caracterização político-partidária mas, procura-
se, essencialmente, detectar o envolvimento dos munícipes na vida política, independentemente
dos resultados por paÉidos polfticos. A perspectiva de análise é, PoÍtanto' diêrenciada
justificando o recurso aos mesmos dados.
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deriva do facto de os efeitos de uma dada questão, subjectivamente entendidos
como negativos, se reflectirem sobre um maior quantitativo dê munícipes.
Considerando os diferentes níveis na hierarquia da participação política
deÍendidos pelas perspectivas unidimensional e multidimensional, procede-se
primeiramente, à análise da participação política traduzida no voto ao longo dos
vários suÍrágios de âmbito local que deram origem aos mandatos em análise.
5,2. PARTICIPAÇÃo PoLÍTIGA PELo VoTo.
Contrariamente à sequência analítica desenvolvida até este momento em que
sempre se separou a caracterização e análise respectivas em função dos
mandatos e dos órgãos autárquicos implícitos, entende-se relativamente a estê
ponto êm concreto, nâo o realizar apresentando, por conseguinte, os dados em
conjunto; mas prêservando, quer a identidade dos diferentes momentos das
eleições, quer a identidade dos distintos órgãos autárquicos. Procede-se, entÉio,
à caracterização da participação política pelos munícipes do Concelho de S.
Brás de Alportel nas eleições autárquicas, supoÍe das configurações ideológico-
partidárias dos mandatos em análise.
Quadro no32 - Percentagem das tipologias do6 votos expressos para a AM e para a CM
nas elei base para os mandatos em análise.
Font.: Co M raaÁo NAoToNAL DE ELErçóEe, í9€2,'t885, l§,1q) EI.içô.. Aúárquica., R.laçâo dos manddos - 6. Bráa
d. Alport.l
Os níveis de participação efectiva nos sufrágios ficam um pouco aquém das
pretensôes do regime democÉtico, defensor da represêntatividade suportada na
escolha universal, neste caso concreto, na escolha por todos os munícipes dos
eleitos locais a ocupar os órgãos autárquicos, responsáveis pela promoção do
destino do Concelho de S. Brás de Alportel, pelo período legalmente
estabelecido. Observa-se no quadro no32 que, sensivelmente, um terço dos
eleitores não manifestam interesse em participar da Íorma mais simples, fácil e
ELErç0Es 1982 1985 1989 1993
TrPoLoGrAs AM CM AM CÀil A'\il CM AM CM
67,2%Voros 69,2% u,2% u,2%69,2% 68/% 68,4% 67,2%
BRANcos 2,4% 2,7% 2,3% 2,0% 1,4% 1,9% 3.1%3,0%
NuLos 1,1% 1% 1,1% 1,2% 1,4%1,4% 1,3% 1j%
32,8% 32,8%30,8%AB 30,8% 35,8% 35,8% 31,6% 31.6%
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isenta de esforços suplementares na vida política local: não votiam. Constituem
eleitores "apáticos" (Milbrath 1982) desinteressados do contexto político que os
envolve. Ou seja, apenas dois terços da população se apresenta relativamente
regular na apetência para expressar uma mensagem aos dirigentes políticos,
para transmitir a satisfação ou insatisfação respectiva para com os actuais
dirigentes políticos, para divulgar a vontade de mudança, ou não, da liderança
vigente aquando da realização das eleições. Cenário compatível com a
caracterização das eleições nacionais, como se pode observar no quadro no33.
Quadro no33 - Percentagem da participação e da abstenção eleÍtoral dos Portugueses
em eleiçóes legislativas entre 1983 e 1995.
ELErçóEs í 983 '1985 1987 199'r 1995
PARncTPAçÂo 78,6% 75,4% 72,6% 68,2% 67,1%
ABSTENçÂo 2'1,4% 24,6% 27,4% 31,8% 32,9%
Fontos: STAPE/MAI '1995 Àtlas Eleitoral (í975 a í99í); STAPE/MAI í997 Atlas Eleitoral ('1995).
Os níveis de participação não primam, porém, pela estabilidade. Não
apresentiam uma evolução constante, dada a identificação de dois picos de
maior participação: em 1982 e 1989, anos em que se procede à alteração
partidária da liderança dos órgâos autárquicos. Em contrapaftida, as restantes
eleições, que se manifestiam na continuidade ideológica na Autarquia Local,
apresentam decréscimos de participação relativamente significativos. De alguma
forma, pode-se concluir que, aquando da vontade colectiva de mudança,
acrescem as participações individuais para a prossecução respectiva mas, se tal
sentimento não for partilhado, não se verifica o impulso à participação. Ou seja,
denota-se que a participação política está associada à pretensão de alterações,
ao sentimento de inconformidade ou de insatisfação com o "estado das coisas"
políticas. Estes factos ocorrem para ambos os órgãos autárquicos, dada a
votação se verificar em simultâneo e não ser detectado caso algum de votação
num dado órgão e de abstenção no outro. No que respeita aos votos em branco
não se pode apresentiar o mesmo tipo de conclusões.
Os votos em branco, votos conscientes, expressivos da insatisfação dos
eleitores, perante as alternativas passíveis de escolha, parecem não apresentar
à partida uma lógica especíÍica, contudo, de uma Íorma um pouco mais atenta
evidencia-se que, nas duas primeiras eleições (1982 e 1985) apresentam um
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quantitativo maior relativamente à AM, enquanto nas duas últimas eleições
(1989 e 1993) os maiores quantitativos respeitaram à CM. Estes dados parecem
evidenciar a consciência da diferenciação entre os dois órgãos autárquicos e a
atribuição de conotações subjectivas distintas em cada um dos mandatos.
Assim, nas duas primeiras eleições (1982 e 1985) parece haver um maior
desinteresse ou desconhecimento pela AIVI e pelas atribuições e competências
respectivas. Esta ideia toma forma quando se verifica a percepção de que
praticamente toda a população sabe o que a CItí faz mas poucos são os
munícipes qúe conhecem as actividades da AM, uma vez que a sua acção não
é, imediatamente ou nitidamente, visÍvel. Em contrapartida, nas duas últimas
eleições (1989 e 1993), o maior descrédito ou desinteresse recai sobre a CM.
Um motivo, eventualmente plausível, pode ser o descrédito em relação às
acções desenvolvidas por este órgão, atendendo ao conhecimento e
experiência do eleitor até ent€io ou, ainda, um verdadeiro desinteresse, no
respeitante às acções políticas.
Por fim, resta analisar os votos nulos. Contudo, por se entender que estes não
têm uma leitura política, em termos científicos, que não representam qualquer
tipo de intuito político, de conotação a qualquer compoftamento consciente, uma
vez que resultam do preenchimento incorrecto dos boletins de votação, opta-se
por não realizar mais comentários relativos a estes.
Assim, após se ter explicitado a participação política traduzida no voto, procede-
se à continuação da análise deste fenómeno noutra vertente: nos contactos com
os políticos dirigentes mediante a presença e reivindicações, esclarecimentos ou
informações nas reuniões de ambos os órgãos autárquicos.
5.3. PARTICIPAÇÃo POLíTICA PELA INTERVENÇÃO NAS REUNIÔES DAAM EDACM.
No âmbito da análise em concreto, reduz-se a vertente dos contactos dos
munícipes com os dirigentes às participações respectivas nas reuniões
realizadas, tanto na AM, como na CM, porque se revela impraticável o
levantamento da frequência e teor dos contactos, eventualmente, efectuados
directamente neste período, na medida em que, não existem quaisquer registos
de tal e nem sequer uma periodicidade determinada, ao nível da CM, dado que
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em todos os mandatos o PCM do momento não teve um horário estipulado para
atender os munícipes, fazendo-o sempre que estes assim o solicitassem e lhe
fosse possível. Este último aspecto parece indiciar uma grande abertura,
nomeadamente, do órgão executivo para com os munícipes e problemáticas
respectivas. Quanto à AM, não tendo qualquer sede, apenas é viável ao
munícipe aceder aos membros da,AM no decurso dos trabalhos desta ou, então,
em termos informais em espaços nada relacionados com a actividade do órgão
em questão. Dado não se verificar qualquer registo destas eventuais
informalidades efectuadas durante aquele período, mais uma vez se reforça a
restrição da participação política, nestia vertente, às solicitações efectuadas no
decurso das reuniões próprias.
Atendendo à maior complexidade desta vertente, retoma-se a estrutura inicial de
apresentação e de análise das informações: diferenciadas por mandatos e por
órgãos autárquicos. Opta-se por quantificar as reuniões onde se processam as
intervenções e as áreas objecto de referência, processando-se a análise,
essencialmente, com base nos valores relativos a cada componente presente
nos quadros. Chama-se a atenção para o Íacto de, em função de ocorrer,
frequentemente, a referência a questões distintas na mesma reunião, os valores
em percentagem não respeitarêm ao total das reuniões realizadas, mas ao total
das intervenções efectuadas.
Refira-se ainda que, atendendo à frequência diferenciada das reuniões da AM e
da CM, a análise comparativa processa-se tendo em consideração a
importância proporcional de cada vertente em cada órgão autárquico.
Quando se fala em participação política haduzida nos contactos dos munícipes
com os dirigentes políticos importa identificar quais são, efectivamente, as
questões motivadoras deste comportamento, que causas impelem os munícipes
a desenvolverem acções interventivas, eventualmente reivindicativas, na medida
em que, contrariamente à tipologia anterior, encontra-se implícito o
desenvolvimento de um esforço consciente e voluntário. Neste sentido,
categoriza-se a participação em três grandes vertentes: "questões pessoais" -
relativas a interesses particulares; "interesses das associações locais" -
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relacionados com as associações, grupos locais; e, porfim, "interesses locais"ls
- relativos ao colectivo da população, se não totial pelo menos parcialmente.
Vejamos, entaio, como se caracteriza a participação política da população nos
quatro mandatos autárquicos, por cada órgão, bem como a evolução respectiva.
5.3.'1 .MA{DAro DE 1983-1985.
O mandato de 1983-1985 protagoniza uma mudança partidária na administração
dos destinos do Concelho de S. Brás de Alportel, sucedendo o PSD ao PS, pelo
que é natural a ocorrência de alterações de atitudes, posturas ou medidas
políticas. Veja-se o reflexo na participação política dos munícipes.
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Fonte: Aclas de AM de í/83 a 7/85, Arquivo da cM de s. Brás de Alportel

















(60,26%) (0%) (39,74%) (100%) (2O,75%\ 179.25%',, (100%)
ForÍô: Actas da CM d6 1/83 a 5385, Arquivo da CM do S. Brás d€ Alport€|.
Com base nos quadros no34 e 35, observa-se que os valores relativos à
participação apresentam-se francamente baixos para ambos os órgãos
autárquicos. A maior partê das reuniões, tanto da AM (57,14%) como da CM
(79,25%), decorrem sem a interpelação dos munícipes ao decurso das acções
políticas desenvolvidas. Poder-se-ia referir que tal se deve a um grau de
satisfação relativamente êlevado, mas os verdadeiros motivos parecem residir
154 Os iinteresses locais' concretizam-se em todas aquelas questões cuja acção polftica
consequente pressupõe repercussões num quantitativo de munícipes significativo. Ultrapassa a
individualidade. Contudo, a dimensão respectiva oscila podendo apresentar distintas
expressões, na razão directa dos munícipes envolvidos. Ou seja, alguns interesses locais podem
abarcar praticamente toda, ou mesmo üoda a população, enquanto outros se restringem a uma
área de influência mais pequena, por exemplo, uma povoação, um bairro, uma rua.
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em outros aspectos. A passividade, a submissão, o alheamento parecem ser
razões plausÍveis para o elevado grau de abstenção de participação activa.
Comparativamênte, a Al\í apresenta um índice de participação mais elevado
(32,14%) do que a CM (20,75o/o). Atendendo a que as funções, atribuições e
competências resultam diferenciadas, os níveis de participação relacionam-se
directamente com a respectiva natureza especíÍica.
Assim, observa-se que enquanto ao nÍvel da AM as intervenções se distribuem
pelas três vertentes em referência, na CÍ\11 distribuem-se apenas pelas "questões
pessoais" e "interesses locais". Comparando directamente as participações ao
nível das "questões pessoais", constata-se uma maior presença na AM (63,64%)
do que na CM (60,26%). Parece ser um caso excepcional atendendo à
caracterização do fenómeno em outros mandatos mas, de qualquer forma,
pode-se relacionar com o contexto socio-polÍtico da altura e as políticas públicas
desenvolvidas, dado ter-se verificado uma alteração na liderança dos órgãos
auÉrquicos que, eventualmente, promove condutas polÍticas que não encontram
receptividade em termos individuais, e daí o maior recurso à AM, órgão
fiscalizador da actividade da CM e caracterizado, neste mandato, por uma
maioria relativa do PSD.
A participação política com vista aos "interesses relativos às associações locais"
parece preferir as interpelações à AÍtI (27,27%) mais do que à CM (0%), na
medida em que, aquela ao desenvolver uma acção essencialmente Íiscalizadora
das actividades da Ctü e ao apresentar um cenário polÍtico maioritário distinto
desta, como foi anteriormente referido, pode, de alguma forma, contrapor em
termos de força político-partidária e coagi-la a protagonizar políticas públicas
que à partida lhe eram desconsideradas.
Relativamente aos "interesses locais" perspectiva-se um comportamento
inverso, ou seja, as participações são mais elevadas na Ct\Á (39,74%) do que na
AM (9,09%). DiÍerença extremamente signiÍicativa e algo surpreendente
comparativamente, com o mesmo fenómeno nos mandatos consequentes. O
valor diminuto presente no âmbito da AÍú, resulta de só sê ter verificado uma
intervenção susceptível de se atribuir a esta categoria. Em contrapartida, ao
nível da CM, ocorrem várias interpelações susceptíveis desta categorização
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feitas, particularmente, por grupos de moradores de um dado local ou um só
munícipe, mas representando um grupo de pessoas que partilham do mesmo
problema, sendo as principais solicitações efectuadas nas áreas de acessos,
abastecimento público de água, saneamento e extensão da rede eléctrica.
A AM e a CM apresentam um ponto comum digno de ser destacado atendendo
aos pressupostos da sua verificabilidade: as participações com base nas
"questões pessoais" suplantam nitidamente as restantes participações
resultantes das outras categorias (63,64% e 60,26%, respectivamente). Tal facto
parêce ser demonstrativo do individualismo e da pouca consciência do colectivo,
da possibilidade ou mesmo interesse em promover o bem-estar comum. As
energias são despendidas, essencialmente, com assuntos particulares, talvez
devido à pouca experiência de comunidade activa, de escasso conhecimento do
potencial desempenho da sociedade civil ou mesmo devido a se considerar que
as acções devem ser desenvolvidas por outros, na medida em que assim se
podem beneficiar dos respectivos efeitos sem produzir qualquer esforço, ideia,
aliás, vastamente desenvolvida por Olson quando ele questiona o interesse
individual em defender interesses colectivosl55.
5,3,2,MA{DAro DE 1986-í 989.
O mandato de 1986-1989 constitui o mandato de continuidade da liderança do
PSD que reÍorça a presença em ambos os órgãos autárquicos, obtendo uma
maioria absoluta. Observe-se o cenário da participação política dos munícipes.
Quadro no36 - Partici aÇão, e motivaçôes respectivas, nas sessões da AM.
Fonter Actas da AM de 1/86 a 5/89, Arquivo da CÍ\, dê S. Brás de AlpoÉel.
r55 Olson desenvolve a concepção de free ridercomo identificativo do rndividuo que equaciona a
utilidade, nomeadamente, medida em termos da reversão de benefÍcios em função da
participação activa em prol de um bem público, de um bem comum que vai privilegiar mais
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173,33yo) (3,33%) (23,33%) (10070) (12,92%' (87,08%) (100%)
Fonte: Actas da Clvl dê 1/86 a 52189, Arquivo da CII de §. Brás de Alportel
Os quadros no36 e 37 reproduzem o comportamento desenvolvido no mandato
de 1986-1989. Demonstram uma tendência idêntica à ocorrida no mandato de
1983-1985 relativamente à participação dos munÍcipes em ambos os órgãos
autárquicos, ou seja, os índices de desenvolvimento de contactos dos munícipes
com os dirigentes autárquicos, com vista a influenciar as polÍticas públicas são
reduzidos. Verifica-se que a maioria das reuniões, tanto da AM (51,85%) como
da CIII (87,08%), decorrem sem qualquer participação política por parte dos
munícipes, Mais uma vez se salienta que a elevada não participação decorre
essencialmente de um comportamento típico e extensivo à maior parte dos
cidadãos e, consequentemente, à população do Concelho de S. Brás de
Alportel. A atitude de submissão, passividade, descrédito na causa pública e
política parecem ser razões plausíveis para o elevado grau de abstenção de
participação que, efectivamente, pressupõe a realização de um esforço, de uma
acção concreta. Comparativamente, a AÀil apresenta um nível de participação
notoriamentê mais elevado (48,15o/o) do que a CM (12,92%). Considerando que
cada órgão detém funções, atribuições e competências específicas torna-se
pêrceptível a respectiva solicitação diferenciada. A AIM emerge como a última
possibilidade, em termos locais, à qual se pode recorrer para a resolução dos
problemas ou à qual se recorre quando o âmbito dos mesmos extravasa as
competências da CttI.
Contrariamente ao verificado no mandato de 1 983-1 985, observa-se a
participação dos munÍcipes nas três categorias em análise em ambos os órgãos
autárquicos, sem prejuízo, contudo, das frequências relativas.
No que respeita às "questões pessoais" observa-se uma tendência divergente à
verificada no mandato de 1983-1985, na medida em que, a Cl\il emerge como a
maior receptora das paúicipações dos munícipes (73,33%) ficando a AlVl muito
aquém do nível de participações anteriores (25%). A diferenciação observada
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entre os dois órgãos justiÍica-se pelas competências, atribuições respectivas.
Sendo a CM um órgão executivo por excelência, promovendo diariamente a
gestaio e administração do Município nas suas distintas vertentes concretiza,
efectivamente, o cenário competente para a solicitação da resolução dos
problemas dos munícipes. Decomposta em distintas secções resultantes do
enquadramento legal, abarca múltiplas áreas desde o saneamento à educação,
desde o meio ambiente à habitação, as quais interferem directamente no
quotidiano dos munícipes, positiva ou negativamente. Quando se verifica esta
última situação, cabe à CM promover as acções necessárias, suficientes e
legais com vista a alterar a negatividade existente.
Em contrapaúida, no âmbito das participaçôes relativas aos "interesses das
associações locais", observa-se uma maior presença na AÍ\í (50%), do que na
CM (3,33%). Atendendo ao facto das associações promoverem actividades
(diversiÍicadas consoante a natureza subjacente: desportivas, culturais,
recreativas) consideradas benéÍicas para a sociedade e com uma função social
amplamente reconhecida, estabelecem uma relação forte com a CM
concretizada na colaboração em algumas actividades e, essencialmente, em
apoios económicos, dado as fontes de receitas destas serem diminutas não
sendo, por conseguinte, entidades lucrativas. Contudo, o desenvolvimento de
relações algo turbulentas suscitam o recurso de munícipes à AM, entidade
reguladora e fiscalizadora da CIM e com deliberações de valor legislativo
superior às da CM, obviamente no âmbito das competências respectivas, no
sentido de averiguarem as situações. Justifica-se, desta forma, o desÍasamento
comparativo e em termos relativos, entre as participações na AI\il e na CM.
Por fim, no que respeita aos "interesses locais" perspectiva-se uma relativa
similitude entre os níveis de participação na AIVI (25%) e na CM (23,33%). Neste
mandato, quer a AM como a CM, emergem como entidades aptas à resolução
dos problemas sentidos pelos munÍcipes em geral. Obviamente, com as
diferenças de competências anteriormente focadas, cada órgão recebe várias
interpelações passÍveis da categorização mencionada concretizadas, em termos
genéricos, em grupos de moradores de um dado local, ou apenas um munícipe
em representação de um colectivo que partilha do mesmo problema, sendo as
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principais solicitações efectuadas no âmbito das áreas de comunicações,
abastecimento público de água, saneamento e extensão da rede eléctrica.
5.3.3.MANDAro DE 1 99O-1 993.
O mandato de 1990-1993 caracteriza-se por uma nova liderança partidária
suportada numa maioria absoluta em ambos os órgãos autárquicos conquistada
pelo PS. Neste cenário político-partidário diferenciado, observe-se o fenómeno
da participação política dos munícipes.
Quadro no38- Partici ão, e motivaÇões res ivas, nas sessões da AM.
Font6: Actas da AM dê 1/90 a í93, Arquivo da CM do S. BÉs dê AlpoÍtsl.

















0,00% 28,57% 100% 16,820/o 83,18% 100%
Fontê: Actas da CM ds í/90 a 54/93, AÍquivo da CM dê S. Brás de Alportel.
À semelhança do ocorrido nos mandatos anteriores, observa-se pelos quadros
no38 e 39 que os valores relativos à participação caracterizam-se por baixas
percentiagens em ambos os órgãos autárquicos. A maior parte das rêuniões,
tanto da AM (54,55%), como da CIVI (83,18%), decorrem sem qualquer
intervenção por parte dos munícipes. Nem "questões pessoais", nem "interesses
das associações locais" nem mesmo "interesses locais" motivam a solicitação de
qualquer esclarecimento, a contestação de qualquer medida efectuada, a
reivindicação de qualquer acção pública. A ausência de participação não
parece, contudo, derivar da plena satisÍação dos munícipês para com as
políticas públicas desenvolvidas pelo órgão executivo. O conformismo, a falta de
informação ou mesmo a submissão e o alheamento parecem constituir antes,
justiÍicações para a elevada ausência de participação política.



















100%16,67% 0,00% 83,33% 100% 45J5% 54.55% 0,00%
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(45,45%) do que a Cfií (16,82%). Esta diferença não é resultante do acaso, não
sucede aleatoriamente. As participações ocorrem na AÍVl ou na CM, atendendo
ao conteúdo respectivo. Cada órgão autárquico apresenta atribuições e
competências próprias, pelo que, consoante o teor do assunto, assim se
apresentará um destes como o mais competente para se recorrer.
No mandato em análise, observa-se que uma das vertentes em estudo,
concretamente "interesses das associaçôes locais", não motiva qualquer
intervenção quer na AM, quer na CM. Ou seja, as participações restringem-se
às "questões pessoais" e aos "interesses locais".
Comparando as frequências relativas das participações ao nÍvel das questões
pessoais em ambos os órgãos autárquicos, constata-se uma menor presença na
AM (16,67%), do que naCM (71,43%). A CM surge, assim, como a entidade
local preferida para fazer valer os interesses individuais. Não é surpreendente
atendendo a que, sendo a CM o órgão executivo, consequentemente
responsável pela gestão e administração do Município e intervindo no dia-a-dia
com as vivências locais, é, portanto, o órgão incumbido de responder aos
problemas e carências da população, nomeadamente, em termos individuais.
Esta percepção sai mais reforçada com o conhecimento da solicitação frequente
de obras para abastecimento público de água às residências, melhoria de
caminhos, entre outros, incumbências exclusivas deste órgão autárquico.
Procedendo ao mesmo tipo de análise relativamente aos "interesses locais",
observa-se uma tendência inversa, ou seja, as participações são mais elevadas
na AM (83,33%), do que na CM (28,55%). Uma diferença verdadeiramente
significativa susceptível de ser atribuída ao facto de a A[\í emergir para a
população como a instituição indicada para se Íazer valer os interesses mais
abrangentes que, usualmente, estão relacionados com aspectos mais amplos,
com aspectos cujo desenvolvimento ultrapassa em exclusivo a acção da CÍ\il
pressupondo a intervenção e condicionamento desenvolvidos por parte de
outras entidades regionais e mesmo nacionais. A AM emerge como o garante
da representatividade e defesa dos interesses da população local.
Assim, observa-se quê enquanto a AM é requerida com intuitos de defesa de
"interesses locais", a CM é procurada para a defesa de "questões pessoais".
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5,3.4.MA\rDAro oE 1 994- 1 997 .
O PS reforça a presença na CM onde obtém 4 lugares dos 5 existentes e
mantém os mesmos 10 membros elêitos na AI\Í do mandato autárquico de
1990-1993, mais o Presidente da Junta de Freguesia na AÍ\í. Neste mandato de
continuidade partidária, observe-se a caracterização e distribuição das
participações políticas dos munícipes.



















7,14% 23,81% 69,05% 't00% u,29% 35,7'tvo 0,00% 100%
Forú6: Actas da AM ds í/94 a 6/97, Arquivo da CM d6 s. Brás d6 Alportê!.
Quadro no41 - Partlclpação, e motivações res ectivas, nas sêssões da CM.
Forús: Actas da CÀ, de l/90 e 53/97, Arquivo de CM de S. Brás d€ Alpoúol.
O mandato de 1993-1997 apresenta algumas particularidades específicas ao
nível da participação política dos munícipes resultantes, não da alteração dos
comportamentos destes mas, essencialmente, do contexto político em que
decorre. Ao se proceder à análise comparativa da participação política pelos
munÍcipes presente nos quadros no40 e 41, evidencia-se que as frequências
presentes na AM (64,29%) suplantam bastante as frequências relativas à CM
(11,85%). Aliás, denota-se que, pela primeira vez, no período dos mandatos em
análise, a participação polÍtica excede os 50% e exactamente na AM. Tal deve-
se, como referido, ao conte{o envolvente. Decorrem, então, as questões
problemáticas do Aterro Sanitário Regional e das linhas de Alta Tensão,
situações nas quais praticamente toda a população se revê e se sente afectada,
incomodada e, consequentemente, impelida a participar politicamente no
sentido de inviabilizar a consecução destas polÍticas públicas.
Por conseguinte, as participações privilegiadas no âmbito dos "interesses locais"

















11,85% 88,15% 100%47,73% 0,00% 52.27% '100%
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uma surpresa e enquadram-se no exposto. Comparativamente, a AM recebe
mais intervenções do que a CM, justificado pelo facto de, ao constituir o órgão
supremo local, ser dotada de maior representatividade da população e
encontrar, no âmbito das suas competências, capacidades de interditar acções
desenvolvidas ou a desenvolver pela CtVl. As questões prementes na altura são
dotadas de um carácter que exigem a apreciação e aprovação da AÍ\í com vista
à execução respectiva. A AM surge, assim, como última instância local, à qual a
população recorre para transmitir as suas preocupações e insatisÍações.
Contrariamente ao verificado anteriormente, no âmbito das participações
relativas às "associações locais", verifica-se uma presença em exclusivo na AM
(23,81%). Desenvolvendo as associações diversas actividades (consoante a
naturêza subjacente: desportivas, culturais, recreativas) entendidas como
impodantes para o desenvolvimento desportivo e cultural do Concelho e
assumindo uma função social amplamente reconhecida, auferem de um
posicionamento social privilegiado e de relações frequentes com a CM. Todavia,
nem sempre estas relações são equilibradas, surgindo certas questões que
promovem o rêcurso à AM, órgão fiscalizador da actividade da CM e com
deliberações de valor legislativo superior às da CM, obviamente, no âmbito das
competências respectivas.
No que respeita às "questões pessoais" a CM emerge, em termos proporcionais,
como a maior receptora das participações dos munícipes (47,73%), ficando a
AM muito aquém do nível de participações anteriores (7,14o/"). A diferenciação
observada fundamenta-se nas competências e atribuições respectivas. A CM
tem como principal função promover a gestão e a administração do Município
diariamente nas suas distintas vertentes. Subdivide-se em distintas secções
resultantes do enquadramento legal respectivo e detém distintas áreas de
competência, desde o saneamento à educação, desde o meio ambiente à
habitaçâo, as quais intêúerem directamente no quotidiano dos munícipes. Caso
sucede de forma menos benéfica para estes, incumbe à CÍtI desenvolver as
acções adequadas à respectiva resolução. Envolve os quotidianos dos
munícipes e os interesses particulares respectivos, pelo que é efectivamente o
órgão competentê para a solicitação de resolução dos problemas dos mesmos,
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usualmente traduzidos em abastecimento público de água às residências
respectivas, carências habitacionais, melhoria de acessos, entre outros.
5.4. PARTrcr pAÇÃo poLÍTrcA MEDTANTE MAN| FEsrAÇÕEs.
Tal como sucede no âmbito da análise da participação política pelo voto,
também neste momento, e em contrariedade com a sequência analítica
sistematicamente apresentada, se entende ser prescindível categorizar
esquematicamente a informação por mandatos autárquicos, atendendo à
frequência verdadeiramente diminuta do fenómeno em causa.
As manifestações constituem uma forma de participação política mais
envolvente, na medida em quê, o exercício respectivo exige um esforço, um
dispêndio, nomeadamente, de tempo dos participantes, naturalmente maior do
que qualquer das outras modalidades anteriormente analisadas: voto e contacto
com dirigentes políticos. Milbrath designa estes participantes como gladiadores,
simbolizando o envolvimento e esforço subjacentes (Milbrath 1982).
No contexto de uma sociedade e, à micro-escala, de um Concelho,
caracterizado pela actividade política civil diminuta, as manifestações emergem
como fenómenos pouco frequentes. No período analisado, os registos indicam a
existência de apenas duas manifestações ocorridas, em exclusivo no mandato
de 1993-1997, com o intuito de promover pressão e mostrar insatisfação à
Autarquia Local, relativamente à pretensa conduta desenvolvida por esta na
evolução dos assuntos em concreto.
Cada uma das manifestações tem na sua base temáticas distintas mas ambas
com bastante relevo para o Concelho e que assumem uma frequência
significativa no decurso da ordem de trabalhos de ambos os órgãos autárquicos:
Aterro Sanitário Regional e Linhas de Alta Tensão. A concretização da
localização destes equipamentos suscita repercussões nefastias para uma parte
signiÍicativa da população no entendimento desta, daí desenvolver todas as
formas possíveis de participação ao nível local com o intuito de as inviabilizar.
Após ter procedido a sucessivas interpelações, quêr na AM, quer na CM,
categorizadas como interesses locais, e perante a aparente inutilidade dos
esforços desenvolvidos, procedem a uma outra forma de participação entendida
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como mais extremada, mais grave mas, ao mesmo tempo, com mais impacto e
maior probabilidade de resultados conformes.
As manifestações emergem, assim, como último recurso e constituem uma
excepção num cenário polÍtico de quinze anos.
CoNcLUSôES PARorArs.
Globalmente, a baixa participação política por parte dos munícipes na vida
pública concretiza a principal conclusão a extrair deste Capítulo.
Decomposta a participação polÍtica em três grandes modalidades: participação
eleitoral, contacto com os dirigentes políticos e participação em manifestações,
articulam-se tendências convergentes que remetem integralmente paÍa a
mesma ilação. Poder-se-ia argumentar, recorrendo a t\Áilbrath, que a "apatia"
predomina na maioria dos munícipes, face ao manifesto baixo interesse ou
preocupação com o contexto político envolvente. A cultura polÍtica (Almond e
Verba 1970) dos munícipes em S. Brás de Alportel encontra-se plenamente
integrada na cultura da região e do país, nomeadamente nos actos eleitorais,
dados os níveis de abstenção, em termos comparativos, serem similares. A
consciência da capacidade, dever e direito de intervenção, de poder participar e
mobilizar alterações no contexto envolvente encontra-se muito incipiente.
Símbolo de saúde política e método mais adequado para garantir a
consideração dos interesses colectivos e privados, no contexto de uma condição
sine qua non da democracia (Dorvse e Hughes 1993), permanece pouco
operacionalizada nas distintas vertêntes apresentadas.
Os actos eleitorais em análise, apesar de apresentarem níveis de participação
diferenciados, caracterizam-se, colectivamente, por uma elevada abstenção que
se acentua, ainda mais, nas eleições causa da continuidade da mesma
liderança partidária nos órgãos autárquicos. O que permite estabelecer uma
relação directa entre o nível de participação e a vontade de se proceder ou não,
a mudanças na configuração desses órgãos, ou seja, a participação eleitoral
será, em princípio, tianto maior, quanto maíor for a apetência, isto é, a vontade
dos munícipes eleitores de mudarem os líderes políticos locais' O
descontentamento relativo à gestÉio e administração da Autarquia Local parece
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constituir, então, um argumento suficientemente forte para justificar o
desenvolvimento do esforço subjacênte ao acto eleitoral e, consequentemente,
acrescer os quantitativos de participação política.
Os contactos com os dirigentes políticos locais, por seu lado, caracterizam-se,
igualmente, por uma frequência diminuta. Na grande maioria das reuniões, quer
da AM, quer da CM, o período destinado à intervenção do público permanece
deserto, sem qualquer conkibuição ou contestação por parte deste. Apenas no
mandato de 1994-1997, em sede de AIVI, e devido aos casos concretos que
captam as atenções e preocupações de parte significativa da população: Ateno
Sanitário Regional e Linhas de Alta Tensão, se verifica que mais de metade das
reuniões realizadas (64,29%) têm a participação dos munícipes. A excepção
parece retratar uma mobilização relativamente aos padrões usuais, com base na
satisfação funcional das necessidades respectivas (Dowse e Hughes 1993),
perspectivadas, globalmente, como de segurança ambiental, de preservação
das condições de saúde e da qualidade de vida. A natureza e dimensão das
necessidades suporta o acréscimo dos esforços, usualmente, desenvolvidos
concretizando-os, neste caso, no contacto directo com os eleitos locais.
Detectam-se algumas regularidades de comportamentos de participação
política, no âmbito desta modalidade, susceptíveis de serem evidenciadas.
Assim, ao longo dos quinze anos políticos, a participação política na AIM
apresênta-se sempre superior à participação política dos munícipes na C[\il '
Proporcionalmente, a AlVl é mais solicitada para a resolução de questões
diversificadas do que a CM, emergindo assim, como o garante dos interesses a
assegurar, umas vezes particulares, outras vezes das associações locais e
outras, ainda, de âmbito local. A diferenciação das competências e aÚibuições
respectivas destes órgãos autárquicos determina a distinção do recurso
específico. A AlVl, no âmbito das competências respectivas, pode condicionar a
actividade da CIVI, sendo as suas deliberações de nível hierárquico superior.
Para além das regularidades verificadas na frequência da participação política
pelos munícipes, observam-se, de igual modo, algumas regularidades no âmbito
do conteúdo concreto das mesmas.
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A categoria "questões pessoais" domina largamente as participações polÍticas
desenvolvidas ao nível das reuniões da CM, ultrapassando sempre os 60% da
participação total, com a excepção do mandato de 1994-1997, no qual os
interesses locais suplantam os interesses particulares .iustificado, novamente
pelos casos problemáticos do Aterro SaniÉrio Regional e da localização das
Linhas de Alta Tensão. Não constitui surpresa alguma, uma vez que a CM é o
órgão executivo e, logo, competente, para promover à resolução dos problemas
particulares apresentados: extensão da rede de abastecimento público de água
às residências respectivas, melhoria dos caminhos que dão acesso às
residências respectivas ê extensão da rede eléctrica, entre outros. A
participação polÍtica é susceptível de ser compreendida num contexto em que os
participantes consideram que a acção desenvolvida conduz à satisfação dos
objectivos pretendidos, consequentemente, compensadora dados os benefícios
jusantes ultrapassarem o sacrifício a montante (Dowse e Hughes 1993).
As reuniões da AIVI não apresentam uma caracterização tão linear. No mandato
de 1 983-1985, as "questÕes pessoais" motivam mais de metade das
participações polÍticas dos munícipes mas, no mandato posterior, de 1986-1989,
são os "interesses das associações locais" a suscitar, exactamente, metade do
total das participações políticas dos munícipes. Os mandatos de 1990-1993 e de
1994-1997, evidenciam outra tendência: a maioria das participações políticas
tem na sua base os "interesses locais". A AM surge, assim, como a entidade
preferida para proteger os interesses do colectivo da população. Sendo a AM o
órgão deliberativo ao nÍvel local élhe exigida a apreciação e a aprovação para o
evoluir legal de determinados processos. Neste contexto, emerge como a
entidade local competente para promover o decurso de uma acção polÍtica ou
para inviabilizar a concretização respectiva. Daí apresentar uma elevada
participação polÍtica na categoria "interesses locais", dado a população entender
que os processos já evidenciados se revelam altamente prejudiciais para o
tVlunicípio e respectiva população. A forte mobilização dos munícipes e
consequente participação política, parece ancorar-se na satisfação funcional das
necessidades respectivas (Dolarse e Hughes 1993), como referido acima.
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Os "interesses das associações locais" constituem a categoria que menos
participação política suscita. Com a excepção da AM no mandato de 1986-1989,
em que capta exactamente metade do total das participações polÍticas,
apresenta, normalmente, níveis muito reduzidos ou mesmo nenhum tipo de
intervenção relativa como nos casos das reuniões da CM no mandato de 1983-
1985, das reuniões de ambos os órgãos autárquicos no mandato de 1990-1993
e das reuniões da Cl/l no mandato de 1994-1997. Concluir-se pelo respectivo
baixo interesse pode constituir uma ilação precipitada devido à observação no
Capítulo anterior, do desenvolvimento de relaçôes constantes entre estas e a
Autarquia Local. Assim, parece que os problemas das associações locais são
resolvidos directamente não carecendo de recurso frequente a esta modalidade.
Por fim, as manifestações são uma excepção na vida polÍtica local ao ocorrerem
apenas por duas vezes e relativas a casos complexos, em termos de efeitos
directos para uma parte da população, e indirectos para toda a população.
Reforçam-se as teorias defensoras da relação entre benefícios ambicionados e
custos de intervençâo (Olson 1998), entre as necessidades funcionais sentidas
e os sacrifícios inerentes à pafticipação (Dowse e Hughes 1993).
Da explanação e análise efectuada náo se observam ligações notórias da
participação política dos munícipes com a vertente partidária nos comandos da
administração e gestão da Autarquia Local. As oscilações e diferentes
caracterizações do fenómeno respeitam aos assuntos em concreto, ao
desenvolvimento, considerado positivo ou negativo, de determinadas acções,
independentemente da liderança partidária vigente. É óbvio que, o conflito
democrático entre os distintos partidos políticos não prima pela ausência mas,
perantê os dados analisados, não se pode imputar a este a caracterização,
frequência e conteúdo das particlpações políticas pelos munÍcipes. A única
possibilidade expressa-se ao nível da participação eleitoral, que aumentia nas
eleições que causam a mudança da liderança partidária nos órgãos autárquicos.
Em suma, as participações políticas dos munícipes parecem estar relacionadas
com os assuntos em concreto que afectam directa, ou indirectamente, as




A organização das sociedades modernas, complexas e democráticas potencia a
heterogeneidade das necessidades sentidas pelas populações e a multiplicaçáo
dos interesses, em relação directa com os valores e prioridades estabelecidas.
A vivência em democracia atribui e coloca a responsabilidade parcial nas
entidades públicas. Parcial porque estas se vocacionam para as necessidades e
interesses colectivos e, logo, no âmbito da esfera pública.
O sistema democrático, por seu lado, estrutura-se de acordo com a sociedade
concreta, com a sua história política e socio-económica e de forma a responder
às expectativas, carências, ambições e solicitações. Nos últimos anos, apesar
de se não viver num sistema de descentralização administrativa, Portugal tem
desenvolvido uma tendência para a desconcentração das políticas públicas,
para a sua recolocação ao nível das Autarquias Locais, estas bem mais
próximas das populações e, em princípio, mais conscientes da caracterização e
das privações prementes, tendo por finalidade promover à satisfação das
necessidades da população local. As suas atribuições têm sido gradualmente
ampliadas em termos legais mas a informalidade da sua acção, desde que não
colida com outras entidades competentes, suplanta as delimitações impostas
com vista à obtenção do Íim último de um Estado Democrático: bem-estar geral
das populações abrangidas.
A produção das políticas públicas e, em concreto, a formação dos processos de
decisão apresentiam-sê, neste contexto, providos de relevância acrescida, na
medida em que, materializam a acção das Autarquias Locais e o caminho
seguido para atingir o objectivo comum identificado. As mudanças politico-
partidárias ocorridas na gestão dos órgãos autárquicos promovem alterações
nos conteúdos dos processos decisórios, das políticas públicas e dos
respectivos pressupostos e intervenientes.
Se efectivamente os eleitos locais, em geral, e os dirigentes autárquicos, em
particular, paúilham da mesma área de residência ou desenvolvem nesta a
respectiva actividade proÍissional, dando-lhes a proximidade necessária para o
conhecimento das necessidades sentidas, das aspirações projectadas e das
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concretizações viáveis, encontram-se, igualmente, enquadrados em partidos
políticos específicos, com ideologias próprias, com interesses concretos. Por
outro lado, os restantes actores políticos e sociais, incluindo grupos de interesse
e grupos de pressão, actuam no mesmo espaço professando, de igual modo,
uma interacção específica. A percepção da interferência ideológica nos
processos de decisão, no quantitativo e qualitativo dos intervenientes e nas
polÍticas públicas justifica a conjugação das distintas perspectivas de análise
efectuadas que permitem desenhar o cenário da realidade decisória da
Autarquia Local no período de 1983 a 1997 .
O período político analisado da Autarquia de S. Brás de Alportel decompõe-se
em dois grandes momentos de protagonismo polÍtico-partidário aos quais
correspondem, linearmente, duas lideranças partidárias distintas responsáveis
pelas políticas públicas desenvolvidas, bem como pelas metodologias
prosseguidas êm termos decisórios: de 1983 a 1989, com liderança do PSD e
de 1990 a 1997, com liderança do PS. A agregação dos mandatos autárquicos,
em função da liderança partidária, justifica-se pela similitude de compoftamentos
internos e à identidade quase absoluta das respectivas equipes.
À partida, poder-se-ia inferir pela existência de procedimentos radicalmente
diferenciados, de opções completamente distintas, de defesa de interesses
absolutamente opostos ou mesmo de formas de exercício decididamente
antagónicas entre estes dois grandes momentos. Porém, se a análise aponta,
efectivamente, para a existência de dissonâncias, comprova, de igual modo, a
veriÍicabilidade de diversas similitudes. Similitudes de tendências de evolução
dos processos decisórios e de comportamentos político-partidários extensivos
aos respectivos cargos políticos.
Contrariamente ao professado por algumas teorias, a formação das decisões
não se apresenta linear nem constante na sua evolução. A queda do mito da
importância incontornável e incomparável do acto decisório é reiterada na
análise efectuada. A amostra estudada dos processos decisÓrios demonstra a
constante prossecução de progressos e atrasos patentes na concepção e,
mesmo, na execução das políticas públicas, fruto de uma multiplicidade de
micro-decisões susceptíveis de serem entendidas como intermédias, num
326
processo contínuo de ajustamentos e aperfeiçoamentos, independentemente do
mandato autárquico. Além disso, é frequente a simultaneidade das distintas
fases. Com a excepção da Íase inicial, materializada na definição do problema e
colocação no agenda setting que somente se repete na redefinição do mesmo,
as restantes fases entrecruzam-se, atendendo ao facto de se estiar, quase em
permanência, a efectuar a avaliação da política pública, com vista a detectar as
repercussões mais plausíveis e a respectiva adequação aos objectivos deÍinidos
e ajustamentos que, entretanto, se possam revelar pertinentes, dada a
possibilidade de se suscitiarem novos ciclos, não necessariamente incluídos no
cenário estabelecido, a priori, com a emergência de efeitos não previsÍveis.
Contudo, a turbulência evidenciada não inibe que os processos decisórios sejam
analisados tendo em consideração as fases enunciadas. Apenas se torna
imprescindível a percepção de que são um instrumento analítico, apto a
identiÍicar os elementos componentes de uma política pública, sem
corresponderem a qualquer relação obrigatoriamente directa com aspectos
cronológicos. Têm uma utilidade heurística que permite, por conseguinte,
delimitar as intervenções dos distintos actores sociais, em função de cada
momento analítico, e as componentes da política pública, identiÍicar os
obstáculos à consecução e compreender cedos aspectos preponderantes da
mecânica democrática. Faculta, ainda, a percepção do desenvolvimento em
rede das políticas públicas, do constrangimento mútuo entre as mesmas
(recorde-se os casos da Escola Secundária e do Estádio Municipal).
As políticas públicas, apesar de serem preconizadas pela Autarquia Local, não
resultam única e exclusivamente das respectivas acçâo e concepção.
Nenhum sistema social, nem mesmo o local, é completamente regulado e
controlado. Pelo contrário, comporta zonas de incerteza e de contingência
Luhmanniana. Todas as políticas públicas analisadas, em distintas atribuições
da Autarquia Local, e nos vários mandatos autárquicos, evidenciam o
envolvimento de actores sociais, quer na Íigura de associações locais, quer na
figura dos munícipes isoladamente ou agregados em função de áreas de
interesse (Tilly 1978) com margem pa'a a racionalidade comunicacional
Habermasiana, actores administrativos, quer pertencentes á Administração
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Local, quer pertencentes à Administração Central e respectivas delegações e,
ainda, actores políticos. Actores que exibem condutas diÍerenciadas ao longo
dos processos decisórios (Coleman 1990) (veja-se o caso do Ateno Sanitário
Regional), e quê ora se revelam "centrais" ou "periféricos", ora "privados" ou
"públicos" ou "associativos" (Crozier e Friedberg 1977).
Quanto aos actores sociais detectados, salienta-se a presença dos munícipes,
isoladamente ou em comissões (recorde-se a Comissão de Moradores no caso
da Linha de Alta Tensão), a desenvolverem pressões, a apresentiarem
solicitações com vista a influenciar a evolução e definição das políticas públicas
de forma convergente aos interesses respectivos e orientando-se,
exclusivamente, para o êxito das acções correspondentes (Habermas 1985),
destacando-se elementos de uma dada categoria profissional, embora não se
comportem como colectivo mas, antes, em termos individuais, os construtores
civis. Contudo, f,ace ao analisado, a participação política activa e directa dos
munícipes nas políticas públicas, ao longo de cada mandato autárquico, ou seja,
com a excepção do momento das eleições autárquicas, não se apresenta como
um fenómeno assíduo e de dimensÕes acrescidas, o que remete para aquilo
que tvlilbrath designa de apatia política (Milbrath 1982).
A participação da sociedade civil parece ser um fenómeno verdadêiramente
incipiente no Concelho em causa. Aliás, a prática mostra que as populações do
sul do País manifestam a sua discordância com uma frequência infinitamente
inferior às populações do norte do País, pelo que a relativa passividade nos
comportamentos polÍticos respêctivos se enquadra no cenário cultural da região
do Algarve. Todavia, a participação não é nula. Observam-se intervenções,
algumas até com bastante impacto na evolução dos processos decisórios,
eÍectuadas em situações consideradas pela população como extremas, em
situações que entendem ser determinante fazer ouvir a sua voz a Íim de os seus
interesses não serem feridos (recorde-se os casos do Aterro Sanitário Regional
e da Linha de Alta Tensão). A avaliação subjectiva do balanço entre os custos
implícitos na participação activa e os possíveis benefícios extraídos promove a
decisão da atitude a tomar: participar ou não e mediante que modalidade,
comprovando a perspectiva de Olson (Olson 1998). Coincidem
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preponderantemente com o segundo grande momento político deÍinido mas
parecem resultar mais da particularidade dos assuntos do que da especificidade
dos mandatos autárquicos, uma vez que os munícipes e os órgãos autárquicos
partilham, globalmente do mesmo entendimento.
A baixa apetência para a participação política é extensiva aos interesses
individuais e aos interesses colectivos e corroborada pelo acréscimo da elevada
abstenção eleitoral, com a excepção das eleições promotoras da alteração do
partido líder da Autarquia Local, e plausivelmente justificada por esta, pela
pouca frequência às reuniões dos órgãos autárquicos e, por consequência,
diminuta intervenção e, por fim, pelo recurso ténue a manifestações.
A tendência para uma certa passividade, alguma inércia, é passível de poder ser
compreendida ou pela conÍiança plena nos órgãos autárquicos - não se pode
esquecer a caracterização do Concelho como de pequenas dimensões, em que
o interconhecimento se revela aprofundado -, pela informalidade das relações
com os dirigentes autárquicos, face ao acentuado localismo político, ou, ainda,
pelo descrédito dos mesmos. De êntre as três possibilidades, a hipótese de
conÍiança nos órgãos autárquicos, articulada com a informalidade das relações
estabelecidas, parece ser aquela que prevalece. As participaçôes políticas
ocorrem em sede dos órgãos autárquicos, com frequências diminutas e,
genericamente, vocacionadas para os interesses pessoais enfraquecendo a
prática do free-rider(Olson 1998), com a excepção do último mandato, de 1993
a 1997, em que prevalecem os interesses locais, justificado pela especificidade
das políticas públicas anteriormente identiÍicadas. Em termos comparativos e
proporcionais, a AM emerge com mais intervenções, embora em termos
absolutos, a CM centralize a participação dos munícipes atendendo ao seu
carácter executivo e à frequência semanal obrigatória das respectivas reuniões.
A diferenciação parece justiÍicar-se pelo entendimento do órgão deliberativo e
fiscalizador como o órgão máximo e último, ao nível local, susceptível de
recurso, garante da defesa dos interesses e da satisfação das necessidades
sentidas, independentemente do teor respectivo.
Quanto às manifestações, configuram-se como uma excepção na vida política
local, ocorrendo apenas em casos em que a população percorre, a Priori, os
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órgãos locais com vista à resolução das temáticas concretas (recorde-se a
localização do Aterro Sanitário Regional e da Linha de Alta Tensão), sem
consequências objectivas conÍormes à sua vontade. [Vlais uma vez coincidentes
com o segundo momento da vida política local analisada, susceptível de se
compreender, igualmente, pela particularidade das temáticas em causa.
A participação política dos munÍcipes parece relacionar-se directamente com as
necessidades sentidas e com os problemas identificados indo, por conseguinte,
para além da especificidade político-paúidária dos mandatos autárquicos. De
qualquer forma, as consequências da respectiva participação revelam um peso
significativo no desenvolvimento dos processos decisórios e a preponderância
da retroacção convertida em novos inputs, acrescida directamente com a
frequência e a dimensão do colectivo participante, especialmente visível no
segundo momento político analisado.
As associações locais, por seu lado, protagonizam um papel preponderante na
concepção e evolução das políticas públicas, na medida em que emergem
sistematicamente como parceiros preferenciais no desenvolvimento local. Com
alguma regularidade, a Autarquia Local recorre a estas a fim de obter vantagens
acrescidas no projecto e execução de determinados equipamentos, atendendo
às suas próprias limitações legais no granjear de certos apoios financeiros
(recorde-se os casos do Complexo Desportivo da Verbena e da aquisição do
Cine-Teatro). Se esta situação, â priori, não parece incorrer em qualquer
ilegalidade, ou configurar-se como uma excêpção no cenário das Autarquias
Locais, em termos nacionais, levanta, todavia, uma questão pertinente: a
equidade do relacionamento das associações com a Autarquia Local.
Comprova-se que existem diferenças de apoios às associações motivadas pelas
actividades por estas desenvolvidas e pelo peso relativo que detêm no
Concelho. Porém, o relacionamento preferencial com algumas delas,
nomeadamente no desenvolvimento de projectos coloca-as numa situação
eminentemente privilegiada em termos de negociação e de possíveis
contrapartidas. Este relacionamento preferencial torna-se ainda mais evidente
quando são escolhidas, aparentemente de forma arbitrária, associações sem
vocação para os projectos a materializar, em particular no primeiro momento
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político analisado. O facto dos dirigentes autárquicos, ou parte deles, pertencer
às respectivas direcções parece constituir o argumento mais plausível para o
tratamento diÍerencial. Este aspecto remete para outra situação. A pertença dos
dirigentes autárquicos às direcções em causa, e principalmente das associaçôes
com mais destiaque ao nível do Concelho - AHBVSBA e UDRS -, potencia a
apresentação de um sentido especÍfico.
Ou seja, as associações ao abarcarem uma área determinada do Concelho,
quer em termos geográficos, quer em termos de áreas de intervenção,
constituem um canal privilegiado de divulgação de ideias e fomentam a
divulgação dos seus associados e dirigentes publicitando as suas imagens de
(possÍveis) políticos "garantindo", assim, uma base de apoio. Por conseguinte,
as relações êstabelecidas são diferenciadas de associação para associação e
vão para além do mero objectivo de desenvolvimento local.
Para além destes actores sociais, a Administração Central e respectivas
delegações regionais, inteúerem e condicionam a génese e o desenvolvimento
dos processos decisórios e, por conseguinte, das políticas públicas,
comprovando-se a debilidade da autonomia das Autarquias Locais. Em todo o
período estudado identiÍicam-se fortes constrangimentos na elaboração e no
desenvolvimento das políticas públicas e dos respectivos processos decisórios,
pela Administração Central e respectivas delegações regionais, segmentadas na
disponibilização de recursos, na definição dos pareceres legais prementes e no
próprio agenda sefting e cronograma estipulado (recorde-se o caso da
elaboração do PDful). A relação nacional-local continua a ser, pelo menos
parcialmente, uma relação centro-periferia atendendo às limitações pragmáticas
da actividade autárquica.
Naturalmente, os eleitos locais protagonizam, de igual modo, um papel
preponderante no desenvolvimento dos processos decisórios e, logo, das
polÍticas públicas, papel esse implícito nas competências respectivas dos órgãos
que integram. São, por isso, os actores políticos mais visíveis e apresentiam
comportamentos polÍticos com certas similitudes entre os mandatos autárquicos.
A análise efectuada demonstra que, ao longo dos mandatos autárquicos, os
eleitos locais, quer na AM, quer na CM, assumêm posturas conducentes ao
331
desenvolvimento do Município, sem que as divergências polÍtico-partidárias se
tenham suplantado, evidenciando, por conseguinte, uma solidariedade colectiva
facilitada pelo "discurso" no conte*o da acção comunicacional (Habermas
1987). A prevalência das deliberaçõês por unanimidade, bem como os
comportamentos revelados no sentido da promoção das políticas públicas em
ambos os órgãos, demonstra o consenso geral acerca das necessidades mais
prementes do Concelho e das directrizes a seguir no sentido da satisfação
respectiva, comprovando a exequibilidade da solidariedade orgânica.
Naturalmente, não se observa identidade plena. Ocorre diversidade acerca dos
conteúdos concretos a promover, sistematicamente coincidentes com as
diferenças político-partidárias, não se promovendo, contudo, à respectiva
obstaculização. Pelo contrário, incute um desenvolvimento passo a passo, um
ajustamento sucessivo das concretizações a efectuar, uma confrontiação
contínua de processos argumentativos (Habermas 1987).
A confrontação comparativa dos comportamentos políticos desenvolvidos entre
os órgãos autárquicos afere a susceptibilidade da AM se constituir como o
cenário local privilegiado para o confronto político e para a expressão das
discordâncias consequentes das perspectivas políticas e partidárias dado, por
um lado, apresentar uma maior tendência para produzir deliberações por
maioria, quer em termos de aprovação, quer em termos de rejeição, embora
sem dúvida, o sentido favoÉvel seja o prevalecente e, por outro lado, promover
maiores dissonâncias reflectivas, ao mesmo tempo que contribui para a não
linearidade sequencial do desenvolvimento dos processos decisórios. E, por
outro lado, observa-se que projectos idênticos ou similares recebem
comportamentos partidários diferenciados consoante o respectivo
posicionamento polÍtico (Fernandes 1993) (veja-se o caso da criação da
Freguesia do Alportel ou do PDI\í). Ou seja, a continuidade na concepção das
polÍticas públicas a desenvolver, ao longo do período em análise, encontra-se
constrangida com a alteração de algumas posturas assumidas aquando da
situação de partido na oposição e, posteriormente, no exercício da liderança
autárquica, e em sentido inverso. Este aspecto parece comprovar a existência
de posturas políticas em conformidade com os respectivos cargos políticos
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exercidos. Conquanto desta ilacção não se possa concluir sobre o evidente
constrangimento dos interesses locais por parte dos interesses partidários,
mesmo porque o número de situaçÕes não o permite, contudo, identiÍica-se a
emergência da paftidarização de determinados assuntos, a respectiva utilização
para se exteriorizarem as diferenças das opções defendidas pelas distintas
forças partidárias representadas.
Em contraponto, a CM atinge nÍveis muito significativos e mais constantes de
concordância interna, apesar da presença de eleitos por partidos da oposiçâo,
tal como sucede na AM. O Íacto do executivo autárquico decidir de forma mais
frequente sobre um maior número de temáticas e ser directamente responsável
pelos efeitos das respectivas deliberações em termos imediatos, conjugado com
a maior proximidade e conhecimento dos problemas prementes, das polÍticas
públicas a desenvolver, a par de uma forte componente da apreciação de
assuntos de teor burocrático, parece promover a identidade das posturas
assumidas entre os eleitos locais, no contexto deste órgão autárquico. A
excepção faz-se sentir, essencialmente, aquando da alteração da liderança
político-paüidária, com as consequentes mutações ao nível do agenda setting e
ao nível das polÍticas públicas a assumir, bem como no momento da apreciação
e discussão dos instrumentos fundamentais para a gestão autárquica: Plano de
Actividades e Orçamento Municipal e Conta de Gerência e Relatório de
Actividades, usualmente receptores dos votos contra ou da abstençâo por parte
dos vereadores dos partidos da oposição.
As divergências relativas a estes instrumentos enquadram-se na respectiva
importância. Ou seja, constituindo instrumentos fundamentais para a gestão da
Autarquia Local, configurando os primeiros as intenções de polÍticas públicas a
desenvolver e os segundos as concretizações das políticas públicas
desenvolvidas, especificam a concretização do projecto político-partidário da
liderança do executivo, pelo quê os partidos da oposiçâo, no desempenho dos
respectivos papéis, promovem a sua contestação defendendo políticas
alternativas pois, caso contrário, não faria sentido configurarem-se enquanto
oposição.
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Neste contexto, em termos de cenário global, são efectivamente os dos partidos
da oposição aqueles que mais propostas apresentiam, sintomático da
discordância relativa às polÍticas públicas preconizadas pela liderança partidária
em exercício. Quanto às respêctivas reacções afere-se, novamente, variações
entre a AII/I e a CÍtí. Se ao nível da AM o comportamento usual consiste na
aprovação por maioria, na CM, independentemente da procedência partidária,
as propostas são votadas por unanimidade remetendo, novamente, para a maior
sintonia interna da CM e para a partidarização das temáticas ao nÍvel da AM.
Atendendo ao posicionamento político, infere-se pela verificabilidade da
consistência interna dos partidos representados em ambos os órgãos
autárquicos, embora com algumas excepções. O partido líder do mandato
autárquico revela, manifestamente, uma forte consistência interna transversal
aos dois órgãos em estudo. Contudo, no que respeita aos partidos no exercício
da oposição, apesar de revelarem a prossecução de uma linha de
comportamento interno, resvalam com alguma frequência em situações
caracterizadas por diÍerenças internas concretizadas em outputs distintos,
expressos na AM e na CIVI, relativos à mesma temática manifestiando, assim,
níveis de coesão inferiores aos prevalecentes no partido detentor maioritário do
Poder Local. A luta pelo poder provoca insatisfações internas traduzidas na
dissonância das posturas partidárias, no seio da AM, quer entre a AM e a CM.
Porém, a divergência não concretiza sentidos de voto radicalmente opostos,
dado o recurso frequente à abstenção, forma utilizada para não concordar com
o teor do assunto em apreciação sem, contudo, o rejeitar.
De entre os partidos da oposição evidenciam-se, ainda, algumas tendências
dignas de registo. O partido polÍtico com possibilidade de conquistar o Poder
Local apresenta uma atitude mais crítica e contrária às políticas defendidas pelo
executivo autárquico do que os partidos polÍticos dotados de um pequeno
número de eleitos locais e, logo, sem grandes probabilidades de exercer a
liderança autárquica. Estes últimos apresentiam posicionamentos menos rígidos,
ora votando de acordo com o colectivo da oposição, ora votando em
conÍormidade com as pretensões da liderança autárquica. A percepção da
improbabilidade de obtêr o poder autárquico parece permitir uma postura
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consonante com as alternativas consideradas mais viáveis e benéficas para o
Concelho, independentemente, da respectiva proveniência partidária. De
qualquer forma, ao longo do período em análise, parece constituir uma
tendência notória o facto de a APU, posteriormente convertida em CDU, e mais
tarde o PSN votarem com alguma frequência ao lado do PS,
independentemente do respectivo posicionamento partidário no espectro
político.
A análise dos mandatos autárquicos permite, ainda, caracterizar os últimos anos
de cada um destes, como os períodos em que se realizam ou concluem as
grandes obras, pretensos símbolos da dedicação e trabalho de todo o mandato.
A ilacção de tal constituir uma estratégia política deve considerar, igualmente,
que o decurso usual de qualquer projecto de elevado investimento pressupõe
uma tramitação que leva a coincidir o momento da execução com o término do
mandato pelo que, mais uma vez, o domínio da estratégia política sobre os
interesses locais não fica provado.
Todos estes comportamentos, todas estas influências determinam o percurso,
usualmente irregular, dos processos decisórios e contribuem fortemente para os
avanços e retrocessos permanentes, para os sistemáticos ajustamentos
produzidos com vista a um outputfinal, a uma política pública concreta.
Numa outra vertente, e de forma muito genérica, identificam-se algumas
semelhanças relativas à evolução das áreas entendidas como prioritárias, em
termos de políticas públicas, ao nÍvel da maioria da Autarquias Locais. Ou seja,
o Saneamento e o Abastecimento público de água emergem, naturalmente,
como as grandes prioridades contínuas entre os mandatos decrescendo
aquando da diminuição das necessidades sentidas, porque resolvidas. Áreas
sintomáticas da qualidade de vida das populações.
Para além das convergências patentes entre os dois momentos político-
partidários identificados, provam-se algumas desigualdades consubstanciadas,
essencialmente, no agenda setting das políticas públicas não susceptíveis de
reunirem o consenso geral, embora partilhem da génese, essencialmente
suscitada por oferta polÍtica, por antecipação e, pontualmente, por mobilização e
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no financiamento de investimentos considerados importantes, usualmente
designados por "grandes obras" e símbolos de um mandato autárquico.
As diferenças partidárias parecem, assim, interferir ao nÍvel do posicionamento
relativo das distintas áreas de intervenções, das diversas categorias funcionais
revelando, consequentemente, o carácter necessariamente selectivo e
parcialmente "arbitrário" da intervenção pública e da respectiva inclusão e
hiêrarquização. lndependentemente da liderança político-partidária pontual, a
Autarquia Local detém determinadas competências e atribuições às quais não
se pode alhear, tendo que desenvolver acções concretas conformes às
mesmas, embora a importância relativa que se lhe atribui se apresente
diferenciada. Apesar de a preponderância de algumas categorias ser transversal
aos quatro mandatos, como são os casos do Saneamento Básico e do
Abastecimento público de água, comprova-sê gue, enquanto nos dois primeiros
mandatos se privilegia a componente Desporto, em detrimento da Educação de
nível Secundário, nos mandatos consequentes, embora sem descurar o
Dêsporto, coloca-se em primeira prioridade a componente Educação
concretizada na Construção de uma Escola Secundária, Escola Pré-Primária,
aquisição de um Colégio particular, entre outras medidas. Por outro lado, este
segundo momento político-partidário recupera algumas polÍticas públicas
suprimidas, ou mesmo anteriormente omissas, consubstanciadas na
componente do Planeamento com o desenvolvimento do PDM e do Plano Geral
de Urbanização. Estras exemplificações clariÍicam conjecturas distintas. A nova
pragmática, para além de discernir as identidades ideológicas reÍlecte, de igual
modo, a configuração da mudança preconizada pelo partido político
anteriormente na oposição polÍtica da liderança autárquica. Tendencialmente, as
novas lideranças politico-partidárias parecem ter encontÍado nas anteriores
políticas suprimidas, ou mesmo omissas, a justificação para o exercício da
procura do poder autárquico assumindo-as, entretanto, como comprovação da
nova realidade política.
Por outro lado, identificam-se lógicas diÍerenciadas na consecução dos
financiamentos para a realização das obras mais prementes, das obras que se
pretendem como referência para um dado mandato autárquico. Enquanto no
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primeiro momento polÍtico-partidário se verifica que parte significativa das obras
são efectuadas por administração directa, o que pressupõe elevados encargos
para a Autarquia e limitação ao nível do quantitativo de investimentos a realizar
nas distintas categorias funcionais, no segundo momento político-partidário
recorre-se,essencialmente,acandidaturasacontratos-programaeaprogramas
comunitários viabilizando, assim, a consêcução de investimentos elevados com
contributos por parte da Autarquia Local relativamente pequenos e, desta forma,
a ampliação das acções públicas pelas diversas categorias funcionais.
A diferenciação patente pode, contudo, ser parcialmente atribuída a outros
factores que não imputáveis à veúente partidária. Se as mudanças politico-
partidárias constituem uma variável incontornável na análise local não se pode
descurar a preponderância da influência das variáveis conjunturais mais amplas
com incidência, não somente no Concelho em causa, mas na região envolventê
ou mêsmo no país. A quase coincidência cronológica do primeiro momento de
análise com a integração de Portugal na Comunidade Económica Europeia,
permite ponderar inicialmente a ausência de apoios comunitários e,
posteriormente, a falta de informação e de conhecimento, quer dos processos
de candidatura, quer das potencialidades dos programas existentes, o que
conduz à peúinência do domínio da informação e, consequêntemente,
adequado tratamento e interpretação.
Pelo exposto pode-se concluir sumariamente que, independentemente dos
momentos político-paúidários identificados, os processos decisórios evoluiram
mediante ajustamentos sucessivos e constantes, um muddling throught sob o
efeito das distintas estratégias desenvolvidas pelos actores intervenientes nos
mesmos, suportadas em perspectivas específicas e na defesa de interesses
concretos que se apresentam como constrangedores, não só dos mÚltiplos
ajustamentos necessários processados no respectivo decurso mas também no
output Íinal, quer em termos formais, quer em termos informais. [\ilas, como
ocorrem, de igual modo, respostas novas, fruto da emergência de novos
problemas identiÍicados e, pontualmente, rupturas com o cenário herdado
(recorde-se os casos da Escola Secundária e do PDtvl), dando espaço à
inovação e à mudança nas diversas vertentes, considera-se que os processos
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decisórios se caracterizam por um mixed scanning approach. Ou seja, a
evolução interna dos procêssos decisórios ocorre, essencialmente, mediante a
consecução de redimensionamentos das estratégias, dos objectivos e das
configurações das pretensas políticas públicas, ao mesmo tempo que, em
termos de lógica de relação entre os distintos processos decisórios subjacentes
às políticas públicas, uma vez que se constrangem mutuamente, ocorrem
algumas rupturas concretizadas na adopção de certas políticas em detrimento
directo de outras (mais uma vez se recorda os casos da Escola Secundária e do
Estádio Municipal).
O caso de estudo testemunha a versatilidade da evolução e prossecução dos
processos decisórios e, por consequência, das políticas públicas' Assim, pode-
se concluir pela presença de um modelo misto, de um modelo que articula a
racionalidade, com ajustamentos sucêssivos desenvolvidos ao longo dos
processos decisórios mas, ainda, com respostas novas perante estes,
provocando, pontualmente, algumas rupturas.
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SIe LRs UTILIZADAS.
AHBVSBA - Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de S. Brás de
Alportel
AJS - Associação Jovem Sambrazense
AI\il - Assembleia Municipal
APU - Aliança Povo Unido
CDU - Coligação Democrática Unitária
CÍ\í - Câmara [\ilunicipal
EN - Estrada Nacional
OE - Orçamento do Estado
PAIVI - Presidente da Assembleia Municipal
PCM - Presidente da Câmara Municipal
PDI\I - Plano Director Municipal
PROA - Plano Regional Operaclonal do Algarve
PROT-AL - Plano Regional de Ordenamento do Território do Algarve
PS - Partido Socialista
PSD - Partido Social Democrata
PSN - Partido da Solidariedade Nacional
SBA (nos quadros) - S. Brás de Alportel
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